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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  planeiamento@chopinzinho.pr.zov.br  
Telefax (46) 3242-8600 — R. Miguel Proccipio Kurpel, 3811-Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

   

   

SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente solicita a vossa 

excelência autorização para contratação de empresa para execução de Pavimentação 

Poliédrica, no trecho entre as Comunidades de Samambaial e Capitel Santo Antonio, 

através de processo licitatório, na modalidade em que se enquadrar, conforme 

projetos, memoriais e planilhas em anexo. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Chopinzinho, 24 de setembro de 2021. 

Vanderlei José Crestani 

Engenheiro Agrônomo 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procapio Kurpel, 3811 
Bairro São Miguel - 85560-000 - CHOPINZINHO - PARANÁ 

JUSTIFICATIVA 

O Município firmou o Convênio com o a Secretaria de Agricultura do Estado 

do Parané no 255/2021, para pavimentação poliédrica de estradas rurais com 

pedras irregulares, num total de 5,8 entre as comunidades de Samambaial e Capite 

Santo Antonio. 

Considerando que o Convênio vigente e 1.16 o interesse do Município em 

executar as obras conforme plano de trabalho aprovado, segue para processo 

licitatório. 

A Gestão do Contrato ficar6 a Cargo do Servidor Vanderlei José Crestani. 

Chopinzinho, 24 de setembro de 2021. 

Vanderlei José Crestani 

Engenheiro Agrônomo 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 24/09/2021  

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: Calçamento entre as Comunidades Samambaial e Capitel Santo 

Antonio. 

Recebido a solicitação protocolada pela Secretaria de Agricultura, Pecu6ria e 

Meio Ambiente, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 

Edson  Luiz  Cenci  

Prefeito Municipal  
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Memorando 4- 4.435/2021 

De: Rodrigo J. - SMF-C 

Para: SMA-PP - Planejamento e Projetos 

Data: 27/09/2021 as 12:00:38 

Setores envolvidos: 

• SMAPMA,  GAB,  SMF, SMA-PP, SMF-C, SMA-PP-ENG1 

Licitação Calçamento Samambaial-Capitel Santo Antonio 

Segue anexo declaração de disponibilidade orçamentário e financeira. 

Justifica-se a dotação pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, visto que, os projetos de calçamento, 
pavimentações e similares estão previstos apenas nesta secretaria, e por ser considerado uma ação típica da 
mesma. Contudo, para o próximo PPA haverá previsão na Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente para 
recursos provenientes desta área. 

Rodrigo Jazynski 
Divisão de Contabilidade 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel ProcOpio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 27/09/2021 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO 
POLIEDRICA, CONVÊNIO N° 251/21 SEAB. 

VALOR R$ 1.251.701,23 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.856/2020 (LOA), Lei n° 3.857/2020 
(PPA) e Lei nQ 3.833/2020 (LDO), nas seguintes dotações orçamentárias: 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
05.01.267820008.1.029.4.4.90.51 (1200) F: 000 
05.01.267820008.1.029.4.4.90.51 (2292) F: 792 

Atenciosamente, 

Rodrigo Jazynski Luciani Monteiro  Cenci  
Divisão de Contabilidade Secretaria de Finanças 
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PROJETO BÁSICO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM EXECUÇÃO DE OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA 

1. INTRODUÇÃO 
Este projeto visa à contratação de empresa especializada para Execução de 
Obra de Pavimentação Poliédrica entre as Comunidades do Samambaial e 
Capitel Santo Antonio. 

2. JUSTIFICATIVA 
A contratação de uma empresa especializada em execução de Obra de 
Pavimentação Poliédrica faz-se necessária visto que a Prefeitura Municipal 
não dispõem de equipe e equipamentos especializados para execução de tais 
serviços, objeto de contratação. 

3. OBJETO 
Material e mão de obra para Execução de Obra de Pavimentação Poliédrica 
conforme projetos, memoriais e planilha técnica. 

4. DETALHAMENTO DO OBJETO 
4.1. Local de execução dos serviços: 

4.1.1. Comunidades de Samambaial a Capitel Santo Antonio. 

4.1.2. Responsável Técnico pela DPLAN: 

4.1.2.1. Fiscal da Obra - Talita Baseggio  Kaminski  Dalsasso. 

4.1.2.2. Fiscal Substituto - Ana Kelle Malagutti. 

5. HABILITAÇÃO ESPECÍFICA 
5.1. As empresas que concorrerem ao Objeto desta Licitação deverão 

possuir: 

5.1.1 Atestado de Capacidade Técnica que comprove a capacidade 
técnica operacional para execução de: 

a) Execução de Obra de Pavimentação Poliédrica 11.500m2  (onze mil e 
quinhentos metros quadrados). 

b) No atestado deverão constar no mínimo as seguintes informações: 
local da obra, quantidade, data de inicio e termino e no da  ART  de 
execução. 

5.1.2 Engenheiro Civil ou Arquiteto,  a ser indicado como 
responsável técnico da obra,  que possua Certidão de Acervo 
Técnico  (CAT),  emitida pelo Conselho de Classe competente, 
referente à execução de obra de Pavimentação Poliédrica. 
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5.2. E recomendável a visita técnica ao local da obra pelas empresas que 
vierem a participar do processo licitatório, mediante agendamento, ou 
declaração formal de que abre mão desta prerrogativa assumindo as 
responsabilidades inerentes a este fato. 

5.3. Disponibilidade de Máquinas, Veículos e Equipamentos: A licitante 
deverá ter disponibilidade da totalidade do maquinário necessário para 
execução das obras. 

5.4. Quanto à Qualificação Econômica Financeira: 

5.4.1 Qualificação Financeira exigida de acordo com a 
Instrução Normativa 003/2018 do TCU. 

5.4.2 A comprovação da situação financeira da empresa será 
constatada mediante obtenção de  indices  de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  
resultantes da aplicação das fórmulas: 

- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); Mínimo 
1,00 

- Solvência Geral  (SG)=  (Ativo Total)/(Passivo Circulante 
+Passivo não Circulante); Mínimo 1,00 e 

- Liquidez Corrente  (LC)  = (Ativo Circulante)/(Passivo 
Circulante) Mínimo 1,00. 

6. A LICITANTE VENCEDORA 

6.1. Deverá ser vinculada ao CREA ou CAU. 
6.2. Deverá constar na relação de funcionários da GFIP (Guia de 

Recolhimento do FGTS E informações a Previdência Social) 

6.3. Deverá apresentar Cronograma Físico Financeiro Executivo. 

7. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. Os serviços serão supervisionados e fiscalizados durante toda a 
execução do contrato, por profissional da Divisão de Planejamento e 
Projetos, com a devida determinação para fiscalização da obra e com 
livre acesso a todas as informações e andamento das etapas. 
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8. ESTIMATIVA FINANCEIRA 

8.1. Valor Global da Obra 1.251.701,23 (um milhão, duzentos e 
cinquenta e um mil, setecentos e um reais e vinte e três 
centavos). 

9. FORMA DE PAGAMENTO 

9.1. Os pagamentos serão realizados conforme medições dos serviços 
executados de acordo com a Planilha. 

9.2. Caso a medição não atinja o valor ou percentual estipulado para o 
período, o pagamento poderá não ser efetivado. 

9.3. A Licitante Vencedora deverá enviar Nota Fiscal com detalhamento 
dos serviços, especificando o valor unitário e total. 

9.4. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da 
nota fiscal. 

10. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

10.1. Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras 
previstas no Contrato, Edital e na legislação pertinente, as seguintes: 

10.1.1. Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente 
capacitadas; 

10.1.2. Dar ciência à DPLAN, imediatamente e por escrito, de 
qualquer anormalidade verificada na execução dos serviços, 
mesmo que estes não sejam de sua competência; 

10.1.3. A LICITANTE VENCEDORA será responsável e deverá 
responder, civil e criminalmente, por todos os danos, perdas e 
prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, 
venham direta ou indiretamente provocar ou causar por si ou 
por seus empregados à Prefeitura Municipal de 
Chopinzinho ou terceiros; 

10.1.4. A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão 
a responsabilidade única, integral e exclusiva da LICITANTE 
VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implicações 
próximas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, 
Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes e 
pertinentes, no Município, Estado e na União. 

13 
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10.1.5. Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer 
operação financeira, sem prévia e expressa autorização da 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho; 

10.1.6. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.7. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela DPLAN, 
cujas reclamações se obrigam a atender prontamente; 

10.1.8. Assumir todas as despesas referentes à pessoal e quaisquer 
outras oriundas, derivadas ou conexas com o contrato, ficando, 
ainda para todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE 
VENCEDORA a inexistência de qualquer vinculo empregaticio 
entre seus empregados e/ou prepostos e a Prefeitura 
Municipal de Chopinzinho; 

10.1.9. Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os 
serviços sejam entregues inteiramente concluídos e em 
perfeitas condições de uso; 

10.1.10. Observar e aplicar, na execução dos serviços, as leis, os 
regulamentos, as posturas, inclusive de segurança e medicina 
do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e  NR-18 do 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 

10.1.11. Providenciar, as suas expensas, junto às repartições 
competentes, o necessário licenciamento dos serviços, as 
aprovações respectivas e as Anotações ou Registro de 
Responsabilidade Técnica. 

10.1.12. Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos 
e mão-de-obra adequada e materiais novos e de primeira 
qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a 
execução; 

10.1.13. Manter no canteiro de obras cópia dos Projetos e 
Anotações/Registros de Responsabilidade Técnicas válidas; 

10.1.14. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução 
das obras e dos serviços, inclusive quanto às redes de serviços 
públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que 
resultem a destruição ou danificação da obra, estendendo-se 
essa responsabilidade até a assinatura do Termo de 
Recebimento Definitivo da Obra e a integral liquidação de 
indenização caso devida a terceiros; 

4 1) 
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10.1.15. Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas 
instalações, responsabilidade esta que, na forma da lei, 
subsistirá mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos 
serviços executados; 

10.1.16. Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, 
assim como o processo de sua utilização, cabendo-lhe, 
inclusive, a execução das obras e dos serviços que não aceitos 
pela fiscalização devam ser refeitos; 

10.1.17. Fornecer, na entrega da obra, todos os projetos 
atualizados com todas as alterações porventura efetuadas 
durante a execução da obra; 

10.1.18. Refazer os serviços, sem ônus para a Prefeitura 
Municipal de Chopinzinho, caso não atendam as 
especificações, de acordo com a Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT); 

10.1.19. Substituir o material incorporado às obras, sem ônus para 
a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, caso não esteja de 
acordo com OS padrões de qualidade e durabilidade 
necessários; 

10.1.20. A LICITANTE VENCEDORA deverá se responsabilizar 
pela guarda dos materiais e seus pertences dentro de seu 
canteiro de obras, dia e noite. 

10.1.21. Todos os serviços de retirada de entulhos e restos de 
materiais decorrentes da obra são de responsabilidade da 
LICITANTE VENCEDORA. 

10.2. DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

10.2.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores 
especialmente designados, na forma da lei no. 8.666/93; 

10.2.2. Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da 
LICITANTE VENCEDORA para execução dos serviços; 

10.2.3. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pelos funcionários da LICITANTE VENCEDORA; 

10.2.4. Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar 
todos os serviços a serem efetuados, avaliando se a 
LICITANTE VENCEDORA terá como atender as exigências; 

10.2.5. Supervisionar e acompanhar os serviços da LICITANTE 
VENCEDORA; 
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• : 
. ‘.• .• 

Município de Chopinzinho 
i 3
t 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procdpio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

11. EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
11.1. 0 prazo de execução, da obra será 870 (oitocentos e setenta) dias 

para. 0 prazo de execução começa a ser contabilizado a partir da data 
da Ordem de Serviço 

11.2. A obra deverá ser iniciada no prazo máximo de 15 dias após a emissão 
da ordem de serviço. 

11.3. 0 prazo de vigência do contrato será de 1080 (mil e oitenta) dias, 
contabilizados da data da assinatura do contrato. 

11.4. Havendo interesse da Contratante, ambos os prazos poderão ser 
prorrogados por Termo Aditivo, conforme dispõe Lei no 8.666, de 1993 
e alterações. 

11.5. A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela 
Licitante Vencedora, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas 
antecedente ao término do prazo de execução contratual. 

12. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
12.1. 0 Critério de Julgamento será pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

Chopinzinho, 24 de setembro de 2021. 

Jovani Martins 

Chefe de Divisão de Planejamento e Projetos 

Ana Kelle Malaguti 

Engenheira Civil 
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MEMORIAL DESCRITIVO 
PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA 

Obra: Pavimentação poliédrica em estradas rurais municipais 
Proprietário: MUNICIPIO DE CHOPINZINHO-PR 
Local: Estrada Rural, localizada na Comunidade Capitel Santo Antônio. 
Extensão P1-P2: 5.800,00 metros 
Ponto Inicial do Trecho: 25°51'59.78"S 52°33'35.81"0 
Ponto Final do Trecho: 25°54'35.12"S 52°34'51.96"0 

1. GENERALIDADES 

0 pavimento poliédrico é o que se caracteriza por um revestimento flexível de pedras 

irregulares, cravadas de topo, por percussão, justapostas, assente sobre um colchão de solo coesivo, 

confinado lateralmente por cordões de pedra e rejuntado com solo coesivo. 

2. ExEcupÃo 

2.1 Terraplanagem e Drenagem 

Para efeito desta, consideram-se concluídas essas fases. A seção transversal deve ficar de 

acordo com as figuras 1, 2 e 3 em anexo. 0 município efetuará estes serviços preliminarmente ao 

inicio da obra. 

2.2 Preparo do Subleito 

a) 0 subleito deverá inicialmente ser escarificado, patrolado e compactado, tomado as formas 

de perfil transversal, greide e alinhamentos indicados no projeto. 

b) Onde o subleito não apresenta condições favoráveis à compactação como: baixo suporte, 

material saturado, o material existente deverá ser retirado e substituído com material 

selecionado de modo a conseguir-se um bom suporte. 

c) As operações de compactação são as mesmas exigidas na técnica do solo estabilizado — 

DER/PR — ES — P 07/91. 

d) Para inclinações do perfil longitudinal até 3%, o perfil transversal deverá possuir 4% 

inclinação. Para inclinações do perfil longitudinal maiores que 3%, o perfil transversal poderá 

ser reduzido a 3% inclinação. 

e) Deverá ser executada superelevação da plataforma da pista em curvas horizontais, 

utilizando-se a taxa máxima de 4% e comprimento fictício de transição antes do inicio da 

Página 1 de 5 
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curva de 30 metros para distribuição da superelevação, de acordo com as figuras 5 e 6 em 

anexo. 

Para efeito desta, consideram-se concluídas essas fases. 0 município efetuará estes serviços 

preliminarmente ao inicio da obra. 

2.3 Abertura de Valas para Colocação de Cordão Lateral 

a) Após o preparo do subleito de acordo com o perfil e as dimensões estabelecidas no projeto, 

procede-se a abertura das valas longitudinais localizadas nos bordos da plataforma de 

pavimentação. 

b) As valas laterais serão abertas manualmente através de picaretas e cortadeiras e o material 

resultante da escavação deverá ser depositado na lateral, fora da plataforma de 
cs, 

pavimentação. 

C) 0 fundo das valas deverá ser regularizado e apiloado para corrigir o recalque produzido pelo 
11. 
L1J apiloamento. Poderá ser usado o material da própria vala que será por sua vez apiloado. A 

operação será repetida até atingir o nível desejado. 

A marcação da vala será definida topograficamente obedecendo ao alinhamento, perfil e '8 

dimensões estabelecidas no projeto. E 

2.4 Cordão de Pedra 8 
2 !.= 

Os cordões deverão ser de material pétreo (derrames basálticos, diques de diabásio) de 

acordo com as especificações aqui contidas no que diz respeito ao controle de execução. 8 
o -o Os cordões deverão ser de pedra com seção aproximadamente retangular, dimensões 

mínimas de 0,15m no piso, 0,35m na altura e 0,45m no comprimento, apresentando superfície plana 

no piso (tanto quanto possível), conforme figura 8. Sua finalidade principal é de proteger os bordos do 

pavimento. 

Serão assentados no fundo da vala lateral e suas arestas superiores rigorosamente 
n 

alinhadas. 0 0) 

< 
Os cordões deverão ficar cerca de 0,15m acima do subleito preparado e coincidente com a 

w  
co  

superfície do revestimento. De modo geral, o material pétreo utilizado no cordão será o mesmo C 
t11 't7) 

utilizado na pavimentação. < z a -0 
-o 

o MI 
73  2.5 Contenção Lateral o  Ts  > 

Após a colocação dos cordões, obedecendo ao alinhamento indicado no projeto,  sera  (.) 
o F-executada a contenção lateral, que consiste na colocação do solo no próprio local formando um • > 

e 
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triangulo de 0,15m de altura por 1,00m de base atrás dos cordões a fim de proteger o mesmo devido 

a algum deslocamento transversal. Essa porção de solo deverá ser compactada através de soques 

manuais ou do rolo compactador quando da fase final da compactação da pedra e deverá ser 

corrigida de modo que a contenção após concluida coincida com a superfície do revestimento. 

2.5.1 Plantio de Cidreira 

Após a colocação dos cordões e a execução da contenção lateral, deverão ser plantadas a 

cada 20 cm planta do tipo cidreira nos bordos da pista conforme projeto. 

2.6 Preparo da Base (Colchão de Solo) 

Concluída a contenção lateral,  sera  depositado um solo argiloso sobre o subleito compactado, 

ou outro solo coesivo que atenda As especificações mínimas para a base de solo estabilizado, e 

espalhado manualmente de modo a atingir uma espessura  minima  de 0,15m e coincidente com o piso 

do meio fio. 

Esse colchão de solo argiloso ou outro aprovado, terá a espessura variável de 0,15m 

0,20m, com finalidade de corrigir pequenos defeitos do subleito. 

2.7 Assentamento da Pedra Irregular 

Sobre o colchão de solo preparado, o "encarregado" fará o piqueteamento das canchas com 

o espaçamento de 1,00 m no sentido transversal e de 5,00 m até 10,00 m no sentido longitudinal de 

modo a conformar o perfil projetado. Assim, as linhas mestras formam um reticulado, facilitando o 

trabalho de assentamento e evitando desvios em relação aos elementos do projeto. Nessa marcação, 

o "encarregado" verifica a declividade transversal e longitudinal, e no caso das curvas, verifica as 

inclinações da superelevação para posterior assentamento da pedra. 

Inicia-se então o assentamento das pedras com as faces de rolamento cuidadosamente 

escolhidas, entrelaçadas e bem unidas de modo que não coincidam as juntas vizinhas, ficando as de 

forma alongada em sentido transversal ao eixo da pista tomando cuidado para que o espaçamento 

entre pedras não fique maior que 1,0 cm. 

As juntas que ficarem maiores deverão ser preenchidas com lascas de pedras, deixando-se 

sempre bem visíveis e limpas as faces de rolamento. 

Algumas medidas cautelares deverão ser observadas quanto As dimensões da pedra irregular 

como: 

a) Seção de topo circunscrito variando de 5,0 cm A 10,0 cm; 

b) Altura de 13,0 cm A 17,0 cm: 

c) Consumo médio por metro quadrado de 45 a 55 pedras. 
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2.8 Rejunte de Pedra 

Concluído o assentamento, é espalhada uma camada de solo (o mesmo utilizado no colchão) 

sobre as pedras, com espessura de aproximadamente 3,00 cm. Com auxilio de vassouras, rodos e 

vassourões é feita a varredura, possibilitando desse modo, o melhor preenchimento dos vazios entre 

as pedras assentadas. 

2.9 Compactação 

Rejuntadas as pedras irregulares, o calçamento deverá ser devidamente compactado com 

rolo compressor liso de 03 rodas ou do tipo tanden de porte médio com peso mínimo de 10 t. A 

rolagem deverá progredir dos bordos para o eixo nos trechos em tangente (retas), e do bordo interno 

para o externo nos trechos em curva. 

Esta rolagem deve ser uniforme de modo que cada passada atinja metade da outra faixa de 

rolamento, até a completa fixação do calçamento, isto 6, não se observe nenhuma movimentação das 

pedras pela passagem do rolo. 

Qualquer irregularidade ou depressão que venham surgir durante a compactação, deverá ser 

corrigida, renovando ou recolocando as pedras irregulares com maior ou menor adição de material no 

colchão, e em quantidades suficientes A completa correção do defeito verificado. 

Para a conclusão da compactação deverá ser espalhada sobre a superfície de rolamento uma 

camada de recobrimento complementar em torno de 2,00 cm de p6 de pedra para a rolagem final. 0 

material que ficar por excesso será retirado pela ação do tráfego ou das chuvas. 

Após a rolagem final, o pavimento está apto para receber o tráfego. 

3. CONTROLE 

No que tange aos serviços de calçamento de pedras irregulares, exigem-se os seguintes 

controles: 

a) 0 pavimento pronto deverá ter a forma definida pelo alinhamento, perfis, dimensões e seções 

transversais típicas estabelecidas pelo projeto. 

b) Durante todo o período de construção do pavimento e até o seu acabamento definitivo não é 

permitida a passagem de animais e veículos automotores sobre o mesmo. 

c) A pavimentação não deverá ser executada quando o material do colchão estiver 

excessivamente molhado (saturado). 

d) Todo material a ser empregado deverá ser previamente verificado e aprovado pelo fiscal da 

prefeitura. 

e) 0 solo utilizado no colchão deverá obedecer a parâmetros como: 

0(0 
u) 

IP < 6 (índice de plasticidade)  W 
O. > 

LL  

Expansão 

< 

a 

25 (limite de Liquidez) 

1% 

0(0 
a. O 

o 
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f) Quando for utilizado pó de pedra poderá ser aplicada a seguinte faixa de granulometria: 

Peneiras: 

8 100% 

16 65% 90% 

30 40% 60% 

50 25% 42% 

100 15% a 30% 

200 10% a 20% 

g) 0 material pétreo utilizado na execução do cordão de pedra e de pavimentação deverá 

obedecer as seguintes especificações: 

1 — Índice de Abrasão Los Angeles < 40% 

2 — Ensaio de durabilidade em ciclos com sulfato de sódio apresentar desgaste < 15%. 

4. EQUIPAMENTOS 

(-3 
(s1 
111 
o 
L1.1 
o  

- Trator de esteira de porte médio. 
0 Carregador frontal. 

- Motoniveladora. 

Caminhão basculante. 

Caminhão pipa. 

- Rolo vibratório ou tolo tanden ou rolo estático de 03 rodas, com peso mínimo de 10 t 

(rolo médio). 

Ferramentas manuais: carrinhos de mão, pás, picaretas, enxadas, soquetes, 

martelos, marretas, cortadeiras, piquetes, nível de pedreiro e linha de  nylon  n 100. c.) 

.c 
5. CONSDERAÇõES FINAIS 

Q. o 
o •-• 

A obra deverá ser entregue limpa, isenta de resíduos de solo e pedras nos bordos da pista. 

(%) 
o a) 

§ 
Chopinzinho, 25 de Junho de 2021. 

-J ft3 
-J C 

.73 y 

Z • (13 
<  

id  4)  73 
o 03 

o • Ts  
o . > 

ANA KELLE MALAGUTI  ▪ td  0. 
Eng4  CIVIL CREA-PR 134.259/D 0 -0 3  ; 
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Acesso nosso  site  www.crea-pr.org.br  

Central de atendimento: 0800 041 0067 

- A  ART  e valida somente quando quitada, conforme informações no 
rodapé deste formulário ou conferência no  site  www.crea-pr.org.br. 

-A autenticidade deste documento pode ser verificada no  site  

1,v,.vw.crea-pr.org.br ou www.confea.org.br  

- A guarda da via assinada da  ART  será de responsabilidade do profissional 
e do contratante com o objetivo de documentar o vinculo contratual. 
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CREA- PR  
Anotação de Responsabilidade Técnica -  ART  

Lei no 6.496, de 7 de dezembro de 1977 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná 

, 19 
Página 1/1 e  

ART  de Obra ou Serviço /`• 
1720213184722 

1. Responsável Técnico 

ANA KELLE MALAGUTI 
Titulo profissional: 

ENGENHEIRA CIVIL 

    

 

FiNP: 1712473387 

Carteira: PR-1 34259/D 

      

2. Dados do Contrato ----

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RUA MIGUEL PROCOPIO KURPEL, 3811 

PLANEJAMENTO  SAO  MIGUEL - CHOPINZINHO/PR 85560-000 

Contrato: SN Celebrado em: 30/06/2021 

Tipo de contratante: Pessoa Jurídica (Direito Público) brasileira 
Ação Institucional: Orgão Público (Servidor/Empregado) 

3. Dados da Obra/Serviço 

ESTRADA RURAL - LINHA SAMAMBAIAL A CAPITEL STO.  ANTONIO,  SN 
ESTRADA PARA CEMITERIO LINHA SAMAMBAIAL E CAPITEL STO.  ANTONIO  - CHOPINZINHO/PR 85560-000 
Data de Inicio: 30/08/2021 Previsão de término: 28/06/2023 Coordenadas Geográficas: -25,866532 x -52,559907 

Finalidade: Infra-estrutura • Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
4. Atividade Técnica  

Elaboração Quantidade Unidade 
[Projeto] de pavimentação em paralelepípedo para vias urbanas 34800,00 M2 
[Elaboração de orçamento] de pavimentação em paralelepípedo para vias urbanas 34800,00 M2 o o 
Fiscalizaçõo Quantidade Unidade ro 

M2 E [Fiscalização de obra] de pavimentação em paralelepípedo para vias urbanas 34800,00 
Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa desta  ART  

S. Observações 
EXTENSÃO: 5,8KM DE CALÇAMENTO DE SAMAMBAIAL A CAPITEL STO  ANTONIO. o 

r- 7. Assinaturas 8. I nformações 
Declaro serem verdadeiras as informações acima 

Local 

ANA JCELE MALAG I - CPF: 074.076.199-48 

I  
PREFE RA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO - CNPJ: 76.995.414/0001-60 

41) Valor da  ART:  R$ 88,78 Registrada em : 05/07/2021 Valor Pago: R$ 88,78 Nosso número: 2410101720213184722 8 
o o -0 

  

CNPJ: 76.995.414/0001-60 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  

de  de 
data 

A autenticidade desta  ART  pode ser verificada em https://servicos.crea-pr.org.br/publico/art  
Impresso em: 08/07/2021 10:33:44 

• 
CREA-PR 
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co 
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CAIXA CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
(SELECIONAR) 

Grau de Sigilo 

#PUBLICO 

OPERAÇÃO IN' SICONV I PROPONENTE TOMADOR IAPELIDO EMPREENDIMENTO 
O o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO PAV. POLIEDRICA - CAPITEL STO. ANTÔNIO 5,8KM. I

DESCRIÇÃO DO LOTE 
PAV. POLIEDRICA NA COMUNIDADE CAPITEL STO. ANTÓNIO 5,8KM. 

Item Descricao Valor (R$) Parcelas: 
1 2 3 4 

1 
02/20 03/20 04/20 1 05/20 

5 6 

06/20 07/20 

7 8 I 9 
I 
1 

08120 09/20 10/20 

10 

11/20 

11 

12/20 

12 ILI 
< 
o) o 11/21 . 

All1=11  
co  

1. PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA % Periodo: 3,70% 1 3,49% I 3,49% I 3,49% I 3,49% I 3,43%, I 3,49% I 3,49% L 3,43,x, .1 349%, 3,49% 

[1.1. SERVIÇOS PRELIMINARES 2.543,63 % Periodo: 100,00% , _ 
o 
o) 

'c7) 

11.2. PAVIMENTAÇÃO 1.249.157,60 
PREENCHA ESTA LINHA --> 

% Periodo: 3,50% 3,50% 3,50% 3,50% 3,50% 3,50% 3,50% 3,50% 3,50% 3,50% 3,50% 3,50% 8  
3,50% 3,50% 3,50% 3,50% 3,50% 3,50% 3.50% 3,50% 3,50% 3,50% 3,50% 3,50% a) 

F 
'Total: R$ 1.251.701,23 

Periodo. 

!/0: 
Repasse: 

Contrapartida: 
Outros: 

3,70%1 

46.264,15.1 

3,49%1 

- 

3,49%1 3,49% 

1 
1 43.720.52 1 43.720,51-  

_ 3,49%! 3,49°/0 

43.72052 1 43,720,521 

3,49%  3,49%1_ 3,49% 3,49% 3,49% 3,4915 

43.720,52 

, 

! 43.720,5t). 
a: 

43/20,51 41720,51 43.720.52 1 43.720,5.11_ 43.720,52 

Investimento: 46.264J5r 43.72O,51' 143.72052 1 43.720,51 43.720,52 43.720,52 43.720,51 43120,52 43.720,51 ! 43.720,52 43.720,52 43.720,517 

Acumulado: 

To: 
Repasse 

Contrapartida: 
Quilos. 

Investimento: 

3.70% 

4a264.15 1  

46.264,15 

7,19% 10,68%1 14,17%1 17,67% 21,16% 

117742569 1 221.146,21 1 264,888773 

24.65% 

308.587,24 

28,15% 31,64% 35,13% 38.62%. 42,121 
- >' 

, 352.307,76 . 396.028.27 . 439.748,79 483469,31 , 527.189,8X 
- E 

! 352.307,76 : 396.02627 439/48,79 483A69,31 ! 527.189,4 

89.984,66 133/0518 

308.587,24 1 89184,66 i 131705,18 1 177A28,19 I 221146,21 1 264.866,73 

MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
Local  

sexta-feira, 25 de junho de 2021 

Responsável Técnico 
Nome: ANA KELLE MALAGUTI 
CREA/CAU: 134.259/D 
ART/RRT: 1720200465159 Data  
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CAIXA CRONOGRAMA FiS 
(SELECIONAR) 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
Local  

Data  
sexta-feira, 25 de junho de 2021 

Pagina 2 de 3 

Responsável Técnico 
Nome: ANA KELLE MALAGUTI 
CREA/CAU: 134.259/D 
ART/RAT: 1720200465159 

N,  OPERAÇÃO N9  SICONV I PROPONENTE TOMADOR IAPELIDO EMPREENDIMENTO IDESCRIÇÃO DO LOTE 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO PAV. POLIEDRICA CAPITEL STO.  ANTONIO  5,8KM. PAV. POLIEDRICA NA COMUNIDADE CAPITEL STO. ANTÓNIO 5,8KM. 

NN. r I 

U.  

cl  
03 
LO 

Periodo: 

°,0 
Repasse: 

Contrapartida: 
arros, 

Investimento: 

3,49%_ 

43.720.52 

43.720,52 I.  

3,49% 

43.720.51 

.720,51 i 

43.720.52 

43.720,52 

349%.3,49% 

43.720,52 , 

43.720,52 

3,49% 

43.720,51 

43.720,51 i 

3,49% 

43.720,52 

43.720,52 

3,49% 3,49% 3,49%. 

43.720,52 

43.720,52 

3,49% 

43.720,51 

43.720,51 , 

3,49% 3,49  

7' 
43.720,52 43.720.5-g 

43.720,52 43.720,51  

43.720,521 

43.720,52 

43.72051 

43.720,51 , 

Acumulado: 

<yo  
Repasse 

Contr,apartida: 
arms:  

Investimento: 

45,61% 

570.910,34 

570.910.34 

49,10%! 

614.630,85 

614.630,85 

52,60% 

658.351.37 

658.351,37 

56,09%1  59,58%i 63,08% 66,57% 

833.233.43 

70,06% 
- I 

73.55%I 77,05%i 

964394,981 

80,54%i 84,035 
- 

702.071,891 745.792,40 789.512,92 876 95395 920.674.47 1.008.115,50 r 1.051.836A  
- I - E 

702.071,891745.792,401789.512,92 i 833.23343 I  876.953,95T920.674,47 1 964.394,98 1.008.115,50 5:051,836 • 

16 17 18 19 20 21 22 23 

05/21 06/21 07/21 08/21 09/21 10/21 11/21 12/21 
3,49% 3,49% L 3,496/0' l 3,49% 3,49% 3,496/0 1 3,49% 

I 3,50% I 3,50% 3,50% 3,50% 3,50% 3,50% 3,50% 3,50% 
I 3,50% 3,50% 3,50% I 3,50% 3.50% 3,50% 3,50% 3.50% 

Total: R$ 1.251.701,23  

13 
Item Descrição Valor (R$) Parcelas: 

02/21 
1. PAVIMENTAÇÃO POLIBDRICA % Período; 3,49% 

1.1. SERVIÇOS PRELIMINARES 2.543,63  % Período: 

1.2. PAVIMENTAÇA0 
PREENCHA ESTA LINHA--> 

1.249.157,60 % Período; 3,50% 
3.50% I 

3,50% 3,50% 
3,50% 3,50% 

24W 

o 
01/22 
3,49% 11.13

cc  

3.50% a 

3; 

Grau de Sigilo 

#PUBLICO  



% Período: 

% Período: 

Item Descrição Valor (R$) 

PAVIME 1,23! 

SERVIÇOS PRELIMINARES 2.543,63 

25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 Lil 
< 
O) 
o 

02/22 03/22 04/22 05/22 06/22 07/22 08/22 09/22 10/22 11/22 12/22 01/23 
3,49% 3,49% E 2,99% L  2,99% 2,99% 

co 
o 
,07 

Parcelas: 

% Período: 

1.249.157,60  

Repasse: 
Contrapartida: 

Outros 
Investimento: 

Repasse: 
Acumulado: Contrapartida: 

Outros: 
InvestImento: 

3,50% m00% 3.00% 3,00%17. 3,00% 1 
3.50% 3,50% I 3.00% 3,00% 3.00%  

3,49% 3,49% 2.99% 2,99%1 2.99% 

43.720,52 I 43.720,52 I. 37.474,72 37.474,731 37.474,73 

43.720,52 43.720,52 37.474,72 37.474,73 37.474,73 
87,53% 91,02% 94.01% 97,01 

1,095.556,53 1.139.277.05 1.176.751.77 1.214.226,50 1.251.701.23 

1.095,556,53 1.139.277,05 1.176,751,77 1,214.226,50 1.251.701,23  

Período: 

100.00% 

1.2. PAVIMENTACAO 
PREENCHA f-Si A iNHA - 

Total: R$ 1.251.701,23  

CAIXA CRONOGRAMA FiSt 
(SELECIONAR) 

Grau de Sigilo 

8PUBLICO 

INg OPERAÇÃO N9  SICONV PROPONENTE TOMADOR 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

•cr 

LI 

a
s  

co  

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
Local  Responsável Técnico 

Nome: ANA KELLE MALAGUTI 
CREA/CAU: 134.259/D 
ART/RRT: 1720200465159 

sexta-feira, 25 de junho de 2021 
Data 
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Grau de Sigilo 
#PUBLICO  CAIXA P0- PLANILHA ORÇAMENTARIA 

Orçamento Base para Licitação - (SELECIONAR) 

W SICONV W OPERAÇÃO 
O 

PROPONENTE / TOMADOR 
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO 
PAV. POLIÉDRICA - CAPITÉL STO.  ANTONIO  5,8KM. 

Encargos sociais: Para elaboração deste orçamento, foram utilizados os encargos sociais do SINAPI para a Unidade da Federação indicada. 

sexta-feira, 25 de junho de 2021 

Local  

Data  

Responsável Técnico 
Nome: ANA KELLE MALAGUTI 
CREA/CAU: 134.259/D 
ART/RRT: 1720200465159 

1) Pagina 1 de 1 

SINAPI DATA BASE 
101-21  

DO LOTE IDESCRIÇÃO IMUNICÍPIO / UF 1 BDI I I BDI 2 
1 

BDI 3 

1
LOCALIDADE 
(N/D: 'Referência 01-2021.xls) (DES.)  PAV. POLIÉDRICA NA COMUNIDADE CAPITÉL STO.  ANTONIO  5,8KM. MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 25,61% 0,00% 0,00% 

o 
In 
c:C 

L.) 

Observações: 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

Item Fonte Código Descriebo Unidade Quantidade 
Custo Unitário 
(sem BDI) (R$) 

BDI  
(%) 

Print)  Unitário 
(com BDI) (R$) 

Prego Total 
(R$) 

.V. POLIÈDRICA NA COMUNIDADE CAPITtl. STO,  ANTONIO  5,8KM. 1.251.701,23 
' 

1.1-. 

1 • 1 . DER PR 

1.2. 

1.2.1. DER PR 

1.2.2. DER PR 

820000 

532600 

532650 

PAVIMENTACAO POLIÉDRICA 
SERVIÇOS PRELIMINARES 

PLACA DE SINALIZAÇÃO COM PELÍCULA REFLETIVA O DENFITICAÇA0 DA 
OBRA) EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO - INSTALADA. (3,0 x 1,50m.) 

.PAVIMENTAÇÃO 
COLCHAO DE ARGILA PARA PAVIMENTO POLIBDRICO, INCLUSIVE 
TRANSPORTE. (DMT=10KM.) 
ENCHIMENTO COM ARGILA PARA PAVIMENTO POLIBDRICO, INCLUSIVE 
TRANSPORT  (DMT=10KM,) 

m2  

M2 

M2 

450,00 

3,01 

1,07 

BDI 1 

BDI 1 
-- 

BDI 1 

1.251.701,23 
- 2.543,63 

4,50 56E 2E 2 543 (53 

33.060,00 

34.800,00 

.. 1.249.157,60 

3,78 124.966,80 

1,34 46.632,00  

1.2.3. DER PR 532700 COMPACTAÇA0 DE PAVIMENTO POLIÉDRICO M2 34.800,00 0,43 BDI 1 0,54 

26,38 

18.792,00 

1.2.4. DER-PR 521450 
EXTRAÇÃO, CARGA, TRANSP., PREPARO E  ASSENT.  DO POLIEDRO 
(DMT=14,0KM) 

M2 33.060,00 21,00 BDI 1 872.122,80 

1.2.5. DER-PR 535200 
EXTRAÇÃO, CARGA, TRANSPORTE E ASSENTAMENTO DE GORDA() 
LATERAL DE PEDRA PARA PAV. POLIÉDRICA (DMT=14,0KM.) 

M 11.600,00 9,15 . EiDI 1 11,49 133.284,00 

1.2.6. DER-PR 800400 CONTENCAO LATERAL INCLUSIVE ERVA CIDREIRA M 11.600,00 3,66) BD  1 4,60 53.360,00 

HP 

RP 

RP 

RP 

RP 

RP 

RP 

Foi considerado arredondamento de duas casas decimais para Quantidade; Custo Unitário; BDI; Preço Unitário; Preço Total. 
Siglas da Composição do Investimento: RA- Rateio proporcional entre Repasse e Contraparlida;  RP-  100% Repasse; CP - 100% Contrapartida; OU - 100% Outros. 
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CAIXA Quadro de Composição do BDI 

I N2  OPERAÇÃO 1N2  SICONV I PROPONENTE / TOMADOR 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE 

PAV. POLIEDRICA - CAPITEL STO. ANT6N10 5,8KM. / PAV. POLIEDRICA NA COMUNIDADE CAPITEL STO. ANTÕNIO 5,8KM.  

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 55,00% 
Sobre a base de cálculo, definir a respectiva aliquota do ISS (entre 2% e 5%): 3,00% 

BDI 1  

TIPO DE OBRA 
Construção de Pragas Urbanas, Rodovias, Ferrovias e recapeamento e pavimentação de vias urbanas 

Itens Siglas 
% 

Arintado 
Administração Central AC 3,90% 

Seguro e Garantia  SG  0,74% 
Risco R 0,97% 

Despesas Financeiras  OF  1,00% 
Lucro L 6,22% 

Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) CP 3,65% 
Tributos (ISS, variável de acordo com o município) ISS 1,65% 

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração) CPRB 4,50% 
BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU) BDI  PAD  19,64% 

''.13Di COM dilainetifiW,  ,i: ''' latirOW~0.4 

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula: 

BDI 
fl+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)  

- - 1 
(1-CP-ISS-CRPB) 

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde b. 55%, com a 
respectiva allquota de 3%. 

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para elaboração do orçamento foi COM 
Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública. 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
Local  

Responsável Técnico 
Nome: ANA KELLE MALAGUTI 
CREA/CAU: 134.259/D 
ART/RRT: 1720200465159 

PMv3.0.4 
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sexta-feira, 25 de junho de 2021 
Data 

1 / 1 

Grau de Sigilo 
#PUBLICO 

Observações: 
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SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO - SEAB 
CONVÊNIO N° 255/2021 - Protocolo N° 17.415.314-0 

PARTICIPES: SEAB E 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

CONVÉNIO N° 255/2021 QUE FIRMAM 0 
ESTADO DO PARANÁ, POR SUA 
SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO, E 
O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. 

0 ESTADO DO PARANÁ, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO/FUNDO DE EQUIPAMENTO 
AGROPECUÁRIO - FEAP, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ/MF n ° 41.952.307/0001-70, com sede na Rua dos Funcionários, 1559, Curitiba - 
Paraná, doravante denominada CONCEDENTE, neste ato representada pelo 
Secretário de Estado da Agricultura e Abastecimento, NORBERTO ANACLETO 
ORTIGARA, portador da Cédula de Identidade/RG n° 1.185.513-0 SSP/PR e do CPF 
n°231.562.879-20, residente e domiciliado nesta Capital, e o MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, inscrito no CNPJ/MF n° 76.995.414/0001-60, com sede à Rua Miguel 
Proccipio Kurpel, n° 3811, na cidade de Chopinzinho/PR, de agora em diante 
denominado simplesmente CONVENENTE, neste ato representado Pelo Chefe do 
Poder Executivo EDSON LUIZ CENCI, portador da Cédula de Identidade n° 3.533.593-
5, e do CPF n° 518.894.719-68, com fundamento na Lei Estadual n° 15.608/2007, na 
Lei Estadual n° 823/1951, no Decreto n° 5.329/2002, no Decreto n° 7.305/2021, no 
Manual Operativo do Projeto Avança Paraná, além do contido na Resolução n° 
028/2011-TCE-PR, regulamentada pela Instrução Normativa n° 061/11 de 16/12/2011, 
ou outras que venham a substituklas, subsidiariamente no disposto na Lei n.° 
8.666/1993, na Lei Complementar Federal n° 101/2000, pela Lei n° 8.429/1992, pelo 
Decreto Estadual n° 4.189/2016 e em conformidade com o Protocolo n° 17.415.314-
0,celebram o presente Convênio, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
1. Constitui objeto deste Convênio a conjugação de esforços na implementação de 
ações previstas no Componente 4 do Projeto Avança Paraná, respeitante à execução 
do "Programa de Pavimentação de Estradas Rurais", destinada a melhorar a 
trafegabilidade na zona rural do MUNICiP10, mediante pavimentação poliédrica com 
pedras irregulares, conforme quadro abaixo e detalhamento constante do Plano de 
Trabalho, parte integrante e indissociável deste Instrumento. 

1.1. Quadro resumo (totalização dos trechos indicados nos RTV's): 

N° Trecho 
Coordenadas Geográficas 

Extensão 
(m) 

Largura 
calçamento 

(m) 

Largura  
Cordão 

(m) 

Area 
calçamento 

(mi) 

Area  a ser 
pavimentada 

(m2) 
Inicio Término 

.1  
Samambai 
al  - Capitel 

Santo 
Antonio 

22 
343696.19 E 

7138160.16 0 

22 
341633.99 E 

7133355.16 0 
5.800,00 5,70 0,30 33.060,00 34.800,00 

Totallzação 5.800,00 33.060,00 34.800,00 

CLAUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS 
2.Integram este Convênio, independente de transcrição, o Relatório Técnico e Vistoria 
(RTV), o Plano de Trabalho aprovado pelas autoridades competentes, bem como os 
documentos constantes do Protocolado n° 17.415.314-0. 
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CLAUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA 
3. Este Convênio terá vigência de 36 (trinta e seis) meses, contados da data da 
publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado, podendo ser prorrogado, nos 
termos da lei, mediante Termo Aditivo. 

CLAUSULA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES 

4.1 — COMPETE À CONCEDENTE: 

4.1.1. Realizar o acompanhamento, a fiscalização, o controle, a supervisão e a 
avaliação do cumprimento do objeto deste convênio, por meio de análise de 
relatórios e cronograma físico-financeiro acerca do seu processamento, diligências 
e visitas  in  loco, comunicando ao CONVENENTE quaisquer irregularidades, fixando 
prazo para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos; 
4.1.2. Repassar à conta do CONVENENTE os recursos financeiros, em estrita 
observância ao Cronograma de Desembolso, com as etapas ou fases de execução 
do objeto, constantes no Plano de Trabalho deste Convênio, desde que haja 
comprovação de compatibilidade entre os recursos repassados e o percentual de 
obras executadas; 
4.1.3. Notificar o CONVENENTE, quando constatada mora na execução do 
objeto, e adotar as medidas administrativas e judiciais necessárias à regularização 
da situação; 
4.1.4. Emitir Termo de Cumprimento dos Objetivos atestando o término do 
Convênio, o qual está condicionado ao atingimento das metas estabelecidas no 
Plano de Trabalho; 
4.1.5. Alimentar e atualizar as informações no Sistema Integrado de 
Transferências —  SIT  do Tribunal de Contas do Estado do Paraná — TCE/PR; 
4.1.6. Analisar e aprovar os Relatórios de Atividades e a prestação de contas 
parciais e final, dos recursos financeiros aplicados na consecução do objeto deste 
Convênio; 
4.1.7. Publicar, no Diário Oficial do Estado, o extrato do presente instrumento até o 
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura e dos eventuais aditivos, se 
houver; 
4.1.8. Instaurar, em prazo não excedente a 30 (trinta) dias, Tomada de Contas 
Especial, nas hipóteses previstas nos  arts.  233 e 234, do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 
4.1.9. Manter atualizadas no Sistema Integrado de Transferências  (SIT)  do 
TCE/PR, a partir da publicação do extrato deste instrumento, o Cadastro, o Plano 
de Trabalho e o registro do Servidor encarregado pela fiscalização do ajuste; 
4.1.10. Notificar o CONVENENTE para que proceda â apresentação da prestação 
de contas dos recursos aplicados quando não houver sido apresentada no prazo 
legal ou quando constatada a má aplicação dos recursos públicos objeto da 
transferência voluntária; 
4.1.11. Comunicar expressamente ao CONVENENTE sobre quaisquer 
irregularidades decorrentes do uso dos recursos relativos a este Convênio ou outras 
pendências de ordem técnica, concedendo ao CONVENENTE prazo para o 
saneamento ou apresentação de esclarecimentos, que não poderá ser superior a 20 
(vinte) dias, prorrogável por igual período; 
4.1.12. Na hipótese de não obtida a satisfação das pendências de que trata a 
subcláusula precedente, apurar eventuais danos e comunicar o fato ao 
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CONVENENTE, para que promova o ressarcimento do valor apurado, instaurando, 
se for o caso, a Tomada de Contas Especial; 
4.1.13. Analisar e, se for o caso, aprovar a proposta de reformulação do Plano de 
Trabalho, acompanhada de justificativa, desde que não implique em alteração do 
objeto e encaminhada com antecedência  minima  de 60 (sessenta) dias, contados 
da data fixada para o término da vigência do ajuste; 
4.1.14. Intervir, pelo seu órgão de controle interno, no exercício dos deveres de 
acompanhamento e fiscalização do objeto deste convênio, a qualquer tempo, junto 
aos órgãos da própria CONCEDENTE, como também do CONVENENTE, por 
intermédio da Unidade Gestora de Transferências — UGT; 
4.1.15. Emitir, por iniciativa de seu órgão de controle interno, relatório ao final da 
execução do convênio, com observância às demais atribuições impostas pelo  art.  
22, da Resolução n° 028/2011 do TCE/PR, com as alterações dispostas pela 
Resolução n°046/2014 do TCE/PR; 
4.1.16. Exigir do CONVENENTE a apresentação de toda a documentação 
necessária, com prazo de validade vigente, para a liberação das parcelas dos 
recursos. 

4.2 — COMPETE AO CONVENENTE: 

4.2.1. Executar as ações fixadas no Plano de Trabalho, objeto deste Convênio, de 
acordo com o que rege a Lei Estadual n° 15.608/2007 e a Lei n° 8.666/93, 
observando rigorosamente as metas, etapas, cronogramas e estratégias de ação 
constantes do Plano de Trabalho; 
4.2.2. Utilizar os recursos alocados para a plena execução do objeto descrito na 
Cláusula Primeira, em conformidade com os prazos consignados neste ajuste, no 
Plano de Trabalho e com os procedimentos legais; 
4.2.3. Manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este convênio em 
caderneta de poupança especifica, a qual deverá ser aberta na instituição financeira 
contratada pelo Estado do Paraná, inclusive os resultantes de eventual aplicação no 
mercado financeiro, bem assim aqueles oferecidos como contrapartida, se houver, 
aplicando-os, em conformidade com o Plano de Trabalho e, exclusivamente, no 
cumprimento do seu objeto; 
4.2.4. Proceder ao depósito de contrapartida convencionada neste instrumento na 
conta bancária especifica do Convênio, observando-se os prazos fixados no 
cronograma de desembolso do Plano de Trabalho, quando houver; 
4.2.5. Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos 
recursos financeiros estabelecidos na Cláusula Quinta deste Convênio; 
4.2.6. Manter atualizada a escrituração contábil especifica dos atos e fatos 
referentes á execução deste Convênio, para fins de fiscalização, acompanhamento 
e avaliação dos resultados obtidos; 
4.2.7. Instituir uma Unidade Gestora de Transferências (UGT) para controlar a 
aplicação dos recursos deste convênio, controlar a movimentação financeira dos 
recursos transferidos e aferir as despesas pertinentes A execução do ato de 
transferência; 
4.2.8. Previamente ao repasse da (s) parcela (s) prevista (s) no Plano de Trabalho, 
apresentar 6 CONCEDENTE prova de regularidade coma Fazenda Nacional, 
incluindo prova de regularidade relativa A Seguridade Social, com a Fazenda 
Estadual, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, bem como Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Liberatória junto ao Tribunal de Contas 
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do Estado e consulta ao CADIN, conforme estabelecido na Cláusula Nona deste 
Convênio; 
4.2.9. Apresentar o Relatório Técnico de Vistoria — RTV, Projeto Básico da Obra - 
PBO, planilhas de orçamento, as ART's do projeto, da execução e da fiscalização 
(a última se a obra for realizada por terceiro); 
4.2.10. Executar, diretamente ou por meio de empresa por ele contratada, projeto 
básico de engenharia relativo ã obra objeto deste Convênio, bem como indicar 
servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da obra, devidamente 
habilitado, com apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica —  ART,  o 
qual deverá, verificada qualquer ocorrência que comprometa a regularidade da 
execução, encaminhar ao Departamento de Desenvolvimento Rural Sustentável da 
CONCEDENTE relatório circunstanciado dos fatos; 
4.2.11. Se necessário, executar, os serviços prévios de engenharia, para soluções 
técnicas de adequação e drenagem do leito estradal, melhorias ambientais, bem 
como providenciar o Licenciamento Ambiental de forma prévia à celebração deste 
ajuste; 
4.2.12. Entregar ao fiscal do Convênio, no Núcleo Regional da CONCEDENTE, 
responsável pela supervisão e fiscalização da obra, até o quinto dia útil do mês 
subsequente, uma cópia da medição devidamente assinada pelo engenheiro fiscal 
indicado pelo CONVENENTE; 
4.2.13. Executar a sinalização do (s) trecho (s) objeto do Convênio, conforme 
determinação legal; 
4.2.14. Receber a obra mediante  Ten-no de Recebimento Provisório e o Definitivo, 
na forma da lei, devidamente circunstanciados e assinados pelas partes (Município 
e empresa contratada), os quais deverão ser encaminhados à CONCEDENTE; 
4.2.15. Efetuar as prestações de contas parciais e final à CONCEDENTE, na forma 
estabelecida neste Convênio; 
4.2.16. Efetuar as prestações de contas parciais e final ao Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, diretamente no Sistema Integrado de Transferências -  SIT,  
conforme Resolução n° 28/2011, alterada pela Resolução n° 46/2016 e Instrução 
Normativa n° 61/2011, todas da referida Corte de Contas; 
4.2.17. Informar e atualizar bimestralmente os dados exigidos pelo Sistema 
Integrado de Transferências —  SIT,  conforme exigências da Resolução n° 028/2011 
e Instrução Normativa n° 61/2011, ambas do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná — TCE/PR; 
4.2.18. Instaurar processo administrativo a pu ratório, inclusive processo 
administrativo disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos 
públicos, irregularidade na execução e gestão financeira deste convênio, 
comunicando tal fato à CONCEDENTE; 
4.2.19. Restituir à CONCEDENTE, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias da 
conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, sob pena de instauração de 
tomada de contas especial, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, ressalvada 
a possibilidade de emprego exclusivo no objeto de sua finalidade, nesse caso 
condicionado ã tempestiva apresentação e prévia aprovação de adicional plano de 
trabalho e à comprovação do fiel cumprimento das etapas anteriores, com a devida 
prestação de contas, sem prejuízo ao atendimento das demais condicionantes, 
observada, ainda, a prévia e expressa autorização do CONCEDENTE prevista no 
item 7.5 da Cláusula Sétima do presente instrumento. 
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4.2.20. Prestar A CONCEDENTE, quando solicitado, quaisquer esclarecimentos 
sobre a aplicação dos recursos financeiros recebidos por força deste convênio; 
4.2.21. Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e 
financeiro dos recursos recebidos; 
4.2.22. Responsabilizar-se, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados A execução do objeto 
deste convênio, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da 
CONCEDENTE a inadimplência do CONVENENTE em relação aos referidos 
pagamentos; 
4.2.23. Preservar todos os documentos originais relacionados ao presente convênio 
em local seguro e em bom estado de conservação, mantendo-os A disposição do 
TCE/PR pelo prazo de 10 (dez) anos, contados do dia útil subsequente ao da 
apresentação da prestação de contas; 
4.2.24. Manter, durante a execução do objeto deste convênio, todos os requisitos 
exigidos para sua celebração; 
4.2.25. Franquear aos agentes da Administração Pública, do controle interno e do 
Tribunal de Contas, livre acesso aos processos, aos documentos e As informações 
relacionadas a este convênio, bem como aos locais de execução do respectivo 
objeto; 
4.2.26. Dar ciência aos órgãos de controle ao tomar conhecimento de qualquer 
irregularidade ou ilegalidade e, havendo fundada suspeita de crime ou de 
improbidade administrativa, cientificar o Ministério Público do Estado do Paraná; 
4.2.27. Destacar a participação do Estado do Paraná — SEAB em todas as ações 
relacionadas A execução desse convênio, quando de caráter educativo, informativo 
ou de orientação social, observadas as vedações legais; 
4.2.28. Indicar expressamente o servidor responsável pela gestão das ações 
referentes ao convênio; 
4.2.39. Não autorizar o pagamento antecipado ou adiantamento pelo fornecimento 
de bens ainda não entregues, com recursos deste Convênio; 
4.2.30. Não repassar, ceder ou transferir a terceiros a execução do objeto do 
presente convênio; 
4.2.31. Solicitar a prorrogação da vigência do convênio, mediante Termo Aditivo, 
com observância ao contido na Cláusula Terceira e com a apresentação das razões 
que justifiquem a inexecução do objeto no prazo ajustado; 
4.2.32. Solicitar liberação de parcelas estabelecidas no cronograma de desembolso 
do plano de trabalho, mediante a comprovação de compatibilidade de execução 
física e financeira; 
4.2.33. Providenciar o credenciamento junto ao Cadastro Unificado de 
Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços da Secretaria 
de Estado da Previdência, a teor do  art.  40  incs. I e ll do Decreto n° 9762/2013; 
4.2.34. Assegurar a observância da vedação imposta pelo  art.  7° do Decreto 
Estadual n° 2485, de 21 de agosto de 2019, no respeitante à execução do objeto 
deste Convênio. 
4.2.35. Exibir as marcas do Governo do Estado do Paraná, da SEAB e do Município 
de acordo com os padrões de identidade visual, fornecidos pela SEAB, após a 
assinatura do Convênio. 
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CLAUSULA QUINTA — DO VALOR DO CONVÊNIO 
5. Para a execução do objeto deste Convênio os recursos somam o valor total de R$ 
1.251.701,23 (um milhão, duzentos e cinquenta e um mil, setecentos e um reais e 
vinte e três centavos), cabendo ao CONCEDENTE a importância de R$ 1.048.276,47 
(um milhão, quarenta e oito mil, duzentos e setenta e seis reais e quarenta e sete 
centavos) e, a titulo de contrapartida financeira, cumprirá ao CONVENENTE o valor de 
R$ 203.424,76 (duzentos e três mil, quatrocentos e vinte e quatro reais e setenta e 
seis centavos), que serão alocados de acordo com o Cronograma de Desembolso 
constante no Plano de Trabalho. 

5.1. 0 montante financeiro repassado não poderá ser aumentado, salvo quando houver 
ampliação do objeto capaz de justificá-lo, formalizada mediante aditivo e condicionada 
â apresentação e prévia aprovação de detalhado Plano de Trabalho adicional â 
comprovação da execução das etapas anteriores. 

5.2. Na hipótese de o objeto deste Convênio vir a ser alcançado com a utilização 
parcial dos recursos financeiros postos â disposição pelos participes (CONCEDENTE e 
CONVENENTE), conceder-se-6, para todos os efeitos, a mesma proporcionalidade de 
participação, tendo como parâmetro os valores estabelecidos no caput desta Cláusula. 

CLAUSULA SEXTA — DA FONTE DE RECURSOS 
6.1 .CONCEDENTE 
0 valor repassado pela CONCEDENTE correrá â conta da Dotação Orçamentária 
6560.6560.20.608.04.5562, Natureza de Despesa 4440.42.01, Fonte 257 - Receitas de 
Outras Fontes Recolhidas da Administração Indireta por Determinação Legal, pré-
empenhado sob n° 21000127, em data de 31/08/2021. 

6.2. CONVENENTE 
A contrapartida financeira de responsabilidade do CONVENENTE correrá à conta da 
Dotação Orçamentária: 05.01.26.782.0008.1.029, Natureza de Despesa: 4.4.90.51. 

CLAUSULA SÉTIMA — DA LIBERAÇÃO, MOVIMENTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS 
RECURSOS 
7.0s recursos do CONCEDENTE e a contrapartida do CONVENENTE, ambos 
destinados à execução do objeto deste Convênio, serão transferidos em conta 
especifica, aberta em Banco Oficial, vinculada ao presente instrumento, onde serão 
movimentados na forma da legislação própria. 

7.1. 0 CONVENENTE deverá providenciar a abertura de conta bancária de poupança, 
em instituição financeira oficial, para movimentação dos recursos transferidos pelo 
CONCEDENTE, em conformidade com o estabelecido na subcláusula 7.4; 

7.2. Os repasses dos recursos pelo CONCEDENTE, no mínimo de forma proporcional, 
deverão ser feitos em parcelas variáveis, conforme medição, em até 30 (trinta) dias 
corridos da data da respectiva medição, observado o cronograma físico-financeiro. 

7.3. A liberação da primeira parcela dos recursos financeiros e os procedimentos para 
a realização das despesas somente poderão ter inicio após a aprovação do Plano de 
Trabalho, a assinatura deste convênio e a publicação de seu extrato no Diário Oficial 
do Estado. 
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7.4. Os recursos transferidos em decorrência deste convênio, bem como os 
rendimentos de aplicações financeiras, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente 
aplicados pelo CONVENENTE em conta poupança, se a previsão de seu uso for igual 
ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação 
de mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, quando a utilização desses 
recursos se verificarem prazos menores que um mês. 

7.5. Os rendimentos das aplicações financeiras serão aplicados no objeto do presente 
convênio, desde que obtida a expressa autorização do CONCEDENTE, sujeitando-se 
As mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos. 

7.6. Toda a movimentação de recursos, no âmbito do convênio, será realizada 
mediante transferência eletrônica sujeita A identificação do beneficiário final e A 
obrigatoriedade de depósito em conta bancária de sua titularidade, inclusive Aquelas 
decorrentes de pagamentos, pelo CONVENENTE, a credores de despesas com 
previsão exclusiva no Plano de Trabalho. 

CLAUSULA OITAVA — DA GLOSA DAS DESPESAS 
8.É. vedada a utilização de recursos repassados ao CONVENENTE em finalidade 
diversa da estabelecida no Plano de Trabalho a que se refere este Convênio, como 
também no pagamento de despesas efetuadas anterior ou posteriormente ao período 
de vigência estabelecido, ainda que em caráter de emergência ou em desalinho As 
determinações da Lei Estadual n° 15.608/2007. 

CLÁUSULA NONA — DA OBRIGATORIEDADE DE REGULARIDADE FISCAL 
9.1. Na forma do disposto no parágrafo único do  art.  10, da Lei Estadual n° 
19.206/2017, cumprirá ao CONVENENTE apresentar as seguintes certidões válidas: 

i. Certidão de Regularidade de Tributos Federais e Divida Ativa da União e 
Contribuição Previdenciária (art.136, inc. IV, da Lei Estadual n° 15.608/2007); 
Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais (art.136, inc. IV, da Lei Estadual 
n° 15.608/2007);  

iii. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS (art.136, inc. IV, da Lei 
Estadual n° 15.608/2007);  

iv. Certidão Negativa para Transferências Voluntárias (art.25, § 1°, IV, "a", da Lei 
Complementar 101/2000); 

v. Certidão Liberatória do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (art.289, do 
Regimento Interno do TCE/PR e art.3°, inc. IV, da Instrução Normativa n°61/2011 
do TCE/PR); 

vi. Certidão Negativa de Débito Trabalhista (art.3°, inc. X, da Instrução Normativa 
61/2011 do TCE/PR); 

9.2. À vista das determinações da Lei Estadual 18.466/2015 e do Decreto n° 
1933/2015, o CONVENENTE não poderá apresentar restrição cadastral junto ao 
Cadastro de Informativo Estadual — CADIN por ocasião da celebração do Convênio e 
de aditamento de valor; 

9.3. A preceder a celebração do Convênio, o CONVENENTE deverá cadastrar-se junto 
ao Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e 
Serviços — GMS, a teor do artigo 4°, incisos I e ll do Decreto Estadual n° 9762/2013. 
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CLAUSULA DÉCIMA — DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS 
10. 0 objeto deste convênio será executado fielmente pela CONCEDENTE e pelo 
CONVENENTE, de acordo com as cláusulas convencionadas e as normas de regência, 
respondendo cada um dos participes pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

10.1. É expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de 
nulidade do ato e de responsabilidade do agente, para: 
10.1.1. Pagamento de taxa de administração ou outras formas de remuneração ao 

CONVENENTE; 
10.1.2. Transpasse, cessão ou transferência a terceiros da execução do objeto do 

convênio; 
10.1.3. Pagamento, a qualquer titulo, de servidor ou empregado público, salvo nas 

hipóteses previstas em lei especifica ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
10.1.4. Finalidade diversa da estabelecida neste instrumento; 
10.1.5. Pagamento de despesas realizadas em data anterior ou posterior à sua 

vigência; 
10.1.6. Pagamento de taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive, 

referentes a pagamentos ou recolhimento fora dos prazos; 
10.1.7. Pagamento de despesas de publicidade; 
10.1.8. Pagamento de contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas; 
10.1.9. Pagamento de profissionais não vinculados à execução do objeto do convênio; 
10.1.10. Transferência de recursos para associações de servidores ou a quaisquer 

entidades de beneficio mútuo, destinadas a proporcionar bens ou serviços a 
um circulo restrito de associados ou sócios; 

10.1.11 Transferir recursos a quaisquer órgãos ou entidades que não figurem como 
participes deste instrumento ou a conta que não esteja vinculada ao convênio. 

10.2. As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios 
de despesas deverão ser emitidos em nome do CONVENENTE, devidamente 
identificados com o número deste convênio. 

10.3. Constatadas impropriedades e/ou irregularidades decorrentes do uso dos 
recursos ou outras pendências de ordem técnica, obriga-se a CONCEDENTE a 
notificar, de imediato, o CONVENENTE e a suspender a liberação de eventuais 
recursos pendentes, fixando prazo para saneamento ou apresentação de informações 
e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS COMPRAS E CONTRATAÇÕES 
11.1. 0 CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros vinculada 

à execução do objeto deste convênio, as disposições contidas nas Leis n° 
8.666/1993 e n° 10.520/2002, na Lei Estadual n° 15.608/2007 e demais normas 
pertinentes às licitações e contratos administrativos. 

11.2. 0 CONVENENTE deverá apresentar relatório ao gestor do convênio contendo, no 
mínimo: 

a) Cópia do edital de licitação; 
b) As atas decorrentes da licitação; 
e) As propostas decorrentes da licitação; 
d) Os contratos e eventuais termos aditivos decorrentes da licitação; 
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e) Declaração expressa, firmada por representante legal, de que foram atendidas 
as disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatório. 

11.3. A celebração de contrato entre o CONVEN ENTE e terceiros não acarretará 
solidariedade direta ou subsidiária da CONCEDENTE, vinculo funcional ou 
empregaticio com este e, tampouco, a transferência de responsabilidade pelo 
pagamento de encargos civis, trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais, 
comerciais, assistenciais e de outra natureza. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO 
12.A fiscalização e a supervisão do ajuste serão instrumentalizadas mediante os 
seguintes documentos: 

a) Relatório de Vistoria Inicial; 
b) Plano de Trabalho vinculado ao Convênio; 
c) Termo de Acompanhamento e Fiscalização, emitido na ocasião da 

averiguação  in  loco da autoridade competente, consistente de relatório 
pormenorizado no qual serão anotados as ocorrências e os resultados de 
qualquer verificação sobre as atividades desenvolvidas, como também as 
condições em que se encontra a execução do objeto. 0 referido Termo será 
expedido no mínimo  uma vez a cada dois meses ou sempre que houver 
intervenção do servidor fiscal competente, consoante avaliação técnica ou 
determinação de autoridade superior; 

d) Certificado de Compatibilidade Físico-Financeira emitido na hipótese de não 
ter sido concluído o objeto, especificando a proporção de execução e de 
inexecução do objeto; 

e) Certificado de Cumprimento dos Objetivos pelo qual a CONCEDENTE 
certificará motivadamente o cumprimento do objeto da parceria nos termos 
ajustados, caso constatada a efetivação, de modo estável, rotineiro, com 
identificados resultados percebidos e verificáveis do atingimento do interesse 
público. 

f) Relatório Circunstanciado sobre a execução do objeto da transferência, 
contendo, no mínimo, o seguinte: 
f.1) histórico de acompanhamento da execução do termo de transferência, 

apontando eventuais suspensões de repasse, a motivação das suspensões 
e as medidas saneadoras adotadas; 

f.2) manifestação conclusiva do órgão concedente sobre a regularidade da 
aplicação dos recursos, considerando o cumprimento dos objetivos e das 
metas, a observância As normas legais e regulamentares penitentes e As 
cláusulas pactuadas; 

f.3) a qualidade do serviço prestado ou da obra executada; 
f.4) a avaliação das metas e dos resultados estabelecidos pelo termo de 

transferência, contendo um comparativo analítico entre a situação anterior e 
a posterior A celebração do termo. 

12.1. Fica designado, pela CONCEDENTE, como fiscal deste Convênio o servidor, 
Valdemir Alves Almeida, portador do RG n° 3.100.286-9 e do CPF/MF sob o n° 
473.332.199-68, com prerrogativa técnica funcional, designado por ato publicado no 
Diário Oficial do Estado. 
12.1.1. São funções do servidor fiscal do Convênio, dentre outras pertinentes: 
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a) Receber do Gestor do Contrato (servidor do Município) e encaminhar ao gestor do 
Convênio a documentação relativa a este Instrumento, para que o Gestor do Convênio 
verifique a conformidade com a legislação aplicada; 
b) Verificar  in  /oco se o Plano de Trabalho referente ao Convênio está sendo 
corretamente desenvolvido, relatando as ocorrências ao Gestor do Convênio; 
c) Atuar como interlocutor entre o Gestor do Contrato (servidor do Município) e o 
gestor do Convênio; 
d) Emitir Termo de Acompanhamento e Fiscalização e de seu conteúdo dar ciência ao 
Gestor do Convênio e ao Chefe do Departamento de Desenvolvimento Rural 
Sustentável do CONCEDENTE, bem como ao  CON  VENENTE. 

12.2. Fica designado, pela CONCEDENTE, como gestor do convênio o CHEFE DO 
NÚCLEO REGIONAL DE PATO BRANCO, designado por ato publicado no Diário 
Oficial do Estado, a quem competirá as seguintes atribuições: 

a) Cuidar para que a documentação do convênio esteja em conformidade com a 
legislação aplicada, desde a sua proposta, até a aprovação da prestação de 
contas; 

b) Diligenciar para que a execução do convênio ocorra conforme previsto no Plano 
de Trabalho; 

c) Acompanhar a execução do Convênio responsabilizando-se pela avaliação de 
sua eficácia; 

d) Atuar com interlocutor da CONCEDENTE; 
e) Controlar os saldos dos empenhos do Convênio; 
f) Prestar, sempre que solicitado, informações sobre a execução do Convênio; 
g) Zelar pelo cumprimento integral do convênio; 
h) Emitir Certificado de Cumprimento de Objetivos, certificando o término do 

Convênio e o cumprimento do objeto 
i) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à consecução do 

objeto, adotando as medidas necessárias à regularização das falhas 
observadas; 

j) Controlar os prazos de prestação de contas do Convênio; 
k) Manter, com o apoio do Servidor Fiscal, o Sistema Integrado de Transferências — 

SITÍTCE-PR atualizado com o lançamento do Convênio; 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES 
13.1. Durante sua vigência e comprovado o fiel cumprimento das obrigações 

convencionadas, este instrumento poderá ser alterado ou aditado por proposta 
da CONCEDENTE ou do CONVENENTE em comum ajustada, devidamente 
justificada e conforme à legislação indicada no preâmbulo, mediante solicitação 
por escrito apresentada em prazo não inferior a 60 (sessenta) dias contado do 
termo da vigência. 

13.2. Qualquer alteração será precedida de parecer técnico elaborado por servidor 
que possua habilitação para se manifestar sobre a questão. 

13.3. 0 valor do convênio não poderá ser aumentado, salvo se ocorrer ampliação do 
objeto capaz de justifica-lo, dependendo de apresentação e aprovação prévia 
pela CONCEDENTE de projeto adicional detalhado e de comprovação da fiel 
execução das etapas anteriores e com a devida prestação de contas, sendo 
sempre formalizado por termo aditivo. 
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13.4. Os aditamentos serão sequencialmente numerados, admitindo-se Termos de 
Apostilamento na hipótese de simples alteração na indicação dos recursos 
orçamentários e de substituição de servidor fiscal e/ou gestor do convênio. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
14.1. As prestações de contas parciais do CONVENENTE à CONCEDENTE deverão 
ser apresentadas em consonância com os repasses das parcelas pela SEAB e a sua 
total aplicação, por intermédio do Sistema Integrado de Transferências-SIT-TCE/PR, 
compondo-se, além dos documentos apresentados para liberação dos recursos, dos 
seguintes: 

a) Relatório de execução do objeto; 
b) Notas e comprovantes fiscais, contendo o que segue: data dos documentos, 

compatibilidade entre o emissor e os pagamentos efetuados, valor, aposição de 
dados do Município e número do Convênio; 

c) Comprovação de que prestou contas parciais ao Tribunal de Contas do Estado, 
diretamente no Sistema Integrado de Transferências, conforme Resolução n° 
28/2011, alterada pela Resolução n°46/2014, e Instrução Normativa n] 61/2011, 
todas desse órgão de controle; 
Relação das obras realizadas, em conformidade com as etapas ou fases de 
execução previstas no Plano de Trabalho. 

14.2. Quando não houver a prestação de contas parcial, que comprove a boa e regular 
aplicação da parcela anteriormente recebida, serão retidas as parcelas seguintes até o 
saneamento da impropriedade. 

14.3. A prestação de contas final dos recursos financeiros transferidos e dos 
rendimentos das aplicações deverá ser apresentada no prazo máximo de 30(trinta) 
dias, contados do término do bimestre de sua vigência, compondo-se, além dos 
documentos apresentados para liberação dos recursos: 

a) Relatório de cumprimento do objeto; 
b) Notas e comprovantes fiscais, contendo o seguinte: data de documentos, 

compatibilidade entre o emissor e os pagamentos efetuados, valor, aposição de 
dados do CONVENENTE e número do convênio; 

c) Comprovação de que prestou contas parciais e final ao Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, diretamente no Sistema Integrado de Transferências, 
conforme Resolução n° 28/2011, alterada pela Resolução n° 46/2014 e Instrução 
Normativa n°, 61/2011, todas do referido órgão de controle; 

d) Relatório de conclusão das obras, em conformidade com o Plano de Trabalho; 
e) Comprovante da devolução do saldo de recursos, quando houver. 

14.4. Quando as prestações de contas não forem encaminhadas nos prazos 
estabelecidos neste convênio, o CONVENENTE terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias 
para a devolução dos recursos, incluídos os rendimentos de aplicação, atualizados 
monetariamente e acrescidos de juros de mora, na forma de lei. 

14.5. Se, ao término dos prazos estabelecidos, o CONVENENTE não prestar contas ao 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou à  CON  CEDENTE, bem como não devolver 
os recursos remanescentes, deverá ser instaurada Tomada de Contas Especial e 
adotadas todas as medidas necessárias para reparação do dano ao erário, sob pena 
de responsabilização solidária. 
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14.6. 0 Gestor deste Convênio emitirá parecer técnico de análise das prestações de 
contas apresentadas A CONCEDENTE. 

14.7. No âmbito da Administração Pública, a autoridade competente para aprovar ou 
desaprovar as contas do MUNICIPIO será a autoridade competente para assinar este 
instrumento. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS AO TRIBUNAL DE 
CONTAS 
15.A prestação de contas à CONCEDENTE, tratada na Cláusula precedente, não 
prejudica o dever do CONVEN ENTE de prestar contas aos órgãos de controle externo, 
em especial ao Tribunal de Contas do Estado, conforme Resolução n° 28/2011, 
alterada pela Resolução n° 46/2014, e Instrução Normativa n° 61/2011, todas do 
referido órgão de controle. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DO DEVER DE GUARDA DA DOCUMENTAÇÃO 
16.1. Os comprovantes originais das despesas serão mantidos em arquivo, em boa 
ordem, com observância do consignado no parágrafo único do  art.  20, da Instrução 
Normativa n° 61/2011 do TCE/PR, no próprio local em que forem contabilizados, 
disposição dos órgãos de Controle Externo e Interno, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
contados do dia útil subsequente ao da apresentação de contas. 

16.2. 0 dever de guarda e conservação de que trata o caput não exime o 
CONVENENTE do dever de inserir regularmente no Sistema Integrado de 
Transferências-SIT  do TCE/PR, as informações e documentos relacionados ao 
presente Convênio, como também aqueles exigidos pela Resolução n° 28/2011 - 
TCE/PR. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DENÚNCIA E RESCISÃO 
17. Este ajuste poderá ser: 
17.1. Denunciado, com antecedência  minima  de 60 (sessenta) dias, ficando os 
participes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que 
participaram voluntariamente do convênio; 
17.2. Rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, nas seguintes hipóteses: 

a) Utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 
b) lnadimplemento de quaisquer das cláusulas convencionadas; 
C) Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção de informação em 

qualquer documento apresentado; 
d) Verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de 

Tomada de Contas Especial. 

17.3. A rescisão do convênio dá ensejo a instauração de Tomada de Contas Especial, 
para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do dano e, 
inclusive, a devolução dos recursos incluídos os rendimentos de aplicação, atualizados 
monetariamente e acrescidos de juros de mora, na forma da lei. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICIDADE 
18. A eficácia deste Convênio ou de seus aditamentos fica condicionada à publicação 
do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado, a qual deverá ser providenciada pela 
CONCEDENTE, na forma do  art.  110 da Lei Estadual n° 15.608/2007. 
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18.1. A CONCEDENTE notificará, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da 
publicação, a celebração deste Convênio ao Presidente da Câmara Municipal do  
CON  VENENTE, competindo a este notificar aos demais membros da Casa Legislativa, 
facultada a comunicação por meio eletrônico. 

18.2. A CONCEDENTE e o  CON  VENENTE deverão disponibilizar, por meio da internet 
ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, consulta ao extrato deste 
Convênio, contendo, ao menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de 
liberação e detalhamento na aplicação dos recursos, bem como as contratações 
realizadas para a execução do objeto pactuado, ou inserir  "link"  em sua página 
eletrônica oficial que possibilite acesso direito ao portal de convênios. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA — DO FORO 
19. Os participes elegem o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de 
Curitiba para dirimir as controvérsias decorrentes da execução deste convênio, com 
renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, sendo obrigatória a 
prévia tentativa de solução administrativa. 

E, por assim estarem devidamente justos e acordados, os participes firmam o 
presente Instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das 
testemunhas abaixo assinadas. 

Curitiba, 03 de setembro de 2021. 

• 
ASSINADO DIGITALMENTE  

Norberto  Anacleto Ortigara 
Secretário de Estado 

Testemunhas: 

ASSINADO DIGITALMENTE 

Leunira Vigano Tesser 

500.732.579-15 

ASSINADO DIGITALMENTE 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito de Chopinzinho 

ASSINADO DIGITALMENTE 

Roquelani Lorenzi 

545.916.009-04 

/elc 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 13/10/2021 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SECRETARIA DE 
AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para inicio de 

Procedimento Licitatório para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

ExEcugÃo DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO POLIÊDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SA- 

MAMBAIAL E CAPITEL SANTO  ANTONIO  COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO - CONVÊNIO N° 

255/2021 - SEAB, constantes no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e 

Meio Ambiente e pela Divisão de Planejamento e Projetos, a Comissão Permanente de 

Licitações entende ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer 

favorável que mesma seja realizada via Modalidade CONCORRÊNCIA, Menor Prego 

Global por Lote. 

Atenciosamente, 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR.  E JANEIRO DE 2021. 

Qt. 

Edson  Luiz  Cenci  '-------- 
Prefeito 

Z  
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DgCRETO  N° 005/2021.. DE  07  DE JANEIRO DE 2021  

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANA, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1°  - Ficam nomeados o Sr. Neide Marindz Caldato, CPF n° 023.594.429-70, 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-

66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles  Fortin,  CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações. 

com  o objetivo de receber. examinar, montar processo licitatOrio, fazer visto-ia, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros oara a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51. da Lei n° 8.666/-  993.  

Art.  30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n° 536/2019, de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrario. 
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ECRETO N° 046/2021, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021  

Altera o  art.  1° do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

0 PR FEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que H e são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica:  

DEC  E T A: 

Art. 1  

nomeia a Comissão  

— Altera o  art.  10  do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, que 

ermanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação: 

"Art.  ° - Ficam nomeados o Sr. André Felipe de Moraes, CPF n°094.757.939-76, 

RG n° 13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

n°06 575.819-66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlin, CPF 

n°08 098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem 

a Co issão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber, examinar, 

monta processo licita/Orlo, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

apres ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município 

de C opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

Ca das  amento de licitantes, para o exercício de 2021." 

Art. 2  

permanecem inalter  

Art. 3  

disposições em cont  

— Os demais artigos do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, 

OS. 

- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

rio. 

GABINETE O PREFEITO DE CHOPINZINHO, P 02 DE FEVEREIRO DE 2021. ,,_.• 

E  son  Luiz Cenc-i 
Prefeito 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

4435/2021 e considerando a formação de pregos, estipulada pela Secretaria de 

Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente e Divisão de Planejamento e Projetos, 

autorizo o Processo Licitat6rio, na modalidade de Concorrência, do tipo menor 

prego global por Lote, nos termos das Leis Federais n°. 8.666/93 e alterações 

posteriores, bem como a  LC  123/06 e L0147/14. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art.  38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 13 de outubro de 2021. 

Edsn Luiz  Cenci  
Prefeito 
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PROCESSO LICITATORIO N° 158/2021 

CONCORRÊNCIA 

EDITAL N° /2021 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO 
POLIEDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SA- 
MAMBAIAL E CAPITEL SANTO  ANTONIO  COM 

5.800,0 METROS DE EXTENSÃO - CONVÊNIO N° 
255/2021 -  SEAS.  
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° /2021  

LICITAÇÃO DE AMPLA PARTICIPAÇÃO. 

O Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, Secretaria de Administração, por intermédio de sua Comis-
são Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n° 46/2021 e de acordo com a Lei Federal n° 8.666 
de 21 de junho de 1993, com as alterações introduzidas posteriormente, torna público aos interessados que 
no dia 08 DE SETEMBRO DE 2021, as 09:00 (NOVE) HORAS, na Sala da Divisão de Licitações do Muni-
cípio de Chopinzinho, na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811, nesta cidade, estará reunida para proceder 
a recepção e abertura de envelopes (n° 1 — Habilitação e n° 2 - Proposta), relativos à CONCORRENCIA n° 

/2021, contendo a documentação e proposta de preço para seleção e contratação de empresa especia-
lizada, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
PAVIMENTA-ÇÂO POLIÊDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO 
ANTÔNIO COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO - CONVÊ-N10 N° 255/2021 - SEAB, nas condições 
estabelecidas neste Edital de CONCORRENCIA, sendo a presente Licitação do tipo, Menor preço, julga-
mento pelo VALOR GLOBAL POR LOTE, conforme as seguintes condições: 

1. SUPORTE LEGAL, REGIME DE CONTRATAÇÃO E INSTAURADOR 

Esta licitação, sob regime de empreitada global, do tipo menor preço a preços fixos e sem reajustes, será 
regida pela Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores, pela Lei Complementar Fede-
ral n° 123/06 alterada pela Lei Complementar 147/14 e Lei Complementar Municipal n° 083/2016, pelas 
disposições deste Edital, Planilhas e Projetos e pelo modelo de Contrato em anexo. 

2. DEFINIÇÕES 

São usadas, entre outras, para uso nos documentos licitatórios, as seguintes definições: 

Contratada é a pessoa jurídica, ou consórcio cuja proposta para a execução da(s) obra(s) foi aceita pelo 
Contratante. 

Contratante é a pessoa jurídica que contrata outra pessoa jurídica para a execução da(s) obra(s). 

Cronograma físico-financeiro é o documento que apresenta a programação de todas as atividades de 
construção de uma determinada obra, distribuídas em ordem sequencial e cronológica ao longo do período 
de execução da obra, o prazo de duração de cada uma delas e os respectivos percentuais de execução 
física e financeira mensal. 

Data da formalização do termo de contrato de empreitada é o dia, mês e ano em que o contrato de em-
preitada foi assinado por ambas as partes: Contratada e Contratante. 

Documentos de licitação é o conjunto de toda a documentação integrante do processo licitatório, inclusive 
projetos, desenhos, croquis, características técnicas e de materiais, normas, amostras, seus padrões, testes 
de inspeção e controle de qualidade. 

Fiscalização é a ação de pessoa ou equipe indicada pelo Contratante para acompanhar e fiscalizar a exe-
cução do objeto do contrato de empreitada. 

Licitador é a entidade ou o órgão que promove a licitação. 

Obra é toda construção, reforma, fabricação, ampliação ou similar que o Contrato de Empreitada requer da 
Contratada para que realize o objetivo do Contrato de Empreitada no sentido de que se construa, instale e o 
entregue ao Contratante. 
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Prazo de execução é o período, contado a partir da emissão da ordem de serviço, em que a Contratada 
deverá executar a(s) obra(s), deixando-a(s) em perfeita(s) condição(fies) para o Recebimento Provisório. 

Prego máximo é o preço limite máximo que o Contratante se propõe a pagar. 

Prego unitário do serviço é a soma do preço unitário do material com o da mão-de-obra e BDI. 

Prego parcial é o resultado da multiplicação do preço unitário do serviço pela quantidade. 

Prego subtotal é a soma dos preços parciais que compõem um grande item. 

Prego global é a soma de todos os preços subtotais que resulta no preço final do objeto da licitação, apre-
sentado pela proponente. 

Prego analisado é o preço encontrado pela Comissão Permanente de Licitações, após eventuais correções 
de anotação no preenchimento e/ou correções aritméticas efetuadas na proposta de preços apresentada 
pela proponente. 

Proponente é a empresa ou o consórcio de empresas que, interessadas no objeto da licitação, apresentam 
proposta de conformidade com o edital licitatório. 

Proposta é o conjunto de documentos solicitados na habilitação preliminar e na proposta de preços inseri-
dos nos envelopes n° 1 e n° 2, respectivamente. 

Proposta de pregos é o conjunto de documentos solicitados e inseridos no Envelope n° 2 mediante os 
quais a proponente propõe, em espécie, o custo para a execução do objeto da licitação. 

PLQ Planilha de Levantamento de Quantidades. 

Subcontratado é a pessoa física ou jurídica que firma contrato com o titular de um contrato para executar 
parte da(s) obra(s). 

Veículos, máquinas e equipamentos é o conjunto de bens que a Contratada deverá colocar temporaria-
mente no local da(s) obra(s) para possibilitar sua execução. 

03 INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E ALTERAÇÃO DO EDITAL 

03.1 Informações e esclarecimentos relativos ao edital, seus modelos, projetos, adendos e anexos poderão 
ser solicitados, junto à Comissão Permanente de Licitações e/ou à Divisão de Planejamento e Projetos, na 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, CEP: 85.560-000, em Chopinzinho, Paraná, Fone/Fax (46) 3242 — 
8624/3242-8633, até 2 (dois) dias antes da data limite estabelecida para o recebimento das propostas (en-
velopes n° 1 e n° 2), sendo que as respostas serão disponibilizadas no sitio eletrônico do Município, igual-
mente, a todas as proponentes, sem identificar a proponente que deu origem à consulta. As respostas serão 
enviadas até 1 (um) dia antes do recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2) pelo licitador. 

03.2 A qualquer tempo, antes da data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 
1 e n° 2), o licitador poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algum esclarecimento pedi-
do por uma possível proponente, alterar os termos do Edital mediante a emissão de um adendo. 

03.2.1 Nesta hipótese, o adendo será disponibilizado a todas os interessados no sitio eletrônico do Municí-
pio. 
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03.2.2 Nos casos em que a alteração do Edital signifique maior tempo para preparar as propostas, o 
licitador, informará ás interessadas na licitação que o prazo de entrega das respectivas propostas será pror-
rogado. 

04 OBJETO, REGIME DE EXECUÇÃO, TIPO, QUANTIDADE E UNIDADE DE MEDIDA, PRAZO DE 
EXECUÇÃO, CAPITAL SOCIAL, GARANTIA DE EXECUÇÃO, PREÇO MÁXIMO. 

04.1 A presente licitação, tem por objeto a execução, sob regime de empreitada Global por Lote, tipo 
menor preço por Lote, a preços fixos e sem reajustes, da(s) seguinte(s) obra(s): 

Lote 01: Execução de obra de pavimentação poliédrica em estrada rural. 
Local: Trecho entre as Comunidades de Linha Samambaial e Capitel Santo Antônio, Interior — Chopinzinho-
PR. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMEN-
TA-çÃo POLIEDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔNIO 
COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVE-N10 N° 255/2021 - SEAB 
Preço Global do Lote: R$ 1.251.701,23 (um milhão duzentos e cinquenta e um mil setecentos e um 
reais e vinte e três centavos). 
Prazo de execução: 870 (oitocentos e setenta) dias. 
OBS: 0 prazo de execução da(s) obra(s) será contado a partir da emissão da Ordem de Serviço. 
Prazo de vigência do contrato: 1080 (um mil e oitenta) dias após a assinatura. 
Capital Social Mínimo: R$ 125.170,12 (oitenta e dois mil quinhentos e setenta e três reais e quarenta e oito 
centavos). 
Garantia de Execução do Contrato: 5% (cinco por cento) do valor homologado. 
A(s) obra(s) deverá(ão) ser executada(s) de acordo com os projetos, especificações técnicas, memoriais 
descritivos, demais pegas e documentos que fazem parte integrante do presente Edital. 

5. ÍNDICES FINANCEIROS E LISTA MiNIMA DE VEÍCULOS, MAQUINAS E EQUIPAMENTOS. 

05.1 A proponente deverá comprovar, por meio do modelo n° 06, em anexo, sua capacidade financeira 
mediante a apresentação dos  indices  de liquidez geral (LG), liquidez corrente  (LC)  e Solvência Geral  (SG),  
cujos valores são os a seguir estabelecidos: 

(LG) 
(valor  mínimo)  

(LC) 
(valor minimo) 

(SG) 
(valor minimo) 

1,00 1,00 1,00 

OBS.: a) Os  indices  deverão ter no máximo 2 (duas) casas decimais. 

6. RECURSOS FINANCEIROS 

As despesas com a execução do(s) objeto(s) do edital em epígrafe serão custeadas com recursos do Muni-
cípio e serão empenhadas de acordo com a seguinte Dotação orçamentária: Secretaria de Viação e Servi-
ços Urbanos: 05.01.267820008.1.029.4.4.90.51 (1200 F: 000 —(2292) F: 792. 

06.1 PASTA TÉCNICA 

A Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, projetos, adendos e anexos, 
poderá ser examinada e retirada, no endereço mencionado no item 03 do Edital, no horário comercial e 
será fornecida mediante a assinatura do Termo de Recebimento do Edital. A referida Pasta também estará 
disponível a todos os interessados, no seguinte endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.qov.br .  . 

O licitador não assume responsabilidade com a proposta (envelope n° 1 e n° 2) da proponente que não 
retirou este edital, seus modelos e anexos diretamente do licitador. Neste caso, não serão aceitos protestos 
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ou reclamações de empresas em relação a tais documentos, principalmente no que concerne aos subitens 
03.1 e 03.2. 

Ill - PARTE GERAL 

07 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

07.1.1 - Poderão participar da presente licitação: 

07.1.1.1 - empresa do ramo, cadastrada, nas condições exigidas pela Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações, no setor de cadastro do licitador, com certificado de cadastro em vigência na 
data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2); ou 

07.1.1.2 - empresa do ramo, cadastrada, nas condições exigidas pela Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações, na Secretaria de Estado da Administração do Paraná, com certificado de cadas-
tro em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2); ou 

07.1.1.3 - empresa do ramo, cadastrada, nas condições exigidas pela Lei n°8.666, de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações, em outros órgãos ou entidades da administração pública, com certificado de 
cadastro em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2). 

07.1.1.4 - proponente com capital social no valor igual ou superior ao fixado no item 04.1. 

07.1.1.4.1 - a comprovação deverá ser feita relativamente à data limite estabelecida para o re-
cebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2), na forma da lei, admitida a atualização, pela proponente, 
para esta data através de  indices  oficiais; 

07.1.2 proponente estrangeira, se vencedora, desde que mantenha representantes legais no 
Brasil, com poderes expressos para receber citações e responder administrativa e judicialmente, com pre-
sença efetiva no pais desde a data da formalização do contrato de empreitada até a execução total e com-
pleta do mesmo. Esses representantes deverão estar devidamente capacitados e credenciados para resol-
ver ou diligenciar a solução de problemas técnicos que vierem a ocorrer durante a execução da obra até o 
recebimento definitivo da mesma pelo Contratante, objetivando assistência técnica eficaz e eficiente; 

07.2 - Está impedido(a) de participar da licitação: 

07.2.1 - o autor do projeto básico ou executivo da(s) obra(s) referentes à licitação em apreço, pes-
soa física ou jurídica; 

07.2.2 - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou executivo, da(s) obra(s) referentes à licitação em apreço, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, 
responsável técnico ou subcontratado; 

07.2.3 - proponentes que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente po-
dem apresentar uma única proposta sob pena de rejeição de todas estas propostas. Considera-se que fa-
zem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas 
(com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependem ou subsidi-
em econômica ou financeiramente a outra empresa; 

07.2.4 - proponentes vinculadas ao licitador; 

07.2.4.1 — entende-se por vinculadas ao licitador, aquelas que não atendam ao contido na Declara-
cão de Não Parentesco - CONFORME PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
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PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  ART.  9° 
DA LEI FEDERAL 8.666/93. (modelo anexo n° 13). 

07.2.5 - proponentes que tenham sido declaradas incursas em práticas de corrupção em licitações 
e/ou em execução de contratos, sujeitas às sanções previstas na legislação. Se, de acordo com o procedi-
mento administrativo, ficar comprovado que um representante do licitador, servidor ou quem atue em seu 
lugar e/ou proponente, incorreu em práticas corruptas contrárias aos mais altos níveis éticos, o licitador, 
poderá: 

a) rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de aquisição ou 
contratação; 

b) declarar a proponente inelegível para participar em futuras licitações ou contratos financiados 
com recursos advindos do Tesouro Municipal; 

A proponente vencedora deverá permitir ao Município, ou a quem designe inspecionar ou realizar 
auditorias dos registros contábeis e financeiros, relacionados com a execução do contrato; 

07.2.6- servidor ou dirigente de órgão ou entidade Contratante ou responsável pela licitação; 

07.2.7 - nos casos dos subitens 07.2.1 e 07.2.2 não se consideram apenas a sociedade, mas o 
conjunto empresarial ao qual a proponente pertence, abrangendo a  "holding"  e as suas subsidiárias; 

07.2.8 empresa expressamente declarada inidõnea por qualquer órgão da administração direta ou 
indireta inclusive fundações nos níveis federal, estadual ou municipal e/ou suspensa do direito de licitar e as 
impedidas de contratar, no prazo e nas condições da suspensão e do impedimento, estabelecidos pela Le-
gislação vigente. Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 
266/2019 e 269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos 3962/20 e 301/21 — 
Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou entidade que aplicou a penalidade. 

08. APRESENTAÇÃO E ENTREGA DAS PROPOSTAS 

08.1 - A proponente arcará com todos os custos relativos à elaboração e submissão de sua propos-
ta; o licitador não será, de nenhuma maneira, responsável direta ou indiretamente, por nenhum desses cus-
tos, independentemente do desenvolvimento do processo licitatório. 

08.2 - A proponente deverá entregar à Comissão Permanente de Licitações, no local e até a data e 
hora limite estabelecida neste edital, os envelopes: 

a) ENVELOPE N°1 - HABILITAÇÃO PRELIMINAR; 
b) ENVELOPE N°2 - PROPOSTA DE PREÇOS. 

08.3 - A proponente deverá apresentar apenas um ENVELOPE N° 1 - HABILITAÇÃO PRELIMI-
NAR e um ENVELOPE N° 2 - PROPOSTA DE PREÇOS. 

08.4 - Os envelopes, individualizados, deverão ser entregues fechados e inviolados, contendo, 
obrigatoriamente, em sua parte externa e frontal os dizeres: 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE 
NOME DO LICITADOR 
CONCORRÊNCIA N° /2021 
ENVELOPE N°1 — HABILITAÇÃO PRELIMINAR 
DATA: / /2021 

• 

• 
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RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE 
NOME DO LICITADOR 
CONCORRÊNCIA N° /2021 
ENVELOPE N° 2 — PROPOSTA DE PREÇOS 
DATA: / /2021 

08.5 - A proposta (envelopes n°01 e n°02) poderá ser entregue diretamente pela proponente à Co-
missão Permanente de Licitações ou enviada pelo correio ou outro serviço de entrega. Entretanto, a Comis-
são Permanente de Licitações não será responsável por qualquer perda de proposta (envelopes n°01 e 
n°02) enviada pelo correio ou outro serviço de entrega, ou pelo atraso na entrega da mesma. 

08.5.1 - A proponente poderá modificar ou retirar sua proposta (envelopes n°01 e n°02) após a entre-
ga, desde que a comunicação, por escrito, da modificação ou retirada, seja recebida pela Comissão Perma-
nente de Licitações, antes da data e horário limite estabelecido para o recebimento das propostas (envelo-
pes n° 1 e n° 2). 

08.6 - No horário estabelecido neste edital e aberto o primeiro envelope, nenhuma proposta será 
recebida. 

08.7 - A proposta, os demais documentos, bem como toda a correspondência trocada entre a 
proponente e o licitador deverão ser escritos em  lingua  portuguesa. Documentos de apoio, como 
ilustrações, catálogos, folhetos e outros similares, podem ser versados em outro idioma desde que 
acompanhados de tradução para o idioma português. 

09. ELEMENTOS INSTRUTORES 

São parte integrante deste edital os seguintes elementos instrutores: 

carta-credencial (Anexo n° 01); 
- declaração de recebimento de documentos (Anexo 02); 
- atestado de visita (Anexo n° 03); 
- declaração formal de dispensa de visita (Anexo 03.1) 

declaração de disponibilização de veículos, máquinas e equipamentos (Anexo n° 04); 
declaração de responsabilidade técnica (Anexo n° 05); 

- capacidade financeira (Anexo n° 06); 
- declaração de sujeição ao edital e inexistência de fato ou fatos supervenientes impedi- 

tivos da habilitação (Anexo n° 07); 
carta-proposta de preços (Anexo n° 08); 

- planilha de serviços (Anexo n°09); 
- cronograma físico-financeiro (Anexo n° 10); 

minuta de contrato de empreitada e extrato (Anexo n° 11); 
- declaração de enquadramento como ME ou EPP (Anexo n° 12). 
- declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  
Art.  9° da Lei Federal n° 8.666/93 (Anexo n° 13) 

- Projeto Básico (Anexo 14); 
- Memorial Descritivo (Anexo 15); 
- Declaração de Não Emprego de Menores (Anexo 16); 
- Declaração que não se encontra em Processo de Falência ou Concordata (Anexo 17); 

10. HABILITAÇÃO PRELIMINAR - ENVELOPE N° 1 
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Deverão estar inseridos neste envelope, devidamente fechado e inviolado, os documentos abaixo 
relacionados, em uma via, que deverá ser apresentado em original ou em cópia reprografica autenticada. As 
folhas deverão, preferivelmente, ser do tamanho A4 (21,0 x 29,7cm.). 

10.1 - Quanto a Habilitação Jurídica: 

10.1.1 - certificado de cadastro, em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das 
propostas (envelopes n° 1 e n° 2), de acordo com o item 07.1; 

10.1.2 - declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 
(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, 
em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (qua-
torze) anos (Anexo 16); 

10.2 - Quanto à Regularidade Fiscal: 

10.2.1 prova de regularidade com as fazendas: 

a) federal mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Fe-
derais e à Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 

b) estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão negativa de 
divida ativa de tributos estaduais emitida pela respectiva Secretaria de Estado da Fazenda do estado da 
sede da empresa; 

c) municipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva Secretaria de 
Fazenda do município da sede da empresa; 

OBS.: No caso em que a certidão negativa de débitos de tributos/ de regularidade fiscal e a certi-
dão negativa de divida ativa forem unificadas, este documento único poderá ser apresentado. 

10.2.2 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 
(CRE-CEF); 

10.2.3 Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho (Débitos Trabalhistas); 
10.2.4 A Empresa enquadrada com ME ou EPP, interessada em participar do Certame, e 

que quiser usufruir do Regime Diferenciado, constantes da Lei n° 123/06, deverá apresentar compro-
vação da forma que segue abaixo: 

10.2.4.1 Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, (Anexo 12), ou 
outro que contenha as mesmas informações não sendo necessário ser idêntico ao modelo apresen-
tado, com assinatura do responsável pela empresa. 

OBS. A não entrega da Declaração de Enquadramento de Microempresa ou de Empresa de 
Pequeno Porte, implicará na anulação do direito da mesma em usufruir o regime diferenciado garantido pela 
Lei Complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14. 

A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 
123 caracterizará crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em ou-
tras figuras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 

10.2.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas 
do Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da Lei 
Federal n° 8.666/93. (Anexo 13). 
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10.3 Quanto à Qualificação Técnica: 

10.3.1 prova de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA ou no Con-
selho de Arquitetura e Urbanismo - CAU; 

10.3.2 declaração de recebimento de documentos (Anexo n° 02); 

10.3.3 Atestado de visita (Anexo n° 03), expedida pelo licitador, a ser agendada na Divisão de 
Planejamento e Projetos, para todas as proponentes, ou declaração formal de dispensa de visita (Anexo 
03.1). E recomendado à proponente, quando da visita ao local da(s) obra(s), que obtenha, por sua exclusiva 
responsabilidade, toda a informação necessária para o preparo de sua proposta. Todos os custos associa-
dos com a visita ao local da(s) obra(s) serão arcados integralmente pela própria proponente. 

10.3.3.1 A visita técnica poderá ser realizada pelo responsável técnico do proponente, pelo res-
ponsável legal ou por profissional vinculado à empresa ou ainda por preposto, havendo a necessidade de 
comprovação de que o mesmo é representante da licitante, que será autorizado pelo licitador a entrar em 
suas propriedades (local da obra) com a finalidade de proceder à visita e inspeção. 

13.3.4 declaração de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem disponi-
bilizados para a execução da(s) obra(s), em todas as suas fases, constando o nome, número do RG, assi-
natura do responsável legal, o nome, número do RG, número do CREA/CAU e assinatura do responsável 
técnico capaz e habilitado para este tipo de obra, sob pena de não habilitação (Anexo n° 04). 

OBS: No caso em que não conste no Modelo 4 a relação  minima  de veículos, máquinas e equi-
pamentos, a proponente deverá, sob pena de inabilitação, obrigatoriamente, apresentar relação de veículos, 
máquinas e equipamentos que achar suficientes a serem disponibilizados para a execução da(s) obra(s), 
em todas as suas fases. 

10.3.5 declaração de responsabilidade técnica indicando o(s) responsável(is) técnico(s) pela 
execução da(s) obra(s) (Anexo 05) até o seu recebimento definitivo pelo Contratante, com os seguintes 
profissionais e atribuições: 

10.3.5.1 - Engenheiro Civil ou Arquiteto  a ser indicado como responsável técnico da 
obra, que possua Certidão de Acervo Técnico  (CAT),  emitida pelo Conselho de Classe competente, 
referente à execução de obra de Pavimentação Poliédrica. 

10.3.6 a declaração de responsabilidade técnica, deverá estar acompanhada de Certidão de 
Acervo Técnico —  CAT,  conforme indicado nos itens: 10.3.5.1. 

OBS.: é vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo técnico como responsável 
técnico por mais de uma proponente. 

10.3.6 Comprovação de vinculo entre o(s) responsável(is) técnico(s) e a proponente, através 
de: Contrato/Estatuto Social no caso de sócio/proprietário/Diretor, Carteira de Trabalho e Previdência So-
cial no caso de empregado; Contrato de Prestador de Serviços sem vinculo trabalhista e regido pela Le-
gislação Civil, ou ainda, Declaração de compromisso de vinculação futura, caso o licitante se sagre ven-
cedor do certame. 

10.3.7 Atestado(s) e/ou declaração(s) em nome da proponente, expedido(s) por pessoa jurídi-
ca de direito público ou privado, de execução de Obra de Pavimentação Poliédrica com no mínimo 
11.500m2  (onze mil e quinhentos metros quadrados). 

10.3.7.1 — No atestado deverão constar no minimo as seguintes informações: Local da Obra, 
quantidade, data de inicio e término e n° da  ART  de Execução. 

10.4 Quanto à Qualificação Econômica Financeira: 
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10.4.1 prova de capacidade financeira conforme Anexo n°06, em anexo, apresentando as de-
monstrações contábeis do Ultimo exercício social. Deverão ser apresentados os  indices  de: 

- liquidez geral (LG); 
- liquidez corrente  (LC);  e 
- Solvência Geral  (SG),  

tais  indices  serão calculados conforme segue: 

LG =  (AC + RLP) I (PC + PNC) 

LC = (AC / PC) 

SG = (AT) / (PC + PNC)  

onde: 

AC - ativo circulante 
PC - passivo circulante 
AP - ativo permanente 
RLP -  realizável a longo prazo 
PNC - passivo não circulante 
AT - ativo total 

OBS: Os  indices  deverão ser apresentados com no máximo 2 (duas) casas decimais, desprezando-
se as demais. 

10.4.2 demonstrações financeiras do Ultimo exercício social já exigível por Lei, (balanço patrimo-
nial anual com demonstrações contábeis de resultados e notas explicativas) conforme o critério de cálculo 
adotado. 0 balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no Diá-
rio Oficial. 0(s) mesmo(s) deverá(ão) ser assinado(s) por contabilista registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade. Com  relação às demais formas societárias, o balanço patrimonial anual com as demonstra-
ções contábeis, devidamente assinado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade e 
o representante legal da empresa, deverá vir acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do 
Livro Diário, devidamente registrados e assinados. 

10.4.3 declaração expressa do responsável legal da proponente participante de que a mesma não 
se encontra inadimplente ou em processo de falência ou concordata ou impedida de licitar e nem é objeto 
de quaisquer restrições ou notas desabonadoras junto ao órgão promotor da licitação (Anexo 17); 

10.4.4 comprovação do capital social de valor igual ou superior ao estabelecido no subitem 04.1. 

10.4.4.1 o valor do capital social poderá ser atualizado pela proponente para a data limite es-
tabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2) através de  indices  oficiais específicos 
para o caso; 

10.5 Declaração de que concorda com todas as condições estabelecidas no presente edital e 
documentos pertinentes, bem como, de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação, 
(Anexo n° 07) em anexo; 

10.6 — Consultas: 

10.6.1 — A Comissão Permanente de Licitações efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do Tribunal de Contas da União (httos://certidoes-aof.apps.tcu.qov.br/),  que engloba: TCU: 
Inidõneos - Licitantes lnidõneos; CNJ/CNIA: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de 
Empresas Inidõneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de 
ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR 
httos://servicos.tce.pr.gov.britcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx;  

10.6.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 

10.6.3 - Constatada a existência de sanção, o licitante será convocado para manifestação 
previamente à sua desclassificação. 

10.6.4 - Mantida a sanção, a  CPL  reputará o licitante inabilitado por falta de condição de 
participação. 

Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou por processo de 
copia, autenticada em tabelião de notas ou pela Comissão Permanente de Licitações, na sessão de recebi-
mento das propostas, em confronto com o original, ou publicação em órgão de imprensa oficial, e deverão 
estar com prazo de validade em vigor. Quando o prazo de validade não estiver expresso no documento, o 
mesmo será aceito com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data limite estabelecida para 
o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2). 

11. PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE N°2 

Envelope n° 2, devidamente fechado e inviolado, contendo os documentos abaixo relacionados: 

11.1 Proposta de Preços por lote 

Deverá ser apresentada uma proposta de preços para cada lote (modelo Anexo n° 08 e 08.1) deve-
rá ser apresentada, datilografada ou impressa por computador com tinta indelével, sem rasura e entrelinhas. 
A proposta de preços deverá ser elaborada considerando-se que o objeto será executado pelo regime de 
empreitada por preço global por lote a preços fixos e sem direito a reajustamento. A proposta deverá conter: 

a) razão social, endereço, telefone,  E-mail  e o CPNJ da proponente; 

b) nome do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva assinatura; 

c) data; 

d) preço global por lote do objeto em moeda brasileira corrente, grafado em algarismos; 

e) prazo de execução do objeto em dias; 

f) prazo de validade da proposta (mínimo de 60 dias), contados a partir da data limite estabelecida 
para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2), pela Comissão Permanente de Licitações. 

Em casos excepcionais, previamente à expiração do prazo original de validade da proposta, o licita-
dor poderá solicitar às proponentes, uma prorrogação especifica no prazo de validade. A solicitação e as 
respostas deverão ser formuladas por escrito. No caso da proponente recusar-se a estender o prazo de 
validade da proposta, sua proposta será rejeitada. Caso a proponente concorde com a dilação do prazo 
solicitado, não será permitido modificar a respectiva proposta, nem ser motivo para arguir futuramente qual-
quer alteração de preços. 

11.2 Planilha Orçamentária 

Junto com a Proposta deverá ser apresentada uma planilha orçamentária por lote (Modelo 
Anexo n°09 e seguintes) impressa por computador (conforme modelo digital disponibilizado), sem rasura e 
entrelinhas, e deverá conter: 
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a) razão social; 
b) município, objeto e projeto; 
c) data; 
d) discriminação dos serviços, quantidades, unidades de medida, pregos unitários, 

preços subtotais e prego total. 
e) nome, RG n° e assinatura do responsável legal pela empresa, bem como o nome, nú-
mero do registro no CREA ou CAU e assinatura do responsável técnico. 

A proponente deverá preencher as Planilhas Orçamentárias (compatível com a(s) plani-
lha(s) digital(is) apresentada(s) pelo Município). 

11.2.1 Descrição dos serviços e quantidades 

11.2.1.1 0 rol dos serviços (descrição dos serviços) e as quantidades serão fornecidas pelo licita-
dor. 0 rol de serviços e as quantidades fornecidas pelo licitador não poderão ser alteradas pela proponente. 
Também é vedada a inclusão ou subtração, pela proponente, de serviços e de quantidades, no rol de servi-
ços e de quantidades, fornecidas pelo licitador, sob pena de desclassificação. 

11.2.1.2 0 Contratante, se reserva o direito de, em qualquer ocasião, fazer alterações no projeto 
que impliquem a redução ou o aumento de volume dos serviços, nos limites permitidos pela legislação vi-
gente, baseando-se, para tanto, nas quantidades determinadas pela fiscalização e nos preços unitários 
apresentados na licitação, tudo devidamente precedido de indispensável justificativa técnica e de termo 
aditivo ao Contrato. 

11.2.2 Preços Unitários 

11.2.2.1 Os preços unitários deverão ser relacionados na Planilha de Serviços na coluna "preço 
unitário" e deverão ser apresentados para cada serviço, em conformidade com o projeto e compatível com a 
planilha apresentada, as especificações e as demais peças fornecidas pelo licitador. 

11.2.2.2 Deverão estar incluídos nos preços unitários: materiais, equipamentos, testes, aparelhos, 
ferramentas, instrumentos, materiais de consumo, mão-de-obra, dissídios coletivos, seguros em geral, en-
cargos de legislação social, trabalhista, previdenciária, infortúnio do trabalho, impostos, taxas, administra-
ção, lucro e quaisquer outras despesas necessárias não especificadas neste Edital, mas julgadas essenci-
ais à execução da(s) obra(s). 

11.2.2.3 A proponente deverá estar apta, quando solicitada pela Comissão Permanente de Licita-
ções, a apresentar uma detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade técnica e 
econômica do prego global proposto para a(s) obra(s). 

11.2.2.4 As composições de preços, referidas no subitem 11.2.2.3, deverão ser entregues por es-
crito ao presidente da Comissão Permanente de Licitações, no prazo improrrogável de 48 (quarenta e oito) 
horas após o recebimento da solicitação. 

11.2.2.5 Junto com a Proposta deverá ser apresentado também o Cronograma Físico Financeiro e o Cálculo 
do BDI. (compatíveis com os arquivos digitais apresentados pelo Município). 

11.2.2.6 Também junto com a Proposta, deverá ser apresentado a PLE — Planilha de Levantamento de 
Eventos, elaborado pela proponente, que poderá ser ajustada posteriormente desde que anuído pelo Fiscal 
da Obra. (caso a proponente não apresente a PLE, não será desclassificada, contudo, deverá atender 
e seguir plenamente a PLE imposta pelo Município). 

12. DISPOSIÇÕES REFERENTES À PROPOSTA DE PREÇOS 
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12.1 A apresentação da proposta de preços na licitação será considerada como evidência de que 
a proponente examinou completamente os projetos, as especificações, e demais documentos que os com-
parou entre si, e que obteve as informações necessárias e satisfatórias sobre qualquer ponto duvidoso an-
tes de preparar a sua proposta de preços, e que os documentos da licitação lhe permitiram preparar uma 
proposta de preços completa e satisfatória. 

12.2 Fica entendido que os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e 
todos os documentos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe, que se mencione em 
um e se omita em outro será considerado especificado e válido. 

12.3 Nenhuma reivindicação por parte da proponente para pagamento adicional será conside- 
rada se decorrer de erro ou má interpretação, pela mesma, do objeto do lote, do Edital, das peças gráficas, 
das especificações técnicas, memoriais e/ou dos demais documentos da licitação. 

13. RECEPÇÃO E ABERTURA DAS PROPOSTAS. 

13.1 No dia, na hora e no local fixado neste edital, a Comissão Permanente de Licitações recebe- 
rá os envelopes fechados e inviolados, de cada proponente; rubricará, juntamente com os representantes 
que assim o desejarem, o envelope n° 2, que contém a(s) proposta(s) de preço(s), para cada lote, e proce-
derá à abertura do envelope n° 1, que contém a documentação que será submetida ao exame da Comis-
são Permanente de Licitações e das proponentes interessadas. 

13.2 Juntamente com o recebimento dos envelopes fechados e inviolados, o representante da 
proponente, se não for membro integrante da diretoria e querendo participar ativamente (com poderes legais 
para representar a proponente) da sessão, deverá apresentar à Comissão Permanente de Licitações a car-
ta-credencial que lhe outorga poder legal junto á mesma, conforme Modelo n° 01, em anexo, ou através de 
procuração passada em cartório. 

13.3 Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente sob pena de inabili-
tação das proponentes que o mesmo representa. 

13.4 Na hora marcada para a entrega dos envelopes n° 1 e n° 2 e aberto o primeiro, mais ne- 
nhum será recebido. 

13.5 Em nenhuma hipótese, será concedido prazo para apresentação ou substituição de docu- 
mentos exigidos e não inseridos nos envelopes n° 1 e n° 2, ressalvados os erros e omissões sanáveis pre-
vistos no subitem 16.5. No entanto, é facultado à Comissão Permanente de Licitações a realização de dili-
gências destinadas a esclarecer a instrução do processo licitatório em qualquer fase da licitação, bem como 
poderá solicitar informações ou esclarecimentos complementares que julgar necessários e, ainda, solicitar o 
original de documento apresentado pela proponente, devendo esta apresentá-lo num prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, desde que não altere a substancia de sua oferta. 

13.6 Após a rubrica dos documentos pela Comissão Permanente de Licitações e pelos presentes 
que assim o desejarem, a mesma cientificará aos interessados que o resultado da análise da HABILITA-
ÇÃO PRELIMINAR e a data da sessão de abertura dos envelopes n° 2 serão comunicados diretamente às 
proponentes através dos meios usuais de comunicação (edital,  e-mail  e publicação na imprensa oficial). 

13.7 Será lavrada ata circunstanciada da reunião de recepção e abertura das propostas (envelo- 
pe n° 1 e n° 2), que registrará as reclamações, observações e demais ocorrências, e será assinada pela 
Comissão Permanente de Licitações e pelas proponentes presentes, que assim o desejarem. 

13.8 Caso a Comissão Permanente de Licitações conclua o exame dos documentos de habilita- 
ção de todas as proponentes participantes, na própria reunião de recepção e abertura das propostas, anun- 
ciará o resultado da habilitação preliminar. Se todas as participantes renunciarem ao prazo para interposi- 
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çâo de recurso, quanto A fase de habilitação preliminar, mediante termo de renúncia ou manifestação ex-
pressa na respectiva ata, a Comissão Permanente de Licitações devolverá, mediante recibo ou protocolo, 
às proponentes inabilitadas os respectivos envelopes n° 2 fechados e inviolados e procederá A abertura dos 
envelopes n° 2 das proponentes habilitadas. 

14. ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO PRELIMINAR 

14.1 Não será habilitada a proponente que deixar de apresentar qualquer documento exigido ou 
em desacordo com este edital, exceto o do subitem 13.2, ressalvados os erros e omissões sanáveis previs-
tos no subitem 16.5. 

14.2 Qualquer documento, que estiver incompleto, com rasura e/ou com borrão e/ou com prazo 
de validade vencido, será considerado nulo e sem validade para esta licitação. 

14.3 Não serão aceitos protocolos em substituição a documentos. 

14.4 Será considerada habilitada a proponente cuja documentação atenda As exigências estabe- 
lecidas no edital. 

14.5 Se todas as proponentes forem inabilitadas, a Comissão Permanente de Licitações poderá 
fixar As proponentes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação. 

14.6 Será comunicada diretamente As proponentes através dos meios usuais de comunicação 
(edital,  e-mail  e/ou outro) o resultado do exame da habilitação preliminar. 

15. ABERTURA DO ENVELOPE N° 2 - PROPOSTA DE PREÇOS 

15.1 Na data e hora fixada para a reunião de abertura dos envelopes n° 2, a Comissão Perma- 
nente de Licitações devolverá, mediante protocolo, As proponentes inabilitadas os respectivos envelopes n° 
2 fechados e inviolados. Caso a proponente inabilitada não se fizer representar nesse ato, o envelope n° 2 
será devolvido, através dos meios convencionais, após a homologação da licitação. 

15.2 Na data e hora aprazada, a Comissão Permanente de Licitações procederá A abertura dos 
envelopes n° 2 das proponentes habilitadas, lendo em voz alta o nome da proponente, o objeto, o preço 
global por lote, o prazo de execução e o prazo de validade de cada proposta, que será rubricada pela Co-
missão Permanente de Licitações e pelos representantes das proponentes presentes que assim o deseja-
rem. 

15.3 Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas (envelopes n° 2), a Comissão 
Permanente de Licitações não poderá desclassificar as proponentes por motivos relacionados com a habili-
tação preliminar, salvo em razão de fato ou fatos supervenientes ou conhecidos após a análise dos docu-
mentos de habilitação preliminar. 

15.4 Será lavrada ata circunstanciada da reunião de abertura das propostas (envelope n° 2), que 
registrará as reclamações, observações e demais ocorrências, e será assinada pela Comissão Permanente 
de Licitações e pelas proponentes presentes, que o assim desejarem. 

16 JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

16.1 A Comissão Permanente de Licitações avaliará, julgará e classificará as propostas de pre- 
ços e elaborará um relatório de suas conclusões, o qual será encaminhado A autoridade competente para 
as demais providências. 
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16.2 0 critério a ser utilizado no julgamento das propostas será a da proposta de menor preço 
global por lote analisado, desde que cumprido o exigido no edital. 

16.3 Antes da avaliação detalhada, a Comissão Permanente de Licitações determinará se cada 
proposta está adequada aos termos dos documentos desta licitação. Para as finalidades ali previstas, uma 
proposta substancialmente adequada será aquela que se harmonizar com todos os termos e condições dos 
documentos dessa licitação, sem ressalva ou desvio material. Desvio ou ressalva material é a que afeta de 
modo substancial o objeto, a qualidade, o resultado da(s) obra(s) ou que limita, de modo conflitante com os 
termos do edital, os direitos do Contratante ou as obrigações da proponente, na forma do contrato e cuja 
retificação prejudicaria a posição competitiva de outras proponentes que apresentaram propostas substan-
cialmente adequadas. 

16.4 Uma proposta configurada como substancialmente não adequada será rejeitada e não po- 
derá ser adequada subsequentemente, mediante correção da não harmonização, pela proponente. 

16.5 A Comissão Permanente de Licitações poderá relevar, numa proposta, qualquer informali- 
dade, não harmonização ou irregularidade de natureza secundária que não constitua um desvio significati-
vo, contanto que essa relevância não prejudique ou afete a classificação relativa de qualquer proponente. 
Entende-se por informalidade, não harmonização ou irregularidade de natureza secundária que não consti-
tua um desvio significativo, geralmente omissões relacionadas com a verificação de dados ou informações 
de tipo histórico. Contudo, existem tipos de erros ou omissões básicas, que por sua gravidade, tradicional-
mente são considerados insanáveis. Servem de exemplo, entre outras: A falta de assinatura em documen-
tos, na proposta de preços, na planilha de serviços, no cronograma físico-financeiro e no cálculo do BDI, 
assinatura aposta por elemento não credenciado ou não habilitado. 

16.6 A Comissão Permanente de Licitações juntamente com a equipe de engenharia fará a con-
ferência da planilha de serviços, que contém a descrição dos serviços, unidades, quantidades e preços uni-
tários. Constatado erro aritmético serão efetuadas as devidas correções, de acordo com o Edital. Para fins 
de rejeição, comparação e classificação das propostas de pregos, prevalecerá o preço analisado e as even-
tuais adequações pertinentes, quer seja para mais ou para menos e, com o assentimento da proponente, 
deverá ser considerado como aceito. Se a proponente não aceitar a correção do preço analisado, sua pro-
posta será rejeitada. 

16.6.1 Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo preço unitário, o preço unitário 
prevalecerá a menos que, na opinião da Comissão Permanente de Licitações, exista um erro grosseiro e 
óbvio de pontuação decimal no prego unitário. Neste caso, o preço total/parcial cotado prevalecerá e o pre-
ço unitário será corrigido. 

16.6.2 Nos casos em que houver uma discrepância entre o valor do total indicado na planilha de 
serviços e o valor do total conferido, prevalecerá o valor conferido. 

16.6.3 Nos casos em que houver discrepância entre o preço global indicado na Proposta e o preço 
global analisado, prevalecerá o preço global analisado. 

16.7 Será desclassificada: 

16.7.1 a proposta elaborada em desacordo com o presente edital, a que proponha qualquer oferta 
de vantagens não previstas no edital, ou que apresentar preços ou vantagens baseadas nas ofertas das 
demais proponentes; 

16.7.2 a proposta que apresente pregos unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero; 
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16.7.3 a proposta que venha a ser considerada inexequível pela Comissão Permanente de Licita-
ções, quando for razoável concluir que a proponente não seria capaz de executar o contrato ao preço de 
sua oferta; 

16.7.3.1 Preços manifestamente inexequíveis são aqueles cuja viabilidade não possa ser de-
monstrada através de documentação que comprove a coerência dos custos dos insumos com os de merca-
do e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condi-
ções estas necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação. 

16.7.3.2 Consideram-se inexequíveis as propostas cujos preços globais por lote analisados se-
jam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

a) preço global orçado pelo licitador. 

16.7.4 a proposta cujo prego analisado for superior ao preço máximo do lote, estabelecido no 
item 04; 

16.7.5 quando for evidente a inexistência de CONCORRÊNCIA ou a existência de conluio ou 
práticas de corrupção em licitações e/ou em execução de contratos, sujeitas ás sanções previstas na legis-
lação. 

16.7.6 Se de acordo com o procedimento administrativo ficar comprovado que um representan-
te do licitador, servidor ou quem atue em seu lugar e/ou proponente incorreu em práticas corruptas contrá-
rias aos mais altos níveis éticos, o licitador, poderá: 

a) rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de aquisi-
cão ou contratação; 

b) declarar o proponente inelegível, para participar em futuras licitações ou contratos financia-
dos com recursos advindos do Tesouro do Município de Chopinzinho-PR. 

16.7.7 A proponente vencedora deverá permitir ao Município, ou a quem designe inspecionar ou 
realizar auditorias dos registros contábeis e financeiros, relacionados com a execução do contrato. 

16.8 No caso de haver divergência entre o preço global grafado em algarismos e o grafado por 
extenso, prevalecerá o grafado por extenso. 

16.9 À Comissão Permanente de Licitações é facultado propor, mediante parecer fundamentado, 
desclassificação de uma ou mais propostas de preços quando ocorrerem fato ou fatos supervenientes que 
justifiquem tal medida. 

16.10 Se todas as propostas de preços forem desclassificadas, a Comissão Permanente de Licita-
ções poderá fixar às proponentes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de outra proposta de 
preços. 

16.11 Ocorrendo empate no preço analisado entre duas ou mais propostas de preços, a Comissão 
Permanente de Licitações procederá ao sorteio, em sessão pública, para se conhecer a ordem de classifi-
cação. 

16.12 A classificação das propostas de preços será comunicada diretamente ás proponentes 
através dos meios usuais de comunicação (edital,  e-mail  e publicação na imprensa oficial). 

16.13 - Antes da classificação definitiva, será assegurado como critério de desempate, a prefe-
rência de contratação para as ME, EPP ou EIRELI. 
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16.14 - Considerar-se-6 empate quando as propostas apresentadas por microempresa, empresas 
de pequeno porte ou empresa individual de responsabilidade limitada sejam iguais ou até 10% (dez por 
cento) superiores à proposta de menor preço classificada, desde que esta não tenha sido apresentada por 
outra ME, EPP ou EIRELI. 

16.15 - Ocorrendo o empate acima descrito, a ME, EPP ou EIRELI melhor classificada poderá 
apresentar nova proposta de preço inferior à menor proposta classificada, na própria sessão se presente o 
representante com poder para ofertar nova proposta ou no prazo de 24 horas se não estiver presente. Uma 
vez apresentada nova proposta em valor inferior será considerada vencedora do certame e adjudicado o 
objeto em seu favor. 

17 - ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

17.1 - Até a assinatura do termo de contrato de empreitada, o licitador poderá desclassificar, por 
despacho fundamentado, qualquer proponente, sem que lhe caiba indenização ou ressarcimento e sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis, havendo conhecimento de qualquer fato ou circunstância, anterior ou 
posterior ao julgamento da licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou 
administrativa. 

17.2 A execução da(s) obra(s)/serviço(s) dar-se-á mediante termo de contrato de empreitada, a 
ser firmado entre o licitador e a proponente vencedora da licitação, após a homologação da licitação. 

17.3 A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de contrato de empreitada, 
conforme modelo n° 11, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da homologação do 
lote, sob pena de decair o direito de contratação, sujeitando-se, ainda, às penalidades previstas em lei. 

17.4 È facultado ao licitador, quando a convocada não assinar o termo de contrato de empreitada, 
convocar as proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado ou solicitar a revogação da presente. 

17.5 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

17.6 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores/posteriores, as hipóteses 
de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

18 GARANTIA DE EXECUÇÃO E ADICIONAL 

18.1 A proponente vencedora, deverá apresentar na assinatura do termo de Contrato de Empreita- 
da, a formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, que servirá de garantia à fiel 
observância das obrigações contratuais. 

18.6 0 valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor contratual, acrescido da garantia adicional se houver. 

18.7 0 recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser efetua-
da nos termos do  Art.  56, § 10, I, II e Ill da Lei n° 8.666/93. 

I - caução em dinheiro ou em títulos da divida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazen- 
da; (Redação dada pela Lei n° 11.079. de 2004)  
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II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  
Ill - fiança bancária. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 8.6.94) 

18.8 Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmas moda-
lidades do item anterior, valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da alteração. No caso de 
redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o dese-
jar. 

18.9 A proponente perderá a garantia de manutenção da proposta quando: 

a) retirar os envelopes n° 1 — habilitação preliminar e/ou n° 2 — proposta de preços durante as fa-
ses do certame licitatório, sem justificativa aceita pela Comissão Permanente de Licitações; 

b) no caso de ser-lhe adjudicado o objeto licitado e não proceda, dentro do prazo estipulado, à as-
sinatura do Contrato de Empreitada ou ao recolhimento da garantia de execução. 

18.10 A contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, quando: 

a) da inadimplência das obrigações e/ou rescisão unilateral do termo de Contrato de Empreitada; 
b) quando do não recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitação pelo licitador da obra. 

18.11 A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-6 por requerimento 
mediante a apresentação de: 

a) termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. As des-

pesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira responsabili-
dade da contratada. 

19. RECURSOS 

19.1 É facultado a qualquer proponente formular reclamações e impugnações no transcurso das 
sessões públicas da licitação, para que constem em ata dos trabalhos. 

19.2 Na ata de abertura das propostas, poderão ser registradas observações feitas por parte das 
proponentes. Elas poderão ou não ser levadas em consideração pela Comissão Permanente de Licitações 
para efeito de julgamento. No prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da ata de abertura dos 
envelopes ou do conhecimento, pelas proponentes do resultado concernente à habilitação e/ou classifica-
ção, qualquer proponente poderá interpor recurso administrativo junto ao licitador. 

19.3 Cabe à proponente observar o disposto no Artigo 109 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas  al-
te rações. 

19.4 Os recursos interpostos fora do prazo não serão recebidos em face da preclusão da facul-
dade processual. 

20 PRAZOS 

20.1 - A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto desta Licitação, 
inteiramente concluído em condições de aceitação e de utilização, conforme cronograma, no prazo máximo 
de: 
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20.1.1 - Lote 01: 870 (oitocentos e setenta) dias. 0 prazo de execução começa a ser 
contabilizado a partir da data da Ordem de Serviço. 

20.1.2 - A vigência dos Contratos será de 1080 (um milhão e oitenta) dias e iniciar-se-ão na—
data de sua assinatura podendo, por interesse do Município de Chopinzinho, ser prorrogado por Termo 
Aditivo, conforme dispõe Lei n°8.666, de 1993 e alterações. 

20.2 - A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante vencedora, no 
período de 48 (quarenta e oito) horas antes de encerrado o prazo de execução contratual. 

20.3 - Os Prazos de execução e vigência podem ser prorrogados a qualquer tempo pela 
Contratante, por Termo Aditivo, conforme dispõe o Artigo n° 57, da Lei Federal n° 8.666, de 1993 e • alterações. 

20.4 - A proponente vencedora será convocada para assinar o Contrato de Empreitada, conforme 
Modelo n° 12, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da homologação da licitação, 
sob pena de decair o direito de contratação, sujeitando-se, ainda, às penalidades previstas em lei. 

20.5 - No ato da assinatura do Contrato, a proponente vencedora deverá apresentar o Cronograma 
Físico Financeiro Executivo da obra. 

20.6 - 0 prazo de execução da(s) obra(s) poderá ser alterado, com expressa anuência do 
Contratante, nos seguintes casos: 

20.7 - Alteração do projeto e/ou especificações técnicas e/ou memoriais pelo Contratante, quando 
houver: (i) serviços extraordinários que alterem as quantidades,  (ii)  serviços complementares, obedecidos 
os dispositivos regulamentares,  (iii)  atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer 
subsidio 6(s) obra(s) do lote, que estejam sob responsabilidade expressa do Contratante,  (iv)  por atos do 
Contratante que interfiram na execução contratual, (v) atos de terceiros que interfiram no prazo de execução 
ou outros devidamente justificados e aceitos pelo Contratante; 

20.8 - Por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros,  "lock out',  perturbações industriais, • guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, quarentenas, avalanches, terremotos, 
enchentes, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a estes, desde que 
estes fatos tenham influência direta sobre a execução da(s) obra(s) e que fujam ao controle seguro de 
qualquer das partes interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência. A expressão "força maior" 
deve também incluir qualquer atraso causado por legislação, regulamentação ou atos governamentais, por 
ação ou omissão do Contratante, que venham causar atrasos à Contratada. Nenhuma parte será 
responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior. 

20.9 - Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato por ordem do 
Contratante, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes, em relação ao contrato. Os 
atrasos provenientes de greves ocorridas na Contratada ou atrasos por parte de suas eventuais 
subcontratados não poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 

21 -PENALIDADES 

21.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
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21.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, 
nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do 
Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor 
mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada dis-
torções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de res-
cisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-
ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei n° 8.666/93. 

21.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

21.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

21.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os crédi-
tos retidos. 

21.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

21.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: • 21.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

21.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato(s) e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 

21.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 

21.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

21.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

21.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

21.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação 
de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

22 - RESCISÃO 

22.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

22.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação 
ao CONTRATANTE; 

22.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 

22.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do(s) Contrato(s), sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 

22.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

22.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a re-
ter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

22.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 

22.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 

22.0 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o(s) Contrato(s) ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contra-
tado. 

22.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, 
quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

22.7.1 - A não execução dos serviços contratados; 

22.7.2 - Inexecução do objeto do(s) Contrato(s), sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

22.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato(s). 

22.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

22.3.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

22.8.2 - Manifestação do gestor do(s) Contrato(s) e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 

22.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do(s) Contrato(s); 

22.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

22.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

22.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

22.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação 
de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Termo. 

23- GESTÃO, FISCALIZAÇÃO, ACEITAÇÃO, TESTES, RECEBIMENTO E POSSE DA OBRA 
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23.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente. 

23.2 - A gestão do(s) Contrato(s) ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, Engenheiro Agrô-
nomo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

23.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Talita 
Baseggio  Kaminski  Dalsasso, CPF: 059.345.999-76, CREA/PR: 101.449/D e Fiscal Substituto a cargo da 
Servidora Senhora Ana Kelle Malagutti, CPF: 074.076.199-48 — CREA/PR 134.259/D, estando sujeito 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

23.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do(s) Contrato(s) as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

23.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do(s) Contrato(s) proceder 
conforme os itens 21.7 e 22.8 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a se-
rem apurados. 

23.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especi-
fico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  

23.6 - A Contratada deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e demais peritos envia-
dos pelo Contratante: 

a) inspecionem a qualquer tempo a execução da(s) obra(s) do lote; 
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; e 
c) verifiquem se estão disponíveis, na(s) obra(s) do lote, os veículos, as máquinas e os equipamentos 

disponibilizados pela Contratada. Caso fique constada a falta dos mesmos no(s) local(ais) da(s) obra(s), 
serão impostas as sanções previstas no contrato de empreitada. 

23.7 - No desempenho destas tarefas deverão os técnicos do Contratante contar com a total colaboração 
da Contratada. 

23.8 - A Contratada deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os locais 
de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do 
trabalho. 

23.9 - A Contratada deverá manter, no local da(s) obra(s), preposto aceito pelo Contratante para repre-
sentá-la na execução.do  contrato. 

23.10 - A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) um projeto completo, o qual deverá ficar 
reservado para o manuseio da fiscalização e do pessoal do órgão financiador da(s) obra(s). 

23.11 - A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) o Boletim Diário de Ocorrências - BDO, 
que deverá ser preenchido e rubricado pelo encarregado da Contratada e pela fiscalização diariamente. 
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23.12 - A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização 
prévia da fiscalização. 

23.13 - A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas ex-
pensas, no total ou em parte, o(s) serviço(s) referente(s) b(s) obra(s) do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da má execução ou má qualidade dos materiais empregados. 

23.14 - Caso a Contratada não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços pre-
vistos, o Contratante reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a 
hipótese mencionada, a então Contratada responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou ga-
rantias e/ou pagamento direto ficando, suspensa de firmar contrato pelo prazo de até 2 anos, bem como 
poderá ser declarada inidõnea, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes. 

23.15 - A proponente deverá atender As determinações da fiscalização no prazo máximo de 24 (vin-
te e quatro) horas, e prestar toda assistência e colaboração necessária. 

23.16 - A Contratada é obrigada entregar até 15 (quinze) dias à Contratante o resultado dos testes 
solicitados pela fiscalização e/ou supervisão. 

23.16.1 - As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da Contratada. 

23.17- Assim que a execução da(s) obra(s) tenha sido concluída de conformidade com o contrato, 
será emitido termo de recebimento provisório assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunica-
ção da Contratada. 

23.18 - Após o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento provisório, será procedido o recebimen-
to definitivo, por comissão especificamente designada pelo Contratante, ocasião em que será lavrado termo 
de recebimento definitivo. 

23.19 - A aceitação da(s) obra(s) pelo Contratante se dará quando não houver qualquer pendência 
por parte da Contratada. 

23.20 - 0 recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade 
da(s) obra(s), nem a ético-profissional, pela perfeita execução do Contrato. 

23.21 - 0 Contratante toma posse do Canteiro de Obras e do objeto do Contrato dentro de 3 (três) 
dias da data da formalização do Termo de Recebimento Definitivo. 

24- SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

24.1 A Contratada, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto A negli-
gência ou descumprimento da Lei Federal n° 6.514 de 22/12/77, Portaria n° 3.214 de 08/06/78, Normas 
Regulamentares — NRs 01 a 36. 

24.2 A Contratada deverá priorizar os meios de proteção coletiva, conforme a indicação das Normas 
Regulamentadoras. 

24.3 A Contratada deverá instalar placas de indicação e/ou outros meios de informar e manter o lo-
cal sinalizado a fim de torná-lo o mais seguro possível. 

24.4 0 equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, con-
ter C.A. e a identificação da Contratada. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

24.5 A Contratada não será eximida de qualquer responsabilidade quanto 6 segurança individual e 
coletiva de seus trabalhadores. 

24.6 Deverão ser observadas pela Contratada todas as condições de higiene e segurança necessá-
rias A preservação da integridade física de seus empregados, ao patrimônio do Contratante e de outrem, e 
aos materiais envolvidos na(s) obra(s), de acordo com as Normas Regulamentadoras - NRs aprovadas pela 
Portaria n° 3.214, de 08/06/78, Lei Federal n°6.514, de 22/12/77. 

25. PLACAS DE OBRA, MATERIAIS, VEÍCULOS, MAQUINAS E EQUIPAMENTOS. 

• 25.1 As placas de obra(s) serão fornecidas e instaladas pela Contratada, em consonância com 
os modelos, especificações e locais de instalação estabelecidos peio Contratante em até 10 (dez) dias 
contados a partir da data da assinatura do Contrato de Empreitada. 

25.2 Todos os materiais, veículos, máquinas e equipamentos de responsabilidade da Contratada, 
a serem utilizados na(s) obra(s) serão fornecidos pela Contratada com todos os custos de aquisição, de 
transporte, de armazenamento ou de utilização e deverão estar incluidos nos preços propostos. 

25.3 Todos os veículos, máquinas e equipamentos discriminados na relação de disponibilidade 
de veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n° 04) deverão estar disponíveis na(s) respectiva(s) obra(s), 
sob pena de multa e rescisão contratual. 

25.4 Todos os materiais que forem utilizados na(s) obra(s) deverão ser da melhor qualidade, 
obedecer às especificações técnicas, memoriais e serem aprovados pela fiscalização, antes de sua 
aquisição ou confecção. 

25.5 A responsabilidade pelo fornecimento, em tempo hábil, dos materiais, veículos, máquinas e 
equipamentos será, exclusivamente, da Contratada. Ela não poderá solicitar prorrogação do prazo de 
execução, nem justificar retardamento na conclusão da(s) obra(s), em decorrência do fornecimento 
deficiente dos mesmos. 

0 26. PAGAMENTO 

26.1 - Os pagamentos serão realizados conforme medições dos serviços executados de acordo 
com as Planilhas de Levantamentos de Eventos - PLE. 

26.2 - Caso a medição não atinja o valor ou percentual estipulado para o período, o pagamento 
poderá não ser efetivado. 

26.3 - 0 pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente em até 30 (trinta) dias úteis após 
a apresentação correta da nota fiscal com detalhamento dos serviços executados, especificando o valor 
unitário e total e documentos pertinentes. 

26.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais de-
vidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma 
equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos 
termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

26.5 - No caso em que o valor dos serviços executados for superior ao estabelecido nos crono-
gramas, estes poderão ser faturados, desde que todos os serviços das parcelas mensais anteriores estejam 
concluídos de acordo com as Planilhas e Cronogramas. 
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a) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação de: 

- Ordem de serviço emitida pela Contratante; 
- alvará de Construção; 
- placa da obra fixada no local; 
- da guia da  ART  de execução pela Contratada; 
- a apresentação da matricula da obras junto ao INSS; 
- da quitação junto ao FGTS/CEF, através do  CRS.  
- relação de funcionários que trabalharão na obra, bem corno a comprovação de Registro da CTPS. 

b) a liberação das demais parcelas ficam condicionadas a apresentação de: 

- Da comprovação dos recolhimentos dos encargos sociais relativas à matricula. 
- relação mensal dos recolhimentos dos direitos trabalhistas de todos os funcionários que trabalham 

na obra. 

c) a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação de: 

- Da Certidão Negativa de Débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
- do Visto de Conclusão da Obra; 
- do Termo de Recebimento Provisório da Obra. 
- Comprovação dos recolhimentos dos direitos trabalhistas de todos os funcionários que trabalha-

ram na obra. 

26.6 - A não apresentação dos relatórios mensais (GFIP) de funcionários ensejará na retenção dos 
pagamentos. 

26.7 Os preços não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços. 

26.7.1 Somente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  
65, II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisí-
veis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da em-
presa vencedora (contratada) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do for-
necimento poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Con-
trato. 

27. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES. 

27.1 DA CONTRATADA 

1 — Obriga-se a: (a) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação 
dos serviços executados bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 
(b) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, principalmente 
nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; (c) dar ciência 
fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão do objeto 
deste Contrato em partes ou no todo; (d) manter no local do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, 
Livro Diário de Ocorrência e Diário de Obra; (e) providenciar a matricula do objeto deste Contrato no INSS; 
(g) não manter em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou 
em serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
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2- Arcar com todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social ou tribu-
tária, de sua responsabilidade, incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato. 

3 - A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com a autorização pré-
via da fiscalização. 

4 - Permitir o livre acesso de servidores dos órgãos do CONCEDENTE (Min. Da Integração Nacio- 
nal), do sistema de Controle Interno do Poder Executivo Estadual, bem como do Tribunal de Contas do Es-
tado do Paraná, aos documentos e registros contábeis da Empresa. 

5 - Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras previstas no Contrato, 
Edital e na legislação pertinente, as seguintes: 

a) Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas; 

b) Dar ciência à Divisão de Planejamento e Projetos, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade verificada na execução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência; 

c) A LICITANTE VENCEDORA será responsável e deverá responder, civil e criminalmente, por 
todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham direta 
ou indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados ao Município de Chopinzinho ou 
terceiros; 

d) A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, inte-
gral e exclusiva da LICITANTE VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implicações próxi-
mas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, o Código Civil e demais leis ou regulamentos 
vigentes e pertinentes, no Município, Estado e na União. 

e) Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação financeira, sem prévia e 
expressa autorização do Município de Chopinzinho; 

f) Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exi-
gidas na licitação; 

g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Divisão de Planejamento e Projetos, 
cujas reclamações se obrigam a atender prontamente; 

h) Assumir todas as despesas referentes à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou co-
nexas com o contrato, ficando, ainda para todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE VENCE-
DORA a inexistência de qualquer vinculo empregaticio entre seus empregados e/ou prepostos e o Mu-
nicípio de Chopinzinho; 

i) Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços sejam entregues intei-
ramente concluidos e acabados, em perfeitas condições de uso e funcionamento, conforme estipulados 
nas planilhas de serviços, no projeto de pavimentação aprovado pelo Município, nas especificações de servi-
ços para obras de pavimentação poliédrica e memórias de cálculos; 

j) Solicitar previamente diretamente ao Fiscal da Obra, os materiais, equipamentos, máquinas e ser-
viços necessários para a execução dos serviços preliminares e regularização do leito da estrada e obras 
civis tais como: terraplenagens, obtenção e transporte de cargas de terra (argila) para assentamento e en-
chimento, tapa buracos, bueiros, sarjetas, drenos, compactação do leito, compactação  pas  pedras e  etc,  
que são de responsabilidade da Contratante, para que os devidos compromissos sejam agendados junto 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos. 
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I) Observar e aplicar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de 
segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasi-
leira de Normas Técnicas (ABNT) e  NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 

m) Observar critérios de sustentabilidade ambiental dispostos nos  arts.  2° a 6" da Instrução Normati-
va STLI/MP n°01, de 19 de janeiro de 2010, no que couber. 

n) Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e mão-de-obra adequada e materiais 
novos e de primeira qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a execução; 

o) Manter no canteiro de obras copia dos Projetos e Anotações de Responsabilidade Técnicas 
validas; 

p) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução das obras e dos serviços, inclusive 
quanto as redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a 
destruição ou danificação da obra, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do Termo de 
Recebimento Definitivo da Obra e a integral liquidação de indenização caso devida a terceiros; 

q) Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, responsabil!dade esta que, 
na forma da lei, subsistirá mesmo  epos  a aceitação provisória ou  definitive  dos serviços executados; 

r) Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processo de sua utili-
zação, cabendo-lhe, inclusive, a execução das obras e dos serviços que não aceitos pela fiscalização de-
vam ser refeitos; 

s) Refazer os serviços, sem ônus para o Município de Chopinzinho, caso não atendam as es-
pecificações, de acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

t) Substituir o material incorporado as obras, sem ônus para o Município de Chopinzinho, ca-
so não esteja de acordo com os padrões de qualidade e durabilidade necessários; 

u) A LICITANTE VENCEDORA devera se responsabilizar pela guarda dos materiais e seus per-
tences dentra de seu canteiro de obras, dia e noite. 

v) A LICITANTE VENCEDORA devera apresentar e fazer cumprir o Cronograma Físico-Financeiro 
Executivo. 

27.2 DA CONTRATANTE 

1 - A CONTRATANTE se obriga a: (a) fornecer todos os documentos e informações  necessaries  pa-
ra a total e completa execução do objeto do presente Contrato; (b) efetuar os pagamentos devidos a CON-
TRATADA na forma estabelecida neste Contrato; (c) garantir à CONTRATADA acesso à documentação 
técnica necessária para a execução do objeto do presente Contrato e (d) garantir à CONTRATADA acesso 
as suas instalações. 

2 - Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE VENCEDORA para 
execução dos serviços. 

3 - Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 
LICITANTE VENCEDORA. 

3 - Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar todos os serviços a serem efe-
tuados, avaliando se a LICITANTE VENCEDORA terá como atender as exigências. 

4 - Supervisionar e acompanhar diretamente todo o serviço da LICITANTE VENCEDORA. 
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28. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

28.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

28.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 

28.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determina-
do, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, cons-
tatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

28.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu repre-
sentante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas 
e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS 

29.1 0 licitador, se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou totalmente, sem 
que caiba à proponente o direito de qualquer reclamação ou indenização. 

29.2 0 licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando não acorrerem proponentes 
licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer ao objeto e/ou ao projeto e/ou às especificações, 

respectivamente, ou anular quando ficar evidenciado que tenha havido falta de competição e/ou conluio. 

29.3 A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável dos termos do edital e 
demais documentos licitatórios. 

29.4 A Comissão Permanente de Licitações, a seu exclusivo critério, poderá efetuar vistoria nas insta-
lações das proponentes durante a fase licitatória. 

29.5 0 Contratante, se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução 
da(s) obra(s) do lote, mediante pagamento único e exclusivo dos trabalhos efetivamente executados, 
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através de medição e, quando for o caso dos materiais existentes no local da(s) obra(s), pelos custos de 
aquisição regularmente comprovados. 

29.6 A Contratada não poderá ceder o contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou 
jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do Contratante. 

29.6.1 Caso haja autorização expressa do Contratante para que a Contratada possa subcontratar 
serviços, esta subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada que continuará integral perante 
o Contratante, bem como não existirá vinculo entre o Contratante e a subcontratada, no entanto esta res-
ponde solidariamente com o subcontratante pela perfeição da prestação. 

29.7 Caberá à Contratada o pagamento ou o ressarcimento ao Contratante de todos os valores de 
multas aplicadas pela Delegacia Regional do Trabalho, CREA/CAU ou qualquer outra entidade em decor-
rência da execução do contrato. 

29.8 A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar ao Contratante ou a 
terceiros, por si ou seus representantes, na execução da(s) obra(s), ficando isento o Contratante de toda e 
qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos. 

29.9 Por determinação do Contratante a Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizer(em) na(s) obra(s), em até 25 % (vinte e cinco por 
cento) do preço inicial atualizado do Contrato.  (Art.  65, § 10, da Lei n° 7.666/93). 

29.9.1 As supressões de serviços resultantes de acordos celebrados expressamente entre 
o Contratante e a Contratada poderão ultrapassar o limite estabelecido no subitem 29.9. 

29.10 Se no Contrato não houverem sido contemplados preços unitários para determinados serviços, 
esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no caput desta 
Cláusula. 

29.11 Qualquer objeto de valor histórico ou de outro interesse ou valor signfficativo que venha a ser 
descoberto em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do 
presente edital é de propriedade do Contratante. A Contratada deverá notificar à fiscalização tal descoberta 
e aguardar instruções sobre os procedimentos a serem seguidos. 

29.12 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-6 o dia do inicio e incluir-se-á o 
do vencimento. 

29.13 Caso as datas previstas para a realização de eventos da presente licitação sejam declaradas 
feriado ou ponto facultativo, aqueles eventos serão realizados no primeiro dia útil subsequente. 

29.14 As marcas comerciais dos materiais constantes nos projetos, nas especificações técnicas, nos 
memoriais e nos orçamentos, quando citadas, são protótipos comerciais que servem, exclusivamente, para 
indicar o tipo de material a empregar. Portanto, serão aceitos materiais com qualidade, característica e tipo 
equivalentes ou similares. 

Chopinzinho - PR, de de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

André Felipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ANEXO N° 01 

CARTA-CREDENCIAL 

Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n° /2021. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVI-
MENTA-ÇÃO POLIÉDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔ-
NIO COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVE-N10 N° 255/2021 - SEAB. 

Prezados Senhores, 

0 abaixo assinado, (inserir o nome completo),  carteira de identidade (inserir o número e órima-o 
emissor CPF: , na qualidade de responsável legal pela proponente  (inserir nome da 
proponente),  CNPJ: , vem pela presente, informar a V. Sas  que o senhor  (inserir o nome 
completo),  carteira de identidade (inserir o número e órqão emissor),  é a pessoa designada por nós para 
acompanhar a sessão de abertura e recebimento da documentação de habilitação e propostas de pregos, 
para assinar as atas e demais documentos, e com poderes para renunciar prazos recursais a que se referir 
a licitação em epígrafe. 

Atenciosamente, 

Local e data. 

(assinatura do responsável legal) 
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ANEXO N° 02 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS  

Ref. : Edital de CONCORRÊNCIA n'' _/2021. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ExEcupÃo DE OBRA DE PAVI-
MENTA-ÇÃO POLIÊDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔ-
NIO COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVÊNIO N° 255/2021 - SEAB. 

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo),  CPF n° , repre- 
sentante legalmente constituído da proponente (inserir o nome da proponente),  CNPJ: , de- 
clara que a mesma recebeu toda a documentação relativa ao(s) lote(s) (inserir os números de lotes)  da 
CONCORRÊNCIA supramencionada. 

Local e data. 

(assinatura do responsável legal) 



Município de Chopinzinhoi, 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

ANEXO N° 03 

ATESTADO DE VISITA  

Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n° /2021 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ExEcupÃo DE OBRA DE PAVI-
MENTA-00 POLIÉDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔ-
NIO COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVE-N10 N° 255/2021 - SEAB. 

Declaramos que o Senhor(a) (inserir o nome completo), CPF n°: (inserir o n° do CPF), representante da 
proponente (inserir o nome da proponente),  CNPJ: (inserir o número do CNPJ), devidamente credenci-
ado, visitou o local da execução da(s) obra(s), objeto da CONCORRÊNCIA em epígrafe, tomando conheci-
mento de todas as condições técnicas para a execução dos serviços e elaboração da Proposta de Preços. 

Local e data. 

(Nome, RG e CPF e assinatura do responsável legal do licitador). 

(Nome, n° CREA/CAU, e assinatura do Responsável Técnico habilitado da proponente ou pre-
posto/representante) 
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ANEXO N° 03.1 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA  

Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n° /2021 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ExEcugÃo DE OBRA DE PAVI-
MENTA-CAO POLIÉDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔ- 
NIO COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONV N° 255/2021 - SEAB. 

0 representante legal da (inserir o nome da proponente), CNPJ: , Sr. (a) (inserir o nome 

do representante), devidamente habilitado, DECLARA que RENUNCIA à Visita Técnica aos locais 

e/ou instalações do objeto licitado, de que tem pleno conhecimento das condições, complexidades e 

peculiaridades inerentes a natureza dos trabalhos e da obra, assumindo total responsabilidade por 

esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem  aven-

ges  técnicas e/ou financeira para com a Contratante. 

Local e data. 

(CPF e RG, e assinatura do Responsável Legal da Proponente) 
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ANEXO 04 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS  

REF.:  EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° /2021. 
MUNICÍPIO : Chopinzinho-PR.  
OBRA : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTA-ÇÃO POLIEDRICA ENTRE AS COMUNI-
DADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔNIO COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVE-N10 N° 255/2021 - SEAB. 

PROPONENTE: (inserir o nome da proponente) CNPJ: 

 

  

VEICULO / MAQUINA / 
EQUIPAMENTO 

MARCA E 
MODELO 

FORMA DE AQUISIÇÃO 
(próprio, alugado,  etc...)  

ANO DE FABRICA- 
çÃo MiNIMO/ 

PLACA 

QUANT. ESTADO DE MANU- 
TENÇÃO 

Declaramos outrossim, que os veículos, máquinas e equipamentos supra-relacionados e os demais veículos, máquinas e equipamentos básicos a execução de 
obra não listados, serão disponibilizados na(s) obra(s) na eventual contratação. 
Local e data. 

(nome, RG e CPF e assinatura do responsável legal) (nome, CREA/CAU n° e assinatura profissional habilitado) 
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ANEXO N°05 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Comissão Permanente de Licitações  

Ref:  Edital de CONCORRÊNCIA n° /2021. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTA-ÇÃO POLIÉDRICA ENTRE AS COMUNIDADES 
DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔNIO COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVt-N10 N° 255/2021 - SEAB. 

Razão Social: 
CNPJ: 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico pela(s) obra(s) do(s) lote(s), caso venhamos a vencera referida lici- 
ta 6: 

Nome Especiali- 
dade 

CREA 
/CAU n° 

Data do registro Assinatura 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro técnico de profissionais permanentes, ou mantém 
com relacionamento e vinculo junto à empresa. 

Local e data.  

(nome, RG e CPF e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO N° 06 

CAPACIDADE FINANCEIRA  

Comissão Permanente de Licitações 

Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n° /2021. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVI-
MENTA-ÇÃO POLIÉDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔ-
NIO COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVt-N10 N° 255/2021 - SEAB. 

Raziio 
CNPJ: 

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem à real situação da proponente. Esses  
indices  foram obtidos no balanço do Ultimo exercício social. 

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, nos comprometemos 
a apresentar as demonstrações financeiras que comprovarão as demonstrações.  

SAO AS  DEMONSTRAÇÕES: 

Tipo de índice Valor em  reels  Índice 
Liquidez geral (LG) 

LG = (AC i- RLP)/ (PC + PNC) 

Liquidez corrente  (LC) 

LC  = (AC / PC) 

Solvência Geral (E)  

SG  = (AT) / (PC + PNC) 

AC - ativo circulante; RLP - realizável a longo prazo.; 
AP - ativo permanente; ELP - exigível a longo prazo. 
PC - passivo circulante; PNC - passivo rão circulante 
AT - ativo total 

OBS: Os  indices  deverão ser apresentados com no máximo 2 ((luas) casas decimais, desprezando-
se as demais.  

Local e data  

Representante legal Contador 
(nome, RG e CPF e assinatura) (nome, RG, CPF,  CRC  e assinatura,) 
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GMOM. 

ANEXO N°07 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVE- 
NIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n° /2021. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVI-
MENTA-ÇÃO POLIÉDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔ-
NIO COM 5.1300,0 METROS DE EXTENSÃO — CONV t-N10 N° 255/2021 - SEAB. 

O signatário da presente, em nome da proponente (inserir o nome da proponente), 
CNPJ:  , declara expressamente, que se sujeita As condições estabelecidas no edital 
de CONCORRÊNCIA em consideração e dos respectivos modelos, adendos, e anexos e documen-
tos, que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tornada pelo licitador quanto A qua-
lificação apenas das proponentes que hajam atendido as condições estabelecidas e demonstrem in-
tegral possibilidade de executar a(s) obra(s) e/ou os serviços. 

Declara, ainda, para todos os fins de direito, que inexistem fatos supervenientes ram-
peditivos de qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 
32, parágrafo 2°, da Lei 8.666, de 21  dc  junho de 1993, e suas alterações e que está ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data.  

(nome, RG e CPF e assinatura do responsável legal) 

• 

• 
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ANEXO N°08 

PROPOSTA DE PREÇOS (modelo) 

A Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de CONCORRENCIA n° /2021. 

LOTE 01 

RADIO SOCIAL: 
ENDEREÇO: 
CIDADE: TELEFONE:  E-MAIL:  

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. sa nossa proposta de preços relativa à CONTRA-
TAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTA-00 POLIt-
DRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔNIO COM 5.800,0 ME-
TROS DE EXTENSÃO — CONVt-N10 N° 255/2021 - SEAB. 
A, constante do Lote n° 01 (um) da licitação em epígrafe. 

O prego global, fixo e sem reajuste, proposto para execução do objeto do Lote 01 é de R$ inserir o 
valor da proposta) ( (inserir o valor por extenso)_). 

O prazo de execução do objeto é de (inserir o prazo de execucdo por extenso)  dias, contados a 
partir da emissão da ordem de serviço. 

O prazo de validade da proposta de pregos é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo de 
validade por extenso))  dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelo-
pes n° 1 e n° 2) pela Comissão Permanente de Licitações. 

No preço proposto, estão incluidas todas as despesas com fretes, impostos, seguros, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, ART's, RRT's, visitas ao local dos serviços se ne-
cessário e todas as demais despesas necessárias à execução do respectivo objeto licitado, no prazo deter-
minado. 

Atenciosamente, 

(nome, CPF e  PG  e assinatura do responsável legal) 

(Juntamente com a Proposta de Preços, deverá ser apresentado: Planilhas Orçamentárias, o Cro-
no grama Físico-Financeiro e o Cálculo do BDI, preenchidos em papel timbrado da empresa e as-
sinados pelo Representante Legal e o Responsável Técnico, conforme modelos fbrnecidos por es-
crito ou digitalmente pelo Município,). 

(Também deverá ser apresentado junto com a Proposta, a Planilha de Levantamento de Eventos. 
Caso não seja apresentada a PLE, a proponente não será desclassificada, contudo deverá seguir 
plenamente a PLE imposta pelo Município,.). 
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ANEXO 08.1  

Quadro de Composição do BDI 
(para cada lote deverá ser apresentado o BDI especifico)  

Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n° /2021. 

Lote: (indicar o lote) 

OBJETO: (indicar o objeto do lote especifico). 

(Deverá ser preenchido e apresentado de acordo  corn  o(s) arquivo(s) digital(is) disponibilizado(s) 
pelo Município) 

Data e local.  

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 
(nome, CPF e RG e assinatura do responsável Técnico) 

• 

• 
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ANEXO 08.2 

Planilha de Levantamento de Eventos - PLE  

Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n° /2021. 

Lote: (indicar o lote) 

OBJETO: (indicar o objeto do lote especifico). 

(Deverá ser elaborado pela proponente) 

Data e local. 

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 
(nome, CPF e RG e assinatura do responsável Técnico) 
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ANEXO N°09 

À Comissão Permanente de Licitações  
Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n° /2021. 

Lote: (indicar) 

OBJETO: (indicar o objeto do lote especifico). 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 

PLANILHA ORÇAMENTARIA 
(Deverá ser apresentada para cada Lote) 

(Deverá ser preenchido e apresentado de acordo com o arquivo digital disponibilizado pelo Município) 

Local e data.  

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 
(nome, CPF e RG e assinatura do responsável Técnico) 
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ANEXO N°10 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
(Deverá ser apresentada para cada Lote) 

Referência: CONCORRÊNCIA n° /2021 

Lote: (indicar) 

OBJETO: (indicar o objeto do lote especifico). 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 

(Deverá ser preenchido e apresentado de acordo com o arquivo digital disponibilizado pelo Município) 

Local e data. 

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 
(nome, CPF e RG e assinatura do responsável Técnico) 
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ANEXO  re ii  

(MINUTA) CONTRATO N° **/2021 

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA(S) POR PREÇO GLOBAL A PREÇOS FIXOS E SEM REAJUSTE 
QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-F-It. E A EMPRESA , NA FOR- 
MA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento particular o Município de Chopinzinho, Estado do  Parana,  pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede nesta cidade, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro  Sao  Miguel, inscrito no 
CNPJ n° 76.995.414/0001-60, doravante denominada CONTRATANTE, representado neste ato pelo Prefeito 
senhor Edson Luiz  Cenci,  em pleno exercício de seu mandato e funções, residente e domiciliado nesta cidade, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 8.124.995-4/PR e do CPF/MF sob n° 009.378.889-40, e a Empresa 

, com sede na „ Bairro   , CNPJ n° 
, doravante denominada CONTRATADA, representado neste ato pelo(a) Senhor(a) 

, portador(a) da Cédula de Identidade RG n°  e do CPF/MF sob n° 
, tendo em vista a homologação do resultado do Processo Licitatório n° 158/2021, Modalidade 

CONCORRÊNCIA n° /2021, têm entre si justa e acordada a celebração do presente Contrato mediante as 
seguintes clausulas e condições: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO E FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 0 Objeto do presente Contrato, licitado em conformidade com as normas da Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações, 6 a execução, sob regime de empreitada por preço global, a preços fixos e sem reajuste, corres- 
pondente à OBJETO: , em consonância com os projetos, especificações técnicas, memoriais, 
demais peças e documentos de licitação fornecida pelo CONTRATANTE, objeto do Lote n° (---), da CON- 
CORRÊNCIA n° /2021. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

2.1 Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos 
teores são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatórios, edital de licitação, projetos, especificações 
técnicas, memoriais, bem como a proposta, planilhas de serviços, relação de disponibilidade de veículos, ma-
quinas e equipamentos, cronogramas físico-financeiro e legislação pertinente a espécie. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1 0 preço global para a execução do objeto deste Contrato, a preço fixo e sem direito a reajuste é de 
R$   ), daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL". 

CLAUSULA QUARTA - DOS RECURSOS 

4.1 As despesas com a execução do(s) objeto(s) deste contrato serão custeadas com recursos munici-
pais, e serão empenhadas de acordo com a seguinte Dotação orçamentaria: Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos: 05.01.267820008.1.029.4.4.90.51 (1200 F: 000 — (1775) F: 930). 

CLAUSULA QUINTA - DOS PRAZOS 
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5.1 - A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto desta Licitação, inteiramente 
concluído em condições de aceitação e de utilização, conforme cronograma, no prazo máximo de: 

5.1.1 - Lote 01: 870 (oitocentos e setenta) dias. 0 prazo de execução começa a ser 
contabilizado a partir da data da Ordem de Serviço. 

5.1.2 - A vigência dos Contratos será de 1080 (um mil e oitenta) dias e iniciar-se-ão na data de 
sua assinatura podendo, por interesse do Município de Chopinzinho, ser prorrogado por Termo Aditivo, 
conforme dispõe Lei n°8.666, de 1993 e alterações. 

5.2 - A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante vencedora, no período 
de 48 (quarenta e oito) horas antes de encerrado o prazo de execução contratual. 

5.3 - Os Prazos de execução e vigência podem ser prorrogados a qualquer tempo pela Contratante, por 
Termo Aditivo, conforme dispõe o Artigo n° 57, da Lei Federal n°8.666. de 1993 e alterações. 

5.4 - A proponente vencedora será convocada para assinar o Contrato de Empreitada, conforme 
Modelo n° 12, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da homologação da licitação, sob 
pena de decair o direito de contratação, sujeitando-se, ainda, as penalidades previstas em lei. 

5.5 - No ato da assinatura do Contrato, a proponente vencedora deverá apresentar o Cronograma 
Físico Financeiro Executivo da obra. 

5.6 - 0 prazo de execução da(s) obra(s) poderá ser alterado, com expressa anuência do Contratante, 
nos seguintes casos: 

5.7 - Alteração do projeto e/ou especificações técnicas e/ou memoriais pelo Contratante, quando 
houver: (i) serviços extraordinários que alterem as quantidades,  (ii)  serviços complementares, obedecidos os 
dispositivos regulamentares,  (iii)  atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsidlo 
b(s) obra(s) do lote, que estejam-sob responsabilidade expressa do Contratante,  (iv)  por atos do Contratante 
que interfiram na execução contratual, (v) atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outros 
devidamente justificados e aceitos pelo Contratante; 

5.8 - Por motivos de força maicr ou caso fortuito, entre outros,  "lock our,  perturbações industriais, 
guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, quarentenas, avalanches, terremotos, 
enchentes, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a estes, desde que 
estes fatos tenham influência direta sobre a execução da(s) obra(s) e que fujam ao controle seguro de qualquer 
das partes interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência. A expressão "força maior' deva 
também incluir qualquer atraso causado por legislação, regulamentação ou atos governamentais, por ação ou 
omissão do Contratante, que venham causar atrasos 6 Contratada. Nenhuma parte será responsável perante a 
outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior. 

5.9 - Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato por ordem n do 
Contratante, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes, em relação ao contrato. Os atrasos 
provenientes de greves ocorridas na Contratada ou atrasos por parte de suas eventuais subcontratados no 
poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 

CLAUSULA SEXTA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
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6.1 - O CONTRATANTE se reserve o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente. 

6.2 - A gestão do(s) Contrato(s) ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, Engenheiro Agrônomo 
da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

6.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Talita Ba-
seggio  Kaminski  Dalsasso, CPF: 059.345.999-76, CREA/PR: 101.449/D e Fiscal Substituto a cargo da Servido-
ra Senhora Ana Kelle Malagutti, CPF: 074.076.199-48 — CRENPR 134.259/D, estando sujeito à conferência 
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do(s) Contrato(s) as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 

(3.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do(s) Contrato(s) proceder 
conforme os itens 16.7 e 23.8 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 

6.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao 
processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando 
ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA SÉTIMA - DO INÍCIO DOS sERvigos 
7.1 Os serviços deverão ser iniciados, no máximo no 15° (décimo quinto) dia contado a partir da data da 

emissão da Ordem de Serviço. 

7.2 Os Prazos de execução e vigência podem ser prorrogados a qualquer tempo pela Contratante, por 
Termo Aditivo, conforme dispõe o Artigo n° 57, da Lei Federal n° 8.666, de 1993 e alterações. 

7.3 Para que a CONTRATADA possa invocar os fatos capazes de justificar quaisquer atrasos, os mes-
mos deverão ser comunicados ao CONTRATANTE por escrito e devidamente comprovados, no período de 48 
(quarenta e oito) horas antes de encerrado o prazo de execução contratual. 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRAS PROVISÓRIAS 

8.1 A CONTRATADA deve submeter 6 fiscalização, os desenhos, especificações técnicas e memoriais 
propostos para as obras provisórias, que devera aprová-los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 

Parágrafo Segundo - A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA 
pelo projeto de obras provisórias. 

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deve obter a aprovação de terceiros para o seu Projeto de 
obras provisórias, onde requeridas. 
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CLAUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

9.1 Somente poderá ser admitida alteração do prazo, quando: 

• 
I) (a) ocorrer alteração do projeto e/ou especificações pelo CONTRATANTE, (b) houver serviços extra-

ordinários que alterem as quantidades, (c) houver serviços complementares, obedecidos os dispositivos regu-
lamentares, (d) ocorrer atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsidio a(s) 
obra(s), que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE, (e) ocorrer atos do CONTRATANTE 
que  inter-firam na execução contratual, (f) ocorrer atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou ou-
tros devidamente justificados e aceitos pelo CONTRATANTE; 

II) ocorrer por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros,  "lock out",  perturbações indus-
triais, guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, quarentenas, avalanches, terremotos, 
enchentes, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a estes, desde que 
estes fatos tenham influência direta sobre a execução da(s) obra(s) e que fujam ao controle seguro de qualquer 
das partes interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência. A expressão "força maior" deve, tam-
bém, incluir qualquer atraso causado por legislação, regulamentação ou atos governamentais, por ação ou 
omissão do CONTRATANTE, que venham causar atrasos à CONTRATADA. Nenhuma parte  sera  responsável 
perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior. 

Parágrafo Primeiro - Enquanto perdurarem os motivos do inciso II ou quando ocorrer a suspensão do 
Contrato por ordem do CONTRATANTE, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes, em rela-
ção ao Contrato. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas 
eventuais subcontratados não poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 

Parágrafo Segundo - Para que a CONTRATADA possa invocar os fatos indicados no caput como ca-
pazes de justificar quaisquer atrasos, os mesmos deverão ser comunicados ao CONTRATANTE por escrito e 
devidamente comprovados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas do inicio da referida ocorrência. 

Parágrafo Terceiro - Os motivos invocados pela CONTRATADA serão julgados pelo CONTRATANTE 
após a constatação da veracidade da sua ocorrência. 

Parágrafo Quarto - Após a aceitação dos motivos evocados pela CONTRATADA poderá haver acordo 
entre as partes para uma eventual prorrogação do prazo. 

Parágrafo Quinto - Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou 
serviços previstos no projeto, especificações técnicas, memoriais e demais documentos integrantes da licitação, 
o CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a hipóte-
se mencionada, a CONTRATADA responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou garantias, e/ou 
pagamento direto ao CONTRATANTE, inclusive  sera  declarada inid6nea, ficando impedida de firmar Contrato 
pelo prazo de até 2 (dois) anos, conforme gravidade da infração e dos danos decorrentes. 

CLAUSULA DECIMA — DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

10.1 A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa 
física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito do CONTRATANTE. 

Parágrafo Primeiro - Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a uma ou 
mais pessoas físicas ou jurídicas, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE e devera obrigatori-
amente reassumir a execução da(s) obra(s) no prazo máximo de 05 (cinco) dias, da data da aplicação da multa, 
sem prejuízo de outras sanções contratuais; 

• 
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Parágrafo Segundo - Se eventualmente for concedida a subcontratação no todo ou em parte, pelo 
CONTRATANTE, não reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da CONTRATADA para com o 
CONTRATANTE, em decorrência deste Contrato, nem importará em estabelecer qualquer vinculo entre o 
CONTRATANTE e o subcontratado, no entanto esta responde solidariamente com o subcontratante pela perfei-
cão da prestação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 

11.1 Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores/posteriores, as hipóteses de acrés-
cimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro - A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o 
CONTRATANTE e a CONTRATADA poderão ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo anterior. 

Parágrafo Segundo - Se no Contrato não houver sido contemplado preços unitários para determinados 
serviços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no caput 
desta Cláusula. 

Parágrafo Terceiro — Os serviços não previstos na planilha de quantitativos e preços, aprovada pelo 
Município, e necessários para a realização da obra, deverão der executados pela Contratante. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, DA ACEITAÇÃO E DA POSSE 

12.1 A Contratada deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e demais peritos en-
viados pelo Contratante: 

b) inspecionem a qualquer tempo a execução da(s) obra(s) do lote; 

b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; e 

c) verifiquem se estão disponíveis, na(s) obra(s) do lote, os veículos, as máquinas e os equipamentos 
disponibilizados pela Contratada. Caso fique constada a falta dos mesmos no(s) local(ais) da(s) obra(s), serão 
impostas as sanções previstas no contrato de empreitada. 

12.2 No desempenho destas tarefas deverão os técnicos do Contratante contar com a total colabo-
ração da Contratada. 

12.3 A Contratada deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os locais 
de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do traba-
lho. 

12.4 A Contratada deverá manter, no local da(s) obra(s), preposto aceito pelo Contratante para repre-
sentá-la na execução do contrato. 

12.5 A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) um projeto completo, o qual deverá ficar reser-
vado para o manuseio da fiscalização e do pessoal do órgão financiador da(s) obra(s). 

12.6 A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) o Boletim Diário de Ocorrências - BDO, que de-
verá ser preenchido e rubricado pelo encarregado da Contratada e pela fiscalização diariamente. 

12.7 A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização prévia 
da fiscalização. 

• 
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12.8 A Contratada 6 obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, 
no total ou em parte, o(s) serviço(s) referente(s) a(s) obra(s) do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da ma execução ou ma qualidade dos materiais empregados. 

12.9 Caso a Contratada não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços previstos, 
o Contratante reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a hipótese 
mencionada, a então Contratada respondera pelos custos, através de glosas de créditos e/ou garantias e/ou 
pagamento direto ficando, suspensa de firmar contrato pelo prazo de até 2 anos, bem como poderá ser decla-
rada inidônea, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes. 

12.10 A proponente devera atender as determinações da fiscalização no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, e prestar toda assistência e colaboração necessária. 

12.11 A Contratada é obrigada entregar ate 15 (quinze) dias a Contratante o resultado dos testes soli-
citados pela fiscalização e/ou supervisão. 

12.11.1 As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da Contratada. 

12.12 Assim que a execução da(s) obra(s) tenha sido concluída de conform:dade com o contrato,  sera  
emitido termo de recebimento provisório assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação da 
Contratada. 

12.13  Apes  o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento provisório,  sera  procedido o recebimento 
definitivo, por comissão especificamente designada pelo Contratante, ocasião em que  sera  lavrado termo de 
recebimento definitivo. 

12.14 A aceitação da(s) obra(s) pelo Contratante, se  dare  quando não houver qualquer pendência por 
parte da Contratada. 

12.15 0 recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da(s) 
obra(s), nem a ótico-profissional, pela perfeita execução do Contrato. 

12.16 0 Contratante toma posse do Canteiro de Obras e do objeto do Contrato dentro de 3 (três) dias 
da data da formalização do Termo de Recebimento Definitivo. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL. 

13.1 0 valor da garantia de execução é de R$  ( ). (o valor  sera  obtido pela apilcação de 
(cinco porcento) sobre o valor contratual (homologado) acrescido da garantia adicional, se houver). 

5% 

13.2 A garantia de execução poderá ser efetuada por uma das seguintes formas: 

I - caução em dinheiro ou em títulos da divide pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma es - 
critural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central 
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
fRedação dada pela Lei n° 11.079, de 2004)  

II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994) 
Ill -  flange  bancaria. f_Redapão dada pela Lei n° 8.883, de 8.6.94)  
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Parágrafo Primeiro: A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de 
empreitada sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da garantia 
de execução e da garantia adicional, se houver. 

Parágrafo Segundo: Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será 
acrescido pela aplicação de 5% (cinco porcento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do 
valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar. 

Parágrafo Terceiro: A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, 
ou o valor que dela restar, dar-se-6 mediante a apresentação de: 

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratual e o termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. 

Parágrafo Quarto: No caso de Rescisão do Contrato, a garantia de execução e a garantia adicional, se 
houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas pelo CONTRATANTE a titulo de indenização/multa. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO E CO-
MUNICAÇÃO 

14.1 A fiscalização da execução dos serviços, objeto deste Contrato,  sera  feita pelo CONTRATANTE 
através do profissional constante do Parágrafo Segundo da Cláusula Quinta deste contrato, qualificado e devi-
damente credenciado, com responsabilidades especificas. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e 
demais peritos enviados pelo CONTRATANTE e MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL: 

inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto do presente Contrato; 
examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; 

• verifiquem se estão disponíveis no local da execução do objeto do presente Contrato os veícu-
los, máquinas e equipamentos, indicados na relação e no cronograma de utilização de veículos, máquinas e 
equipamentos, fornecidos pela CONTRATADA, sob pena de multa e, em caso de reincidência, na eventual 
rescisão contratual. 

Parágrafo Segundo - No desempenho destas tarefas, deverão os técnicos do CONTRATANTE, contar 
com a total colaboração da CONTRATADA. 

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança 
em todos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de 
segurança do trabalho. 

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra(s) um projeto completo e cópia 
das: especificações técnicas, memoriais, relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos, 
cronograma físico-financeiro, cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos e planilha de 
serviços os quais deverão ficar reservados para o manuseio da fiscalização e do pessoal do órgão financiador 
da(s) obra(s) 

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra(s) o Boletim Diário de Ocorrên-
cias - BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e pela 
fiscalização. 
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Parágrafo Sexto - A execução de serviços aos domingos e feriados somente  sera  permitida com auto-
rização prévia da fiscalização. 

Parágrafo Sétimo - Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente 
defeitos, vícios ou incorreções não reveladas até o Recebimento Definitivo, deverá ser prontamente refeito, 
corrigido, removido, reconstruido e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiros para 
o CONTRATANTE. 

Parágrafo Oitavo - Entende-se por defeito, vicio ou incorreção oculta aquele resultante da ma execu-
ção ou ma qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas 
e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste 
normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou 
substituição do material rejeitado. 

Parágrafo Nono - Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou 
serviços previstos, o CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. 

a) Ocorrendo a hipótese mencionada, a então CONTRATADA respondera pelos custos, através de glo-
sas de créditos e/ou garantias e/ou pagamento direto, inclusive  sera  declarada inid6nea, ficando suspensa de 
firmar Contrato pelo prazo de até 2 anos, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes. Caberá, 
também, a aplicação do  Art.  87 da Lei Federal n° 8.666/93. 

Parágrafo Décimo - A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias os testes solicitados pela fiscalização e/ou vistoria. As despesas com a execução dos testes são de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. 

Parágrafo Décimo Primeiro - A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerencia-
mento um ao outro. A finalidade é revisar os planos para o trabalho remanescente e discutir os problemas po-
tenciais. 

Parágrafo Décimo Segundo - A fiscalização e a CONTRATADA devem elaborar ata dos assuntos tra-
tados nas reuniões de gerenciamento e distribuir cópias aos participantes da reunião. A responsabilidade das 
partes na tomada de providências deve ser decidida pela fiscalização e informada por escrito a todos que parti-
ciparam da reunião. 

Parágrafo Décimo Terceiro - Toda a comunicação entre as partes devera ser feita por escrito. A notifi-
cação tornar-se-6 efetiva após o seu recebimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

15.1 - Os pagamentos serão realizados conforme medições dos serviços executados de acordo com as 
Planilhas de Levantamento de Eventos - PLE. 

15.2 - Caso a medição não atinja o valor ou percentual estipulado para o período, o pagamento poderá 
não ser efetivado. 

15.3 - 0 pagamento  sera  efetuado em moeda brasileira corrente em até 30 (trinta) dias úteis após a 
apresentação correta da nota fiscal com detalhamento dos serviços executados, especificando o valor unitário e 
total e documentos pertinentes. 

15.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorri-
do de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 
aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°, F, 
da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
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15.5 No caso em que o valor dos serviços executados for superior ao estabelecido nos cronogramas, 
estes poderão ser faturados, desde que todos os serviços das parcelas mensais anteriores estejam concluídos 
de acordo com as Planilhas e Cronogramas. 

a) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação de: 

- Ordem de serviço emitida pela Contratante; 
- alvará de Construção; 
- placa da obra fixada no local; 
- da guia da  ART  de execução pela Contratada; 
- a apresentação da matricula da obras junto ao INSS; 
- da quitação junto ao FGTS/CEF, através do  CRS.  
- relação de funcionários que trabalharão na obra, bem como a comprovação de Registro da CTPS. 

b) a liberação das demais parcelas ficam condicionadas à apresentação de: 

- Da comprovação dos recolhimentos dos encargos sociais relativas 5 matricula. 
- relação mensal dos recolhimentos dos direitos trabalhistas de todos os funcionários que trabalham na 

obra. 

c) a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação de: 

- Da Certidão Negativa de Débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
- do Visto de Conclusão da Obra; 
- do Termo de Recebimento Provisório da Obra. 
- Comprovação dos recolhimentos dos direitos trabalhistas de todos os funcionários que trabalharam na 

obra. 

15.6 A não apresentação dos relatórios mensais (GFIP) de funcionários ensejará na retenção dos pa-
gamentos. 

15.7 Os preços não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços. 

15.7.1 Somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (con-
tratada) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento poderá ser revi-
sada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 

16.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para cor-
reção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, 
rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
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16.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguintes pena-
lidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções medias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no 
item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contra-
to; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na en-
trega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distor-
ções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distor-
ções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos fi-
nanceiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do in-
teresse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na apura-
cão d3 perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange á rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da 
Lei n° 8.666/93. 

16.3 - Na apIicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/03, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
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16.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 

16.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

16.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 

16.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

16.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fa-
tos a serem apurados; 

16.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato(s) e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuá-
ria e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 

16.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no pra-
zo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 

16.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

16.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

16.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrivel; 

16.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situa-
ções consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1 A CONTRATADA se obriga a: (a) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a 
conservação dos serviços executados bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente as recomendações 
da ABNT; (b) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, princi-
palmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; (c) dar ciência 

fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão do objeto 
deste Contrato em partes ou no todo; (d) manter no local do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, 
Livro Diário de Ocorrência e Diário de Obra; (e) providenciar a matricula do objeto deste Contrato no INSS; (g) 
não manter em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em 
serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

• 
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Parágrafo Primeiro - Correrão a conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza 
trabalhista, previdenciária, social ou tributária, de sua responsabilidade, incidentes sobre os serviços objeto 
deste Contrato. 

Parágrafo Segundo - A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com a 
autorização previa da fiscalização. 

17.2 A CONTRATADA deverá permitir o livre acesso de servidores dos órgãos do CONCEDENTE (Min. 
da Integração Nacional), do sistema de Controle Interno do Poder Executivo Estadual, bem como do Tribunal 
de Contas do Estado do  Parana,  aos documentos e registros contábeis da Empresa. 

17.3 Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras previstas no Contrato, 
Edital e na legislação pertinente, as seguintes: 

a) Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas; 

b) Dar ciência à Divisão de Planejamento e Projetos, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade verificada na execução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência; 

c) A LICITANTE VENCEDORA será responsável e deverá responder, civil e criminalmente, por todos 
os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham direta ou indi-
retamente provocar ou causar por si ou por seus empregados ao Município de Chopinzinho ou terceiros; 

d) A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, integral e 
exclusiva da LICITANTE VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implicações próximas ou 
remotas, sempre de conformidade com o contrato, o Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes e 
pertinentes, no Município, Estado e na União. 

e) Não caucionar ou uti!izar o presente termo para qualquer operação financeira, sem prévia e ex-
pressa autorização do Município de Chopinzinho; 

f) Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habil;tação e qualificação exigidas 
na licitação; 

g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Divisão de Planejamento e Projetos, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente; 

h) Assumir todas as despesas referentes 6 pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou cone-
xas com o contrato, ficando, ainda para todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE VENCEDORA a 
inexistência de qualquer vincuio empregaticio entre seus empregados e/ou prepostos e o Município de 
Chopinzinho; 

i) Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços sejam entregues inteira-
mente concluidos e acabados, em perfeitas condições de uso e funcionamento, conforme estipulados nas pia-
nilhas de serviços, no projeto de pavimentação aprovado pelo Municipio, nas especificações de serviços para 
obras de pavimentação poliédrica e  memories  de cálculos; 

j) Solicitar previamente diretament3 ao Fiscal da Obra, os materiais, equipamentos, máquinas e servi-
ços necessários para a execução dos seivigos preliminares e regularização do leito da estrada e obras civis tais 

como: terraplenagens, obtenção e transporte de cargas de terra (argila) para assentamento e enchimento, tapa 
buracos, bueiros, sarjetas, drenos, compactação do leito, compactação  pas  pedras e  etc.  que são de respon33- 
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bilidade da Contratante, para que os devidos compromissos sejam agendados junto à Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos. 

I) Observar e aplicar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de 
segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT) e  NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego (MIE); 

m)  Observer  critérios de sustentabilidade ambiental dispostos nos  arts.  2° a 6° da Instrução Normativa 
STLI/MP n° 01, de 19 de janeiro de 2010, no que couber. 

o) Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e mão-de-obra adequada e materiais 
novos e de primeira qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a execução; 

p) Manter no canteiro de obras cópia dos Projetos e Anotações de Responsabilidade Técnicas va-
lidas; 

q) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução das obras e dos serviços, inclusive quanto 
as redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a destruição 
ou danificação da obra, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do Termo de Recebimento 
Definitivo da Obra e a integral liquidação de indenização caso devida a terceiros; 

r) Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, responsabilidade esta que, na 
forma da lei, subsistirá mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos serviços executados; 

s) Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processo de sua utiliza-
ção, cabendo-lhe, inclusive, a execução das obras e dos serviços que não aceitos pela fiscalização devam ser 
refeitos; 

t) Refazer os serviços, sem ônus para o Município de Chopinzinho, caso não atendam as especifi-
cações, de acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

u) Substituir o material incorporado as obras, sem ônus para o Município de Chopinzinho, caso 
não esteja de acordo com os padrões de qualidade e durabilidade necessários; 

v) A LICITANTE VENCEDORA deverá se responsabilizar pela guarda dos materiais e seus perten-
ces dentro de seu canteiro de obras, dia e noite. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

18.1 0 CONTRATANTE se obriga a: (a) fornecer todos os documentos e informações  necessaries  para 
a total e completa execução do objeto do presente Contrato; (b) efetuar os pagamentos devidos à CONTRA-
TADA na 'forma estabelecida neste Contrato; (c) garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica 
necessária para a execução do objeto do presente Contrato e (d) garantir à CONTRATADA acesso as suas 
instalações e, ainda: 

18.2 Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma da Lei n° 
8.666/93. 

18.3 Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE VENCEDORA para 
execução dos serviços. 
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18.4 Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 
LICITANTE VENCEDORA. 

18.5 Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar todos os serviços a serem efetu-
ados, avaliando se a LICITANTE VENCEDORA terá como atender as exigências. 

18.6 Supervisionar e acompanhar diretamente todo o serviço da LICITANTE VENCEDORA. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA - SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

19.1 A Contratada, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto á negligência 
ou descumprimento da Lei Federal n° 6.514 de 22/12/77, Portaria n° 3.214 de 08/06/78, Normas Regulamenta-
res — NRs 01 a 36. 

19.2 A Contratada deverá priorizar os meios de proteção coletiva, conforme a indicação das Normas 
Regulamentadoras. 

19.3 A Contratada deverá instalar placas de indicação e/ou outros meios de informar e manter o local 
sinalizado a fim de torná-lo o mais seguro possível. 

19.4 0 equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, conter 
C.A. e a identificação da Contratada. 

19.5 A Contratada não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e cole-
tiva de seus trabalhadores. 

19.6 Deverão ser observadas pela Contratada todas as condições de higiene e segurança necessárias 
preservação da integridade física de seus empregados, ao patrimônio do Contratante e de outrem, e aos ma-

teriais envolvidos na(s) obra(s), de acordo com as Normas Regulamentadoras - NRs aprovadas pela Portaria n° 
3.214, de 08/06/78, Lei Federal n°6.514, de 22/12/77. 

CLAUSULA VIGÉSIMA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

20.1 Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços decorrentes 
deste Contrato e de responsabilidade da CONTRATADA, deverão e ser de primeira qualidade, cabendo ao 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que julgar impróprios. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA obriga-se a disponibilizar, no local objeto deste Contrato, os ve-
ículos, as máquinas e os equipamentos estabelecidos pelos orçamentos, cronogramas e memoriais, apresenta-
dos na licitação. 

Parágrafo Segundo - A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiais, veículos, 
máquinas e equipamentos será, exclusivamente, da CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto - Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determi-
nadas em referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-6 que os mesmos devem 
ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se destinam. 
No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas eSpecificações técnicas e/ou memori-
ais como "similar" a qualquer padrão especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 
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CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA SEGURANÇA DA OBRA 

21.1 A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste Contrato, nos termos do  art.  618 do 
Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o CONTRATANTE, por intermé-
dio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou espe-
cificações técnicas e/ou memoriais. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

22.1 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE ou 
a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados inclusive acidentes, mortes, perdas ou des-
truições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com rela-
ção ao presente Contrato. 

CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

23.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

23.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 
ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 

23.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveni-
ência e oportunidade do CONTRATANTE; 

23.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 
total ou parcial do(s) Contrato(s), sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 

23.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 
a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

23.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 
até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

23.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resul-
tante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

23.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 

23.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o(s) Contrato(s) ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

23.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de al-
guma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quan-
do verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

• 
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23.7.1 - A não execução dos serviços contratados; 

23.7.2 - Inexecução do objeto do(s) Contrato(s), sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 

23.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato(s). 

23.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

23.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fa-
tos a serem apurados; 

23.8.2 - Manifestação do gestor do(s) Contrato(s) e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

23.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no pra-
zo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do(s) Contrato(s); 

23.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

23.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

23.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrivel; 

23.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situa-
ções consideradas urgentes e previstas no item 23.7 deste Termo. 

CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

24.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

24.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem coni o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo da licitação ou na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou rem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artifici-
ais e rão-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução do contrato; 
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e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
púb!ico promover inspeção ou auditoria. 

24.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilatei  al,  mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão imper sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envol-
vimento da CONTRATADA. diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusi-
vas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

24.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que 
o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou 
pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros re-
lacionados à licitação e a execução do Contrato. 

CLAUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

25.1 Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em 
vigor. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES 

26.1 - 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou-apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao con-
trato se aderirá passando a dele fazer parte. 

26.2 - Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores/posteriores, as h!páteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES 

27.1 Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como 
dos demais documentos vinculados ao presente Contrato. 

CLAUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

28.1 Qualquer objeto de valor histórico ou de outro interesse ou valor significativo que venha a ser des-
coberto em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que esta sendo executado o objeto do presente 
edital é de propriedade do CONTRATANTE. A CONTRATADA devera notificar a fiscalização tal descoberta e 
aguardar instruções sobre os procedimentos a serem seguidos. 

CLAUSULA VIGÉSIMA NONA - DO FORO 

29.1 As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro 
da Comarca do CONTRATANTE, Estado do  Parana.  

29.2 Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 4 (quatro) vias de igual teor, com as 
testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 
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Chopinzinho — PR, de de 2021.  

    

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 
CONTRATANTE 

  

CONTRATADA 

Gestor do Contrato 

   

• Fiscal do Contrato 

    

 

Fiscal Substituto 

Testemunhas: 

    

      

Nome: Nome: 
CPF: CPF: 

• 
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EXTRATO DO CONTRATO N° *k/2021 

CONTRATANTE: Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, com sede à Rua Miguel Procópio Kürpel, 
3.811, inscrito no CNPJ/MF n°76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo seu Pre-
feito, em pleno exercício de seu mandato e funções, Edson Luiz  Cenci,  portador da Cé-
dula de Identidade RG n°3.533.5934 e do CPF/MF sob n° 518.894.719-68, e 

CONTRATADO(A): , com sede na , inscrita no CNPJ n° 
, neste ato representada pelo Senhor  portador da 

Cédula de Identidade n° e do CPF/MF  

Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n° /2021. 

OBJETO: 

VALOR: R$ ) As despesas com a execução da(s) obra(s) correrão a conta 
dos recursos do Município, na seguinte Dotação Orçamentária: Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 
05.01.267820008.1.029.4.4.90.51 (1200 F: 000 — (2292) F: 792). 

APLICAÇÃO DE MULTA: Compete à Divisão de Tesouraria do CONTRATANTE a aplicação de multas. 

PRAZO DE EXECUÇÃO: Conforme cronograma será de 870 (oitocentos e setenta) dias contatos a partir da 
emissão da ordem de serviço. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 1080 (mil e oitenta) dias a partir da data de assinatura. 

FORO: Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná. 

Chopinzinho,  de  de 2021.  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  
CONTRATANTE 

 

CONTRATADA 
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ANEXO N° 12 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE — MODELO 

A comissÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR 

Declaramos, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no edital, que 
a empresa  (denominação da Pessoa Jurídica), inscrita no CNPJ sob o n° 
é  (optar por: microempresa ou empresa de pequeno porte), nos termos do enquadra-
mento previsto na Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, cujos termos 
declaramos conhecer na integra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de 
desempate no procedimento licitatório n° . (inserir número) — CONCORRENCIA n ° (inserir número), realizado 
pelo Município de Chopinzinho — PR. 

(LOCAL E DATA)  

(Assinatura do representante legal da empresa) 

(Carimbo do CNPJ) 

(Apresentar a declaração em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO 13 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO Ill DO  

ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede a 
Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada pelo 
Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n°  
DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida 
empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em 
linha reta, colateral ou por adoção ate o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive o 
argão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatorios da respectiva pasta a 
que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se civil, 
administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa carac-
terizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do STF, 
Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendimento firmado no TJPR 
Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatário sob a modalidade 
 n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis 

técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante comuni-
que ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as alterações no 
quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) previs-
ta(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, responsável téc-
nico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou com 
carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

Parentesco: 
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Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 
30 Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (5) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
10 Padrasto/Madrasta Genro/Nora 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto  fa)  Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (5) 
° Avô (45) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

• 
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ANEXO 14 

PROJETO BÁSICO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

EXECUÇÃO DE OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA 

1. INTRODUÇÃO 
Este projeto visa à contratação de empresa especializada para Execução de Obra 

de Pavimentação Poliédrica entre as Comunidades do Samambaial e Capitel Santo 

Antonio. 

2. JUSTIFICATIVA 

A contratação de uma empresa especializada em execução de Obra de 

Pavimentação Poliédrica faz-se necessária visto que a Prefeitura Municipal não 

dispõem de equipe e equipamentos especializados para execução de tais serviços, 

objeto de contratação. 

3. OBJETO 

Material e mão de obra para Execução de Obra de Pavimentação Poliédrica 

conforme projetos, memoriais e planilha técnica. 

4. DETALHAMENTO DO OBJETO 

4.1. Local de execução dos serviços: 

4.1.1. Comunidades de Samambaial a Capitel Santo Antonio. 

4.1.2. Responsável Técnico pela DPLAN: 

4.1.2.1. Fiscal da Obra - Talita Baseggio  Kaminski  Dalsasso. 

4.1.2.2. Fiscal Substituto - Ana Kelle Malagutti. 

5. HABILITAÇÃO ESPECÍFICA 

5.1. As empresas que concorrerem ao Objeto desta Licitação deverão possuir: 

5.1.1 Atestado de Capacidade Técnica que comprove a capacidade 

técnica operacional para execução de: 

a) Execução de Obra de Pavimentação Poliédrica 11.500m2  (onze mil e 

quinhentos metros quadrados). 

b) No atestado deverão constar no minimo as seguintes informações: local 

da obra, quantidade, data de inicio e termino e no da  ART  de execução. 
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5.1.2 Engenheiro Civil ou Arquiteto,  a ser indicado como responsável 
técnico da obra,  que possua Certidão de Acervo Técnico  (CAT),  
emitida pelo Conselho de Classe competente, referente ã execução de 
obra de Pavimentação Poliédrica. 

5.2. É recomendável a visita técnica ao local da obra pelas empresas que vierem a 

participar do processo licitatório, mediante agendamento, ou declaração 
formal de que abre mão desta prerrogativa assumindo as responsabilidades 

inerentes a este fato. 

5.3. Disponibilidade de Máquinas, Veículos e Equipamentos: A licitante 
deverá ter disponibilidade da totalidade do maquinário necessário para 

execução das obras. 

5.4. Quanto à Qualificação Econômica Financeira: 

5.4.1 Qualificação Financeira exigida de acordo com a Instrução 
Normativa 003/2018 do TCU. 

5.4.2 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 

mediante obtenção de  indices  de Liquidez Geral (LG), Solvência 

Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  resultantes da aplicação das 

fórmulas: 

- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

)/( Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); Mínimo 1,00, 

- Solvência Geral  (SG)=  (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo 
não Circulante); Minimo 1,00 e 

- Liquidez Corrente  (LC)  = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante) 

Mínimo 1,00. 

6. A LICITANTE VENCEDORA 

6.1. Deverá ser vinculada ao CREA ou CAU. 
6.2. Deverá constar na relação de funcionários da GFIP (Guia de Recolhimento do 

FGTS E informações a Previdência Social) 

6.3. Deverá apresentar Cronograma Físico Financeiro Executivo. 

7. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
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7.1. Os serviços serão supervisionados e fiscalizados durante toda a execução do 
contrato, por profissional da Divisão de Planejamento e Projetos, com a 
devida determinação para fiscalização da obra e com livre acesso a todas as 
informações e andamento das etapas. 

8. ESTIMATIVA FINANCEIRA 

8.1. Valor Global da Obra 1.251.701,23 (um milhão, duzentos e cinquenta e 
um mil, setecentos e um reais e vinte e três centavos). 

9. FORMA DE PAGAMENTO 

9.1. Os pagamentos serão realizados conforme medições dos serviços 
executados de acordo com a Planilha. 

9.2. Caso a medição não atinja o valor ou percentual estipulado para o período, o 
pagamento poderá não ser efetivado. 

9.3. A Licitante Vencedora deverá enviar Nota Fiscal com detalhamento dos 
serviços, especificando o valor unitário e total. 

9.4. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota 
fiscal. 

10. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

10.1. Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras 
previstas no Contrato, Edital e na legislação pertinente, as seguintes: 

10.1.1. Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente 
capacitadas; 

10.1.2. Dar ciência à DPLAN, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade verificada na execução dos serviços, mesmo que estes 
não sejam de sua competência; 

10.1.3. A LICITANTE VENCEDORA será responsável e deverá responder, 
civil e criminalmente, por todos os danos, perdas e prejuízos que, 
por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham direta ou 
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indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados à 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho ou terceiros; 

10.1.4. A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a 

responsabilidade única, integral e exclusiva da LICITANTE 

VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implicações 

próximas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, 

Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes e pertinentes, 

no Município, Estado e na União. 

10.1.5. Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação 

financeira, sem prévia e expressa autorização da Prefeitura 

Municipal de Chopinzinho; 

10.1.6. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.7. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela DPLAN, cujas 

reclamações se obrigam a atender prontamente; 

10.1.8. Assumir todas as despesas referentes à pessoal e quaisquer outras 

oriundas, derivadas ou conexas com o contrato, ficando, ainda para 

todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE VENCEDORA a 

inexistência de qualquer vinculo empregaticio entre seus 

empregados e/ou prepostos e a Prefeitura Municipal de 

Chopinzinho; 

10.1.9. Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços 

sejam entregues inteiramente concluídos e em perfeitas condições 

de uso; 

10.1.10. Observar e aplicar, na execução dos serviços, as leis, os 

regulamentos, as posturas, inclusive de segurança e medicina do 

trabalho e de segurança pública, bem como as normas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e  NR-18 do 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 

10.1.11. Providenciar, as suas expensas, junto às repartições 

competentes, o necessário licenciamento dos serviços, as 

aprovações respectivas e as Anotações ou Registro de 

Responsabilidade Técnica. 
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10.1.12. Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e 

mão-de-obra adequada e materiais novos e de primeira qualidade, 

na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a execução; 

10.1.13. Manter no canteiro de obras cópia dos Projetos e 

Anotações/Registros de Responsabilidade Técnicas válidas; 

10.1.14. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução das 

obras e dos serviços, inclusive quanto às redes de serviços públicos, 

o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a 

destruição ou danificação da obra, estendendo-se essa 

responsabilidade até a assinatura do Termo de Recebimento 

Definitivo da Obra e a integral liquidação de indenização caso devida 

a terceiros; 

10.1.15. Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas 

instalações, responsabilidade esta que, na forma da lei, subsistirá 

mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos serviços 

executados; 

10.1.16. Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim 

como o processo de sua utilização, cabendo-lhe, inclusive, a 

execução das obras e dos serviços que não aceitos pela fiscalização 

devam ser refeitos; 

10.1.17. Fornecer, na entrega da obra, todos os projetos atualizados 

com todas as alterações porventura efetuadas durante a execução 

da obra; 

10.1.18. Refazer os serviços, sem ônus para a Prefeitura Municipal de 

Chopinzinho, caso não atendam as especificações, de acordo com a 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

10.1.19. Substituir o material incorporado às obras, sem ônus para a 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho, caso não esteja de acordo 

com os padrões de qualidade e durabilidade necessários; 

10.1.20. A LICITANTE VENCEDORA deverá se responsabilizar pela 

guarda dos materiais e seus pertences dentro de seu canteiro de 

obras, dia e noite. 
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10.1.21. Todos os serviços de retirada de entulhos e restos de materiais 

decorrentes da obra são de responsabilidade da LICITANTE 

VENCEDORA. 

10.2. DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

10.2.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente 

designados, na forma da lei no. 8.666/93; 

10.2.2. Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE 

VENCEDORA para execução dos serviços; 

10.2.3. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pelos funcionários da LICITANTE VENCEDORA; 

10.2.4. Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar 

todos os serviços a serem efetuados, avaliando se a LICITANTE 

VENCEDORA terá como atender as exigências; 

10.2.5. Supervisionar e acompanhar os serviços da LICITANTE 

VENCEDORA; 

11. EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

11.1. 0 prazo de execução, da obra  sera  870 (oitocentos e setenta) dias para 0 

prazo de execução começa a ser contabilizado a partir da data da Ordem de 

Serviço 

11.2. A obra deverá ser iniciada no prazo máximo de 15 dias após a emissão da 

ordem de serviço. 

11.3. 0 prazo de vigência do contrato será de 1080 (mil e oitenta) dias, 

contabilizados da data da assinatura do contrato. 

11.4. Havendo interesse da Contratante, ambos os prazos poderão ser 

prorrogados por Termo Aditivo, conforme dispõe Lei no 8.666, de 1993 e 

alterações. 

11.5. A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela licitante 

Vencedora, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas antecedente ao 

término do prazo de execução contratual. 

12. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
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12.1. 0 Critério de Julgamento será pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

Chopinzinho, 24 de setembro de 2021. 

Jovani Martins 

Chefe de Divisão de Planejamento e Projetos 

Ana Kelle Malaguti 

Engenheira Civil 
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ANEXO 15 

MEMORIAL DESCRITIVO 
PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA 
Obra: Pavimentação poliedrica em estradas rurais municipais 
Proprietário: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR 
Local: Estrada Rural, localizada na Comunidade Capital Santo Antônio. 
Extensão P1-P2: 5.800,00 metros 
Ponto Inicial do Trecho: 25°51'59.78"S 52°33'35.81"0 
Ponto Final do Trecho: 25°54'35.12"S 52°34'51.96"0 
1. GENERALIDADES 
0 pavimento poliédrico 6 o que se caracteriza por um revestimento flexível de pedras 
irregulares, cravadas de topo, por percussão, justapostas, assente sobre um colchão de solo coesivo, 
confinado lateralménte por cordões de pedra e rejuntado com solo coesivo. 
2. EXECUÇÃO 
2.1 Terraplanagem e Drenagem 
Para efeito desta, consideram-se concluidas essas fases A seção transversal deve ficar de 
acordo com as figuras 1, 2 e 3 em anexo. 0 município efetuará estes serviços preliminarmente ao 
inicio da obra. 
2.2 Preparo do Subleito 
a) 0 subleito devera inicialmente ser escarificado, patrolado e compactado, tomado as formas 
de perfil transversal, greide e alinhamentos indicados no projeto. 
b) Onde o subleitó não apresenta condições favoráveis à compactação como: baixo suporte, 
material saturado, o material existente devera ser retirado e substituído com material 
selecionado de modo a conseguir-se um bom suporte. 
c) As operações de compactação são as mesmas exigidas na técnica do solo estabilizado — 
DER/PR — ES — P07/91. 
d) Para inclinações do perfil longitudinal até 3%, o perfil transversal devera possuir 4% 
inclinação. Para inclinações do perfil longitudinal maiores que 3%, o perfil transversal poderá 
ser reduzido a 3% inclinação. 
e) Devera ser executada superelevação da plataforma da pista em curvas horizontais, 
utilizando-se a taxa  maxima  de 4% e comprimento fictício de transição antes 
do inicio da 
curva de 30 metros para distribuição da superelevação, de acordo com as figuras 5 e 6 em 
anexo. 
Para efeito desta, consideram-se concluídas essas fases. 0 município efetuará estes serviços 
preliminarmente ao inicio da obra. 
2.3 Abertura de Valas para Colocação de Cordão Lateral 
a) Após o preparo do subleito de acordo com o perfil e as dimensões estabelecidas no projeto, 
procede-se a abertura das valas longitudinais localizadas nos bordos da plataforma de 
pavimentação. 
b) As valas laterais serão abertas manualmente através de picaretas e cortadeiras e o material 
resultante da escavação devera ser depositado na lateral, fora da plataforma de 
pavimentação. 
c) 0 fundo das valas deverá ser regularizado e apiloado para corrigir o recalque produzido pelo 
apiloamento. Poderá ser usado o material da própria vala que  sera  por sua vez apiloado. A 
operação  sera  repetida ate atingir o nível desejado. 
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A marcação da vala  sera  definida topograficamente obedecendo ao alinhamento, perfil e 
dimensões estabelecidas no projeto. 
2.4 Cordão de Pedra 
Os cordões deverão ser de material pétreo (derrames basálticos, diques de diabasio) de 
acordo com as especificações aqui contidas no que diz respeito ao controle de execução. 
Os cordões deverão ser de pedra com seção aproximadamente retangular, dimensões 
mínimas de 0,15m no piso, 0,35m na altura e 0,45m no comprimento, apresentando superfície plana 
no piso (tanto quanto possível), conforme figure 8. Sua finalidade principal é de proteger os bordos do 
pavimento. 
Serão assentados no fundo da vala,lateral e suas arestas superiores rigorosamente 
alinhadas. 
Os cordões deverão ficar cerca de 0,15m acima do subleito preparado e coincidente com a • 
superfície do revestimento. De modo geral, o material pétreo utilizado no cordão  sera  o mesmo 
utilizado na pavimentação. 
2.5 Contenção Lateral 
Após a colocação dos cordões, obedecendo ao alinhamento indicado no projeto,  sera  

executada a contenção lateral, que consiste na colocação do solo no próprio 
local formando um 

triangulo de 0,15m de altura por 1,00m de base atras dos cordões a fim de proteger o mesmo devido 
a algum deslocamento transversal. Essa porção de solo deverá ser compactada através de soques 
manuais ou do rolo compactador quando da fase final da compactação da pedra e devera ser 
corrigida de modo que a contenção após conclu ida coincida com a superfície do revestimento. 
2.5.1 Plantio de Cidreira 
Após a colocação dos cordões e a execução da contenção lateral, deverão ser plantadas a 
cada 20 cm planta do tipo cidreira nos bordos da pista conforme projeto. 
2.6 Preparo da Base (Colchão de Solo)  
Conclude  a contenção lateral,  sera  depositado um solo argiloso sobre o subleito compactado, 
ou outro solo coesivo que atenda as especificações mínimas para a base de solo estabilizado, e 
espalhado manualmente de modo a atingir uma espessura  minima  de 0,15m e coincidente com o piso 
do meio fio. 
Esse colchão de solo argiloso ou outro aprovado, terá a espessura variável de 0,15m 
0,20m, com finalidade de corrigir pequenos defeitos do subleito. 
2.7 Assentamento da Pedra Irregular 
Sobre o colchão de solo preparado, o "encarregado" fará o piqueteamento das canchas com 
o espaçamento de 1,00 m no sentido transversal e de 5,00 m até 10,00 m no sentido longitudinal de 
modo a conformar o perfil projetado. Assim, as linhas mestras formam um reticulado, facilitando o 
trabalho de assentamento e evitando desvios em relação aos elementos do projeto. Nessa marcação, 
o "encarregado" verifica a declividade transversal e longitudinal, e no caso das curvas, verifica as 
inclinações da superelevação para posterior assentamento da pedra. 
Inicia-se então o assentamento das pedras com as faces de rolamento cuidadosamente 
escolhidas, entrelaçadas e bem unidas de modo que não coincidam as juntas vizinhas, ficando as de 
forma alongada em sentido transversal ao eixo da pista tomando cuidado para que o espaçamento 
entre pedras não fique maior que 1,0 cm. 
As juntas que ficarem maiores deverão ser preenchidas com lascas de pedras, deixando-se 
sempre bem visíveis e limpas as faces de rolamento. 
Algumas medidas cautelares deverão ser observadas quanto as dimensões da pedra irregular 
como: 
a) Seção de topo circunscrito variando de 5,0 cm à 10,0 cm; 
b) Altura de 13,0 cm 5 17,0 cm: 

c) Consumo médio por metro quadrado de 45 a 55 pedras. 
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2.8 Rejunte de Pedra 
Concluído o assentamento, é espalhada uma camada de solo (o mesmo utilizado no colchão) 
sobre as pedras, com espessura de aproximadamente 3,00 cm. Com auxilio de vassouras, rodos e 
vassourões é feita a varredura, possibilitando desse modo, o melhor preenchimento dos vazios entre 
as pedras assentadas. 
2.9 Com pactação 
Rejuntadas as pedras irregulares, o calçamento deverá ser devidamente compactado com 
rolo compressor liso de 03 rodas ou do tipo tanden de porte médio com peso mínimo de 10 t. A 
rolagem deverá progredir dos bordos para o eixo nos trechos em tangente (retas), e do bordo interno 
para o externo nos trechos em curva. 
Esta rolagem deve ser uniforme de modo que cada passada atinja metade da outra faixa de 
rolamento, até a completa fixação do calçamento, isto 6, não se observe nenhuma movimentação das 
pedras pela passagem do rolo. 
Qualquer irregularidade ou depressão que venham surgir durante a compactação, deverá ser 
corrigida, renovando ou recolocando as pedras irregulares com maior ou menor adição de material no 
colchão, e em quantidades suficientes à completa correção do defeito verificado. 
Para a conclusão da compactação deverá ser espalhada sobre a superfície de rolamento uma 
camada de recobrimento complementar em torno de 2,00 cm de pó de pedra para a rolagem final. 0 
material que ficar por excesso  sera  retirado pela ação do tráfego ou das chuvas. 
Após a rolagem final, o pavimento está apto para receber o tráfego. 
3. CONTROLE 
No que tange aos serviços de calçamento de pedras irregulares, exigem-se os seguintes 
controles: 
a) 0 pavimento pronto deverá ter a forma definida pelo alinhamento, perfis, dimensões e seções 
transversais típicas estabelecidas pelo projeto. 
b) Durante todo o período de construção do pavimento e até o seu acabamento definitivo não é 
permitida a passagem de animais e veículos automotores sobre o mesmo. 
c) A pavimentação não deverá ser executada quando o material do colchão estiver 
excessivamente molhado (saturado). 
d) Todo material a ser empregado deverá ser previamente verificado e aprovado pelo fiscal da 
prefeitura. 
e) 0 solo utilizado no colchão deverá obedecer a parâmetros como: 
IP <6 (índice de plasticidade)  
LL  25 (limite de Liquidez) 

Expansão < 1% 
f) Quando for utilizado pó de pedra poderá ser aplicada a seguinte faixa de granulometria: 
Peneiras: 
8 - 100% 
16- 65% - 90% 
30 - 40% - 60% 
50 - 25% - 42% 
100- 15% a 30% 
200- 10% a 20% 
g) 0 material pétreo utilizado na execução do cordão de pedra e de pavimentação devera 
obedecer as seguintes especificações: 

1 — Índice de Abrasão Los Angeles • 40% 
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2 — Ensaio de durabilidade em ciclos com sulfato de sódio apresentar desgaste • 15%. 
4. EQUIPAMENTOS 
- Trator de esteira de porte médio. 
- Carregador frontal. 
- Motoniveladora. 
- Caminhão basculante. 
- Caminhão pipa. 
- Rolo vibratório ou tolo tanden ou rolo estático de 03 rodas, com peso mínimo de 10 t 
(rolo médio). 
- Ferramentas manuais: carrinhos de mão,  pas,  picaretas, enxadas, soquetes, 
martelos, marretas, cortadeiras, piquetes, nível de pedreiro e linha de  nylon  n° 100. 
5. CONSDERAÇÕES FINAIS 
A obra deverá ser entregue limpa, isenta de resíduos de solo e pedras nos bordos da pista. 
Chopinzinho, 25 de Junho de 2021. 
ANA KELLE MALAGUTI 

Enga CIVIL CREA-PR 134.259/D 

• 

• 
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ANEXO 16 
DECLARAÇÃO QUE  WO  EMPREGA MENORES 

A Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n° /2021. 

• OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ExEcugÃo DE OBRA DE PAVIMENTA-
ÇÃO POLIÉDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔNIO COM 
5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVÊ-N10 N° 255/2021 - SEAB. 

0 signatário da presente, em nome da proponente (inserir o nome da proponente), 
CNPJ: , declara expressamente, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de 
pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou in-
salubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condi-
ção de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

Local e data. 

• (CPF e RG, e assinatura do Responsável Legal da Proponente) 
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ANEXO N°17 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO SE ENCONTRA INAD1MPLENTE OU EM PROCESSO DE 
FALÊNCIA OU CONCORDATA 

Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n° /2021. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ExEcugÃo DE OBRA DE PAVIMENTA-
ÇÃO POLIEDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔNIO COM 
5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVE-N10 N° 255/2021 - SEAB. 

O signatário da presente, em nome da proponente (inserir o nome da proponente), 
CNPJ: , declara expressamente, para todos os fins de direito, que não está inadimplente 
ou em processo de falência ou concordata ou impedida de licitar e nem é objeto  dc  quaisquer restrições 
ou notas desabonadoras junto ao órgão promotor da licitação. 

Local e data.  

(nome, RG e CPF e assinatura do responsável legal) 

• 

• 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
Município de CHOPINZINHO/PR. Modalidade: Concorrência. Edital n° /2021. Data da Licitação: Dia de 

 de 2021, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação de Empresa Especializada Para 
Execução de Obra de Pavimentação Poliédrica Entre as Comunidades de Samambaial e  Capitol  Santo 
Antônio com 5.800,0 Metros de Extensão — Convênio N° 255/2021 - Seab. Gênero: Obras Públicas. Valor 
máximo: R$ 1.251.701,23. 0 Edital e a Pasta Técnica encontram-se á disposição dos interessados no 
Prédio da Prefeitura de Chopinzinho-PR, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 
3.811 — Chopinzinho-PR, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.qov.br  - Informações pelo telefone: 
(46) 3242-8614. Chopinzinho-PR, 18 de agosto de 2.021. Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

• 

• 
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Memorando 8- 4.435/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcia S. 

Data: 15/10/2021 as 08:49:31 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, SMA-PP-ENG1, GAB-LC  

Licitação Calçamento Samambaial-Capitel Santo Antonio  

Fag()  esses autos conclusos ao Procurador Municipal 71174SWIWAIri,  do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 
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1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: C833-48A9-46FF-04C7 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 15/10/2021 08:51:14 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/C833-48A9-46FF-04C7  

, 

• 
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Memorando 9- 4.435/2021  

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA-PP - Planejamento e Projetos 

Data: 06/11/2021 As 16:08:27 

Setores envolvidos:  

• SMAPMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, SMA-PP-ENG1, GAB-LC  

Licitação Calçamento Samambaial-Capitel Santo Antonio 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n° 4.435/2021, e processo licitatório n° 158/2021. 
Atenciosamente, 

Marcia Stringari 
Pi ocuraclor Municipal 

•  
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PROCESSO LICITATÓRIO N.°  158/2021 

MEMORANDO 1Doc N.° 4.435/2021 

PARECER JURÍDICO N.°  208/2021/PGM/MS 

REQUERENTES : SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 
DIVISÃO DE PLANEJAMENTO E PROJETOS - 

INTERESSADOS : SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
DIVISIO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO  
PREFEITO MUNICIPAL ; 

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE  in  
IV 

OBRA DE PAVIMENTAÇÃO POLIÊDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE 
ur SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔNIO COM 5.800,00 METROS DE to 

EXTENSÃO — CONVÊNIO N.° 255/2021 - SEAB fg ca 
a 

o 
EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA o 

E 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PA- E,  

.o 
VIMENTAÇÃO POLIÊDRICA ENTRE AS COMUNIDADES CO 

O.  
DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔNIO COM 8 
5.800,00 METROS DE EXTENSÃO — CONVÊNIO N.° 8 s= 
255/2021 — SEAB. CONCORRÊNCIA. POSSIBILIDADE, *i ....> 

13 
COM RECOMENDAÇÕES. t 

-§ ,- 
6 

1 Do RELATÓRIO 's 
.V 
.a. o 

Trata-se do Processo Licitatário n.° 158/2021 (Memorando 1Doc n.° 4.435/2021), -c _., , Concorrência, através do qual a Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende w 0. = 
a contratação de empresa especializada para execução de obra de pavimentação poliédrica entre ' 0 
as Comunidades de Samambaial e Capitel Santo Antônio, com 5.800,00 metros de extensão - :cFt  1 
Convênio n.° 255/2021 — SEAB, ao preço máximo de R$ 1.251.701,23 (um milhão, duzentos cp (5 z a 

c7 a' e cinquenta e um mil, setecentos e um reais e vinte e três centavos). 1- = 
Os autos, contendo 125 (cento e vinte e cinco) páginas, foram regularmente formaliza- 5  0 .s i 

dos e encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 
 a) Solicitação (fls. 03); 0 

b) Justificativa (fls. 04); g li 
c) Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento licitatório (fls. 1 i — 0 

05); g. 8 . F.- -. ir)  Página 1 de 8 (o > 
 S 2  

g 
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d) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 07); 
e) Projeto Básico (fls. 08/13); 
t) Memorial Descritivo (fls. 14/18); 
g) Anotação de Responsabilidade Técnica —  ART  (fls. 19); 
h) Cronograma físico-financeiro (fls. 20/22); 
i) Planilha Orçamentária (fls. 23); 
j) Quadro de Composição do BDI (fls. 24); 
k) Projeto de pavimentação poliédrica em estrada rural (fls. 25/26); 
I) Convênio n.° 255/2021, firmado entre o Estado do Paraná e o Município de Cho- 

pinzinho (fls. 27/40); 
m)Parecer da Comissão de Licitações (fls. 41); 
n) Decretos Municipais n.° 005/2021 e 046/2021 (fls. 42/43); 
o) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta e o encaminhamen-

to dos autos h Procuradoria para emissão de parecer (fls. 44); 
p) Minutas do edital, anexos e extrato para publicação, elaborados pela Divisão de Li-

citações e Contratos (fls. 45/123). 
Os autos deram entrada na Procuradoria e foram encaminhados a este Procurador em 

15/10/2021 (fls. 124/125). 
o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Do CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei 8.666/1993, o processo administrativo de contra-
tação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse 
mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as 
dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas 
por assessoria jurídica da Administração". 

Portanto, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discricioná-
rios pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos órgãos e autoridades compe-
tentes. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/1988') e a 
exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade.  

"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguin-
te: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serio contratados me-
diante processo de licitação ptiblica que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabele- 
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0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-
josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre 
os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-
ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 
hipóteses para estabelecer exceções A regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, res-
pectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contra-
tação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas 
pela Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade e de dispensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

"Quando a disputa for inviável, o certame  sera  inexigível. De outro lado, a dispensa 11  
pressupõe uma licitação 'exigível' que só não ocorrerá por vontade do legislador. Em 
termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a licitação é exigi- 
vel ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afas- uil 
tada a inexigibilidade, passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da  

co  
03 
0 Passa-se, doravante, A análise do caso concreto.

o  

0, 

0 E 
2.3 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 'a 

-a 
A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende a contratação de em- 8 

8 presa especializada para execução de obra de pavimentação poliédrica entre as Comunidades de 
Samambaial e Capitel Santo Antônio, com 5.800,00 metros de extensão - Convênio n.° 
255/2021 —  SEAS,  ao preço máximo de R$ 1.251.701,23 (um milhão, duzentos e cinquenta 
e um mil, setecentos e um reais e vinte e três centavos). 8 -o 

o 

*N- 
2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao encaminhar 
Correspondência Interna, optando pela Concorrência (fls. 41). 

De fato, pelo valor apurado, a Concorrência é a modalidade de licitação adequada para 7  1 
c.9 o caso, tendo em vista os novos limites estabelecidos pelo  art.  10, I, "b", do Decreto n.° 9.412, z E de 18 de junho de 2018.3 =  
co  0 
o .s 
(7)  

gam  obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as g 
exigências de qualificaçáo tócnica e econômica indispensáveis A garantia do cumprimento das obrigações;" -8 

o (0 
2  MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói:  Impetus,  2013, p. 465. 8 :2  

a T' 3  "Art.  1° Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do  art.  23 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, ficam atualiza- o 
dos nos seguintes termos: I - para obras e serviços de engenharia: (...) c) na modalidade concorrência - acima de R$ j 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais);" o .o  
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Cumpre, doravante, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidos 
nos §§ 2° a 8° do  art.  7° da Lei n.° 8.666/934. 

2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitat6rio e, depois, a pre-
paração da minuta e o encaminhamento dos autos h Procuradoria para emissão de parecer (fls. 
05 e 44). 

2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa contempla motivos legítimos e 
benefícios resultantes da contratação (fls. 04). 

2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações dos serviços que a Administração pretende contratar são claras, ob-
jetivas e vinculadas As necessidades apontadas, não indicam direcionamento e estão materiali-
zadas nos autos através dos documentos seguintes: 

a) Projeto Básico (fls. 08/13); 
b) Memorial Descritivo (fls. 14/18); 
c) Anotação de Responsabilidade Técnica —  ART  (fls. 19); 
d) Cronograma físico-financeiro (fls. 20/22); 
e) Planilha Orçamentária (fls. 23); 
f) Quadro de Composição do BDI (fls. 24); 
g) Projeto de pavimentação poliédrica em estrada rural (fls. 25/26); 
h) Convênio n.° 255/2021, firmado entre o Estado do Paraná e o Município de Cho-

pinzinho (fls. 27/40). 

4  "Art.  70  As licitações para a execução de obras e para a prestação de serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em parti-
cular, h seguinte sequência: (...) § 2° As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: I - houver projeto básico 
aprovado pela autoridade competente e disponível para exame dos interessados em participar do processo licitatório; II - existir 
orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários; ifi - houver previsão de 
recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no 
exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma; W - o produto dela esperado estiver contemplado nas 
metas estabelecidas no Plano Plurianual de que trata o  art.  165 da Constituição Federal, quando for o caso. § 3° 8 vedado inclu-
ir no objeto da licitação a obtenção de recursos financeiros para sua execução, qualquer que seja a sua origem, exceto nos casos 
de empreendimentos executados e explorados sob o regime de concessão, nos termos da legislação específica. § 40  E vedada, 
ainda, a inclusão, no objeto da licitação, de fornecimento de materiais e serviços sem previsão de quantidades ou cujos quanti-
tativos não correspondam As previsões reais do projeto básico ou executivo. § 5° E vedada a realização de licitação cujo objeto 
inclua bens e serviços sem similaridade ou de marcas, características e especificações exclusivas, salvo nos casos em que for 
tecnicamente justificável, ou ainda quando o fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de administração 
contratada, previsto e discriminado no ato convocatório. § 6° A infringência do disposto neste artigo implica a nulidade dos 
atos ou contratos realizados e a responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. § 7° Não será ainda computado como valor da 
obra ou serviço, para fins de julgamento das propostas de preços, a atualização monetária das obrigações de pagamento, desde 
a data final de cada período de aferição até a do respectivo pagamento, que será calculada pelos mesmos critérios estabelecidos 
obrigatoriamente no ato convocatório. § 8° Qualquer cidadão poderá requerer à Administração Pública os quantitativos das 
obras e preços unitários de determinada obra executada. § 9° 0 disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, aos 
casos de dispensa e de inexigibilidade de licitação." 
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2.3.5 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

As minutas do edital, anexos e extrato para publicação (fls. 45/123), elaborados pela 
Divisão de Licitações e Contratos, atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licita-
ções e Contratos Administrativos. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade do Contrato, 
condições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, penalidades e rescisão. 

Da minuta do edital ainda se destaca: 
a) critério de julgamento: menor valor global por lote (Preâmbulo). Medida econômi-

ca e operacional mais viável para o cenário que se apresenta; 
b) dotação orçamentária: Item 06; 
C) impedidos de licitar: Item 7.2; 
d) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal e  

trabalhista: Item 10 e seguintes, sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Con-
sultas ao Cadastro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas/CEIS, ao Cadastro de Impedi- 
dos de Licitar do TCE/PR; e Certidão Negativa do Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de Ly 
Improbidade Administrativa/CNJ (Item 10.6.1); 0, 

e) garantia de execução: Item 18; 
f) prazo de execução: 870 (oitocentos e setenta) dias (Item 4.1); co  
g) prazo de vigência do contrato: 1.080 (mil e oitenta) dias, contados da data de assi-

natura (Item 4.1); 
h) penalidades: Item 21; 
i) rescisão: Item 22; 
j) gestão do contrato: a cargo do servidor, Sr. Vanderlei Crestani (Item 23.2); 

8 k) fiscalização do contrato: a cargo dos servidores Talita Dalsasso (titular — engenhei- 8 
ro civil) e Ana Kelle Malagutti (substituta — engenheira civil) (Item 23.3); 

1) segurança e medicina do trabalho: Item 24; 
m)obrigações das partes: Item 27; 8 
n) fraude e corrupção: Item 28. -g 

o 
Não obstante, a Divisão de Licitações e Contratos deverá: a) corrigir o prazo de 

vigência contratual constante no Item 20.1.2 da minuta do Edital e; b) providenciar as 
assinaturas faltantes no documento de fls. 26. 

a. 

2.3.6 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO - 
E o z A Secretaria anexou aos autos Planilha Orçamentária (fls. 23) elaborada de acordo R  
z com a Tabela SINAPI 01/2021, a qual garante o custo de referência de obras e serviços de  en-  

genharia, sendo, inclusive, recomendadas pelo TCE/PR.5  r4 
§ 

'"MANUAL DE OBRAS Em relação aos custos unitários dos insumos e serviços, o Decreto Federal n.° 7.983/2013 estabelece 
regras e critérios para a elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia contratados e executados com 
recursos dos orçamentos da União. Da mesma forma, as Resoluções Conjuntas Secretaria de Infraestrutura e Logística/Paraná 
Edificações (SEIL/PRED) estabelecem Tabelas de Referencia de Custos para obras e serviços de edificações a serem contrata- 
das e executadas pelos órgãos da administração estadual. 0 custo de referência de obras e serviços de engenharia, exceto os o .e 
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2.3.7 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

De acordo com os artigos 306  e 48, inc. 1,7  da  LC  123/2006, alterada pelas  LC  
147/2014 e 155/2015, como o critério de julgamento  sell  de menor prego global, de tal forma 
que pelo valor da contratação (R$ 1.251.701,23), a restrição à participação exclusiva As micro e 
pequenas empresa não se aplica. 

2.3.8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a existência de recur-
sos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através das Fontes 000 e 792 
(fls. 07). 

uJ 

2.3.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 
03 

o 

De acordo com os Decretos Municipais n.° 005/2021 e 046/2021, a Comissão Perma- 
nente de Licitações e a Equipe de Apoio se encontram regularmente constituídas (fls. 42/43). 

2.3.10 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá providenciar as publicações de praxe, de 
forma a garantir a devida publicidade ao certame, anexando-as aos autos. 

3 DA CONCLUSÃO 8 
8 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice no prosseguimento do 
Processo Licitatório n.° 158/2021 (Memorando 1Doc n.° 4.435/2021), Concorrência, instau- 
rado pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, objetivando a contratação de -§ 
empresa especializada para execução de obra de pavimentação poliédrica entre as Comunida- 

0 des de Samambaial e Capitel Santo Antônio, com 5.800,00 metros de extensão - Convênio n.° - N 
.c 

255/2021 - SEAB, ao preço máximo de R$ 1.251.701,23 (um milhão, duzentos e cinquenta a. 
o .o 0 
0 serviços de obras de infraestrutura de transporte, pode ser obtido a partir de composições de custos unitários menores ou iguais 0. = 

A mediana de seus correspondentes nos custos unitários de referencia do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e  indices  da .o 

Construção Civil (SINAPI), gerido pela Caixa Econômica Federal (CEF) e pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística R 1  
(IBGE)." Disponível em: [http://wwwl.tce.pr.gov.br/multimidia/2017/5/flipbook/31678  6/files/assets/  basic  -html/page24. < 8  c..9 60  
html]. Acesso em: 23/08/2018. z 0- 

c7 E 
6  "Art.  30  Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade 1— o 

GO is empresária, a sociedade simples. a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o  art.  966 da 0 -2  
Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Z3 g  

re  41  Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no caso da microempresa. aufira, em cada ano-calendário, § 
 8  receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa de pequeno porte, -0 

aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ g 0 
4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais)." g :2  

& -t- 
7  "Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: I - deverá realizar ,- 0 
processo licitatério destinado exclusivamente A participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de  con-  il  N 
tratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" o  t:  

co  > 
.s 0  
<a.  G 

ICP 
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e um mil, setecentos e um reais e vinte e três centavos), desde que atendidas as seguintes 
recomendações: 

Divisão de Planejamento e Projetos 

Recomendação 1: providenciar a manifestação do servidor responsável 
por realizar no  SIT  do TCE/PR os atos e os procedimentos relativos A 
formalização, acompanhamento e prestação de contras do Contrato de 
Convênio n.° 255/2021 - SEAB, quanto A regularidade do Processo n.° 
158/2021, em análise. 

Divisão de Licitações e Contratos 

Recomendação 1: corrigir o prazo de vigência contratual constante no 
Item 20.1.2 da minuta do Edital; 

Recomendação 2: providenciar as assinaturas faltantes no documento 
de fls. 26; 

Recomendação 3: realizar as publicações de praxe, anexando-as aos 
autos. 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam os 
procedimentos administrativos, competem A Divisão de Licitações e Contratos e Secretaria 
Municipal interessada na contratação em comento, a observância, adequações cabíveis e o 
cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno 
do processo A Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo 
nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve As questões jurídicas 
observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os elemen-
tos técnicos pertinentes A execução dos serviços, como aqueles de ordem financeira ou orça-
mentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competen-
te. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 
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ICP 
Brasil  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: B3B5-F9F1-ED46-BA4E 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

ve MARCIO STRINGARI (CPF 248.XXX.XXX-23) em 06/11/202116:08:45 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por: AC OAB G3 « AC Certisign G7 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/B3B5-F9F1-ED46-BA4E  

• 

• 
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1:2$ CHOP1NZINHO 1Doc  

Memorando 11- 4.435/2021 

De: Roquelani L. - SMA-GMC 

Para: SMA-PP - Planejamento e Projetos 

Data: 08/11/2021 as 10:48:00 

Setores envolvidos:  

• SMAPMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, SMA-GMC, SMA-PP-ENG1, GAB-LC  

Licitação Calçamento Samambaial-Capitel Santo Antonio 

Assunto: Regularidade do Processo junto ao  SIT  do TCE-PR, Convênio SEAB n° 255/2021, para processo 
licitatório 

Este despacho tem como objetivo fornecer informações acerca da regularidade em relação aos atos e 
procedimentos junto ao Sistema Integrado de Transferências-SIT  TCE PR. 

0 processo em comento é resultante do convênio firmado entre o Município de Chopinzinho e o Estado do Paraná, 
por Intermédio da Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento - SEAB n° 255/2021, para pavimentação 
poliédrica de estradas rurais com pedras irregulares — Trecho Samambaial a Capitel Santo Antônio. 

Nesse sentido, manifesto-me favorável, no que diz respeito à tramitação do mesmo, visto estar instruido, aprovado 
e vigente junto 6 plataforma eletrônica, conforme processo n° 17.415.314-0 do e-protocolo estadual. 

Roquelani Lorenzi 

Responsável Transferências Voluntárias 

cli 
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PROCESSO LICITATORIO N° 158/2021 

CONCORRÊNCIA 

EDITAL N° 1/2021 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO 
POLIEDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SA- 
MAMBAIAL E CAPITEL SANTO  ANTONIO  COM 

5.800,0 METROS DE EXTENSÃO - CONVÊNIO N° 
255/2021 - SEAB. 
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 1/2021  

LICITAÇÃO DE AMPLA PARTICIPAÇÃO. 

O Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, Secretaria de Administração, por intermédio de sua Comis-
são Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n° 46/2021 e de acordo com a Lei Federal n° 8.666 
de 21 de junho de 1993, com as alterações introduzidas posteriormente, torna público aos interessados que 
no dia 15 DE DEZEMBRO DE 2021, as 09:00 (NOVE) HORAS, na Sala da Divisão de Licitações do Muni-
cípio de Chopinzinho, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, nesta cidade, estará reunida para proceder 
a recepção e abertura de envelopes (n° 1 — Habilitação e n° 2 - Proposta), relativos à CONCORRENCIA n° 
1/2021, contendo a documentação e proposta de preço para seleção e contratação de empresa especiali-
zada, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ExEcuçÃo DE OBRA DE 
PAVIMENTA-ÇÃO POLIÊDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO 
ANTÔNIO COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVÊ-N10 N° 255/2021 - SEAB, nas condições 
estabelecidas neste Edital de CONCORRÊNCIA, sendo a presente Licitação do tipo, Menor preço, julga-
mento pelo VALOR GLOBAL POR LOTE, conforme as seguintes condições: 

1. SUPORTE LEGAL, REGIME DE CONTRATAÇÃO E INSTAURADOR 

Esta licitação, sob regime de empreitada global, do tipo menor preço a preços fixos e sem reajustes, será 
regida pela Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores, pela Lei Complementar Fede-
ral n° 123/06 alterada pela Lei Complementar 147/14 e Lei Complementar Municipal n° 083/2016, pelas 
disposições deste Edital, Planilhas e Projetos e pelo modelo de Contrato em anexo. 

2. DEFINIÇÕES 

São usadas, entre outras, para uso nos documentos licitatórios, as seguintes definições: 

Contratada é a pessoa jurídica, ou consórcio cuja proposta para a execução da(s) obra(s) foi aceita pelo 
Contratante. 

Contratante é a pessoa jurídica que contrata outra pessoa jurídica para a execução da(s) obra(s). 

Cronograma físico-financeiro é o documento que apresenta a programação de todas as atividades de 
construção de uma determinada obra, distribuídas em ordem sequencial e cronológica ao longo do período 
de execução da obra, o prazo de duração de cada uma delas e os respectivos percentuais de execução 
física e financeira mensal. 

Data da formalização do termo de contrato de empreitada é o dia, mês e ano em que o contrato de em-
preitada foi assinado por ambas as partes: Contratada e Contratante. 

Documentos de licitação é o conjunto de toda a documentação integrante do processo licitatório, inclusive 
projetos, desenhos, croquis, características técnicas e de materiais, normas, amostras, seus padrões, testes 
de inspeção e controle de qualidade. 

Fiscalização é a ação de pessoa ou equipe indicada pelo Contratante para acompanhar e fiscalizar a exe-
cução do objeto do contrato de empreitada. 

Licitador é a entidade ou o órgão que promove a licitação. 

Obra é toda construção, reforma, fabricação, ampliação ou similar que o Contrato de Empreitada requer da 
Contratada para que realize o objetivo do Contrato de Empreitada no sentido de que se construa, instale e o 
entregue ao Contratante. 
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Prazo de execução é o período, contado a partir da emissão da ordem de serviço, em que a Contratada 
deverá executar a(s) obra(s), deixando-a(s) em perfeita(s) condição(ões) para o Recebimento Provisório. 

Prego máximo é o preço limite máximo que o Contratante se propõe a pagar. 

Prego unitário do serviço é a soma do preço unitário do material com o da mão-de-obra e BDI. 

Prego parcial é o resultado da multiplicação do preço unitário do serviço pela quantidade. 

Prego subtotal é a soma dos preços parciais que compõem um grande item. 

Prego global é a soma de todos os preços subtotais que resulta no preço final do objeto da licitação, apre-
sentado pela proponente. 

Prego analisado é o preço encontrado pela Comissão Permanente de Licitações, após eventuais correções 
de anotação no preenchimento e/ou correções aritméticas efetuadas na proposta de preços apresentada 
pela proponente. 

Proponente é a empresa ou o consórcio de empresas que, interessadas no objeto da licitação, apresentam 
proposta de conformidade com o edital licitatório. 

Proposta é o conjunto de documentos solicitados na habilitação preliminar e na proposta de preços inseri-
dos nos envelopes n° 1 e n° 2, respectivamente. 

Proposta de pregos é o conjunto de documentos solicitados e inseridos no Envelope n° 2 mediante os 
quais a proponente propõe, em espécie, o custo para a execução do objeto da licitação. 

PLQ Planilha de Levantamento de Quantidades. 

Subcontratado é a pessoa física ou jurídica que firma contrato com o titular de um contrato para executar 
parte da(s) obra(s). 

Veículos, máquinas e equipamentos é o conjunto de bens que a Contratada devera colocar temporaria-
mente no local da(s) obra(s) para possibilitar sua execução. 

03 INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E ALTERAÇÃO DO EDITAL 

03.1 Informações e esclarecimentos relativos ao edital, seus modelos, projetos, adendos e anexos poderão 
ser solicitados, junto à Comissão Permanente de Licitações e/ou à Divisão de Planejamento e Projetos, na 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, CEP: 85.560-000, em Chopinzinho,  Parana,  Fone/Fax (46) 3242 — 
8624/3242-8633, até 2 (dois) dias antes da data limite estabelecida para o recebimento das propostas (en-
velopes n° 1 e n° 2), sendo que as respostas serão disponibilizadas no sitio eletrônico do Município, igual-
mente, a todas as proponentes, sem identificar a proponente que deu origem à consulta. As respostas serão 
enviadas até 1 (um) dia antes do recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2) pelo licitador. 

03.2 A qualquer tempo, antes da data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 
1 e n° 2), o licitador poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algum esclarecimento pedi-
do por uma possível proponente, alterar os termos do Edital mediante a emissão de um adendo. 

03.2.1 Nesta hipótese, o adendo  sera  disponibilizado a todas os interessados no sitio eletrônico do Municí-
pio. 
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03.2.2 Nos casos em que a alteração do Edital signifique maior tempo para preparar as propostas, o 
licitador, informará às interessadas na licitação que o prazo de entrega das respectivas propostas será pror-
rogado. 

04 OBJETO, REGIME DE EXECUÇÃO, TIPO, QUANTIDADE E UNIDADE DE MEDIDA, PRAZO DE 
EXECUÇÃO, CAPITAL SOCIAL, GARANTIA DE EXECUÇÃO, PREÇO MÁXIMO. 

04.1 A presente licitação, tem por objeto a execução, sob regime de empreitada Global por Lote, tipo 
menor preço por Lote, a preços fixos e sem reajustes, da(s) seguinte(s) obra(s): 

Lote 01: Execução de obra de pavimentação poliédrica em estrada rural. 
Local: Trecho entre as Comunidades de Linha Samambaial e Capitel Santo Antônio, Interior — Chopinzinho-
PR. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ExEcugÃo DE OBRA DE PAVIMEN-
TA-çÃo POLIÉDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO  ANTONIO  
COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVt-N10 N° 255/2021 - SEAB 
Prego Global do Lote: R$ 1.251.701,23 (um milhão duzentos e cinquenta e um mil setecentos e um 
reais e vinte e três centavos). 
Prazo de execução: 870 (oitocentos e setenta) dias. 
OBS: 0 prazo de execução da(s) obra(s) será contado a partir da emissão da Ordem de Serviço. 
Prazo de vigência do contrato: 1080 (um mil e oitenta) dias após a assinatura. 
Capital Social Mínimo: R$ 125.170,12 (oitenta e dois mil quinhentos e setenta e três reais e quarenta e oito 
centavos). 
Garantia de Execução do Contrato: 5% (cinco por cento) do valor homologado. 
A(s) obra(s) deverá(ão) ser executada(s) de acordo com os projetos, especificações técnicas, memoriais 
descritivos, demais peças e documentos que fazem parte integrante do presente Edital. 

5. INDICES  FINANCEIROS E LISTA  MINIMA  DE VEICULOS, MAQUINAS E EQUIPAMENTOS. 

05.1 A proponente deverá comprovar, por meio do modelo n° 06, em anexo, sua capacidade financeira 
mediante a apresentação dos  indices  de liquidez geral (LG), liquidez corrente  (LC)  e Solvência Geral  (SG),  
cujos valores são os a seguir estabelecidos: 

(LG)  
(valor mínimo) 

(LC) 
(valor mínimo) 

(SG)  
(valor mínimo) 

1,00 1,00 1,00 

OBS.: a) Os  indices  deverão ter no máximo 2 (duas) casas decimais. 

6. RECURSOS FINANCEIROS 

As despesas com a execução do(s) objeto(s) do edital em epígrafe serão custeadas com recursos do Muni-
cípio e serão empenhadas de acordo com a seguinte Dotação orçamentária: Secretaria de Viação e Servi-
ços Urbanos: 05.01.267820008.1.029.4.4.90.51 (1200 F: 000 —(2292) F: 792. 

06.1 PASTA TÉCNICA 

A Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, projetos, adendos e anexos, 
poderá ser examinada e retirada, no endereço mencionado no item 03 do Edital, no horário comercial e 
será fornecida mediante a assinatura do Termo de Recebimento do Edital. A referida Pasta também estará 
disponível a todos os interessados, no seguinte endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br .  . 

O licitador não assume responsabilidade com a proposta (envelope n° 1 e n° 2) da proponente que não 
retirou este edital, seus modelos e anexos diretamente do licitador. Neste caso, não serão aceitos protestos 
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ou reclamações de empresas em relação a tais documentos, principalmente no que concerne aos subitens 
03.1 e 03.2. 

Ill - PARTE GERAL 

07 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

07.1.1 - Poderão participar da presente licitação: 

07.1.1.1 - empresa do ramo, cadastrada, nas condições exigidas pela Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações, no setor de cadastro do licitador, com certificado de cadastro em vigência na 
data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2); ou 

07.1.1.2 - empresa do ramo, cadastrada, nas condições exigidas pela Lei n°8.666, de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações, na Secretaria de Estado da Administração do Paraná, com certificado de cadas-
tro em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2); ou 

07.1.1.3 - empresa do ramo, cadastrada, nas condições exigidas pela Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações, em outros órgãos ou entidades da administração pública, com certificado de 
cadastro em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2). 

07.1.1.4 - proponente com capital social no valor igual ou superior ao fixado no item 04.1. 

07.1.1.4.1 - a comprovação deverá ser feita relativamente à data limite estabelecida para o re-
cebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2), na forma da lei, admitida a atualização, pela proponente, 
para esta data através de  indices  oficiais; 

07.1.2 proponente estrangeira, se vencedora, desde que mantenha representantes legais no 
Brasil, com poderes expressos para receber citações e responder administrativa e judicialmente, com pre-
sença efetiva no país desde a data da formalização do contrato de empreitada até a execução total e com-
pleta do mesmo. Esses representantes deverão estar devidamente capacitados e credenciados para resol-
ver ou diligenciar a solução de problemas técnicos que vierem a ocorrer durante a execução da obra até o 
recebimento definitivo da mesma pelo Contratante, objetivando assistência técnica eficaz e eficiente; 

07.2 - Está impedido(a) de participar da licitação: 

07.2.1 - o autor do projeto básico ou executivo da(s) obra(s) referentes à licitação em apreço, pes-
soa física ou jurídica; 

07.2.2 - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou executivo, da(s) obra(s) referentes à licitação em apreço, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, 
responsável técnico ou subcontratado; 

07.2.3 - proponentes que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente po-
dem apresentar uma única proposta sob pena de rejeição de todas estas propostas. Considera-se que fa-
zem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas 
(com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependem ou subsidi-
em econômica ou financeiramente a outra empresa; 

07.2.4 - proponentes vinculadas ao licitador; 

07.2.4.1 — entende-se por vinculadas ao licitador, aquelas que não atendam ao contido na Declara-
cão de Não Parentesco - CONFORME PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  ART.  90 
DA LEI FEDERAL 8.666/93. (modelo anexo n° 13). 

07.2.5 - proponentes que tenham sido declaradas incursas em práticas de corrupção em licitações 
e/ou em execução de contratos, sujeitas As sanções previstas na legislação. Se, de acordo com o procedi-
mento administrativo, ficar comprovado que um representante do licitador, servidor ou quem atue em seu 
lugar e/ou proponente, incorreu em práticas corruptas contrárias aos mais altos níveis éticos, o licitador, 
poderá: 

a) rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de aquisição ou 
contratação; 

b) declarar a proponente inelegível para participar em futuras licitações ou contratos financiados 
com recursos advindos do Tesouro Municipal; 

A proponente vencedora deverá permitir ao Município, ou a quem designe inspecionar ou realizar 
auditorias dos registros contábeis e financeiros, relacionados com a execução do contrato; 

07.2.6- servidor ou dirigente de órgão ou entidade Contratante ou responsável pela licitação; 

07.2.7 - nos casos dos subitens 07.2.1 e 07.2.2 não se consideram apenas a sociedade, mas o 
conjunto empresarial ao qual a proponente pertence, abrangendo a  "holding"  e as suas subsidiárias; 

07.2.8 empresa expressamente declarada inidõnea por qualquer órgão da administração direta ou 
indireta inclusive fundações nos níveis federal, estadual ou municipal e/ou suspensa do direito de licitar e as 
impedidas de contratar, no prazo e nas condições da suspensão e do impedimento, estabelecidos pela Le-
gislação vigente. Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 
266/2019 e 269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do Paraná (Acórdãos 3962/20 e 301/21 — 
Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou entidade que aplicou a penalidade. 

08. APRESENTAÇÃO E ENTREGA DAS PROPOSTAS 

08.1 - A proponente arcará com todos os custos relativos A elaboração e submissão de sua propos-
ta; o licitador não será, de nenhuma maneira, responsável direta ou indiretamente, por nenhum desses cus-
tos, independentemente do desenvolvimento do processo licitatório. 

08.2 - A proponente deverá entregar A Comissão Permanente de Licitações, no local e até a data e 
hora limite estabelecida neste edital, os envelopes: 

a) ENVELOPE N°1 - HABILITAÇÃO PRELIMINAR; 
b) ENVELOPE N°2 - PROPOSTA DE PREÇOS. 

08.3 - A proponente deverá apresentar apenas um ENVELOPE N° 1 - HABILITAÇÃO PRELIMI-
NAR e um ENVELOPE N° 2 - PROPOSTA DE PREÇOS. 

08.4 - Os envelopes, individualizados, deverão ser entregues fechados e inviolados, contendo, 
obrigatoriamente, em sua parte externa e frontal os dizeres: 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE 
NOME DO LICITADOR 
CONCORRÊNCIA N° 1/2021 
ENVELOPE N°1 — HABILITAÇÃO PRELIMINAR 
DATA: 15/12/2021 

• 
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RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE 
NOME DO LICITADOR 
CONCORRENCIA N° 1/2021 
ENVELOPE N° 2 — PROPOSTA DE PREÇOS 
DATA: 15/12/2021 

08.5 - A proposta (envelopes n°01 e n°02) poderá ser entregue diretamente pela proponente á Co-
missão Permanente de Licitações ou enviada pelo correio ou outro serviço de entrega. Entretanto, a Comis-
são Permanente de Licitações não será responsável por qualquer perda de proposta (envelopes n°01 e 
n°02) enviada pelo correio ou outro serviço de entrega, ou pelo atraso na entrega da mesma. 

08.5.1 - A proponente poderá modificar ou retirar sua proposta (envelopes n°01 e n°02) após a entre-
ga, desde que a comunicação, por escrito, da modificação ou retirada, seja recebida pela Comissão Perma-
nente de Licitações, antes da data e horário limite estabelecido para o recebimento das propostas (envelo-
pes n° 1 e n° 2). 

08.6 - No horário estabelecido neste edital e aberto o primeiro envelope, nenhuma proposta será 
recebida. 

08.7 - A proposta, os demais documentos, bem como toda a correspondência trocada entre a 
proponente e o licitador deverão ser escritos em  lingua  portuguesa. Documentos de apoio, como 
ilustrações, catálogos, folhetos e outros similares, podem ser versados em outro idioma desde que 
acompanhados de tradução para o idioma português. 

09. ELEMENTOS INSTRUTORES 

São parte integrante deste edital os seguintes elementos instrutores: 

carta-credencial (Anexo n° 01); 
declaração de recebimento de documentos (Anexo 02); 
atestado de visita (Anexo n° 03); 
declaração formal de dispensa de visita (Anexo 03.1) 

- declaração de disponibilização de veículos, máquinas e equipamentos (Anexo n° 04); 
- declaração de responsabilidade técnica (Anexo n° 05); 
- capacidade financeira (Anexo n° 06); 

declaração de sujeição ao edital e inexistência de fato ou fatos supervenientes impedi- 
tivos da habilitação (Anexo n° 07); 
carta-proposta de preços (Anexo n° 08); 

- planilha de serviços (Anexo n°09); 
cronograma físico-financeiro (Anexo n° 10); 

- minuta de contrato de empreitada e extrato (Anexo n° 11); 
declaração de enquadramento como ME ou EPP (Anexo n° 12). 

- declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  
Art.  9° da Lei Federal n° 8.666/93 (Anexo n° 13) 

- Projeto Básico (Anexo 14); 
- Memorial Descritivo (Anexo 15); 
- Declaração de Não Emprego de Menores (Anexo 16); 
- Declaração que não se encontra em Processo de Falência ou Concordata (Anexo 17); 

10. HABILITAÇÃO PRELIMINAR - ENVELOPE N° 1 
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Deverão estar inseridos neste envelope, devidamente fechado e inviolado, os documentos abaixo 
relacionados, em uma via, que deverá ser apresentado em original ou em cópia reprográfica autenticada. As 
folhas deverão, preferivelmente, ser do tamanho A4 (21,0 x 29,7cm.). 

10.1 - Quanto á Habilitação Jurídica: 

10.1.1 - certificado de cadastro, em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das 
propostas (envelopes n° 1 e n° 2), de acordo com o item 07.1; 

10.1.2 - declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 
(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, 
em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (qua-
torze) anos (Anexo 16); 

10.2 - Quanto à Regularidade Fiscal: 

10.2.1 prova de regularidade com as fazendas: 

a) federal mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Fe-
derais e à Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 

b) estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão negativa de 
divida ativa de tributos estaduais emitida pela respectiva Secretaria de Estado da Fazenda do estado da 
sede da empresa; 

c) municipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva Secretaria de 
Fazenda do município da sede da empresa; 

OBS.: No caso em que a certidão negativa de débitos de tributos/ de regularidade fiscal e a certi-
dão negativa de divida ativa forem unificadas, este documento único poderá ser apresentado. 

10.2.2 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 
(CRE-CEF); 

10.2.3 Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho (Débitos Trabalhistas); 
10.2.4 A Empresa enquadrada com ME ou EPP, interessada em participar do Certame, e 

que quiser usufruir do Regime Diferenciado, constantes da Lei n° 123/06, deverá apresentar compro-
vação da forma que segue abaixo: 

10.2.4.1 Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, (Anexo 12), ou 
outro que contenha as mesmas informações não sendo necessário ser idêntico ao modelo apresen-
tado, com assinatura do responsável pela empresa. 

OBS. A não entrega da Declaração de Enquadramento de Microempresa ou de Empresa de 
Pequeno Porte, implicará na anulação do direito da mesma em usufruir o regime diferenciado garantido pela 
Lei Complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14. 

A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 
123 caracterizará crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em ou-
tras figuras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 

10.2.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  90  da Lei 
Federal n° 8.666/93. (Anexo 13). 

• 
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10.3 Quanto à Qualificação Técnica: 

10.3.1 prova de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA ou no Con-
selho de Arquitetura e Urbanismo - CAU; 

10.3.2 declaração de recebimento de documentos (Anexo n° 02); 

10.3.3 Atestado de visita (Anexo n° 03), expedida pelo licitador, a ser agendada na Divisão de 
Planejamento e Projetos, para todas as proponentes, ou declaração formal de dispensa de visita (Anexo 
03.1). É recomendado à proponente, quando da visita ao local da(s) obra(s), que obtenha, por sua exclusiva 
responsabilidade, toda a informação necessária para o preparo de sua proposta. Todos os custos associa-
dos com a visita ao local da(s) obra(s) serão arcados integralmente pela própria proponente. 

10.3.3.1 A visita técnica poderá ser realizada pelo responsável técnico do proponente, pelo res-
ponsável legal ou por profissional vinculado à empresa ou ainda por preposto, havendo a necessidade de 
comprovação de que o mesmo é representante da licitante, que será autorizado pelo licitador a entrar em 
suas propriedades (local da obra) com a finalidade de proceder à visita e inspeção. 

13.3.4 declaração de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem disponi-
bilizados para a execução da(s) obra(s), em todas as suas fases, constando o nome, número do RG, assi-
natura do responsável legal, o nome, número do RG, número do CREA/CAU e assinatura do responsável 
técnico capaz e habilitado para este tipo de obra, sob pena de não habilitação (Anexo n° 04). 

OBS: No caso em que não conste no Modelo 4 a relação  minima  de veículos, máquinas e equi-
pamentos, a proponente deverá, sob pena de inabilitação, obrigatoriamente, apresentar relação de veículos, 
máquinas e equipamentos que achar suficientes a serem disponibilizados para a execução da(s) obra(s), 
em todas as suas fases. 

10.3.5 declaração de responsabilidade técnica indicando o(s) responsável(is) técnico(s) pela 
execução da(s) obra(s) (Anexo 05) até o seu recebimento definitivo pelo Contratante, com os seguintes 
profissionais e atribuições: 

10.3.5.1 - Engenheiro Civil ou Arquiteto,  a ser indicado como responsável técnico da 
obra, que possua Certidão de Acervo Técnico  (CAT),  emitida pelo Conselho de Classe competente, 
referente à execução de obra de Pavimentação Poliédrica. 

10.3.6 a declaração de responsabilidade técnica, deverá estar acompanhada de Certidão de 
Acervo Técnico —  CAT,  conforme indicado nos itens: 10.3.5.1. 

OBS.: é vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo técnico como responsável 
técnico por mais de uma proponente. 

10.3.6 Comprovação de vinculo entre o(s) responsável(is) técnico(s) e a proponente, através 
de: Contrato/Estatuto Social no caso de sócio/proprietário/Diretor, Carteira de Trabalho e Previdência So-
cial no caso de empregado; Contrato de Prestador de Serviços sem vinculo trabalhista e regido pela Le-
gislação Civil, ou ainda, Declaração de compromisso de vinculação futura, caso o licitante se sagre ven-
cedor do certame. 

10.3.7 Atestado(s) e/ou declaração(s) em nome da proponente, expedido(s) por pessoa jurídi-
ca de direito público ou privado, de execução de Obra de Pavimentação Poliédrica com no mínimo 
11.500m2  (onze mil e quinhentos metros quadrados). 

10.3.7.1 — No atestado deverão constar no mínimo as seguintes informações: Local da Obra, 
quantidade, data de inicio e término e n° da  ART  de Execução. 

10.4 Quanto à Qualificação Econômica Financeira: 
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10.4.1 prova de capacidade financeira conforme Anexo n 0 06, em anexo, apresentando as de-
monstrações contábeis do Ultimo exercício social. Deverão ser apresentados os  indices  de: 

- liquidez geral (LG); 
- liquidez corrente  (LC);  e 
- Solvência Geral  (SG),  

tais  indices  serão calculados conforme segue: 

LG = (AC + RLP)/ (PC + PNC) 

LC = (AC / PC) 

SG = (AT) / (PC + PNC)  

onde: 

AC - ativo circulante 
PC - passivo circulante 
AP - ativo permanente 
RLP - realizável a longo prazo 
PNC - passivo não circulante 
AT - ativo total 

OBS: Os  indices  deverão ser apresentados com no máximo 2 (duas) casas decimais, desprezando-
se as demais. 

10.4.2 demonstrações financeiras do Ultimo exercício social já exigível por Lei, (balanço patrimo-
nial anual com demonstrações contábeis de resultados e notas explicativas) conforme o critério de cálculo 
adotado. 0 balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no Dia-
rio Oficial. 0(s) mesmo(s) devera(ao) ser assinado(s) por contabilista registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade. Com  relação as demais formas societárias, o balanço patrimonial anual com as demonstra-
ções contábeis, devidamente assinado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade e 
o representante legal da empresa, deverá vir acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do 
Livro Diário, devidamente registrados e assinados. 

10.4.3 declaração expressa do responsável legal da proponente participante de que a mesma não 
se encontra inadimplente ou em processo de falência ou concordata ou impedida de licitar e nem é objeto 
de quaisquer restrições ou notas desabonadoras junto ao órgão promotor da licitação (Anexo 17); 

10.4.4 comprovação do capital social de valor igual ou superior ao estabelecido no subitem 04.1. 

10.4.4.1 o valor do capital social poderá ser atualizado pela proponente para a data limite es-
tabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2) através de  indices  oficiais específicos 
para o caso; 

10.5 Declaração de que concorda com todas as condições estabelecidas no presente edital e 
documentos pertinentes, bem como, de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação, 
(Anexo n° 07) em anexo; 

10.6 — Consultas: 

10.6.1 — A Comissão Permanente de Licitações efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.qov.br/),  que engloba: TCU: 
Inidôneos - Licitantes Inidôneos; CNJ/CNIA: Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de 
Empresas Inidõneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de 
ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR 
https://servicos.tce.pr.gov. br/tcepr/mun icipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx; 

10.6.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 

10.6.3 - Constatada a existência de sanção, o licitante será convocado para manifestação 
previamente à sua desclassificação. 

10.6.4 - Mantida a sanção, a  CPL  reputará o licitante inabilitado por falta de condição de 
participação. 

Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou por processo de 
cópia, autenticada em tabelião de notas ou pela Comissão Permanente de Licitações, na sessão de recebi-
mento das propostas, em confronto com o original, ou publicação em órgão de imprensa oficial, e deverão 
estar com prazo de validade em vigor. Quando o prazo de validade não estiver expresso no documento, o 
mesmo será aceito com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data limite estabelecida para 
o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2). 

11. PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE N°2 

Envelope n° 2, devidamente fechado e inviolado, contendo os documentos abaixo relacionados: 

11.1 Proposta de Preços por lote 

Deverá ser apresentada uma proposta de preços para cada lote (modelo Anexo n° 08 e 08.1) deve-
rá ser apresentada, datilografada ou impressa por computador com tinta indelével, sem rasura e entrelinhas. 
A proposta de preços deverá ser elaborada considerando-se que o objeto será executado pelo regime de 
empreitada por preço global por lote a preços fixos e sem direito a reajustamento. A proposta deverá conter: 

a) razão social, endereço, telefone,  E-mail  e o CPNJ da proponente; 

b) nome do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva assinatura; 

c) data; 

d) preço global por lote do objeto em moeda brasileira corrente, grafado em algarismos; 

e) prazo de execução do objeto em dias; 

f) prazo de validade da proposta (mínimo de 60 dias), contados a partir da data limite estabelecida 
para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2), pela Comissão Permanente de Licitações. 

Em casos excepcionais, previamente á expiração do prazo original de validade da proposta, o licita-
dor poderá solicitar às proponentes, uma prorrogação especifica no prazo de validade. A solicitação e as 
respostas deverão ser formuladas por escrito. No caso da proponente recusar-se a estender o prazo de 
validade da proposta, sua proposta será rejeitada. Caso a proponente concorde com a dilação do prazo 
solicitado, não será permitido modificar a respectiva proposta, nem ser motivo para arguir futuramente qual-
quer alteração de preços. 

11.2 Planilha Orçamentária 

Junto com a Proposta deverá ser apresentada uma planilha orçamentária por lote (Modelo 
Anexo n°09 e seguintes) impressa por computador (conforme modelo digital disponibilizado), sem rasura e 
entrelinhas, e deverá conter: 
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a) razão social; 
b) município, objeto e projeto; 
c) data; 
d) discriminação dos serviços, quantidades, unidades de medida, preços unitários, 

pregos subtotais e preço total. 
e) nome, RG n° e assinatura do responsável legal pela empresa, bem como o nome, nú-
mero do registro no CREA ou CAU e assinatura do responsável técnico. 

A proponente deverá preencher as Planilhas Orçamentárias (compatível com a(s) plani-
lha(s) digital(is) apresentada(s) pelo Município). 

11.2.1 Descrição dos serviços e quantidades 

11.2.1.1 0 rol dos serviços (descrição dos serviços) e as quantidades serão fornecidas pelo licita-
dor. 0 rol de serviços e as quantidades fornecidas pelo licitador não poderão ser alteradas pela proponente. 
Também é vedada a inclusão ou subtração, pela proponente, de serviços e de quantidades, no rol de servi-
ços e de quantidades, fornecidas pelo licitador, sob pena de desclassificação. 

11.2.1.2 0 Contratante, se reserva o direito de, em qualquer ocasião, fazer alterações no projeto 
que impliquem a redução ou o aumento de volume dos serviços, nos limites permitidos pela legislação vi-
gente, baseando-se, para tanto, nas quantidades determinadas pela fiscalização e nos preços unitários 
apresentados na licitação, tudo devidamente precedido de indispensável justificativa técnica e de termo 
aditivo ao Contrato. 

11.2.2 Preços Unitários 

11.2.2.1 Os preços unitários deverão ser relacionados na Planilha de Serviços na coluna "preço 
unitário" e deverão ser apresentados para cada serviço, em conformidade com o projeto e compatível com a 
planilha apresentada, as especificações e as demais peças fornecidas pelo licitador. 

11.2.2.2 Deverão estar incluídos nos preços unitários: materiais, equipamentos, testes, aparelhos, 
ferramentas, instrumentos, materiais de consumo, mão-de-obra, dissídios coletivos, seguros em geral, en-
cargos de legislação social, trabalhista, previdenciária, infortúnio do trabalho, impostos, taxas, administra-
ção, lucro e quaisquer outras despesas necessárias não especificadas neste Edital, mas julgadas essenci-
ais à execução da(s) obra(s). 

11.2.2.3 A proponente deverá estar apta, quando solicitada pela Comissão Permanente de Licita-
ções, a apresentar uma detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade técnica e 
econômica do preço global proposto para a(s) obra(s). 

11.2.2.4 As composições de preços, referidas no subitem 11.2.2.3, deverão ser entregues por es-
crito ao presidente da Comissão Permanente de Licitações, no prazo improrrogável de 48 (quarenta e oito) 
horas após o recebimento da solicitação. 

11.2.2.5 Junto com a Proposta deverá ser apresentado também o Cronograma Físico Financeiro e o Cálculo 
do BDI. (compatíveis com os arquivos digitais apresentados pelo Município). 

11.2.2.6 Também junto com a Proposta, deverá ser apresentado a PLE — Planilha de Levantamento de 
Eventos, elaborado pela proponente, que poderá ser ajustada posteriormente desde que anuído pelo Fiscal 
da Obra. (caso a proponente não apresente a PLE, não será desclassificada, contudo, deverá atender 
e seguir plenamente a PLE imposta pelo Município). 

12. DISPOSIÇÕES REFERENTES À PROPOSTA DE PREÇOS 
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12.1 A apresentação da proposta de preços na licitação será considerada como evidência de que 
a proponente examinou completamente os projetos, as especificações, e demais documentos que os com-
parou entre si, e que obteve as informações necessárias e satisfatórias sobre qualquer ponto duvidoso an-
tes de preparar a sua proposta de preços, e que os documentos da licitação lhe permitiram preparar uma 
proposta de preços completa e satisfatória. 

12.2 Fica entendido que os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e 
todos os documentos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe, que se mencione em 
um e se omita em outro será considerado especificado e válido. 

12.3 Nenhuma reivindicação por parte da proponente para pagamento adicional será conside- 
rada se decorrer de erro ou má interpretação, pela mesma, do objeto do lote, do Edital, das peças gráficas, 
das especificações técnicas, memoriais e/ou dos demais documentos da licitação. 

13. RECEPÇÃO E ABERTURA DAS PROPOSTAS. 

13.1 No dia, na hora e no local fixado neste edital, a Comissão Permanente de Licitações recebe- 
rá os envelopes fechados e inviolados, de cada proponente; rubricará, juntamente com os representantes 
que assim o desejarem, o envelope n° 2, que contém a(s) proposta(s) de preço(s), para cada lote, e proce-
derá à abertura do envelope n° 1, que contém a documentação que será submetida ao exame da Comis-
são Permanente de Licitações e das proponentes interessadas. 

13.2 Juntamente com o recebimento dos envelopes fechados e inviolados, o representante da 
proponente, se não for membro integrante da diretoria e querendo participar ativamente (com poderes legais 
para representar a proponente) da sessão, deverá apresentar à Comissão Permanente de Licitações a car-
ta-credencial que lhe outorga poder legal junto à mesma, conforme Modelo n° 01, em anexo, ou através de 
procuração passada em cartório. 

13.3 Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente sob pena de inabili- 
tação das proponentes que o mesmo representa. 

13.4 Na hora marcada para a entrega dos envelopes n° 1 e n° 2 e aberto o primeiro, mais ne- 
nhum será recebido. 

13.5 Em nenhuma hipótese, será concedido prazo para apresentação ou substituição de docu- 
mentos exigidos e não inseridos nos envelopes n° 1 e n° 2, ressalvados os erros e omissões sanáveis pre-
vistos no subitem 16.5. No entanto, é facultado â Comissão Permanente de Licitações a realização de dili-
gências destinadas a esclarecer a instrução do processo licitatório em qualquer fase da licitação, bem como 
poderá solicitar informações ou esclarecimentos complementares que julgar necessários e, ainda, solicitar o 
original de documento apresentado pela proponente, devendo esta apresentá-lo num prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, desde que não altere a substância de sua oferta. 

13.6 Após a rubrica dos documentos pela Comissão Permanente de Licitações e pelos presentes 
que assim o desejarem, a mesma cientificará aos interessados que o resultado da análise da HABILITA-
ÇÃO PRELIMINAR e a data da sessão de abertura dos envelopes n° 2 serão comunicados diretamente às 
proponentes através dos meios usuais de comunicação (edital,  e-mail  e publicação na imprensa oficial). 

13.7 Será lavrada ata circunstanciada da reunião de recepção e abertura das propostas (envelo- 
pe n° 1 e n° 2), que registrará as reclamações, observações e demais ocorrências, e será assinada pela 
Comissão Permanente de Licitações e pelas proponentes presentes, que assim o desejarem. 

13.8 Caso a Comissão Permanente de Licitações conclua o exame dos documentos de habilita-
ção de todas as proponentes participantes, na própria reunião de recepção e abertura das propostas, anun-
ciará o resultado da habilitação preliminar. Se todas as participantes renunciarem ao prazo para interposi- 
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cão de recurso, quanto A fase de habilitação preliminar, mediante termo de renúncia ou manifestação ex-
pressa na respectiva ata, a Comissão Permanente de Licitações devolverá, mediante recibo ou protocolo, 
As proponentes inabilitadas os respectivos envelopes n° 2 fechados e inviolados e procederá A abertura dos 
envelopes n° 2 das proponentes habilitadas. 

14. ANALISE DOS DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO PRELIMINAR 

14.1 Não será habilitada a proponente que deixar de apresentar qualquer documento exigido ou 
em desacordo com este edital, exceto o do subitem 13.2, ressalvados os erros e omissões sanáveis previs-
tos no subitem 16.5. 

14.2 Qualquer documento, que estiver incompleto, com rasura e/ou com borrão e/ou com prazo 
de validade vencido, será considerado nulo e sem validade para esta licitação. 

14.3 Não serão aceitos protocolos em substituição a documentos. 

14.4 Será considerada habilitada a proponente cuja documentação atenda As exigências estabe- 
lecidas no edital. 

14.5 Se todas as proponentes forem inabilitadas, a Comissão Permanente de Licitações poderá 
fixar As proponentes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação. 

14.6 Será comunicada diretamente As proponentes através dos meios usuais de comunicação 
(edital,  e-mail  e/ou outro) o resultado do exame da habilitação preliminar. 

15. ABERTURA DO ENVELOPE N°2 - PROPOSTA DE PREÇOS 

15.1 Na data e hora fixada para a reunião de abertura dos envelopes n° 2, a Comissão Perma- 
nente de Licitações devolverá, mediante protocolo, As proponentes inabilitadas os respectivos envelopes n° 
2 fechados e inviolados. Caso a proponente inabilitada não se fizer representar nesse ato, o envelope n° 2 
será devolvido, através dos meios convencionais, após a homologação da licitação. 

15.2 Na data e hora aprazada, a Comissão Permanente de Licitações procederá A abertura dos 
envelopes n° 2 das proponentes habilitadas, lendo em voz alta o nome da proponente, o objeto, o preço 
global por lote, o prazo de execução e o prazo de validade de cada proposta, que será rubricada pela Co-
missão Permanente de Licitações e pelos representantes das proponentes presentes que assim o deseja-
rem. 

15.3 Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas (envelopes n° 2), a Comissão 
Permanente de Licitações não poderá desclassificar as proponentes por motivos relacionados com a habili-
tação preliminar, salvo em razão de fato ou fatos supervenientes ou conhecidos após a análise dos docu-
mentos de habilitação preliminar. 

15.4 Será lavrada ata circunstanciada da reunião de abertura das propostas (envelope n° 2), que 
registrará as reclamações, observações e demais ocorrências, e será assinada pela Comissão Permanente 
de Licitações e pelas proponentes presentes, que o assim desejarem. 

16 JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

16.1 A Comissão Permanente de Licitações avaliará, julgará e classificará as propostas de pre- 
gos e elaborará um relatório de suas conclusões, o qual será encaminhado A autoridade competente para 
as demais providências. 
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16.2 0 critério a ser utilizado no julgamento das propostas será a da proposta de menor prego 
global por lote analisado, desde que cumprido o exigido no edital. 

16.3 Antes da avaliação detalhada, a Comissão Permanente de Licitações determinará se cada 
proposta está adequada aos termos dos documentos desta licitação. Para as finalidades ali previstas, uma 
proposta substancialmente adequada será aquela que se harmonizar com todos os termos e condições dos 
documentos dessa licitação, sem ressalva ou desvio material. Desvio ou ressalva material é a que afeta de 
modo substancial o objeto, a qualidade, o resultado da(s) obra(s) ou que limita, de modo conflitante com os 
termos do edital, os direitos do Contratante ou as obrigações da proponente, na forma do contrato e cuja 
retificação prejudicaria a posição competitiva de outras proponentes que apresentaram propostas substan-
cialmente adequadas. 

16.4 Uma proposta configurada como substancialmente não adequada será rejeitada e não po- 
derá ser adequada subsequentemente, mediante correção da não harmonização, pela proponente. 

16.5 A Comissão Permanente de Licitações poderá relevar, numa proposta, qualquer informali- 
dade, não harmonização ou irregularidade de natureza secundária que não constitua um desvio significati-
vo, contanto que essa relevância não prejudique ou afete a classificação relativa de qualquer proponente. 
Entende-se por informalidade, não harmonização ou irregularidade de natureza secundária que não consti-
tua um desvio significativo, geralmente omissões relacionadas com a verificação de dados ou informações 
de tipo histórico. Contudo, existem tipos de erros ou omissões básicas, que por sua gravidade, tradicional-
mente são considerados insanáveis. Servem de exemplo, entre outras: A falta de assinatura em documen-
tos, na proposta de pregos, na planilha de serviços, no cronograma físico-financeiro e no cálculo do BDI, 
assinatura aposta por elemento não credenciado ou não habilitado. 

16.6 A Comissão Permanente de Licitações juntamente com a equipe de engenharia fará a con-
ferência da planilha de serviços, que contém a descrição dos serviços, unidades, quantidades e preços uni-
tários. Constatado erro aritmético serão efetuadas as devidas correções, de acordo com o Edital. Para fins 
de rejeição, comparação e classificação das propostas de preços, prevalecerá o prego analisado e as even-
tuais adequações pertinentes, quer seja para mais ou para menos e, com o assentimento da proponente, 
deverá ser considerado como aceito. Se a proponente não aceitar a correção do preço analisado, sua pro-
posta será rejeitada. 

16.6.1 Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo preço unitário, o preço unitário 
prevalecerá a menos que, na opinião da Comissão Permanente de Licitações, exista um erro grosseiro e 
óbvio de pontuação decimal no preço unitário. Neste caso, o preço total/parcial cotado prevalecerá e o pre-
ço unitário será corrigido. 

16.6.2 Nos casos em que houver uma discrepância entre o valor do total indicado na planilha de 
serviços e o valor do total conferido, prevalecerá o valor conferido. 

16.6.3 Nos casos em que houver discrepância entre o prego global indicado na Proposta e o preço 
global analisado, prevalecerá o preço global analisado. 

16.7 Será desclassificada: 

16.7.1 a proposta elaborada em desacordo com o presente edital, a que proponha qualquer oferta 
de vantagens não previstas no edital, ou que apresentar pregos ou vantagens baseadas nas ofertas das 
demais proponentes; 

16.7.2 a proposta que apresente pregos unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero; 
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16.7.3 a proposta que venha a ser considerada inexequível pela Comissão Permanente de Licita-
ções, quando for razoável concluir que a proponente não seria capaz de executar o contrato ao preço de 
sua oferta; 

16.7.3.1 Preços manifestamente inexequíveis são aqueles cuja viabilidade não possa ser de-
monstrada através de documentação que comprove a coerência dos custos dos insumos com os de merca-
do e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condi-
ções estas necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação. 

16.7.3.2 Consideram-se inexequíveis as propostas cujos preços globais por lote analisados se-
jam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

a) preço global orçado pelo licitador. 

16.7.4 a proposta cujo preço analisado for superior ao preço máximo do lote, estabelecido no 
item 04; 

16.7.5 quando for evidente a inexistência de CONCORRÊNCIA ou a existência de conluio ou 
práticas de corrupção em licitações e/ou em execução de contratos, sujeitas às sanções previstas na legis-
lação. 

16.7.6 Se de acordo com o procedimento administrativo ficar comprovado que um representan-
te do licitador, servidor ou quem atue em seu lugar e/ou proponente incorreu em práticas corruptas contrá-
rias aos mais altos níveis éticos, o licitador, poderá: 

a) rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de aquisi-
cão ou contratação; 

b) declarar o proponente inelegível, para participar em futuras licitações ou contratos financia-
dos com recursos advindos do Tesouro do Município de Chopinzinho-PR. 

16.7.7 A proponente vencedora deverá permitir ao Município, ou a quem designe inspecionar ou 
realizar auditorias dos registros contábeis e financeiros, relacionados com a execução do contrato. 

16.8 No caso de haver divergência entre o preço global grafado em algarismos e o grafado por 
extenso, prevalecerá o grafado por extenso. 

16.9 À Comissão Permanente de Licitações é facultado propor, mediante parecer fundamentado, 
desclassificação de uma ou mais propostas de preços quando ocorrerem fato ou fatos supervenientes que 
justifiquem tal medida. 

16.10 Se todas as propostas de preços forem desclassificadas, a Comissão Permanente de Licita-
ções poderá fixar às proponentes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de outra proposta de 
preços. 

16.11 Ocorrendo empate no preço analisado entre duas ou mais propostas de preços, a Comissão 
Permanente de Licitações procederá ao sorteio, em sessão pública, para se conhecer a ordem de classifi-
cação. 

16.12 A classificação das propostas de preços será comunicada diretamente às proponentes 
através dos meios usuais de comunicação (edital,  e-mail  e publicação na imprensa oficial). 

16.13 - Antes da classificação definitiva, será assegurado como critério de desempate, a prefe-
rência de contratação para as ME, EPP ou EIRELI. 
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16.14 - Considerar-se-6 empate quando as propostas apresentadas por microempresa, empresas 
de pequeno porte ou empresa individual de responsabilidade limitada sejam iguais ou até 10% (dez por 
cento) superiores â proposta de menor preço classificada, desde que esta não tenha sido apresentada por 
outra ME, EPP ou EIRELI. 

16.15 - Ocorrendo o empate acima descrito, a ME, EPP ou EIRELI melhor classificada poderá 
apresentar nova proposta de preço inferior à menor proposta classificada, na própria sessão se presente o 
representante com poder para ofertar nova proposta ou no prazo de 24 horas se não estiver presente. Uma 
vez apresentada nova proposta em valor inferior será considerada vencedora do certame e adjudicado o 
objeto em seu favor. 

17 - ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

17.1 - Até a assinatura do termo de contrato de empreitada, o licitador poderá desclassificar, por 
despacho fundamentado, qualquer proponente, sem que lhe caiba indenização ou ressarcimento e sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis, havendo conhecimento de qualquer fato ou circunstância, anterior ou 
posterior ao julgamento da licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou 
administrativa. 

17.2 A execução da(s) obra(s)/serviço(s) dar-se-6 mediante termo de contrato de empreitada, a 
ser firmado entre o licitador e a proponente vencedora da licitação, após a homologação da licitação. 

17.3 A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de contrato de empreitada, 
conforme modelo n° 11, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias Citeis, a partir da data da homologação do 
lote, sob pena de decair o direito de contratação, sujeitando-se, ainda, ás penalidades previstas em lei. 

17.4 É facultado ao licitador, quando a convocada não assinar o termo de contrato de empreitada, 
convocar as proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado ou solicitar a revogação da presente. 

17.5 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

17.6 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores/posteriores, as hipóteses 
de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

18 GARANTIA DE EXECUÇÃO E ADICIONAL 

18.1 A proponente vencedora, deverá apresentar na assinatura do termo de Contrato de Empreita-
da, a formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, que servirá de garantia â fiel 
observância das obrigações contratuais. 

18.6 0 valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor contratual, acrescido da garantia adicional se houver. 

18.7 0 recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser efetua-
da nos termos do  Art.  56, § 10, I, ll e Ill da Lei n° 8.666/93. 

I - caução em dinheiro ou em títulos da divida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazen- 
da; (Redação dada pela Lei n° 11.079, de 2004)  
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li - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  
Ill - fiança bancária. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 8.6.94) 

18.8 Qualquer majoração do valor contratual obrigará a contratada a depositar, nas mesmas moda-
lidades do item anterior, valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da alteração. No caso de 
redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o dese-
jar. 

18.9 A proponente perderá a garantia de manutenção da proposta quando: 

a) retirar os envelopes n° 1 — habilitação preliminar e/ou n° 2 — proposta de preços durante as fa-
ses do certame licitatório, sem justificativa aceita pela Comissão Permanente de Licitações; 

b) no caso de ser-lhe adjudicado o objeto licitado e não proceda, dentro do prazo estipulado, à as-
sinatura do Contrato de Empreitada ou ao recolhimento da garantia de execução. 

18.10 A contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, quando: 

a) da inadimplência das obrigações e/ou rescisão unilateral do termo de Contrato de Empreitada; 
b) quando do não recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitação pelo licitador da obra. 

18.11 A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-6 por requerimento 
mediante a apresentação de: 

a) termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. As des-

pesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de inteira responsabili-
dade da contratada. 

19. RECURSOS 

19.1 E facultado a qualquer proponente formular reclamações e impugnações no transcurso das 
sessões públicas da licitação, para que constem em ata dos trabalhos. 

19.2 Na ata de abertura das propostas, poderão ser registradas observações feitas por parte das 
proponentes. Elas poderão ou não ser levadas em consideração pela Comissão Permanente de Licitações 
para efeito de julgamento. No prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da ata de abertura dos 
envelopes ou do conhecimento, pelas proponentes do resultado concernente à habilitação e/ou classifica-
ção, qualquer proponente poderá interpor recurso administrativo junto ao licitador. 

19.3 Cabe à proponente observar o disposto no Artigo 109 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas  al-
te rações. 

19.4 Os recursos interpostos fora do prazo não serão recebidos em face da preclusào da facul-
dade processual. 

20 PRAZOS 

20.1 - A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto desta Licitação, 
inteiramente concluído em condições de aceitação e de utilização, conforme cronograma, no prazo máximo 
de: 
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20.1.1 - Lote 01: 870 (oitocentos e setenta) dias. 0 prazo de execução começa a ser 
contabilizado a partir da data da Ordem de Serviço. 

20.1.2 - A vigência dos Contratos será de 1080 (um mil e oitenta) dias e iniciar-se-ão na 
data de sua assinatura podendo, por interesse do Município de Chopinzinho, ser prorrogado por Termo 
Aditivo, conforme dispõe Lei n° 8.666, de 1993 e alterações. 

20.2 - A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante vencedora, no 
período de 48 (quarenta e oito) horas antes de encerrado o prazo de execução contratual. 

20.3 - Os Prazos de execução e vigência podem ser prorrogados a qualquer tempo pela 
Contratante, por Termo Aditivo, conforme dispõe o Artigo n° 57, da Lei Federal n° 8.666, de 1993 e 
alterações. 

20.4 - A proponente vencedora será convocada para assinar o Contrato de Empreitada, conforme 
Modelo n° 12, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da homologação da licitação, 
sob pena de decair o direito de contratação, sujeitando-se, ainda, ás penalidades previstas em lei. 

20.5 - No ato da assinatura do Contrato, a proponente vencedora deverá apresentar o Cronograma 
Físico Financeiro Executivo da obra. 

20.6 - 0 prazo de execução da(s) obra(s) poderá ser alterado, com expressa anuência do 
Contratante, nos seguintes casos: 

20.7 - Alteração do projeto e/ou especificações técnicas e/ou memoriais pelo Contratante, quando 
houver: (i) serviços extraordinários que alterem as quantidades,  (ii)  serviços complementares, obedecidos 
os dispositivos regulamentares,  (iii)  atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer 
subsidio 6(s) obra(s) do lote, que estejam sob responsabilidade expressa do Contratante,  (iv)  por atos do 
Contratante que interfiram na execução contratual, (v) atos de terceiros que interfiram no prazo de execução 
ou outros devidamente justificados e aceitos pelo Contratante; 

20.8 - Por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros,  "lock our,  perturbações industriais, 
guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, quarentenas, avalanches, terremotos, 
enchentes, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a estes, desde que 
estes fatos tenham influência direta sobre a execução da(s) obra(s) e que fujam ao controle seguro de 
qualquer das partes interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência. A expressão "força maior" 
deve também incluir qualquer atraso causado por legislação, regulamentação ou atos governamentais, por 
ação ou omissão do Contratante, que venham causar atrasos à Contratada. Nenhuma parte será 
responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior. 

20.9 - Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato por ordem do 
Contratante, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes, em relação ao contrato. Os 
atrasos provenientes de greves ocorridas na Contratada ou atrasos por parte de suas eventuais 
subcontratados não poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 

21 - PENALIDADES 

21.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
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21.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, 
nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do 
Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor 
mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada dis-
torções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de res-
cisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais â Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-
ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange â rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei n° 8.666/93. 

21.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

21.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 

ESTADO DO PARANÁ 
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21.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os crédi-
tos retidos. 

21.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente será cobrado judicialmente. 

21.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

21.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

21.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato(s) e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 

21.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 

21.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

21.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

21.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

21.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação 
de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

22 - RESCISÃO 

22.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

22.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação 
ao CONTRATANTE; 

22.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 

22.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do(s) Contrato(s), sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 

22.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

22.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a re-
ter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
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22.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 

22.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

22.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o(s) Contrato(s) ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contra-
tado. 

22.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, 
quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

22.7.1 - A não execução dos serviços contratados; 

22.7.2 - Inexecução do objeto do(s) Contrato(s), sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

22.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato(s). 

22.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

22.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

22.8.2 - Manifestação do gestor do(s) Contrato(s) e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 

22.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do(s) Contrato(s); 

22.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Municipio; 

22.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

22.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

22.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação 
de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuizo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Termo. 

23- GESTÃO, FISCALIZAÇÃO, ACEITAÇÃO, TESTES, RECEBIMENTO E POSSE DA OBRA 
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23.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente. 

23.2 - A gestão do(s) Contrato(s) ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, Engenheiro Agrô-
nomo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

23.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Talita 
Baseggio  Kaminski  Dalsasso, CPF: 059.345.999-76, CREA/PR: 101.449/D e Fiscal Substituto a cargo da 
Servidora Senhora Ana Kelle Malagutti, CPF: 074.076.199-48 — CREA/PR 134.259/D, estando sujeito 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

23.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do(s) Contrato(s) as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

23.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do(s) Contrato(s) proceder 
conforme os itens 21.7 e 22.8 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a se-
rem apurados. 

23.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especi-
fico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  

23.6 - A Contratada deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e demais peritos envia-
dos pelo Contratante: 

a) inspecionem a qualquer tempo a execução da(s) obra(s) do lote; 
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; e 
c) verifiquem se estão disponíveis, na(s) obra(s) do lote, os veículos, as máquinas e os equipamentos 

disponibilizados pela Contratada. Caso fique constada a falta dos mesmos no(s) local(ais) da(s) obra(s), 
serão impostas as sanções previstas no contrato de empreitada. 

23.7 - No desempenho destas tarefas deverão os técnicos do Contratante contar com a total colaboração 
da Contratada. 

23.8 - A Contratada deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os locais 
de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do 
trabalho. 

23.9 - A Contratada deverá manter, no local da(s) obra(s), preposto aceito pelo Contratante para repre-
sentá-la na execução do contrato. 

23.10 - A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) um projeto completo, o qual deverá ficar 
reservado para o manuseio da fiscalização e do pessoal do órgão financiador da(s) obra(s). 

23.11 - A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) o Boletim Diário de Ocorrências - BDO, 
que deverá ser preenchido e rubricado pelo encarregado da Contratada e pela fiscalização diariamente. 
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23.12 - A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida  corn  autorização 
prévia da fiscalização. 

23.13 - A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas ex-
pensas, no total ou em parte, o(s) serviço(s) referente(s) A(s) obra(s) do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da má execução ou má qualidade dos materiais empregados. 

23.14 - Caso a Contratada não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços pre-
vistos, o Contratante reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a 
hipótese mencionada, a então Contratada responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou ga-
rantias e/ou pagamento direto ficando, suspensa de firmar contrato pelo prazo de até 2 anos, bem como 
poderá ser declarada inidõnea, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes. 

23.15 - A proponente deverá atender As determinações da fiscalização no prazo máximo de 24 (vin-
te e quatro) horas, e prestar toda assistência e colaboração necessária. 

23.16 - A Contratada é obrigada entregar até 15 (quinze) dias A Contratante o resultado dos testes 
solicitados pela fiscalização e/ou supervisão. 

23.16.1 - As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da Contratada. 

23.17 - Assim que a execução da(s) obra(s) tenha sido concluida de conformidade com o contrato, 
será emitido termo de recebimento provisório assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunica-
cão da Contratada. 

23.18 - Após o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento provisório, será procedido o recebimen-
to definitivo, por comissão especificamente designada pelo Contratante, ocasião em que será lavrado termo 
de recebimento definitivo. 

23.19 - A aceitação da(s) obra(s) pelo Contratante se dará quando não houver qualquer pendência 
por parte da Contratada. 

23.20 - 0 recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade 
da(s) obra(s), nem a ético-profissional, pela perfeita execução do Contrato. 

23.21 - 0 Contratante toma posse do Canteiro de Obras e do objeto do Contrato dentro de 3 (três) 
dias da data da formalização do Termo de Recebimento Definitivo. 

24- SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

24.1 A Contratada, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto A negli-
gência ou descumprimento da Lei Federal n° 6.514 de 22/12/77, Portaria n° 3.214 de 08/06/78, Normas 
Regulamentares — NRs 01 a 36. 

24.2 A Contratada deverá priorizar os meios de proteção coletiva, conforme a indicação das Normas 
Regulamentadoras. 

24.3 A Contratada deverá instalar placas de indicação e/ou outros meios de informar e manter o lo-
cal sinalizado a fim de torná-lo o mais seguro possível. 

24.4 0 equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, con-
ter C.A. e a identificação da Contratada. 
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24.5 A Contratada não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e 
coletiva de seus trabalhadores. 

24.6 Deverão ser observadas pela Contratada todas as condições de higiene e segurança necessá-
rias à preservação da integridade física de seus empregados, ao patrimônio do Contratante e de outrem, e 
aos materiais envolvidos na(s) obra(s), de acordo com as Normas Regulamentadoras - NRs aprovadas pela 
Portaria n° 3.214, de 08/06/78, Lei Federal n°6.514, de 22/12/77. 

25. PLACAS DE OBRA, MATERIAIS, VEÍCULOS, MAQUINAS E EQUIPAMENTOS. 

• 25.1 As placas de obra(s) serão fornecidas e instaladas pela Contratada, em consonância com 
os modelos, especificações e locais de instalação estabelecidos pelo Contratante em até 10 (dez) dias 
contados a partir da data da assinatura do Contrato de Empreitada. 

25.2 Todos os materiais, veículos, máquinas e equipamentos de responsabilidade da Contratada, 
a serem utilizados na(s) obra(s) serão fornecidos pela Contratada com todos os custos de aquisição, de 
transporte, de armazenamento ou de utilização e deverão estar incluídos nos preços propostos. 

25.3 Todos os veículos, máquinas e equipamentos discriminados na relação de disponibilidade 
de veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n° 04) deverão estar disponíveis na(s) respectiva(s) obra(s), 
sob pena de multa e rescisão contratual. 

25.4 Todos os materiais que forem utilizados na(s) obra(s) deverão ser da melhor qualidade, 
obedecer às especificações técnicas, memoriais e serem aprovados pela fiscalização, antes de sua 
aquisição ou confecção. 

25.5 A responsabilidade pelo fornecimento, em tempo hábil, dos materiais, veículos, máquinas e 
equipamentos será, exclusivamente, da Contratada. Ela não poderá solicitar prorrogação do prazo de 
execução, nem justificar retardamento na conclusão da(s) obra(s), em decorrência do fornecimento 
deficiente dos mesmos. 

40  26. PAGAMENTO 

26.1 - Os pagamentos serão realizados conforme medições dos serviços executados de acordo 
com as Planilhas de Levantamentos de Eventos - PLE. 

26.2 - Caso a medição não atinja o valor ou percentual estipulado para o período, o pagamento 
poderá não ser efetivado. 

26.3 - 0 pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente em até 30 (trinta) dias úteis após 
a apresentação correta da nota fiscal com detalhamento dos serviços executados, especificando o valor 
unitário e total e documentos pertinentes. 

26.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais de-
vidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma 
equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos 
termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

26.5 - No caso em que o valor dos serviços executados for superior ao estabelecido nos crono- 
gramas, estes poderão ser faturados, desde que todos os serviços das parcelas mensais anteriores estejam 
concluídos de acordo com as Planilhas e Cronogramas. 
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a) a liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação de: 

- Ordem de serviço emitida pela Contratante; 
- alvará de Construção; 
- placa da obra fixada no local; 
- da guia da  ART  de execução pela Contratada; 
- a apresentação da matricula da obras junto ao INSS; 
- da quitação junto ao FGTS/CEF, através do  CRS.  
- relação de funcionários que trabalharão na obra, bem como a comprovação de Registro da CTPS. 

b) a liberação das demais parcelas ficam condicionadas à apresentação de: 

- Da comprovação dos recolhimentos dos encargos sociais relativas à matricula. 
- relação mensal dos recolhimentos dos direitos trabalhistas de todos os funcionários que trabalham 

na obra. 

c) a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação de: 

- Da Certidão Negativa de Débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
- do Visto de Conclusão da Obra; 
- do Termo de Recebimento Provisório da Obra. 
- Comprovação dos recolhimentos dos direitos trabalhistas de todos os funcionários que trabalha-

ram na obra. 

26.6 - A não apresentação dos relatórios mensais (GFIP) de funcionários ensejará na retenção dos 
pagamentos. 

26.7 Os preços não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços. 

26.7.1 Somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  
65, II, alínea "d”, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisí-
veis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da em-
presa vencedora (contratada) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do for-
necimento poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Con-
trato. 

27. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES. 

27.1 DA CONTRATADA 

1 — Obriga-se a: (a) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação 
dos serviços executados bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 
(b) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, principalmente 
nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; (c) dar ciência 
fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão do objeto 
deste Contrato em partes ou no todo; (d) manter no local do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, 
Livro Diário de Ocorrência e Diário de Obra; (e) providenciar a matricula do objeto deste Contrato no INSS; 
(g) não manter em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou 
em serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
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2- Arcar com todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social ou tribu-
tária, de sua responsabilidade, incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato. 

3 - A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com a autorização pré-
via da fiscalização. 

4 - Permitir o livre acesso de servidores dos órgãos do CONCEDENTE (Min. Da Integração Nacio-
nal), do sistema de Controle Interno do Poder Executivo Estadual, bem como do Tribunal de Contas do Es-
tado do Paraná, aos documentos e registros contábeis da Empresa. 

5 - Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras previstas no Contrato, 
Edital e na legislação pertinente, as seguintes: 

a) Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas; 

b) Dar ciência à Divisão de Planejamento e Projetos, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade verificada na execução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência; 

c) A LICITANTE VENCEDORA será responsável e deverá responder, civil e criminalmente, por 
todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham direta 
ou indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados ao Município de Chopinzinho ou 
terceiros; 

d) A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, inte-
gral e exclusiva da LICITANTE VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implicações próxi-
mas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, o Código Civil e demais leis ou regulamentos 
vigentes e pertinentes, no Município, Estado e na União. 

e) Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação financeira, sem prévia e 
expressa autorização do Município de Chopinzinho; 

f) Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exi-
gidas na licitação; 

g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Divisão de Planejamento e Projetos, 
cujas reclamações se obrigam a atender prontamente; 

h) Assumir todas as despesas referentes à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou co-
nexas com o contrato, ficando, ainda para todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE VENCE-
DORA a inexistência de qualquer vinculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e o Mu-
nicípio de Chopinzinho; 

i) Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços sejam entregues intei-
ramente concluídos e acabados, em perfeitas condições de uso e funcionamento, conforme estipulados 
nas planilhas de serviços, no projeto de pavimentação aprovado pelo Município, nas especificações de servi-
ços para obras de pavimentação poliédrica e memórias de cálculos; 

j) Solicitar previamente diretamente ao Fiscal da Obra, os materiais, equipamentos, máquinas e ser-
viços necessários para a execução dos serviços preliminares e regularização do leito da estrada e obras 
civis tais como: terraplenagens, obtenção e transporte de cargas de terra (argila) para assentamento e en-
chimento, tapa buracos, bueiros, sarjetas, drenos, compactação do leito, compactação  pas  pedras e  etc,  
que são de responsabilidade da Contratante, para que os devidos compromissos sejam agendados junto 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos. 
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I) Observar e aplicar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de 
segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasi-
leira de Normas Técnicas (ABNT) e  NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 

m) Observar critérios de sustentabilidade ambiental dispostos nos  arts.  2° a 6° da Instrução Normati-
va STLI/MP n° 01, de 19 de janeiro de 2010, no que couber. 

n) Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e mão-de-obra adequada e materiais 
novos e de primeira qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a execução; 

o) Manter no canteiro de obras cópia dos Projetos e Anotações de Responsabilidade Técnicas 
válidas; 

p) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução das obras e dos serviços, inclusive 
quanto As redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a 
destruição ou danificação da obra, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do Termo de 
Recebimento Definitivo da Obra e a integral liquidação de indenização caso devida a terceiros; 

q) Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, responsabilidade esta que, 
na forma da lei, subsistirá mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos serviços executados; 

r) Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processo de sua utili-
zação, cabendo-lhe, inclusive, a execução das obras e dos serviços que não aceitos pela fiscalização de-
vam ser refeitos; 

s) Refazer os serviços, sem ônus para o Município de Chopinzinho, caso não atendam as es-
pecificações, de acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

t) Substituir o material incorporado As obras, sem ônus para o Município de Chopinzinho, ca-
so não esteja de acordo com os padrões de qualidade e durabilidade necessários; 

u) A LICITANTE VENCEDORA deverá se responsabilizar pela guarda dos materiais e seus per-
tences dentro de seu canteiro de obras, dia e noite. 

v) A LICITANTE VENCEDORA deverá apresentar e fazer cumprir o Cronograma Físico-Financeiro 
Executivo. 

27.2 DA CONTRATANTE 

1 - A CONTRATANTE se obriga a: (a) fornecer todos os documentos e informações necessárias pa-
ra a total e completa execução do objeto do presente Contrato; (b) efetuar os pagamentos devidos A CON-
TRATADA na forma estabelecida neste Contrato; (c) garantir A CONTRATADA acesso A documentação 
técnica necessária para a execução do objeto do presente Contrato e (d) garantir A CONTRATADA acesso 
As suas instalações. 

2 - Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE VENCEDORA para 
execução dos serviços. 

3 - Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 
LICITANTE VENCEDORA. 

3 - Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar todos os serviços a serem efe-
tuados, avaliando se a LICITANTE VENCEDORA terá como atender as exigências. 

4 - Supervisionar e acompanhar diretamente todo o serviço da LICITANTE VENCEDORA. 
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28. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

28.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

28.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 

28.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determina-
do, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, cons-
tatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

28.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu repre-
sentante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas 
e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS 

29.1 0 licitador, se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou totalmente, sem 
que caiba à proponente o direito de qualquer reclamação ou indenização. 

29.2 0 licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando não acorrerem proponentes 
licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer ao objeto e/ou ao projeto e/ou às especificações, 

respectivamente, ou anular quando ficar evidenciado que tenha havido falta de competição e/ou conluio. 

29.3 A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável dos termos do edital e 
demais documentos licitatórios. 

29.4 A Comissão Permanente de Licitações, a seu exclusivo critério, poderá efetuar vistoria nas insta-
lações das proponentes durante a fase licitatória. 

29.5 0 Contratante, se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução 
da(s) obra(s) do lote, mediante pagamento único e exclusivo dos trabalhos efetivamente executados, 
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através de medição e, quando for o caso dos materiais existentes no local da(s) obra(s), pelos custos de 
aquisição regularmente comprovados. 

29.6 A Contratada não poderá ceder o contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou 
jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do Contratante. 

29.6.1 Caso haja autorização expressa do Contratante para que a Contratada possa subcontratar 
serviços, esta subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada que continuará integral perante 
o Contratante, bem como não existirá vinculo entre o Contratante e a subcontratada, no entanto esta res-
ponde solidariamente com o subcontratante pela perfeição da prestação. 

29.7 Caberá à Contratada o pagamento ou o ressarcimento ao Contratante de todos os valores de 
multas aplicadas pela Delegacia Regional do Trabalho, CREA/CAU ou qualquer outra entidade em decor-
rência da execução do contrato. 

29.8 A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar ao Contratante ou a 
terceiros, por si ou seus representantes, na execução da(s) obra(s), ficando isento o Contratante de toda e 
qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos. 

29.9 Por determinação do Contratante a Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizer(em) na(s) obra(s), em até 25 °A (vinte e cinco por 
cento) do preço inicial atualizado do Contrato.  (Art.  65, § 1°, da Lei n° 7.666/93). 

29.9.1 As supressões de serviços resultantes de acordos celebrados expressamente entre 
o Contratante e a Contratada poderão ultrapassar o limite estabelecido no subitem 29.9. 

29.10 Se no Contrato não houverem sido contemplados preços unitários para determinados serviços, 
esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no caput desta 
Clausula. 

29.11 Qualquer objeto de valor histórico ou de outro interesse ou valor significativo que venha a ser 
descoberto em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que esta sendo executado o objeto do 
presente edital é de propriedade do Contratante. A Contratada deverá notificar a fiscalização tal descoberta 
e aguardar instruções sobre os procedimentos a serem seguidos. 

29.12 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o 
do vencimento. 

29.13 Caso as datas previstas para a realização de eventos da presente licitação sejam declaradas 
feriado ou ponto facultativo, aqueles eventos serão realizados no primeiro dia útil subsequente. 

29.14 As marcas comerciais dos materiais constantes nos projetos, nas especificações técnicas, nos 
memoriais e nos orçamentos, quando citadas, são protótip• comerciais que servem, exclusivamente, para 
indicar o tipo de material a empregar. Portanto, serão a ..421 materiais com qualidade, característica e tipo 
equivalentes ou similares. 

(...- Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Chopinzinho - PR, 10 de novembro de 2021. 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

- 
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ANEXO N°01 

CARTA-CREDENCIAL 

Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n°1/2021. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVI-
MENTA-ÇÃO POLIÉDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔ-
NIO COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO - CONVt-N10 N° 255/2021 - SEAB. 

Prezados Senhores, 

0 abaixo assinado, (inserir o nome completo),  carteira de identidade (inserir o número e Órdão 
emissor CPF: , na qualidade de responsável legal pela proponente  (inserir nome da 
proponente),  CNPJ: , vem pela presente, informar a V. Sas  que o senhor  (inserir o nome 
completo),  carteira de identidade (inserir o número e  &ludo  emissor),  é a pessoa designada por nós para 
acompanhar a sessão de abertura e recebimento da documentação de habilitação e propostas de preços, 
para assinar as atas e demais documentos, e com poderes para renunciar prazos recursais a que se referir 
a licitação em epígrafe. 

Atenciosamente, 

Local e data. 

(assinatura do responsável legal) 

• 

• 
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ANEXO N° 02 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS  

Ref. : Edital de CONCORRÊNCIA n 1/2021 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVI-
MENTA-QA0 POLIÉDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔ-
NIO COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVE-N10 N° 255/2021 - SEAB. 

O signatário da presente, o senhor [inserir o nome completo),  CPF n° , repre- 
sentante legalmente constituído da proponente [inserir o nome da proponente),  CNPJ: , de- 
clara que a mesma recebeu toda a documentação relativa ao(s) lote(s) [inserir os números de lotes)  da 
CONCORRÊNCIA supramencionada. 

Local e data. 

(assinatura do responsável legal) 
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ANEXO N°03 

ATESTADO DE VISITA  

Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n° 1/2021 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVI-
MENTA-ÇÃO POLIÉDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔ-
NIO COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVÊ-N10 N° 255/2021 - SEAB. 

Declaramos que o Senhor(a) (inserir o nome completo),  CPF n° : (inserir o n° do CPF), representante da 
proponente (inserir o nome da proponente),  CNPJ: (inserir o número do CNPJ), devidamente credenci-
ado, visitou o local da execução da(s) obra(s), objeto da CONCORRÊNCIA em epígrafe, tomando conheci-
mento de todas as condições técnicas para a execução dos serviços e elaboração da Proposta de Preços. 

Local e data. 

(Nome, RG e CPF e assinatura do responsável legal do licitador). 

(Nome, n° CREA/CAU, e assinatura do Responsável Técnico habilitado da proponente ou pre-
posto/representante) 
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ANEXO N° 03.1 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA  

Ref  Edital de CONCORRÊNCIA n° 1/2021 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVI-
MENTA-00 POLIEDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔ-
NIO COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVL-N10 N° 255/2021 - SEAB. 

0 representante legal da (inserir o nome da proponente), CNPJ: , Sr. (a) (inserir o nome 

do representante), devidamente habilitado, DECLARA que RENUNCIA à Visita Técnica aos locais 

e/ou instalações do objeto licitado, de que tem pleno conhecimento das condições, complexidades e 

peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e da obra, assumindo total responsabilidade por 

esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem aven-

ças técnicas e/ou financeira para com a Contratante. 

Local e data 

(CPF e RG, e assinatura do Responsável Legal da Proponente) 
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ANEXO 04 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEiCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS  

REF.:  EDITAL DE CONCORRÊNCIA N°1/2021. 
MUNICÍPIO : Chopinzinho-PR.  
OBRA : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTA-00 POLIÉDRICA ENTRE AS COMUNI-
DADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔNIO COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVt-N10 N° 255/2021 - SEAB. 

PROPONENTE: (inserir o nome da proponente) CNPJ: 

 

   

VEICULO / MÁQUINA! 
EQUIPAMENTO 

MARCA E 
MODELO 

FORMA DE AQUISIÇÃO 
(próprio, alugado,  etc...)  

ANO DE FABRICA- 
ÇA0 MINIMO/ 

PLACA 

QUANT. ESTADO DE MANU- 
TENÇÃO 

Declaramos outrossim, que os veículos, máquinas e equipamentos supra-relacionados e os demais veículos, máquinas e equipamentos básicos a execução de 
obra não listados, serão disponibilizados na(s) obra(s) na eventual contratação. 
Local e data. 

(nome, RG e CPF e assinatura do responsável legal) (nome, CREA/CAU n° e assinatura profissional habilitado) 
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ANEXO N°05 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n° 1/2021. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ExEcugÃo DE OBRA DE PAVIMENTA-00 POLIÉDRICA ENTRE AS COMUNIDADES 
DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔNIO COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVt-N10 N° 255/2021 - SEAB. 

Razão Social: 
CNPJ: 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico pela(s) obra(s) do(s) lote(s), caso venhamos a vencer a referida lici- 
ta 6: 

Nome Especiali- 
dade 

CREA 
/CAU n° 

Data do registro Assinatura 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro técnico de profissionais permanentes, ou mantém 
com relacionamento e vinculo junto à empresa. 

Local e data.  

(nome, RG e CTF e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO N°06 

CAPACIDADE FINANCEIRA 

Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n°1/2021. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ExEcugÃo DE OBRA DE PAVI-
MENTA-ÇÃO POLIÉDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔ-
NIO COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVt-N10 N° 255/2021 - SEAB. 

Razão Social: 
CNPJ: 

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem à real situação da proponente. Esses  
indices  foram obtidos no balanço do último exercício social. 

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, nos comprometemos 
a apresentar as demonstrações financeiras que comprovarão as demonstrações.  

SAO AS  DEMONSTRAÇÕES: 

Tipo de índice Valor em reais Índice 
Liquidez geral (LG) 

LG = (AC + RLP)/ (PC + PNC) 

Liquidez corrente  (LC) 

LC  = (AC / PC) 

Solvência Geral (E)  

SG  = (AT) / (PC + PNC) 

AC - ativo circulante; 
AP - ativo permanente; 
PC - passivo circulante; 
AT - ativo total 

 

RLP - realizável a longo prazo.; 
ELP - exigível a longo prazo. 
PNC - passivo não circulante 

  

OBS: Os  indices  deverão ser apresentados com no máximo 2 (duas) casas decimais, desprezando-
se as demais.  

Local e data. 

Representante legal Contador 
(nome,  PG  e CPF e assinatura) (nome, RG, CPF,  CRC  e assinatura,) 
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ANEXO N°07 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVE- 
NIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n° 1/2021. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ExEcugÃo DE OBRA DE PAVI-
MENTA-00 POLIÉDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔ-
NIO COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO - CONVt-N10 N° 255/2021 - SEAB. 

O signatário da presente, em nome da proponente (inserir o nome da proponente), 
CNPJ: , declara expressamente, que se sujeita As condições estabelecidas no edital 
de CONCORRÊNCIA em consideração e dos respectivos modelos, adendos, e anexos e documen-
tos, que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto à qua-
lificação apenas das proponentes que hajam atendido As condições estabelecidas e demonstrem in-
tegral possibilidade de executar a(s) obra(s) e/ou os serviços. 

Declara, ainda, para todos os fins de direito, que inexistem fatos supervenientes im-
peditivos de qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 
32, parágrafo 2°, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações e que está ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data.  

(nome, RG e CPF e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO N°08 

PROPOSTA DE PREÇOS (modelo) 

Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n° 1/2021. 

LOTE 01 

RAZÃO SOCIAL: 
ENDEREÇO: 
CIDADE: TELEFONE:  E-MAIL:  
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos á apreciação de V. Sa nossa proposta de pregos relativa CONTRA-
TAO°  DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ExEcuçÃo DE OBRA DE PAVIMENTA-ÇÃO POLIt-
DRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔNIO COM 5.800,0 ME-
TROS DE EXTENSÃO — CONVt-N10 N° 255/2021 - SEAB. 
A, constante do Lote n° 01 (um) da licitação em epígrafe. 

O preço global, fixo e sem reajuste, proposto para execução do objeto do Lote 01 é de R$ (inserir o 
valor da proposta) ( (inserir o valor por extenso)  ). 

O prazo de execução do objeto é de (inserir o prazo de execução por extenso)  dias, contados a 
partir da emissão da ordem de serviço. 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo de 
validade por extenso))  dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelo-
pes n° 1 e n° 2) pela Comissão Permanente de Licitações. 

No preço proposto, estão incluídas todas as despesas com fretes, impostos, seguros, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, ART's, RRT's, visitas ao local dos serviços se ne-
cessário e todas as demais despesas necessárias à execução do respectivo objeto licitado, no prazo deter-
minado. 

Atenciosamente, 

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 

(Juntamente com a Proposta de  Preps,  deverá ser apresentado: Planilhas Orçamentárias, o aro-
no grama Físico-Financeiro e o Cálculo do BDI, preenchidos em papel timbrado da empresa e as-
sinados pelo Representante Legal e o Responsável Técnico, conforme modelos fornecidos por es-
crito ou digitalmente pelo Município). 

(Também deverá ser apresentado junto  con?  a Proposta, a Planilha de Levantamento de Eventos. 
Caso não seja apresentada a PLE, a proponente não será desclassificada, contudo deverá seguir 
plenamente a PLE imposta pelo Município). 
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ANEXO 08.1  

Quadro de Composição do BDI 
(para cada lote deverá ser apresentado o BDI especifico)  

Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n°1/2021. 

Lote: (indicar o lote) 

OBJETO: (indicar o objeto do lote especifico). 

(Deverá ser preenchido e apresentado de acordo com o(s) arquivo(s) digital(is) disponibilizado(s) 
pelo Município) • 

Data e local.  

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 
(nome, CPF e RG e assinatura do responsável Técnico) 

• 
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ANEXO 08.2  

Planilha de Levantamento de Eventos - PLE  

Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n°1/2021. 

Lote: (indicar o lote) 

OBJETO: (indicar o objeto do lote especifico). 

(Deverá ser elaborado pela proponente) 

Data e local. • 
(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável Técnico) 

• 
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ANEXO N°09 

PLANILHA ORÇAMENTARIA 

À Comissão Permanente de Licitações 
(Deverá ser apresentada para cada Lote) 

Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n° 1/2021. 

Lote: (indicar) 

OBJETO: (indicar o objeto do lote especifico). 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 

(Deverá ser preenchido e apresentado de acordo com o arquivo digital disponibilizado pelo Município) 

Local e data.  

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 
(nome, CPF e RG e assinatura do responsável Técnico) 
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ANEXO N° 10 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
(Deverá ser apresentada para cada Lote) 

Referência: CONCORRÊNCIA n° 1/2021 

Lote: (indicar) 

OBJETO: (indicar o objeto do lote especifico). 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 

(Deverá ser preenchido e apresentado de acordo com o arquivo digital disponibilizado pelo Município) 

Local e data. 

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 
(nome, CPF e RG e assinatura do responsável Técnico) 
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ANEXO N°11 

(MINUTA) CONTRATO N° **/2021 

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA(S) POR PREÇO GLOBAL A PREÇOS FIXOS E SEM REAJUSTE 
QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR. E A EMPRESA , NA FOR- 
MA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento particular o Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede nesta cidade, na Rua Miguel Proof:9i° Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, inscrito no 
CNPJ n° 76.995.414/0001-60, doravante denominada CONTRATANTE, representado neste ato pelo Prefeito 
senhor Edson Luiz  Cenci,  em pleno exercício de seu mandato e funções, residente e domiciliado nesta cidade, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 8.124.995-4/PR e do CPF/MF sob n° 009.378.889-40, e a Empresa 

, com sede na ,, Bairro   , CNPJ n° 
, doravante denominada CONTRATADA, representado neste ato pelo(a) Senhor(a) 

, portador(a) da Cédula de Identidade RG n°  e do CPF/MF sob n° 
, tendo em vista a homologação do resultado do Processo Licitatório n° 158/2021, Modalidade 

CONCORRÊNCIA n° 1/2021, têm entre si justa e acordada a celebração do presente Contrato mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO E FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 0 Objeto do presente Contrato, licitado em conformidade com as normas da Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações, é a execução, sob regime de empreitada por preço global, a preços fixos e sem reajuste, corres- 
pondente à OBJETO: , em consonância com os projetos, especificações técnicas, memoriais, 
demais peças e documentos de licitação fornecida pelo CONTRATANTE, objeto do Lote n° (---), da CON- 
CORRÊNCIA n° 1/2021. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

2.1 Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos 
teores são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatórios, edital de licitação, projetos, especificações 
técnicas, memoriais, bem como a proposta, planilhas de serviços, relação de disponibilidade de veículos, má-
quinas e equipamentos, cronogramas físico-financeiro e legislação pertinente à espécie. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1 0 preço global para a execução do objeto deste Contrato, a preço fixo e sem direito a reajuste é de 
R$   ), daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL". 

CLAUSULA QUARTA - DOS RECURSOS 

4.1 As despesas com a execução do(s) objeto(s) deste contrato serão custeadas com recursos munici-
pais, e serão empenhadas de acordo com a seguinte Dotação orçamentária: Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos: 05.01.267820008.1.029.4.4.90.51 (1200 F: 000 — (1775) F: 930). 

CLAUSULA QUINTA - DOS PRAZOS 

• 

• 
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5.1 - A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto desta Licitação, inteiramente 
concluído em condições de aceitação e de utilização, conforme cronograma, no prazo máximo de: 

5.1.1 - Lote 01: 870 (oitocentos e setenta) dias. 0 prazo de execução começa a ser 
contabilizado a partir da data da Ordem de Serviço. 

5.1.2 - A vigência dos Contratos será de 1080 (um mil e oitenta) dias e iniciar-se-ão na data de 
sua assinatura podendo, por interesse do Município de Chopinzinho, ser prorrogado por Termo Aditivo, 
conforme dispõe Lei n°8.666, de 1993 e alterações. 

5.2 - A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante vencedora, no período 
de 48 (quarenta e oito) horas antes de encerrado o prazo de execução contratual. 

5.3 - Os Prazos de execução e vigência podem ser prorrogados a qualquer tempo pela Contratante, por 
Termo Aditivo, conforme dispõe o Artigo n° 57, da Lei Federal n°8.666, de 1993 e alterações. 

5.4 - A proponente vencedora será convocada para assinar o Contrato de Empreitada, conforme 
Modelo n° 12, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da homologação da licitação, sob 
pena de decair o direito de contratação, sujeitando-se, ainda, às penalidades previstas em lei. 

5.5 - No ato da assinatura do Contrato, a proponente vencedora deverá apresentar o Cronograma 
Físico Financeiro Executivo da obra. 

5.6 - 0 prazo de execução da(s) obra(s) poderá ser alterado, com expressa anuência do Contratante, 
nos seguintes casos: 

5.7 - Alteração do projeto e/ou especificações técnicas e/ou memoriais pelo Contratante, quando 
houver: (i) serviços extraordinários que alterem as quantidades,  (ii)  serviços complementares, obedecidos os 
dispositivos regulamentares,  (iii)  atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsidio 
A(s) obra(s) do lote, que estejam sob responsabilidade expressa do Contratante,  (iv)  por atos do Contratante 
que interfiram na execução contratual, (v) atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outros 
devidamente justificados e aceitos pelo Contratante; 

5.8 - Por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros,  "lock out",  perturbações industriais, 
guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, quarentenas, avalanches, terremotos, 
enchentes, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a estes, desde que 
estes fatos tenham influência direta sobre a execução da(s) obra(s) e que fujam ao controle seguro de qualquer 
das partes interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência. A expressão "força maior" deve 
também incluir qualquer atraso causado por legislação, regulamentação ou atos governamentais, por ação ou 
omissão do Contratante, que venham causar atrasos à Contratada. Nenhuma parte será responsável perante a 
outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior. 

5.9 - Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato por ordem do 
Contratante, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes, em relação ao contrato. Os atrasos 
provenientes de greves ocorridas na Contratada ou atrasos por parte de suas eventuais subcontratados não 
poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 

CLAUSULA SEXTA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
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6.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente. 

6.2 - A gestão do(s) Contrato(s) ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, Engenheiro Agrônomo 
da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

6.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Talita Ba-
seggio  Kaminski  Dalsasso, CPF: 059.345.999-76, CREA/PR: 101.449/D e Fiscal Substituto a cargo da Servido-
ra Senhora Ana Kelle Malagutti, CPF: 074.076.199-48 — CREA/PR 134.259/D, estando sujeito à conferência 
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do(s) Contrato(s) as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 

6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do(s) Contrato(s) proceder 
conforme os itens 16.7 e 23.8 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 

6.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao 
processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando 
ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA SÉTIMA - DO INÍCIO DOS SERVIÇOS 

7.1 Os serviços deverão ser iniciados, no máximo no 15° (décimo quinto) dia contado a partir da data da 
emissão da Ordem de Serviço. 

7.2 Os Prazos de execução e vigência podem ser prorrogados a qualquer tempo pela Contratante, por 
Termo Aditivo, conforme dispõe o Artigo n° 57, da Lei Federal n°8.666, de 1993 e alterações. 

7.3 Para que a CONTRATADA possa invocar os fatos capazes de justificar quaisquer atrasos, os mes-
mos deverão ser comunicados ao CONTRATANTE por escrito e devidamente comprovados, no período de 48 
(quarenta e oito) horas antes de encerrado o prazo de execução contratual. 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRAS PROVISÓRIAS 

8.1 A CONTRATADA deve submeter à fiscalização, os desenhos, especificações técnicas e memoriais 
propostos para as obras provisórias, que deverá aprová-los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA 6 responsável pelo projeto das obras provisórias. 

Parágrafo Segundo - A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA 
pelo projeto de obras provisórias. 

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deve obter a aprovação de terceiros para o seu projeto de 
obras provisórias, onde requeridas. 
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CLAUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

9.1 Somente poderá ser admitida alteração do prazo, quando: 

I) (a) ocorrer alteração do projeto e/ou especificações pelo CONTRATANTE, (b) houver serviços extra-
ordinários que alterem as quantidades, (c) houver serviços complementares, obedecidos os dispositivos regu-
lamentares, (d) ocorrer atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsidio à(s) 
obra(s), que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE, (e) ocorrer atos do CONTRATANTE 
que interfiram na execução contratual, (f) ocorrer atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou ou-
tros devidamente justificados e aceitos pelo CONTRATANTE; 

II) ocorrer por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros,  "lock our,  perturbações indus-
triais, guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, quarentenas, avalanches, terremotos, 
enchentes, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a estes, desde que 
estes fatos tenham influência direta sobre a execução da(s) obra(s) e que fujam ao controle seguro de qualquer 
das partes interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência. A expressão "força maior" deve, tam-
bém, incluir qualquer atraso causado por legislação, regulamentação ou atos governamentais, por ação ou 
omissão do CONTRATANTE, que venham causar atrasos 6 CONTRATADA. Nenhuma parte será responsável 
perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior. 

Parágrafo Primeiro - Enquanto perdurarem os motivos do inciso II ou quando ocorrer a suspensão do 
Contrato por ordem do CONTRATANTE, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes, em rela-
ção ao Contrato. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas 
eventuais subcontratados não poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 

Parágrafo Segundo - Para que a CONTRATADA possa invocar os fatos indicados no caput como ca-
pazes de justificar quaisquer atrasos, os mesmos deverão ser comunicados ao CONTRATANTE por escrito e 
devidamente comprovados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas do inicio da referida ocorrência. 

Parágrafo Terceiro - Os motivos invocados pela CONTRATADA serão julgados pelo CONTRATANTE 
após a constatação da veracidade da sua ocorrência. 

Parágrafo Quarto - Após a aceitação dos motivos evocados pela CONTRATADA poderá haver acordo 
entre as partes para uma eventual prorrogação do prazo. 

Parágrafo Quinto - Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou 
serviços previstos no projeto, especificações técnicas, memoriais e demais documentos integrantes da licitação, 
o CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a hipóte-
se mencionada, a CONTRATADA responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou garantias, e/ou 
pagamento direto ao CONTRATANTE, inclusive será declarada inidõnea, ficando impedida de firmar Contrato 
pelo prazo de até 2 (dois) anos, conforme gravidade da infração e dos danos decorrentes. 

CLAUSULA DÉCIMA — DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

10.1 A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa 
física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito do CONTRATANTE. 

Parágrafo Primeiro - Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a uma ou 
mais pessoas físicas ou jurídicas, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE e deverá obrigatori-
amente reassumir a execução da(s) obra(s) no prazo máximo de 05 (cinco) dias, da data da aplicação da multa, 
sem prejuízo de outras sanções contratuais; 
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Parágrafo Segundo - Se eventualmente for concedida a subcontratação no todo ou em parte, pelo 
CONTRATANTE, não reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da CONTRATADA para com o 
CONTRATANTE, em decorrência deste Contrato, nem importara em estabelecer qualquer vinculo entre o 
CONTRATANTE e o subcontratado, no entanto esta responde solidariamente com o subcontratante pela perfei-
ção da prestação. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 

11.1 Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores/posteriores, as hipóteses de acrés-
cimos ou supress6es quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro - A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o 
CONTRATANTE e a CONTRATADA poderão ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo anterior. 

Parágrafo Segundo - Se no Contrato não houver sido contemplado preços unitários para determinados 
serviços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no caput 
desta Cláusula. 

Parágrafo Terceiro — Os serviços não previstos na planilha de quantitativos e pregos, aprovada pelo 
Município, e necessários para a realização da obra, deverão der executados pela Contratante. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, DA ACEITAÇÃO E DA POSSE 

12.1 A Contratada deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e demais peritos en-
viados pelo Contratante: 

b) inspecionem a qualquer tempo a execução da(s) obra(s) do lote; 

b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; e 

c) verifiquem se estão disponíveis, na(s) obra(s) do lote, os veículos, as máquinas e os equipamentos 
disponibilizados pela Contratada. Caso fique constada a falta dos mesmos no(s) local(ais) da(s) obra(s), serão 
impostas as sanções previstas no contrato de empreitada. 

12.2 No desempenho destas tarefas deverão os técnicos do Contratante contar com a total colabo-
ração da Contratada. 

12.3 A Contratada deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os locais 
de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do traba-
lho. 

12.4 A Contratada devera manter, no local da(s) obra(s), preposto aceito pelo Contratante para repre-
senta-la na execução do contrato. 

12.5 A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) um projeto completo, o qual devera ficar reser-
vado para o manuseio da fiscalização e do pessoal do órgão financiador da(s) obra(s). 

12.6 A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) o Boletim Diário de Ocorrências - BDO, que de-
vera ser preenchido e rubricado pelo encarregado da Contratada e pela fiscalização diariamente. 

12.7 A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com autorização prévia 
da fiscalização. 
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12.8 A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, o(s) serviço(s) referente(s) b(s) obra(s) do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da má execução ou má qualidade dos materiais empregados. 

12.9 Caso a Contratada não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços previstos, 
o Contratante reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a hipótese 
mencionada, a então Contratada responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou garantias e/ou 
pagamento direto ficando, suspensa de firmar contrato pelo prazo de até 2 anos, bem como poderá ser decla-
rada inidõnea, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes. 

12.10 A proponente deverá atender às determinações da fiscalização no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, e prestar toda assistência e colaboração necessária. 

12.11 A Contratada 6 obrigada entregar até 15 (quinze) dias à Contratante o resultado dos testes soli-
citados pela fiscalização e/ou supervisão. 

12.11.1 As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da Contratada. 

12.12 Assim que a execução da(s) obra(s) tenha sido concluida de conformidade com o contrato, será 
emitido termo de recebimento provisório assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação da 
Contratada. 

12.13 Após o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento provisório, será procedido o recebimento 
definitivo, por comissão especificamente designada pelo Contratante, ocasião em que será lavrado termo de 
recebimento definitivo. 

12.14 A aceitação da(s) obra(s) pelo Contratante, se dará quando não houver qualquer pendência por 
parte da Contratada. 

12.15 0 recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da(s) 
obra(s), nem a ético-profissional, pela perfeita execução do Contrato. 

12.16 0 Contratante toma posse do Canteiro de Obras e do objeto do Contrato dentro de 3 (três) dias 
da data da formalização do Termo de Recebimento Definitivo. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE ExEcugÃo E GARANTIA ADICIONAL. 

13.1 0 valor da garantia de execução é de R$  ( ). (o valor será obtido pela aplicação de 5% 
(cinco porcento) sobre o valor contratual (homologado) acrescido da garantia adicional, se houver). 

13.2 A garantia de execução poderá ser efetuada por uma das seguintes formas: 

I - caução em dinheiro ou em títulos da divida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma es-
critural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central 
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
(Redação dada pela Lei n° 11.079, de 2004) 

II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei n°8.883, de 1994)  
Ill - fiança bancária. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 8.6.94)  
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Parágrafo Primeiro: A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de 
empreitada sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da garantia 
de execução e da garantia adicional, se houver. 

Parágrafo Segundo: Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será 
acrescido pela aplicação de 5% (cinco porcento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do 
valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar. 

Parágrafo Terceiro: A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, 
ou o valor que dela restar, dar-se-6 mediante a apresentação de: 

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratual e o termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. 

Parágrafo Quarto: No caso de Rescisão do Contrato, a garantia de execução e a garantia adicional, se 
houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas pelo CONTRATANTE a titulo de indenização/multa. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO E CO- 
MUNICAÇÃO 

14.1 A fiscalização da execução dos serviços, objeto deste Contrato, será feita pelo CONTRATANTE 
através do profissional constante do Parágrafo Segundo da Cláusula Quinta deste contrato, qualificado e devi-
damente credenciado, com responsabilidades especificas. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e 
demais peritos enviados pelo CONTRATANTE e MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL: 

• inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto do presente Contrato; 
• examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; 
• verifiquem se estão disponíveis no local da execução do objeto do presente Contrato os veícu-

los, máquinas e equipamentos, indicados na relação e no cronograma de utilização de veículos, máquinas e 
equipamentos, fornecidos pela CONTRATADA, sob pena de multa e, em caso de reincidência, na eventual 
rescisão contratual. 

Parágrafo Segundo - No desempenho destas tarefas, deverão os técnicos do CONTRATANTE, contar 
com a total colaboração da CONTRATADA. 

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança 
em todos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de 
segurança do trabalho. 

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra(s) um projeto completo e cópia 
das: especificações técnicas, memoriais, relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos, 
cronograma físico-financeiro, cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos e planilha de 
serviços os quais deverão ficar reservados para o manuseio da fiscalização e do pessoal do órgão financiador 
da(s) obra(s) 

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra(s) o Boletim Diário de Ocorrên-
cias - BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e pela 
fiscalização. 
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Parágrafo Sexto - A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com auto-
rização prévia da fiscalização. 

Parágrafo Sétimo - Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente 
defeitos, vícios ou incorreções não reveladas até o Recebimento Definitivo, deverá ser prontamente refeito, 
corrigido, removido, reconstruido e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiros para 
o CONTRATANTE. 

Parágrafo Oitavo - Entende-se por defeito, vicio ou incorreção oculta aquele resultante da má execu-
ção ou má qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas 
e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste 
normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou 
substituição do material rejeitado. 

Parágrafo Nono - Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou 
serviços previstos, o CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. 

a) Ocorrendo a hipótese mencionada, a então CONTRATADA responderá pelos custos, através de glo-
sas de créditos e/ou garantias e/ou pagamento direto, inclusive será declarada inidõnea, ficando suspensa de 
firmar Contrato pelo prazo de até 2 anos, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes. Caberá, 
também, a aplicação do  Art.  87 da Lei Federal n° 8.666/93. 

Parágrafo Décimo - A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias os testes solicitados pela fiscalização e/ou vistoria. As despesas com a execução dos testes são de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. 

Parágrafo Décimo Primeiro - A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerencia-
mento um ao outro. A finalidade é revisar os pianos para o trabalho remanescente e discutir os problemas po-
tenciais. 

Parágrafo Décimo Segundo - A fiscalização e a CONTRATADA devem elaborar ata dos assuntos tra-
tados nas reuniões de gerenciamento e distribuir cópias aos participantes da reunião. A responsabilidade das 
partes na tomada de providências deve ser decidida pela fiscalização e informada por escrito a todos que parti-
ciparam da reunião. 

Parágrafo Décimo Terceiro - Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notifi-
cação tornar-se-6 efetiva após o seu recebimento. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

15.1 - Os pagamentos serão realizados conforme medições dos serviços executados de acordo com as 
Planilhas de Levantamento de Eventos - PLE. 

15.2 - Caso a medição não atinja o valor ou percentual estipulado para o período, o pagamento poderá 
não ser efetivado. 

15.3 - 0 pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente em até 30 (trinta) dias úteis após a 
apresentação correta da nota fiscal com detalhamento dos serviços executados, especificando o valor unitário e 
total e documentos pertinentes. 

15.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorri-
do de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 
aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  10, F, 
da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
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15.5 No caso em que o valor dos serviços executados for superior ao estabelecido nos cronogramas, 
estes poderão ser faturados, desde que todos os serviços das parcelas mensais anteriores estejam concluidos 
de acordo com as Planilhas e Cronogramas. 

a) a liberação da primeira parcela fica condicionada 6 apresentação de: 

- Ordem de serviço emitida pela Contratante; 
- alvará de Construção; 
- placa da obra fixada no local; 
- da guia da  ART  de execução pela Contratada; 
- a apresentação da matricula da obras junto ao INSS; 
- da quitação junto ao FGTS/CEF, através do  CRS.  
- relação de funcionários que trabalharão na obra, bem como a comprovação de Registro da CTPS. 

b) a liberação das demais parcelas ficam condicionadas à apresentação de: 

- Da comprovação dos recolhimentos dos encargos sociais relativas à matricula. 
- relação mensal dos recolhimentos dos direitos trabalhistas de todos os funcionários que trabalham na 

obra. 

c) a liberação da última parcela fica condicionada A apresentação de: 

- Da Certidão Negativa de Débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
- do Visto de Conclusão da Obra; 
- do Termo de Recebimento Provisório da Obra. 
- Comprovação dos recolhimentos dos direitos trabalhistas de todos os funcionários que trabalharam na 

obra. 

15.6 A não apresentação dos relatórios mensais (GFIP) de funcionários ensejará na retenção dos pa-
gamentos. 

15.7 Os pregos não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços. 

15.7.1 Somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (con-
tratada) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento poderá ser revi-
sada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 

16.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para cor-
reção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, 
rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
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16.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguintes pena-
lidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções medias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 (ses-
senta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no 
item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contra-
to; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na en-
trega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distor-
ções medias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distor-
ções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos fi-
nanceiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do in-
teresse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apura-
cão de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da 
Lei n° 8.666/93. 

16.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
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16.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 

16.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

16.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

16.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

16.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fa-
tos a serem apurados; 

16.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato(s) e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, Pecuá-
ria e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 

16.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no pra-
zo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 

16.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

16.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

16.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrivel; 

16.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situa-
ções consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1 A CONTRATADA se obriga a: (a) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a 
conservação dos serviços executados bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente as recomendações 
da ABNT; (b) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, princi-
palmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; (c) dar ciência 

fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão do objeto 
deste Contrato em partes ou no todo; (d) manter no local do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, 
Livro Diário de Ocorrência e Diário de Obra; (e) providenciar a matricula do objeto deste Contrato no INSS; (g) 
não manter em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em 
serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
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Parágrafo Primeiro- Correrão a conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza 
trabalhista, previdenciária, social ou tributaria, de sua responsabilidade, incidentes sobre os serviços objeto 
deste Contrato. 

Parágrafo Segundo - A execução de serviços aos domingos e feriados somente  sera  permitida com a 
autorização prévia da fiscalização. 

17.2 A CONTRATADA deverá permitir o livre acesso de servidores dos órgãos do CONCEDENTE (Min. 
da Integração Nacional), do sistema de Controle Interno do Poder Executivo Estadual, bem como do Tribunal 
de Contas do Estado do  Parana,  aos documentos e registros contábeis da Empresa. 

17.3 Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras previstas no Contrato, 
Edital e na legislação pertinente, as seguintes: 

a) Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas; 

b) Dar ciência à Divisão de Planejamento e Projetos, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade verificada na execução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência; 

c) A LICITANTE VENCEDORA  sera  responsável e devera responder, civil e criminalmente, por todos 
os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham direta ou indi-
retamente provocar ou causar por si ou por seus empregados ao Município de Chopinzinho ou terceiros; 

d) A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, integral e 
exclusiva da LICITANTE VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implicações próximas ou 
remotas, sempre de conformidade com o contrato, o Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes e 
pertinentes, no Município, Estado e na União. 

e) Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação financeira, sem prévia e ex-
pressa autorização do Município de Chopinzinho; 

f) Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 

g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Divisão de Planejamento e Projetos, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente; 

h) Assumir todas as despesas referentes à pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou cone-
xas com o contrato, ficando, ainda para todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE VENCEDORA a 
inexistência de qualquer vinculo empregaticio entre seus empregados e/ou prepostos e o Município de 
Chopinzinho; 

i) Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços sejam entregues inteira-
mente concluídos e acabados, em perfeitas condições de uso e funcionamento, conforme estipulados nas pla-
nilhas de serviços, no projeto de pavimentação aprovado pelo Município, nas especificações de serviços para 
obras de pavimentação poliédrica e memórias de cálculos; 

j) Solicitar previamente diretamente ao Fiscal da Obra, os materiais, equipamentos, máquinas e servi-
ços necessários para a execução dos serviços preliminares e regularização do leito da estrada e obras civis tais 
como: terraplenagens, obtenção e transporte de cargas de terra (argila) para assentamento e enchimento, tapa 
buracos, bueiros, sarjetas, drenos, compactação do leito, compactação  pas  pedras e  etc,  que são de responsa- 
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bilidade da Contratante, para que os devidos compromissos sejam agendados junto à Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos. 

I) Observar e aplicar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de 
segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT) e  NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 

m) Observar critérios de sustentabilidade ambiental dispostos nos  arts.  2° a 6° da Instrução Normativa 
STLI/MP n°01, de 19 de janeiro de 2010, no que couber. 

o) Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e mão-de-obra adequada e materiais 
novos e de primeira qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a execução; 

p) Manter no canteiro de obras cópia dos Projetos e Anotações de Responsabilidade Técnicas vá-
lidas; 

q) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução das obras e dos serviços, inclusive quanto 
às redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a destruição 
ou danificação da obra, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do Termo de Recebimento 
Definitivo da Obra e a integral liquidação de indenização caso devida a terceiros; 

r) Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, responsabilidade esta que, na 
forma da lei, subsistirá mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos serviços executados; 

s) Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processo de sua utiliza-
ção, cabendo-lhe, inclusive, a execução das obras e dos serviços que não aceitos pela fiscalização devam ser 
refeitos; 

t) Refazer os serviços, sem ônus para o Município de Chopinzinho, caso não atendam as especifi-
cações, de acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

u) Substituir o material incorporado ás obras, sem ônus para o Município de Chopinzinho, caso 
não esteja de acordo com os padrões de qualidade e durabilidade necessários; 

v) A LICITANTE VENCEDORA deverá se responsabilizar pela guarda dos materiais e seus perten-
ces dentro de seu canteiro de obras, dia e noite. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

18.1 0 CONTRATANTE se obriga a: (a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para 
a total e completa execução do objeto do presente Contrato; (b) efetuar os pagamentos devidos à CONTRA-
TADA na forma estabelecida neste Contrato; (c) garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica 
necessária para a execução do objeto do presente Contrato e (d) garantir à CONTRATADA acesso às suas 
instalações e, ainda: 

18.2 Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma da Lei n° 
8.666/93. 

18.3 Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE VENCEDORA para 
execução dos serviços. 

• 

• 
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18.4 Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 
LICITANTE VENCEDORA. 

18.5 Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar todos os serviços a serem efetu-
ados, avaliando se a LICITANTE VENCEDORA terá como atender as exigências. 

18.6 Supervisionar e acompanhar diretamente todo o serviço da LICITANTE VENCEDORA. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA - SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

19.1 A Contratada, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à negligência 
ou descumprimento da Lei Federal n° 6.514 de 22/12/77, Portaria n° 3.214 de 08/06/78, Normas Regulamenta-
res — NRs 01 a 36. 

19.2 A Contratada devera priorizar os meios de proteção coletiva, conforme a indicação das Normas 
Regulamentadoras. 

19.3 A Contratada devera instalar placas de indicação e/ou outros meios de informar e manter o local 
sinalizado a fim de torná-lo o mais seguro possível. 

19.4 0 equipamento de proteção individual fornecido ao empregado devera, obrigatoriamente, conter 
C.A. e a identificação da Contratada. 

19.5 A Contratada não  sera  eximida de qualquer responsabilidade quanto a segurança individual e cole-
tiva de seus trabalhadores. 

19.6 Deverão ser observadas pela Contratada todas as condições de higiene e segurança necessárias 
preservação da integridade física de seus empregados, ao patrimônio do Contratante e de outrem, e aos ma-

teriais envolvidos na(s) obra(s), de acordo com as Normas Regulamentadoras - NRs aprovadas pela Portaria n° 
3.214, de 08/06/78, Lei Federal n° 6.514, de 22/12/77. 

CLAUSULA VIGÉSIMA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

20.1 Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços decorrentes 
deste Contrato e de responsabilidade da CONTRATADA, deverão e ser de primeira qualidade, cabendo ao 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que julgar impróprios. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA obriga-se a disponibilizar, no local objeto deste Contrato, os ve-
ículos, as máquinas e os equipamentos estabelecidos pelos orçamentos, cronogramas e memoriais, apresenta-
dos na licitação. 

Parágrafo Segundo - A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiais, veículos, 
máquinas e equipamentos  sera,  exclusivamente, da CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto - Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determi-
nadas em referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos devem 
ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se destinam. 
No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas especificações técnicas e/ou memori-
ais como "similar" a qualquer padrão especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 
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CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA SEGURANÇA DA OBRA 

21.1 A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste Contrato, nos termos do  art.  618 do 
Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o CONTRATANTE, por intermé-
dio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou espe-
cificações técnicas e/ou memoriais. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

22.1 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE ou 
a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados inclusive acidentes, mortes, perdas ou des-
truições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com rela-
ção ao presente Contrato. 

CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

23.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

23.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 
ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 

23.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveni-
ência e oportunidade do CONTRATANTE; 

23.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 
total ou parcial do(s) Contrato(s), sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 

23.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 
a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

23.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 
até o limite dos prejuizos experimentados, os créditos a que teria direito. 

23.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resul-
tante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

23.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuizo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

23.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o(s) Contrato(s) ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

23.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de al-
guma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quan-
do verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
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23.7.1 - A não execução dos serviços contratados; 

23.7.2 - Inexecução do objeto do(s) Contrato(s), sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 

23.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato(s). 

23.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

23.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fa-
tos a serem apurados; 

23.8.2 - Manifestação do gestor do(s) Contrato(s) e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

23.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no pra-
zo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do(s) Contrato(s); 

23.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

23.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

23.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrivel; 

23.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situa-
ções consideradas urgentes e previstas no item 23.7 deste Termo. 

CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

24.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

24.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artifici-
ais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
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e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 

24.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou municipio poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envol-
vimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusi-
vas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

24.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que 
o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou 
pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros re-
lacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

25.1 Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em 
vigor.  

CLAUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES 

26.1 - 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao con-
trato se aderira passando a dele fazer parte. 

26.2 - Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores/posteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES 

27.1 Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como 
dos demais documentos vinculados ao presente Contrato. 

CLAUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

28.1 Qualquer objeto de valor histórico ou de outro interesse ou valor significativo que venha a ser des-
coberto em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que esta sendo executado o objeto do presente 
edital é de propriedade do CONTRATANTE. A CONTRATADA devera notificar a fiscalização tal descoberta e 
aguardar instruções sobre os procedimentos a serem seguidos. 

CLAUSULA VIGÉSIMA NONA - DO FORO 

29.1 As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro 
da Comarca do CONTRATANTE, Estado do  Parana.  

29.2 Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 4 (quatro) vias de igual teor, com as 
testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 
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Chopinzinho — PR, . de  de 2021.  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 
CONTRATANTE CONTRATADA 

Gestor do Contrato 

Fiscal do Contrato 

Fiscal Substituto 

Testemunhas: 

Nome: Nome: 
CPF: CPF: 
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EXTRATO DO CONTRATO N° '12021 

CONTRATANTE: Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, com sede 6 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 
3.811, inscrito no CNPJ/MF n°76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo seu Pre-
feito, em pleno exercício de seu mandato e funções, Edson Luiz  Cenci,  portador da Cé-
dula de Identidade RG n° 3.533.5934 e do CPF/MF sob n° 518.894.719-68, e 

CONTRATADO(A): 
 

 corn  sede na  inscrita no CNPJ n° 
, neste ato representada pelo Senhor  portador da 

Cédula de Identidade n° e do CPF/MF  

Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n° 1/2021. 

OBJETO: 

VALOR: R$ ) As despesas com a execução da(s) obra(s) correrão a conta 
dos recursos do Município, na seguinte Dotação Orçamentária: Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 
05.01.267820008.1.029.4.4.90.51 (1200 F: 000 —(2292) F: 792). 

APLICAÇÃO DE MULTA: Compete 6 Divisão de Tesouraria do CONTRATANTE a aplicação de multas. 

PRAZO DE EXECUÇÃO: Conforme cronograma será de 870 (oitocentos e setenta) dias contatos a partir da 
emissão da ordem de serviço. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 1080 (mil e oitenta) dias a partir da data de assinatura. 

FORO: Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná. 

Chopinzinho,  de de 2021.  

   

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  
CONTRATANTE 

 

CONTRATADA 
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ANEXO N° 12 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE — MODELO 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO — PR 

Declaramos, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no edital, que 
a empresa (denominação da Pessoa Jurídica), inscrita no CNPJ sob o n°  
é  (optar por: microempresa ou empresa de pequeno porte), nos termos do enquadra- 
mento previsto na Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, cujos termos 
declaramos conhecer na integra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de 
desempate no procedimento licitatório n° . (inserir número) — CONCORRENCIA n ° (inserir número), realizado 
pelo Município de Chopinzinho — PR. 

(LOCAL E DATA)  

(Assinatura do representante legal da empresa) 

(Carimbo do CNPJ) 

(Apresentar a declaração em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO 13 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  

ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante)  inscrita no CNPJ sob n° , com sede 6 
Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada pelo 
Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° , 
DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida 
empresa NA° possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em 
linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive o 
órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta a 
que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se civil, 
administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa carac-
terizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do STF, 
Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no TJPR 
Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade 
 n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis 

técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante comuni-
que ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as alterações no 
quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) previs-
ta(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, responsável téc-
nico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou com 
carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

Parentesco: 
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Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pal/We Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (a) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (5) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta I Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

• 
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ANEXO 14 

PROJETO BÁSICO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

EXECUÇÃO DE OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA 

1. INTRODUÇÃO 
Este projeto visa à contratação de empresa especializada para Execução de Obra 

de Pavimentação Poliédrica entre as Comunidades do Samambaial e Capitel Santo 

Antonio. 

2. JUSTIFICATIVA 

A contratação de uma empresa especializada em execução de Obra de 

Pavimentação Poliédrica faz-se necessária visto que a Prefeitura Municipal não 

dispõem de equipe e equipamentos especializados para execução de tais serviços, 

objeto de contratação. 

3. OBJETO 

Material e mão de obra para Execução de Obra de Pavimentação Poliédrica 

conforme projetos, memoriais e planilha técnica. 

4. DETALHAMENTO DO OBJETO 

4.1. Local de execução dos serviços: 

4.1.1. Comunidades de Samambaial a Capitel Santo Antonio. 

4.1.2. Responsável Técnico pela DPLAN: 

4.1.2.1. Fiscal da Obra - Talita Baseggio  Kaminski  Dalsasso. 

4.1.2.2. Fiscal Substituto - Ana Kelle Malagutti. 

5. HABILITAÇÃO ESPECÍFICA 
5.1. As empresas que concorrerem ao Objeto desta Licitação deverão possuir: 

5.1.1 Atestado de Capacidade Técnica que comprove a capacidade 

técnica operacional para execução de: 

a) Execução de Obra de Pavimentação Poliédrica 11.500m2  (onze mil e 

quinhentos metros quadrados). 

b) No atestado deverão constar no mínimo as seguintes informações: local 

da obra, quantidade, data de inicio e termino e no da  ART  de execução. 
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5.1.2 Engenheiro Civil ou Arquiteto,  a ser indicado como responsável 

técnico da obra,  que possua Certidão de Acervo Técnico  (CAT),  

emitida pelo Conselho de Classe competente, referente a execução de 

obra de Pavimentação Poliédrica. 

5.2. É recomendável a visita técnica ao local da obra pelas empresas que vierem a 

participar do processo licitatório, mediante agendamento, ou declaração 

formal de que abre mão desta prerrogativa assumindo as responsabilidades 

inerentes a este fato. 

5.3. Disponibilidade de Máquinas, Veículos e Equipamentos: A licitante 

deverá ter disponibilidade da totalidade do maquinario necessário para 

execução das obras. 

5.4. Quanto à Qualificação Econômica Financeira: 

5.4.1 Qualificação Financeira exigida de acordo com a Instrução 

Normativa 003/2018 do TCU. 

5.4.2 A comprovação da situação financeira da empresa  sera  constatada 

mediante obtenção de  indices  de Liquidez Geral (LG), Solvência 

Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  resultantes da aplicação das 

fórmulas: 

- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

)/( Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); Mínimo 1,00. 

- Solvência Geral  (SG)=  (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo 

não Circulante); Mínimo 1,00 e 

- Liquidez Corrente  (LC)  = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante) 

Mínimo 1,00. 

6. A LICITANTE VENCEDORA 

6.1. Deverá ser vinculada ao CREA ou CAU. 

6.2. Deverá constar na relação de funcionários da GFIP (Guia de Recolhimento do 

FGTS E informações a Previdência Social) 

6.3. Deverá apresentar Cronograma Físico Financeiro Executivo. 

7. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
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7.1. Os serviços serão supervisionados e fiscalizados durante toda a execução do 

contrato, por profissional da Divisão de Planejamento e Projetos, com a 

devida determinação para fiscalização da obra e com livre acesso a todas as 

informações e andamento das etapas. 

8. ESTIMATIVA FINANCEIRA 

8.1. Valor Global da Obra 1.251.701,23 (um milhão, duzentos e cinquenta e 

um mil, setecentos e um reais e vinte e três centavos). 

9. FORMA DE PAGAMENTO 

9.1. Os pagamentos serão realizados conforme medições dos serviços 

executados de acordo com a Planilha. 

9.2. Caso a medição não atinja o valor ou percentual estipulado para o período, o 

pagamento poderá não ser efetivado. 

9.3. A Licitante Vencedora deverá enviar Nota Fiscal com detalhamento dos 

serviços, especificando o valor unitário e total 

9.4. 0 pagamento será efetuado em ate 30 (trinta) dias após a emissão da nota 

fiscal. 

10. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

10.1. Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras 

previstas no Contrato, Edital e na legislação pertinente, as seguintes: 

10.1.1. Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente 

capacitadas; 

10.1.2. Dar ciência ã DPLAN, imediatamente e por escrito, de qualquer 

anormalidade verificada na execução dos serviços, mesmo que estes 

não sejam de sua competência; 

10.1.3. A LICITANTE VENCEDORA será responsável e deverá responder, 

civil e criminalmente, por todos os danos, perdas e prejuízos que, 

por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham direta ou 
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indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados á 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho ou terceiros; 

10.1.4. A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a 

responsabilidade única, integral e exclusiva da LICITANTE 

VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implicações 

próximas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, 

Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes e pertinentes, 

no Município, Estado e na União. 

10.1.5. Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação 

financeira, sem prévia e expressa autorização da Prefeitura 

Municipal de Chopinzinho; 

10.1.6. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.7. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela DPLAN, cujas 

reclamações se obrigam a atender prontamente; 

10.1.8. Assumir todas as despesas referentes à pessoal e quaisquer outras 

oriundas, derivadas ou conexas com o contrato, ficando, ainda para 

todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE VENCEDORA a 

inexistência de qualquer vinculo empregaticio entre seus 

empregados e/ou prepostos e a Prefeitura Municipal de 

Chopinzinho; 

10.1.9. Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços 

sejam entregues inteiramente concluídos e em perfeitas condições 

de uso; 

10.1.10. Observar e aplicar, na execução dos serviços, as leis, os 

regulamentos, as posturas, inclusive de segurança e medicina do 

trabalho e de segurança pública, bem como as normas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e  NR-18 do 

Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 

10.1.11. Providenciar, as suas expensas, junto às repartições 

competentes, o necessário licenciamento dos serviços, as 

aprovações respectivas e as Anotações ou Registro de 

Responsabilidade Técnica. 
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10.1.12. Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e 
mão-de-obra adequada e materiais novos e de primeira qualidade, 
na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a execução; 

10.1.13. Manter no canteiro de obras cópia dos Projetos e 
Anotações/Registros de Responsabilidade Técnicas válidas; 

10.1.14. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução das 
obras e dos serviços, inclusive quanto às redes de serviços públicos, 
o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a 
destruição ou danificação da obra, estendendo-se essa 
responsabilidade até a assinatura do Termo de Recebimento 
Definitivo da Obra e a integral liquidação de indenização caso devida 
a terceiros; 

10.1.15. Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas 
instalações, responsabilidade esta que, na forma da lei, subsistirá 
mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos serviços 
executados; 

10.1.16. Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim 
como o processo de sua utilização, cabendo-lhe, inclusive, a 
execução das obras e dos serviços que não aceitos pela fiscalização 
devam ser refeitos; 

10.1.17. Fornecer, na entrega da obra, todos os projetos atualizados 
com todas as alterações porventura efetuadas durante a execução 
da obra; 

10.1.18. Refazer os serviços, sem ônus para a Prefeitura Municipal de 
Chopinzinho, caso não atendam as especificações, de acordo com a 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

10.1.19. Substituir o material incorporado às obras, sem ônus para a 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho, caso não esteja de acordo 
com os padrões de qualidade e durabilidade necessários; 

10.1.20. A LICITANTE VENCEDORA deverá se responsabilizar pela 
guarda dos materiais e seus pertences dentro de seu canteiro de 
obras, dia e noite. 
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10.1.21. Todos os serviços de retirada de entulhos e restos de materiais 

decorrentes da obra são de responsabilidade da LICITANTE 

VENCEDORA. 

10.2. DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

10.2.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente 

designados, na forma da lei no. 8.666/93; 

10.2.2. Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE 

VENCEDORA para execução dos serviços; 

10.2.3. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pelos funcionários da LICITANTE VENCEDORA; 

10.2.4. Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar 

todos os serviços a serem efetuados, avaliando se a LICITANTE 

VENCEDORA terá como atender as exigências; 

10.2.5. Supervisionar e acompanhar os serviços da LICITANTE 

VENCEDORA; 

11. EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

11.1. 0 prazo de execução, da obra será 870 (oitocentos e setenta) dias para. 0 

prazo de execução começa a ser contabilizado a partir da data da Ordem de 

Serviço 

11.2. A obra deverá ser iniciada no prazo máximo de 15 dias após a emissão da 

ordem de serviço. 

11.3. 0 prazo de vigência do contrato será de 1080 (mil e oitenta) dias, 

contabilizados da data da assinatura do contrato. 

11.4. Havendo interesse da Contratante, ambos os prazos poderão ser 

prorrogados por Termo Aditivo, conforme dispõe Lei no 8.666, de 1993 e 

alterações. 

11.5. A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante 

Vencedora, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas antecedente ao 

término do prazo de execução contratual. 

12. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
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12.1. 0 Critério de Julgamento será pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

Chopinzinho, 24 de setembro de 2021. 

Jovani Martins 

Chefe de Divisão de Planejamento e Projetos 

Ana Kelle Malaguti 

Engenheira Civil 

• 
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ANEXO 15 

MEMORIAL DESCRITIVO 
PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA 
Obra: Pavimentação poliédrica em estradas rurais municipais 
Proprietário: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR 
Local: Estrada Rural, localizada na Comunidade Capitel Santo Antônio. 
Extensão P1-P2: 5.800,00 metros 
Ponto Inicial do Trecho: 25°51'59.78"S 52°33'35.81"0 
Ponto Final do Trecho: 25°54'35.12"S 52°34'51.96"0 
1. GENERALIDADES 
0 pavimento poliédrico é o que se caracteriza por um revestimento flexível de pedras 
irregulares, cravadas de topo, por percussão, justapostas, assente sobre um colchão de solo coesivo, 
confinado lateralmente por cordões de pedra e rejuntado com solo coesivo. 
2. EXECUÇÃO 
2.1 Terraplanagem e Drenagem 
Para efeito desta, consideram-se concluídas essas fases. A seção transversal deve ficar de 
acordo com as figuras 1, 2 e 3 em anexo. 0 municipio efetuará estes serviços preliminarmente ao 
inicio da obra. 
2.2 Preparo do Subleito 
a) 0 subleito deverá inicialmente ser escarificado, patrolado e compactado, tomado as formas 
de perfil transversal, greide e alinhamentos indicados no projeto. 
b) Onde o subleito não apresenta condições favoráveis à compactação como: baixo suporte, 
material saturado, o material existente deverá ser retirado e substituído com material 
selecionado de modo a conseguir-se um bom suporte. 
C) As operações de compactação são as mesmas exigidas na técnica do solo estabilizado — 
DER/PR — ES — P07/91. 
d) Para inclinações do perfil longitudinal até 3%, o perfil transversal deverá possuir 4% 
inclinação. Para inclinações do perfil longitudinal maiores que 3%, o perfil transversal poderá 
ser reduzido a 3% inclinação. 
e) Deverá ser executada superelevação da plataforma da pista em curvas horizontais, 
utilizando-se a taxa máxima de 4% e comprimento fictício de transição antes 
do inicio da 
curva de 30 metros para distribuição da superelevação, de acordo com as figuras 5 e 6 em 
anexo. 
Para efeito desta, consideram-se concluídas essas fases. 0 município efetuará estes serviços 
preliminarmente ao inicio da obra. 
2.3 Abertura de Valas para Colocação de Cordão Lateral 
a) Após o preparo do subleito de acordo com o perfil e as dimensões estabelecidas no projeto, 
procede-se a abertura das valas longitudinais localizadas nos bordos da plataforma de 
pavimentação. 
b) As valas laterais serão abertas manualmente através de picaretas e cortadeiras e o material 
resultante da escavação deverá ser depositado na lateral, fora da plataforma de 
pavimentação. 
c) 0 fundo das valas deverá ser regularizado e apiloado para corrigir o recalque produzido pelo 
apiloamento. Poderá ser usado o material da própria vala que será por sua vez apiloado. A 
operação será repetida até atingir o nível desejado. 
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A marcação da vala será definida topograficamente obedecendo ao alinhamento, perfil e 
dimensões estabelecidas no projeto. 
2.4 Cordão de Pedra 
Os cordões deverão ser de material pétreo (derrames basálticos, diques de diabásio) de 
acordo com as especificações aqui contidas no que diz respeito ao controle de execução. 
Os cordões deverão ser de pedra com seção aproximadamente retangular, dimensões 
mínimas de 0,15m no piso, 0,35m na altura e 0,45m no comprimento, apresentando superfície plana 
no piso (tanto quanto possível), conforme figura 8. Sua finalidade principal 6 de proteger os bordos do 
pavimento. 
Serão assentados no fundo da vala lateral e suas arestas superiores rigorosamente 
alinhadas. 
Os cordões deverão ficar cerca de 0,15m acima do subleito preparado e coincidente com a 
superfície do revestimento. De modo geral, o material pétreo utilizado no cordão será o mesmo 
utilizado na pavimentação. 
2.5 Contenção Lateral 
Após a colocação dos cordões, obedecendo ao alinhamento indicado no projeto, será 

executada a contenção lateral, que consiste na colocação do solo no próprio 
local formando um 

triangulo de 0,15m de altura por 1,00m de base atrás dos cordões a fim de proteger o mesmo devido 
a algum deslocamento transversal. Essa porção de solo deverá ser compactada através de soques 
manuais ou do rolo com pactador quando da fase final da com pactação da pedra e deverá ser 
corrigida de modo que a contenção após concluída coincida com a superfície do revestimento. 
2.5.1 Plantio de Cidreira 
Após a colocação dos cordões e a execução da contenção lateral, deverão ser plantadas a 
cada 20 cm planta do tipo cidreira nos bordos da pista conforme projeto. 
2.6 Preparo da Base (Colchão de Solo) 
Concluída a contenção lateral, será depositado um solo argiloso sobre o subleito compactado, 
ou outro solo coesivo que atenda As especificações mínimas para a base de solo estabilizado, e 
espalhado manualmente de modo a atingir uma espessura  minima  de 0,15m e coincidente com o piso 
do meio fio. 
Esse colchão de solo argiloso ou outro aprovado, terá a espessura variável de 0,15m A 
0,20m, com finalidade de corrigir pequenos defeitos do subleito. 
2.7 Assentamento da Pedra Irregular 
Sobre o colchão de solo preparado, o "encarregado" fará o piqueteamento das canchas com 
o espaçamento de 1,00 m no sentido transversal e de 5,00 m até 10,00 m no sentido longitudinal de 
modo a conformar o perfil projetado. Assim, as linhas mestras formam um reticulado, facilitando o 
trabalho de assentamento e evitando desvios em relação aos elementos do projeto. Nessa marcação, 
o "encarregado" verifica a declividade transversal e longitudinal, e no caso das curvas, verifica as 
inclinações da superelevação para posterior assentamento da pedra. 
Inicia-se então o assentamento das pedras com as faces de rolamento cuidadosamente 
escolhidas, entrelaçadas e bem unidas de modo que não coincidam as juntas vizinhas, ficando as de 
forma alongada em sentido transversal ao eixo da pista tomando cuidado para que o espaçamento 
entre pedras não fique maior que 1,0 cm. 
As juntas que ficarem maiores deverão ser preenchidas com lascas de pedras, deixando-se 
sempre bem visíveis e limpas as faces de rolamento. 
Algumas medidas cautelares deverão ser observadas quanto As dimensões da pedra irregular 
como: 
a) Seção de topo circunscrito variando de 5,0 cm A 10,0 cm; 
b) Altura de 13,0 cm A 17,0 cm: 

c) Consumo médio por metro quadrado de 45 a 55 pedras. 
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; 

2.8 Rejunte de Pedra 
Concluído o assentamento, é espalhada uma camada de solo (o mesmo utilizado no colchão) 
sobre as pedras, com espessura de aproximadamente 3,00 cm. Com auxilio de vassouras, rodos e 
vassourões é feita a varredura, possibilitando desse modo, o melhor preenchimento dos vazios entre 
as pedras assentadas. 
2.9 Compactação 
Rejuntadas as pedras irregulares, o calçamento deverá ser devidamente compactado com 
rolo compressor liso de 03 rodas ou do tipo tanden de porte médio com peso mínimo de 10 t. A 
rolagem deverá progredir dos bordos para o eixo nos trechos em tangente (retas), e do bordo interno 
para o externo nos trechos em curva. 
Esta rolagem deve ser uniforme de modo que cada passada atinja metade da outra faixa de 
rolamento, até a completa fixação do calçamento, isto 6, não se observe nenhuma movimentação das 
pedras pela passagem do rolo. 
Qualquer irregularidade ou depressão que venham surgir durante a compactação, deverá ser 
corrigida, renovando ou recolocando as pedras irregulares com maior ou menor adição de material no 
colchão, e em quantidades suficientes à completa correção do defeito verificado. 
Para a conclusão da compactação deverá ser espalhada sobre a superfície de rolamento uma 
camada de recobrimento complementar em torno de 2,00 cm de p6 de pedra para a rolagem final. 0 
material que ficar por excesso será retirado pela ação do tráfego ou das chuvas. 
Após a rolagem final, o pavimento está apto para receber o tráfego. 
3. CONTROLE 
No que tange aos serviços de calçamento de pedras irregulares, exigem-se os seguintes 
controles: 
a) 0 pavimento pronto deverá ter a forma definida pelo alinhamento, perfis, dimensões e seções 
transversais típicas estabelecidas pelo projeto. 
b) Durante todo o período de construção do pavimento e até o seu acabamento definitivo não é 
permitida a passagem de animais e veículos automotores sobre o mesmo. 
c) A pavimentação não deverá ser executada quando o material do colchão estiver 
excessivamente molhado (saturado). 
d) Todo material a ser empregado deverá ser previamente verificado e aprovado pelo fiscal da 
prefeitura. 
e) 0 solo utilizado no colchão deverá obedecer a parâmetros como: 
IP 6 (índice de plasticidade)  
LL  25 (limite de Liquidez) 

Expansão < 1% 
f) Quando for utilizado pó de pedra poderá ser aplicada a seguinte faixa de granulometria: 
Peneiras: 
8- 100% 
16- 65% - 90% 
30 - 40% - 60% 
50 - 25% - 42% 
100- 15% a 30% 
200- 10% a 20% 
g) 0 material pétreo utilizado na execução do cordão de pedra e de pavimentação deverá 
obedecer as seguintes especificações: 

1 — índice de Abrasão Los Angeles • 40% 
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2 — Ensaio de durabilidade em ciclos com sulfato de sódio apresentar desgaste • 15%. 

4. EQUIPAMENTOS 
- Trator de esteira de porte médio. 
- Carregador frontal. 
- Motoniveladora. 
- Caminhão basculante. 
- Caminhão pipa. 
- Rolo vibratório ou tolo tanden ou rolo estático de 03 rodas, com peso mínimo de 10 t 
(rolo médio). 
- Ferramentas manuais: carrinhos de mão,  pas,  picaretas, enxadas, soquetes, 
martelos, marretas, cortadeiras, piquetes, nível de pedreiro e linha de  nylon  n° 100. 
5. CONSDERAOES FINAIS 
A obra devera ser entregue limpa, isenta de resíduos de solo e pedras nos bordos da pista. 
Chopinzinho, 25 de Junho de 2021. 
ANA KELLE MALA  GUT!  

Enga CIVIL CREA-PR 134.259/D 
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ANEXO 16 
DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENORES 

Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n° 1/2021. 

e 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTA-
ÇÃO POLIÉDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔNIO COM 
5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVÊ-N10 N° 255/2021 - SEAB. 

O signatário da presente, em nome da proponente (inserir o nome da proponente), 

CNPJ: , declara expressamente, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de 
pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou in-
salubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condi-
ção de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

Local e data. 

(CPF e RG, e assinatura do Responsável Legal da Proponente) • 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

ANEXO N°17 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO SE ENCONTRA INADIMPLENTE OU EM PROCESSO DE 
FALÊNCIA OU CONCORDATA 

Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n° 1/2021. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ExEcugÃo DE OBRA DE PAVIMENTA-
ÇÃO POLIÉDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔNIO COM 
5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVt-N10 N° 255/2021 - SEAB. 

O signatário da presente, em nome da proponente (inserir o nome da proponente), 
CNPJ: , declara expressamente, para todos os fins de direito, que não está inadimplente 
ou em processo de falência ou concordata ou impedida de licitar e nem é objeto de quaisquer restrições 
ou notas desabonadoras junto ao órgão promotor da licitação. 

Local e data.  

(nome, RG e CPF e assinatura do responsável 
• 



• 

AVISO DE LICITAÇÃO 
r .19 

Município de CHOPINZINHO/PR. Modalidade: Concorrência. Edital n° 1/2021. Data da Licitação: Dia 15 de 
dezembro de 2021, às 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação de Empresa Especializada Para Execução 
de Obra de Pavimentação Poliédrica Entre as Comunidades de Samambaial e Capitel Santo Antônio com 
5.800,0 Metros de Extensão — Convênio N° 255/2021 - Seab. Gênero: Obras Públicas. Valor máximo: R$ 
1.251.701,23. 0 Edital e a Pasta Técnica encontram-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho-PR, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — 
Chopinzinho-PR, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  - Informações pelo telefone: (46) 
3242-8614. Chopinzinho-PR, 18 de agosto de 2.021. Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

• 
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Carimbei. 10 de NOVEMBRO  de  2021.  

JESSICA  MARCONDES DE ALMEIDA VAZ 
Presidente da Cumissao  dc  Licitação 

Departamento  dc  Compras Licitações 
158808/2021 

I Castro 

MUNICIPIO DE CASTRO 
EXTRATO DE JULGAMENTO DA NOTA FINAL 
TOMADA DE PREÇOS N° 027/2021 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE AGENCIA DE PROPAGANDA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PUBLICITÁRIOS.  
Conform  disposto no  Art.  10. inciso X da lei 12232/2010 e no Item 
10.3.2, alinea V do edital de Tomada de Preços n° 027/2021. 
apresentamos a Nota Final das empresas nici ntes: 

EMPRESA NOTA FINAL 
OLe PROPAGANDA E PUBLICIDADE EIRELI 184,14  

TRADE  COMUNICAÇÃO E  MARKETING SS  LTDA 177,62 

LOJA DOCE PUBLICIDADE LTDA 173.63 

A sessão do abertura para julgamento da documentação de habilitação 
sere ás 09h30m1n do dia 19 de novembro de 2021. na Sala de Licitações 
do  Paco  Municipal. 
Edificio da Prefeitura de Castro,  ern  10 de novembro de 2021.  
LINCOLN  CÉSAR SCHMITKE 
PRESIDENTE DA COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÕES 

158656/2021 

I
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objetivando Chantamento Publico, em  manlier  emergencial em virtude do  

corona virus  -  vivid  19. pare credencia ntento de profissionais de saúde (pessoa  
Baca  e juridica), para atendimentos nas unidades de saúde. deste municipio.  

Pam  maiores detalhes o Edital de credenciamento esth disponivel  pant  consulta no  
she  www.califomia,pr Isav.hr ou no setor de Licitações e Contratos a  penis  do dia 
11  dc  Novembro de 2021. no horario  conic".  ial das 081100min as I I h45min e das 
I 3h0Omin as 17h I Smin  horns.  de. 2' a 6" feira.  California,  10 de Novembra de 2021. 
Paulo Wilson Mendes - Prefeito. 

158917/2021 

Campo Magro 

AVISO DE EDITAL DE o II .VslADA PURI. ICA N` 03/2021 
CRED I.. t. 'IA M ENTO 

O Municipio de Campo MagTO:PR 10E113  public°.  para conhecimento de Pessoas 
furidicas de direito privado interossralas, que realeani a punir  di  publicaeão deste 
ednal, CDAMADA PDBLICA, seguindo os tennos o condições do presente 
Edital. 
OBJETO: Chamamento público para credeneiamento de empresas par.  captação  
dc  °ferias de cotes de patmeinio (nanceins c não financeiro, para realização do 
Natal Encantado 2021 na cidade de Campo MagnoPR, seguindo os termos e 
condições do presente edital o  setts  anexos. 
ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO PARA O CREDENCIAMENTO: Os 
interessados poderão encaminhar a doeumentacão c a proposta via meio ektrõnice 
no  e-mail:  çp1'.14tutraumiegmm,goy,br ou diretamente no dimatramento de 
licitações da Prefeitura de Campo Magro-PR. a partir da mddlemile deste *Aso. 
O Edital  dc  Credenciamento ficara  ;berm.  destle....e.sliEde,leiLlnibleagão_dtetelia 
03/1212021;  
iNi1()RMAÇOES Cl/MPLEME:NTARES: ('I edital  cue  disponivel no endereço  
Achim  ineticion.atto. atraves de solieit.tção via c-mail:  pifiraryvetnego.rui,e,,n..b!, 
ou tamliem atra*, de  download  no  site  da Prefeitura (guia - lie nações 
Chanramentos Públicos). Demais infonnaçfies  mutest° set  obtidas  anuses  dm,  
telefortes'. (41) 3677-4048:4046. Campo Magio,PR, 09 de Novembro de 2021. 
Elaine Proe.nea Fade.mart. Presidente da CPI- Decreto n° 106,2021. 

158607/2021 

Carambei 

• 

AVISO DE  LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAMBEI ESTADO DO PARANÁ 

TOMADA DE  PREÇOS N'.14/2021 
OBJETO: Contratação de empresa especializada  em Pavimentação Ashilika 
CBUQ. 
Tipo: MENOR PREÇO 
Abertura:  29/11/2021 

14:00  hares  
Valor  mix  imo: RS 375.386.24 (i rezeutos e setenta e  duct,  mil. trezentos e  °bents  
e  seis  reels  e  since  e quatro centavos). 
A integra do edital estara disponível: blip:;/www.canunbei.pegov.bri.  mats 
in  formações„ poderão ser solicitados pelo  Matt: comma  4karatnhei  so owl/  ou 
pelo fone: (42) 3231-9886. (42)9-9119-3716. 

MUNICIPIO DE CASTRO 
AVISO DE EDITAL DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°006/2021 
OBJETO: PERmissAo DE  USO PARA EXPLORAÇÃO 
EXCLUSIVAMENTE COMERCIAL DE ESPAÇOS PÚBLICOS SITUADOS 
NO PARQUE LACUSTRE. ESTADIO CARAMURU. PRAINHA E PISTA 
DE ATLETISMO. 
EMISSÃO:  10/11/2021. 
ABERTURA: 13/12/2021 
HORÁRIO: 131145min.  
LINCOLN  CESAR SCHMITKE 
Presidente da Comissão Municipal de Licitação 

158763/2021 

MUNICIPIO DE CASTRO 
AVISO DE EDITAL DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 007/2021 
OBJETO: PERMISSÃO DE USO PARA EXPLORAÇÃO COM 
FINALIDADE RECREACIONAL DE ESPAÇOS PÚBLICO SITUADO NO 
PARQUE LACUSTRE, PARA LOCAÇÃO DE BICICLETAS. 
EMISSÃO: 10/11/2021. 
ABERTURA; 13/1212021. 
HORÁRIO: 154'm45inin.  
LINCOLN  CÉSAR SCHMITKE 
Presidente da Comissão Municipal de Licitação 

158764/2021  

Céu Azul 

CAMARA MUNICIPAL DE CÉU AZUL 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO N.° 002/2021 - C.M.C.A. - FORMA PRESENCIAL 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO 

A  Camara  Municipal de Céu Azul, toma público que  fart  realizar as 
9 horas do dia 25 de novembro de 2021. na sede da Câmara Municipal 
de Céu Azul. sito à Av. Nilo  Umberto  Deitos n.° 1457. Centro, licitação na 
Modalidade  de Pregão - Forma Presencial. tipo Menor Preço  pot  item. 
objetivando a Aquisição de um velculo novo, zero quilómetro.  sedan,  4 
portas. cor  prate.  ano 2021/2022, para uso da Câmara Municipal de Céu 
Azul, conforme estabelecido no Edital. A documentação completa poderá 
ser obtida diretamente no  site  de internei da Câmara Municipal 

.t.s.:emergosra,Kit1,praoy,tr no  link  Licitações. bem como se encontra 
disposição dos interessados no endereço Av. Nilo  Umberto  De/os. 

1457. em Céu Azul -Pr. Em hordrio comercial ou peio fone (0xx) 45-326E-
1272 ou  e-mail  camaraceuazul(alholmail  corn.  Céu  Awl,  08 de novembro 
de 2021. Enivaldo Gregerio Dalmas Presidente 

158899/2021 

Chopinzinho 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Municipio de CtIOPINZIN110.1PR. Modalidade: ConcotrAncia, Edna! tf I/2021. 
Data da Licitação: DM IS de dverribro de 2021.  its  09:00 move)  horns.  Obielo: 
Contratação de  Empress  Especializada Para Execução de Obra de Pavimentação 
Poliedrica Entre as CiallanittsdCS de Somankrial e Capitel Santo AtitÕttio com 
5,800,0 Metros de Extensão CoristInio N" 25512021  Scab. (Wiser*:  Obras 
Piiblicas, Valor máximo: RS 1.251.701,23.0 Edital e a Pasta Tecnica encontram-se 

disposição dos intemesados no Prédioda 9rcreitum  de Chopinvinho-PR, Divisão 
Licitações e Contratos, Rua Miguel Praia:Tie Kurpel, 11'3.1111 - Chopitrzinho. 

PR, e no endereço eletrimico: www.chopinzinho.pr.gov.br  Informacões pelo 
telefone: 1461 3242-8614. Chopinzinho-PR. 18 de agasto de 2.021. Edson Luiz  
Cenci  - Prefeito 

158603/2021 

Colombo  

Icem de Licitação 
Chamamento  Public*  N'. 015/2021 

Ob)eto: Credenciamento de instituições de  MUM  superior privadiss sediadas na 
cidade de Colombo. Estado do  Parana,  interessadas em oferecer descontas na 
matricula c nas mensalidades dos  sew  cursos  tie  Graduação,  Piss  Gniduação Late 
Sentam e  Sinew Stow  :pos(es) ser.idores(as) da Adniinistraçio Pública Dirma 
e Indireta de Colombo e  pant  seus dependentes legais,  bent  como, para ostas) 
estagiários(as1 dos prognunas de maigios na Prefeitura Municipal de Colombo. 
Data: 12 ele nos cntnnt de 21)21 á 12 de nos  mks,  de 2022. 
florario: Segunda-Fcira 4  Scant-feint.  das 08100hnin as 12 hOOmin das 131100min 
as I 7.h0Omin. 
Local do Credcociamento: Divis.io de Prolocolo da Prefeitura Municipal  shoe  Rua 
XV de  Nov oche°.  105. Centro. 
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3..00000E1100to_7_,  E 04010 ADmINISTRATIVip 2.373.00002 ! 
4-GESTIO CONTARIL  FINANCEIRA E_EONTROLE 900 000,00  
5.6E51 AO (0 00610$  RODOVI Frff-As 5.141 001000 1 
6,G4STAETE RENNINISTRAÇXO P.E0183.5,.E.SÇAVICI35.. 192A.09.00 ' 
7-CoolipENACArg E PLAPAJTENCAO DAS DIRETRIZES 7.225.000.00  

.170EST00 DA ASSISTENCIA SOCIAL 1,155.500,00  
9-ASSI53T(74CIA AO MENOR iNtRATOR 346:000.00  
t9144(S040 t Cr3ORDC4AÇA0 DO ENSINO FUNDAMENTAL 6.156.099,0o 
11-0E0TX0 E 0I00.ISX0 DA CULTUR.A.  - 214.000.00  

-1271;179A0EN.4.441/.111/.016e2410  AmADOLt...._ .112:PESPA 
1.3•P301402,  COORDENA9.0  AGROPECUARIA 647.09199_ 
14.44010 A OloftSTRIA E AO COMERCIO 600.700,79 

,IS.APOTO AO TURISMO 120.00000 
16-0177A0 DO CENTRO DE DESENVOLV.  CIENTEFICO 71,PPPP0  
1.7.5E5141*0140 ALIMENTAR E NUTRIC1014AL 56.000.00  
19-APRENDIZAGEM PROFISSIONAL 29.000,00 
20-ATENDIMENTO StMlia EDUCATIVO 5.000,00  
00'306050044 0. CONTINGENCIA .....220.007  PP 

- POR &NUS DE ADMINISTRAÇÃO 

01-0A4A1A MuNICIPAL - 1.106.500,00 
02-DEPARTAMENTO DE ADMVSISTRACAO 2.683.0000 

2.300.000,00 
5.141.000.00 

04.DEP0RTAmENTO DE FINANÇAS 
05-OPTO  OE  OBRAS E SERVIÇOS ROOMARIOS 
06-OPTO DE 0810S E SERVIÇOS  MEMOS  2.934.000,00 
07-0EPARTAMENTOSE 7.237.00029 
08-0E7A001996ENTO ASSISTENCIA SOCIAL 1.650.541,00 
09-0EPART4mE04ig oe ecoc.. CULTURA E ESPORTES 6.670.000.00 
10 - DEPARTAMENTO DE AGA PEC. E MEIO AMBIENTE 655.000.00 
II -  DEPARTMENT()  DE IND. cOmiacto E TURISMO 753.000,00 

TOTAL 32.000.000,00 

AN. 40 •  ...fa  AdDINOn  BS  estruturas desta  Let  as neceSSidadeS 
tecnkas decorreMeS da esecuCbc Oas metaS RSIC&S, firA V POder Executivo 

Municipal 000000i2000. por meio de alo Pr60,10, 60 medida claS neeessidades, 
a  alters,  a programagSo orgainenteria fisada para 0 MterEictri de 2022, nO 
407 couberi 

I - Realizar Operações Crédito por antecipacao de  recede.  nos termos  Id  
iewsibrAo em vigor; 

II - itealaar operxbes de Cofcbto ate o  Mute  estabelecelo pelo 10,515030  
em vigor; 

DII - Abrir créditos adicionais suplementares por Docreto atd o  !Unite  de 
1001. (dez por cento) do orcarriento das despesas, nos termos da legslacbo 
vigente; 

IV - Transpor, rernanejar ou transferir recursos, dentro de  Luna  mesrna 
001e90013 de PregraniaC40,  nos tevrnos do Moto VI. do artigo 167, da 
Constituiçao Federal. 

V -  Pop  melo da abertura de Créditos adicionais Suplementares, ajustar os 
valores das clotagbes orçarnentánas destInelas ao pagamento de pessoal e 
encargos sociais 500 pagamtnto de encanyos e do principal da  &eau  pdbbca 
e, desde oue tecnkamente juslificado, os valoces programados  ern  Nitres 
despesos comentes e de capital CuSteadOS DOM reCurSoS 010 teS0s1r0 MuniCipal 
e de outras fontes, utlizando corno recursos as  format  previstas nO arltgo 
43,005.21Federal n.o 4.320/74 de 17.03.1464; 

VI - Proceder a abertura do Co/ditos Adicionais Suplernouares 
Per Deueto. usando cara esse firn 1,005050001 arrecadacio.  Dorian  sempre 
observondo OS determinacdes legais de Lei n.o 4.320/64, n2o sonde  
computed*  para nns do limite de  Clue trots  01111100  III;  

VII - Proceder a abertura de Créditos Adklonais Suplementares 
Por Decreto, usando para esse  Tim  o superavit financeiro do exercioo 
anterior, pore*5 sempre observando as determinações legais da Lei 0.0  
4.320/64, n30 sendo  Computed,  para 7)00 00 limite  OR gut trots  o inciso  III; 

Art. So  • Fica também autorizado, n2o sendo computado pare fins 
do limite de que [rota o artlgo anterior, o rernanejainento de dotagões: 
1 -entre os elementos. grupos e  categories  de programagio de deSENIA 
dentre de coda projeto ou atividade; 
11 -entre as fontes Se recursos livres e/Ou vinculados dentro de  ado  projeto 
uo atividade pare  Ens  de aimpatibilizacio  corn  a efetiva disponibilidade dos 
1.0.111.0S.  

Art.  6* - Em necorrênaa ao disposto no amigo 66 e seu paragrafo 
unico de  Le,  70den01 rL 16  4.320/64, de 17.03.64, oca o  Executive  Municipal 
autonando O movintentar por 37005 centrais as dotações atneminas is 
dtversas unidades orçamentaras 0 redistnbuir parCeldi das Cle4tt46es de 
Pessoal e encargos  semis  40 4100 para  out.  unidade. 

Parágrafo bale* - As redistribuigões de recursos da auWrizasSo conliCla 
neste  amen,  030 serao computadas pare efeao do !urine fixado no inoso  III,  
do artigo 44  desta  Le,. 

Art.  70  -  fiesta  0.4) a discriminaglo da 00041 guanto a SUS 
natureza é POr categoria econárnica. gnrpo de natureza de despesa e 
modalidade de aplic020.  

Art.  110  Fica o Feder Executivo autortado a utlizar os recursos 
ogled/ides A canto reserve de  contingent-re,  nas situric3es previstas no att. 
50, 111 da LRF e  art.  80  da Portaria Interrntnisterial 0.0  163 de 04 de rnalo de 
2001.  

Art.  90  • Esta  Le)  entra  ern  vigor em 10  de laneiro de 2022, 
revogando-se as diSpOSOeS ein sontrano. 

Gabinete do Prefelto Municipal de  Boni  Sucesso do Sul, Estada do  
Parana,  aos 10 (dez),  dies  do mês de novembro 00 2021. 

saSONARTOMO 011* 
f(VERIMI.71nST 

NILSON  ANTONIO  FEVERSANI 
PROPOSTO 

101000 
4P4  1431_d 

- 1.42.119._  

000 000.04 
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10000000 
410.000.00 
1 225.500 00 
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TOTAL 12.000.600 

B2 
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DIÁRIO DO SUDOESTE 
11 de novembro de 2021 
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Diário Oficial dos Municípios do 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Municfpio de CHOPINZINHO/PR. Modalidade: Concorrência. Edital n° 1/2021. Data da 
Licitação. Dia 15 de dezembro de 2021, as 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação de 
Empresa Especializada Para Execução de Obra de Pavimentação Poliedrica Entre as 
Comunidades de Samambaial e Capitel Santo Antonio com 5.800,0 Metros de Extensão 
— Convénio N° 255/2021—Seab. Gênero: Obras Públicas. Valor máximo: RS 1.251.701,23. 
O Edital e a Pasta Técnica encontram-se a disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho-PR, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procopio 
Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho-PR, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov. 
br—Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. Chopinzinho-PR, 18 de agosto de 2.021. 
Edson Luiz  Cenci—Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 11/11/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 1 



22 i) ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINII0 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DIÁRIO -  CC  - EDITAL 1-2021 - PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA 

SAMAMBAIAL 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Município de CHOPINZINHO/PR. Modalidade: Concorrência.  
Edits!  n° 1/2021. Data da Licitação: Dia 15 de dezembro de 
2021, As 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação de Empresa 
Especializada Para Execução de Obra de Pavimentação 
Poliédrica Entre as Comunidades de Samambaial e Capitel 
Santo Antônio com 5.800,0 Metros de Extensão — Convênio N° 
255/2021 -  Scab.  Gênero: Obras Públicas. Valor máximo: R$ 
1.251.701,23. 0 Edital e a Pasta Técnica encontram-se A 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de 
Chopinzinho-PR, Divisão de Licitações e Contratos, Rua 
Miguel Procôpio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho-PR, e no 
endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  - Informações 
pelo telefone: (46) 3242-8614. 

Chopinzinho-PR, 18 de agosto de 2.021. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificadon3027A3CA 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 11/11/2021. Edição 2388 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  

• 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

2; 
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ATA DE REUNIÃO DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES N° 1 E N°2 

REFERÊNCIA: CONCORRÊNCIA N° 1/2021 

Aos quinze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e um, as nove horas, em sessão pública, 
sob presidência do Senhor André Felipe Moraes e membros o Senhor Onerio Cambruzzi Filho e a Senhora 
Giliane Teles Forlin, reuniu-se a Comissão de Licitação designada pelo Decreto n° 005/2021 e alterada 
pelo Decreto n° 046/2021, para proceder ao recebimento dos envelopes n° 1 e n° 2, entregues pelas 
proponentes interessadas na execução do objeto da Concorrência n° 1/2021. Aberta a sessão pelo Senhor 
presidente no horário determinado no Edital, verificou-se que não se apresentou nenhuma proponente. 
Dessa forma o Presidente declarou o Certame como DESERTO, obedecidas as prerrogativas da Lei n° 
8666/93 se deu por encerrada a sessão, de cujos trabalhos eu Onerio Cambruzzi Filho, lavrei a presente ata 
que lida e achada conforme, vai assinada por mim e pelos membros da Comissão Permanente de 
Licita95es. 

• 

André Felipe Moraes — Preside a Comissão de Licitação 

Onerio Cambruzzi Filho — M 

Giliane Teles Forlin— Membro 



Município de ChopinzinhO22' 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

DECLARAÇÃO DE LICITAÇÃO DESERTA 

Processo Administrativo: 158/2021 

CONCORRÊNCIA: n° 1/2021 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
PAVIMENTAÇÃO POLIÊDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO  
ANTONIO  COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVÊNIO N° 255/2021 - SEAB. 

Em face da não aquiescência de interessados na licitação em epígrafe, conforme Ata 

lavrada pela Comissão Permanente de Licitações, DECLARO DESERTA a licitação, deste modo 

encerrando o processo. 

k,  Chopinzinho, 15 de dezembro de 2021. 

_s)--- 

E

(ç''  

dson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Sexta-Feira, lide Dezembro de 2021 Ano X — Edição No 2509 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

DECLARAÇÃO DE LICITAÇÃO DESERTA 

Processo Administrativo: 158/2021 
CONCORRÊNCIA: n° 1/2021 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA 
DE PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E 
CAPITEL SANTO  ANTONIO  COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVÊNIO N° 
255/2021—SEAB. 
Em face da não aquiescéncia de interessados na licitação em epigrafe. conforme Ata 
lavrada pela Comissão Permanente de Licitações, DECLARO DESERTA a licitação, deste 
modo encerrando o processo. 
Chopinzinho, 15 de dezembro de 2021. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 17/12/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Página 1 
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECLARAÇÃO LICITAÇÃO DESERTA  CC  01-2021 

DECLARAÇÃO DE LICITAÇÃO DESERTA  
Processo Administrativo: 158/2021 
CONCORRÊNCIA: n° 1/2021 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
PAVIMENTAÇÃO POLIÊDRICA ENTRE AS 
COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL 
SANTO  ANTONIO  COM 5.800,0 METROS DE 
EXTENSÃO — CONVÊNIO N° 255/2021 - SEAB. 
Em face da não aquiescência de interessados na licitação em 
epígrafe, conforme Ata lavrada pela Comissão Permanente de 
Licitações, DECLARO DESERTA a licitação, deste modo 
encerrando o processo. 
Chopinzinho, 15 de dezembro de 2021. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:C4OEEEA8 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do  Parana  
no dia 17/12/2021. Edição 2413 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  

• 



Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

4435/2021 e considerando a formação de pregos, estipulada pela Secretaria de 

Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente e Divisão de Planejamento e Projetos, 

autorizo o Processo Licitatório, na modalidade de Concorrência, do tipo menor 

prego global por Lote, nos termos das Leis Federais n°. 8.666/93 e alterações 

posteriores, bem como a  LC  123/06 e L0147/14. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art.  38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 04 de fevereiro de 2022. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Município de Chopinzinho  02.65  

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura©chopinzinho.brgov.br  

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

AUTORIZAÇÃO 



GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 30 D DEZEMBRO DE 2021. 

Daniel Zanesco 
Vice-Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
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DECRETO N° 506/2021, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021  

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados o Sr. André Felipe Moraes, CPF n° 094.757.939-76, RG n° 13.155.510-

5 SSP/PR, como Presidente, a Sra. Neide  Mann&  Caldato, CPF n° 023.594.429-70 e RG n° 

7.722.329-0 SSP/PR e o Sr.  Helder  Felipe Klassen, CPF n° 079.263.659-71 e RG n° 9.415.072-8 

SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, com o objetivo 

de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município de 

Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de 

licitantes, para o exercício de 2022.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não excederá a 01 

(um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma comissão no 

período subsequente, de acordo como §40  do  art.  51, da Lei n° 8.666/1993.  

Art.  30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2021, ficando revogado o Decreto n° 

005/2021, de 07 de janeiro de 2021 e o Decreto n° 046/2021, de 02 de fevereiro de 2021, e as 

disposições em contrário. 

I Decreto n.* 501/2021, de 23/12/2021, delega competência ao Vice-Prefeito e ao Assessor Executivo a partir do dia 
27 de dezembro de 2021 a 07 de janeiro de 2022. 
(https://leismunicipais.com.br/a1/pr/c/chopinzinho/decreto/2021/51/501/ggcreto-n-501-2021-delega-competencia-ao-
vice-prefeito-e-ao-assessor-executivo-a-partir-do-dip-27-de-clezembro-de-2021-a-07-de-janeiro-de-2022?  
ce501%2F2021) 
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1Doc 
Memorando 17- 4.435/2021 

De: Rodrigo J. - SMF-C 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 04/02/2022 às 09:23:29 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, GAB, SMF, PGM, SMA-LC, SMA-PP, SMF-C, PGM-LIC, SMA-GMC, SMA-PP-ENG1, GAB-LC  

Licitação Calçamento Samambaial-Capitel Santo Antonio 

Bom dia, segue termo de disponibilidade orçamentário-financeiro atualizado. 

Rodrigo Jazynski 
Divisão de Contabilidade 

Anexos: 

Dotacao_obra_pavimentacao.pdf 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 04/02/2022 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO 
POLIEDRICA, CONVÊNIO N° 251/21 SEAB. 

VALOR R$ 1.251.701,23 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.931/2021 (LOA), Lei n° 3.932/2021 
(PPA) e Lei n° 3.906/2021 (LDO), nas seguintes dotações orçamentarias: 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
05.01.267820003.1.006.4.4.90.51 (989) F: 000 

05.01.267820003.1.006.4.4.90.51 (1392) F: 792 

Atenciosamente, 

Rodrigo Jazynski Luciani Monteiro  Cenci  
Divisão de Contabilidade Secretaria de Finanças 
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1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

  

• 

Código para verificação: BDC1-10A4-77BC-4675 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

%/ RODRIGO JAZYNSKI (CPF 053.XXX.XXX-41) em 04/02/2022 09:23:49 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

LUCIAN! MONTEIRO CENCI (CPF 820.XXX.XXX-04) em 04/02/2022 09:57:00 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/BDC1-10A4-77BC-4675  

• 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  preleiturachopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.611, Bairro São Miguel 

@  

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

PROCESSO LICITATORIO N° 158/2021 

CONCORRÊNCIA 

EDITAL N° 1/2021 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO 
POLIEDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SA- 
MAMBAIAL E CAPITEL SANTO  ANTONIO  COM 

5.800,0 METROS DE EXTENSÃO - CONVÊNIO N° 
255/2021 - SEAB. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 1/2021  

LICITAÇÃO DE AMPLA PARTICIPAÇÃO. 

O Município de Chopinzinho, Estado do  Parana,  Secretaria de Administração, por intermédio de sua Comis-
são Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n° 506/2021 e de acordo com a Lei Federal n° 8.666 
de 21 de junho de 1993, com as alterações introduzidas posteriormente, torna público aos interessados que 
no dia 15 DE MARÇO DE 2022, as 09:00 (NOVE) HORAS, na Sala da Divisão de Licitações do Município 
de Chopinzinho, na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, nesta cidade, estará reunida para proceder a 
recepção e abertura de envelopes (n° 1 — Habilitação e n° 2 - Proposta), relativos à CONCORRÊNCIA n° 
1/2021, contendo a documentação _ e proposta de preço para seleção e contratação de empresa especiali-
zada, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
PAVIMENTA-ÇÃO POLIÊDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO  
ANTONIO  COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVÊ-N10 N° 255/2021 - SEAB, nas condições 
estabelecidas neste Edital de CONCORRENCIA, sendo a presente Licitação do tipo, Menor preço, julga-
mento pelo VALOR GLOBAL POR LOTE, conforme as seguintes condições: 

1. SUPORTE LEGAL, REGIME DE CONTRATAÇÃO E INSTAURADOR 

Esta licitação, sob regime de empreitada global, do tipo menor preço a preços fixos e sem reajustes,  sera  
regida pela Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores, pela Lei Complementar Fede-
ral n° 123/06 alterada pela Lei Complementar 147/14 e Lei Complementar Municipal n° 083/2016, pelas 
disposições deste Edital, Planilhas e Projetos e pelo modelo de Contrato em anexo. 

2. DEFINIÇÕES 

São usadas, entre outras, para uso nos documentos licitatórios, as seguintes definições: 

Contratada é a pessoa jurídica, ou consórcio cuja proposta para a execução da(s) obra(s) foi aceita pelo 
Contratante. 

Contratante é a pessoa jurídica que contrata outra pessoa jurídica para a execução da(s) obra(s). 

Cronograma físico-financeiro é o documento que apresenta a programação de todas as atividades de 
construção de uma determinada obra, distribuídas em ordem sequencial e cronológica ao longo do período 
de execução da obra, o prazo de duração de cada uma delas e os respectivos percentuais de execução 
física e financeira mensal. 

Data da formalização do termo de contrato de empreitada é o dia, mês e ano em que o contrato de em-
preitada foi assinado por ambas as partes: Contratada e Contratante. 

Documentos de licitação é o conjunto de toda a documentação integrante do processo licitatário, inclusive 
projetos, desenhos, croquis, características técnicas e de materiais, normas, amostras, seus padrões, testes 
de inspeção e controle de qualidade. 

Fiscalização 6 a ação de pessoa ou equipe indicada pelo Contratante para acompanhar e fiscalizar a exe-
cução do objeto do contrato de empreitada. 

Licitador é a entidade ou o orgão que promove a licitação. 

Obra é toda construção, reforma, fabricação, ampliação ou similar que o Contrato de Empreitada requer da 
Contratada para que realize o objetivo do Contrato de Empreitada no sentido de que se construa, instale e o 
entregue ao Contratante. 
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Prazo de execução é o periodo, contado a partir da emissão da ordem de serviço, em que a Contratada 
deverá executar a(s) obra(s), deixando-a(s) em perfeita(s) condição(ões) para o Recebimento Provisório. 

Prego máximo é o preço limite máximo que o Contratante se propõe a pagar. 

Prego unitário do serviço é a soma do preço unitário do material com o da mão-de-obra e BDI. 

Prego parcial é o resultado da multiplicação do preço unitário do serviço pela quantidade. 

Prego subtotal é a soma dos preços parciais que compõem um grande item. 

Prego global é a soma de todos os preços subtotais que resulta no preço final do objeto da licitação, apre-
sentado pela proponente. 

Preço analisado é o preço encontrado pela Comissão Permanente de Licitações, após eventuais correções 
de anotação no preenchimento e/ou correções aritméticas efetuadas na proposta de preços apresentada 
pela proponente. 

Proponente é a empresa ou o consórcio de empresas que, interessadas no objeto da licitação, apresentam 
proposta de conformidade com o edital licitatório. 

Proposta é o conjunto de documentos solicitados na habilitação preliminar e na proposta de preços inseri-
dos nos envelopes n° 1 e n° 2, respectivamente. 

Proposta de pregos é o conjunto de documentos solicitados e inseridos no Envelope n° 2 mediante os 
quais a proponente propõe, em espécie, o custo para a execução do objeto da licitação. 

PLQ Planilha de Levantamento de Quantidades. 

Subcontratado é a pessoa física ou jurídica que firma contrato com o titular de um contrato para executar 
parte da(s) obra(s). 

Veículos, máquinas e equipamentos é o conjunto de bens que a Contratada deverá colocar temporaria-
mente no local da(s) obra(s) para possibilitar sua execução. 

03 INFORMAÇÕES, ESCLARECIMENTOS E ALTERAÇÃO DO EDITAL 

03.1 Informações e esclarecimentos relativos ao edital, seus modelos, projetos, adendos e anexos poderão 
ser solicitados, junto a Comissão Permanente de Licitações e/ou a Divisão de Planejamento e Projetos, na 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, CEP: 85.560-000, em Chopinzinho,  Parana,  Fone/Fax (46) 3242 — 
8624/3242-8633, até 2 (dois) dias antes da data limite estabelecida para o recebimento das propostas (en-
velopes n° 1 e n° 2), sendo que as respostas serão disponibilizadas no sitio eletrônico do Município, igual-
mente, a todas as proponentes, sem identificar a proponente que deu origem a consulta. As respostas serão 
enviadas até 1 (um) dia antes do recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2) pelo licitador. 

03.2 A qualquer tempo, antes da data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 
1 e n° 2), o licitador poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algum esclarecimento pedi-
do por uma possível proponente, alterar os termos do Edital mediante a emissão de um adendo. 

03.2.1 Nesta hipótese, o adendo  sera  disponibilizado a todas os interessados no sitio eletrônico do Municí-
pio. 
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03.2.2 Nos casos em que a alteração do Edital signifique maior tempo para preparar as propostas, o 
licitador, informara as interessadas na licitação que o prazo de entrega das respectivas propostas será pror-
rogado. 

04 OBJETO, REGIME DE EXECUÇÃO, TIPO, QUANTIDADE E UNIDADE DE MEDIDA, PRAZO DE 
EXECUÇÃO, CAPITAL SOCIAL, GARANTIA DE EXECUÇÃO, PREÇO MÁXIMO. 

04.1 A presente licitação, tem por objeto a execução, sob regime de empreitada Global por Lote, tipo 
menor preço por Lote, a preços fixos e sem reajustes, da(s) seguinte(s) obra(s): 

Lote 01: Execução de obra de pavimentação poliédrica em estrada rural. 
Local: Trecho entre as Comunidades de Linha Samambaial e Capitel Santo Antônio, Interior — Chopinzinho-
PR. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMEN-
TA-çÂo POLIÉDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔNIO 
COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVÉ-N10 N° 255/2021 - SEAB 
Prego Global do Lote: R$ 1.251.701,23 (um milhão duzentos e cinquenta e um mil setecentos e um 
reais e vinte e três centavos). 
Prazo de execução: 870 (oitocentos e setenta) dias. 
OBS: 0 prazo de execução da(s) obra(s)  sera  contado a partir da emissão da Ordem de Serviço. 
Prazo de vigência do contrato: 1080 (um mil e oitenta) dias após a assinatura. 
Capital Social Minimo: R$ 125.170,12 (oitenta e dois mil quinhentos e setenta e três reais e quarenta e oito 
centavos). 
Garantia de Execução do Contrato: 5% (cinco por cento) do valor homologado. 
A(s) obra(s) devera(ão) ser executada(s) de acordo com os projetos, especificações técnicas, memoriais 
descritivos, demais pegas e documentos que fazem parte integrante do presente Edital. 

5. iNDICES FINANCEIROS E LISTA  MINIMA  DE VEÍCULOS, MAQUINAS E EQUIPAMENTOS. 

05.1 A proponente devera comprovar, por meio do modelo n° 06, em anexo, sua capacidade financeira 
mediante a apresentação dos  indices  de liquidez geral (LG), liquidez corrente  (LC)  e Solvência Geral  (SG),  
cujos valores são os a seguir estabelecidos: 

(LG) 
(valor minimo) 

(LC) 
(valor minimo) 

(SG) 
(valor minimo) 

1,00 1,00 1,00 

OBS.: a) Os  indices  deverão ter no máximo 2 (duas) casas decimais. 

6. RECURSOS FINANCEIROS 

As despesas com a execução do(s) objeto(s) do edital em epigrafe serão custeadas com recursos do Muni-
cípio e serão empenhadas de acordo com a seguinte Dotação orçamentaria: Secretaria de Viação e Servi-
ços Urbanos: 05.01.267820008.1.029.4.4.90.51 (1200 F: 000 —(2292) F: 792. 

06.1 PASTA TÉCNICA 

A Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, projetos, adendos e anexos, 
poderá ser examinada e retirada, no endereço mencionado no item 03 do Edital, no horário comercial e  
sera  fornecida mediante a assinatura do Termo de Recebimento do Edital. A referida Pasta também estará 
disponível a todos os interessados, no seguinte endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.qov.br  . 

O licitador não assume responsabilidade com a proposta (envelope n° 1 e n° 2) da proponente que não 
retirou este edital, seus modelos e anexos diretamente do licitador. Neste caso, não serão aceitos protestos 
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ou reclamações de empresas em relação a tais documentos, principalmente no que concerne aos subitens 
03.1 e 03.2. 

Ill - PARTE GERAL 

07 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

07.1.1 - Poderão participar da presente licitação: 

07.1.1.1 - empresa do ramo, cadastrada, nas condições exigidas pela Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações, no setor de cadastro do licitador, com certificado de cadastro em vigência na 
data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2): ou 

07.1.1.2 - empresa do ramo, cadastrada, nas condições exigidas pela Lei n°8.666, de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações, na Secretaria de Estado da Administração do Paraná, com certificado de cadas-
tro em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2); ou 

07.1.1.3 - empresa do ramo, cadastrada, nas condições exigidas pela Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações, em outros órgãos ou entidades da administração pública, com certificado de 
cadastro em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2). 

07.1.1.4 - proponente com capital social no valor igual ou superior ao fixado no item 04.1. 

07.1.1.4.1 - a comprovação deverá ser feita relativamente à data limite estabelecida para o re-
cebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2), na forma da lei, admitida a atualização, pela proponente, 
para esta data através de  indices  oficiais; 

07.1.2 proponente estrangeira, se vencedora, desde que mantenha representantes legais no 
Brasil, com poderes expressos para receber citações e responder administrativa e judicialmente, com pre-
sença efetiva no pais desde a data da formalização do contrato de empreitada até a execução total e com-
pleta do mesmo. Esses representantes deverão estar devidamente capacitados e credenciados para resol-
ver ou diligenciar a solução de problemas técnicos que vierem a ocorrer durante a execução da obra até o 
recebimento definitivo da mesma pelo Contratante, objetivando assistência técnica eficaz e eficiente; 

07.2 - Está impedido(a) de participar da licitação: 

07.2.1 - o autor do projeto básico ou executivo da(s) obra(s) referentes à licitação em apreço, pes-
soa física ou jurídica; 

07.2.2 - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou executivo, da(s) obra(s) referentes à licitação em apreço, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, 
responsável técnico ou subcontratado; 

07.2.3 - proponentes que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente po-
dem apresentar uma única proposta sob pena de rejeição de todas estas propostas. Considera-se que fa-
zem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas 
(com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependem ou subsidi-
em econômica ou financeiramente a outra empresa; 

07.2.4 - proponentes vinculadas ao licitador; 

07.2.4.1 — entende-se por vinculadas ao licitador, aquelas que não atendam ao contido na Declara-
ção de Não Parentesco - CONFORME PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
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PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  ART.  9° 

DA LEI FEDERAL 8.666/93. (modelo anexo n° 13) 

07.2.5 - proponentes que tenham sido declaradas incursas em práticas de corrupção em licitações 
e/ou em execução de contratos, sujeitas as sanções previstas na legislação. Se, de acordo com o procedi-
mento administrativo, ficar comprovado que um representante do licitador, servidor ou quem atue em seu 
lugar e/ou proponente, incorreu em praticas corruptas contrarias aos mais altos níveis éticos, o licitador, 
poderá: 

a) rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de aquisição ou 
contratação; 

b) declarar a proponente inelegível para participar em futuras licitações ou contratos financiados 
com recursos advindos do Tesouro Municipal; 

A proponente vencedora devera permitir ao Município, ou a quem designe inspecionar ou realizar 
auditorias dos registros contábeis e financeiros, relacionados com a execução do contrato; 

07.2.6- servidor ou dirigente de órgão ou entidade Contratante ou responsável pela licitação, 

07.2.7 - nos casos dos subitens 07.2.1 e 07.2.2 não se consideram apenas a sociedade, mas o 
conjunto empresarial ao qual a proponente pertence, abrangendo a  "holding"  e as suas subsidiarias: 

07.2.8 empresa expressamente declarada iniclônea por qualquer órgão da administração direta ou 
indireta inclusive fundações nos níveis federal, estadual ou municipal e/ou suspensa do direito de licitar e as 
impedidas de contratar, no prazo e nas condições da suspensão e do impedimento, estabelecidos pela Le-
gislação vigente. Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 
266/2019 e 269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do  Parana  (Acórdãos 3962/20 e 301/21 — 
Tribunal Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração possui efeitos restritos ao âmbito do drgão ou entidade que aplicou a penalidade. 

08. APRESENTAÇÃO E ENTREGA DAS PROPOSTAS 

08.1 - A proponente arcara com todos os custos relativos à elaboração e submissão de sua propos-
ta; o licitador não  sera,  de nenhuma maneira, responsável direta ou indiretamente, por nenhum desses cus-
tos, independentemente do desenvolvimento do processo licitatório. 

08.2 - A proponente deverá entregar a Comissão Permanente de Licitações, no local e até a data e 
hora limite estabelecida neste edital, os envelopes: 

a) ENVELOPE N° 1 - HABILITAÇÃO PRELIMINAR: 
b) ENVELOPE N° 2 - PROPOSTA DE PREÇOS. 

08.3 - A proponente deverá apresentar apenas um ENVELOPE N° 1 - HABILITAÇÃO PRELIMI-
NAR e um ENVELOPE N° 2 - PROPOSTA DE PREÇOS. 

08.4 - Os envelopes, individualizados, deverão ser entregues fechados e inviolados, contendo, 
obrigatoriamente, em sua parte externa e frontal os dizeres: 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE 
NOME DO LICITADOR 
CONCORRÉNCIA N° 1/2021 
ENVELOPE N° 1 — HABILITAÇÃO PRELIMINAR 
DATA: 15/03/2022 
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RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE 
NOME DO LICITADOR 
CONCORRÊNCIA N° 1/2021 
ENVELOPE N° 2 — PROPOSTA DE PREÇOS 
DATA: 15/03/2022 

08.5 - A proposta (envelopes n°01 e n°02) poderá ser entregue diretamente pela proponente 6 Co-
missão Permanente de Licitações ou enviada pelo correio ou outro serviço de entrega. Entretanto, a Comis-
são Permanente de Licitações não será responsável por qualquer perda de proposta (envelopes n°01 e 
n°02) enviada pelo correio ou outro serviço de entrega, ou pelo atraso na entrega da mesma. 

08.5.1 - A proponente poderá modificar ou retirar sua proposta (envelopes n°01 e n°02) após a entre-
ga, desde que a comunicação, por escrito, da modificação ou retirada, seja recebida pela Comissão Perma-
nente de Licitações, antes da data e horário limite estabelecido para o recebimento das propostas (envelo-
pes n° 1 e n° 2). 

08.6 - No horário estabelecido neste edital e aberto o primeiro envelope, nenhuma proposta será 
recebida. 

08.7 - A proposta, os demais documentos, bem como toda a correspondência trocada entre a 
proponente e o licitador deverão ser escritos em  lingua  portuguesa. Documentos de apoio, como 
ilustrações, catálogos, folhetos e outros similares, podem ser versados em outro idioma desde que 
acompanhados de tradução para o idioma português. 

9. ELEMENTOS INSTRUTORES 

São parte integrante deste edital os seguintes elementos instrutores: 

carta-credencial (Anexo n° 01); 
declaração de recebimento de documentos (Anexo 02); 
atestado de visita (Anexo n° 03); 
declaração formal de dispensa de visita (Anexo 03.1) 
declaração de disponibilização de veículos, máquinas e equipamentos (Anexo n° 04); 
declaração de responsabilidade técnica (Anexo n° 05); 
capacidade financeira (Anexo n° 06); 
declaração de sujeição ao edital e inexistência de fato ou fatos supervenientes impedi- 
tivos da habilitação (Anexo n° 07); 
carta-proposta de preços (Anexo n° 08); 
planilha de serviços (Anexo n°09); 
cronograma físico-financeiro (Anexo n° 10); 
minuta de contrato de empreitada e extrato (Anexo n° 11); 
declaração de enquadramento como ME ou EPP (Anexo n° 12). 
declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso  III  do  
Art.  9° da Lei Federal n° 8.666/93 (Anexo n° 13) 
Projeto Básico (Anexo 14); 
Memorial Descritivo (Anexo 15); 
Declaração de Não Emprego de Menores (Anexo 16); 
Declaração que não se encontra em Processo de Falência ou Concordata (Anexo 17); 

10. HABILITAÇÃO PRELIMINAR - ENVELOPE N° 1 
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Deverão estar inseridos neste envelope, devidamente fechado e inviolado, os documentos abaixo 
relacionados, em uma via, que deverá ser apresentado em original ou em cópia reprográfica autenticada. As 
folhas deverão, preferivelmente, ser do tamanho A4 (21,0 x 29,7cm.). 

10.1 - Quanto à Habilitação Jurídica: 

10.1.1 - certificado de cadastro, em vigência na data limite estabelecida para o recebimento das 
propostas (envelopes n° 1 e n° 2), de acordo com o item 07.1; 

10.1.2 - declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 
(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, 
em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (qua-
torze) anos (Anexo 16); 

10.2 - Quanto á Regularidade Fiscal: 

10.2.1 prova de regularidade com as fazendas: 

a) federal mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Fe-
derais e á Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 

b) estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão negativa de 
divida ativa de tributos estaduais emitida pela respectiva Secretaria de Estado da Fazenda do estado da 
sede da empresa; 

c) municipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva Secretaria de 
Fazenda do município da sede da empresa; 

OBS.: No caso em que a certidão negativa de débitos de tributos/ de regularidade fiscal e a certi-
dão negativa de divida ativa forem unificadas, este documento único poderá ser apresentado. 

10.2.2 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 
(ORE-CE F); 

10.2.3 Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho (Débitos Trabalhistas); 
10.2.4 A Empresa enquadrada com ME ou EPP, interessada em participar do Certame, e 

que quiser usufruir do Regime Diferenciado, constantes da Lei n° 123/06, deverá apresentar compro-
vação da forma que segue abaixo: 

10.2.4.1 Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, (Anexo 12), ou 
outro que contenha as mesmas informações não sendo necessário ser idêntico ao modelo apresen-
tado, com assinatura do responsável pela empresa. 

OBS. A não entrega da Declaração de Enquadramento de Microempresa ou de Empresa de 
Pequeno Porte, implicará na anulação do direito da mesma em usufruir o regime diferenciado garantido pela 
Lei Complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14. 

A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 
123 caracterizará crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em ou-
tras figuras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 

10.2.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  90  da Lei 
Federal n° 8.666/93. (Anexo 13). 
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10.3 Quanto 6 Qualificação Técnica: 

10.3.1 prova de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA ou no Con-
selho de Arquitetura e Urbanismo - CAU; 

10.3.2 declaração de recebimento de documentos (Anexo n°02); 

10.3.3 Atestado de visita (Anexo n° 03), expedida pelo licitador, a ser agendada na Divisão de 
Planejamento e Projetos, para todas as proponentes, ou declaração formal de dispensa de visita (Anexo 
03.1). É recomendado 6 proponente, quando da visita ao local da(s) obra(s), que obtenha, por sua exclusiva 
responsabilidade, toda a informação necessária para o preparo de sua proposta. Todos os custos associa-
dos com a visita ao local da(s) obra(s) serão arcados integralmente pela própria proponente. 

10.3.3.1 A visita técnica poderá ser realizada pelo responsável técnico do proponente, pelo res-
ponsável legal ou por profissional vinculado à empresa ou ainda por preposto, havendo a necessidade de 
comprovação de que o mesmo é representante da licitante, que será autorizado pelo licitador a entrar em 
suas propriedades (local da obra) com a finalidade de proceder à visita e inspeção. 

13.3.4 declaração de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem disponi-
bilizados para a execução da(s) obra(s), em todas as suas fases, constando o nome, número do RG, assi-
natura do responsável legal, o nome, número do RG, número do CREA/CAU e assinatura do responsável 
técnico capaz e habilitado para este tipo de obra, sob pena de não habilitação (Anexo n° 04). 

OBS: No caso em que não conste no Modelo 4 a relação  minima  de veículos, máquinas e equi-
pamentos. a proponente deverá, sob pena de inabilitação, obrigatoriamente, apresentar relação de veículos. 
máquinas e equipamentos que achar suficientes a serem disponibilizados para a execução da(s) obra(s), 
em todas as suas fases. 

10.3.5 declaração de responsabilidade técnica indicando o(s) responsável(is) técnico(s) pela 
execução da(s) obra(s) (Anexo 05) até o seu recebimento definitivo pelo Contratante, com os seguintes 
profissionais e atribuições: 

10.3.5.1 - Enqenheiro Civil ou Arquiteto. a ser indicado como responsável técnico da  
obra, que possua Certidão de Acervo Técnico  (CAT),  emitida pelo Conselho de Classe competente. 
referente à execução de obra de Pavimentação Poliédrica. 

10.3.6 a declaração de responsabilidade técnica, deverá estar acompanhada de Certidão de 
Acervo Técnico —  CAT,  conforme indicado nos itens: 10.3.5.1. 

OBS.: é vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo técnico como responsável 
técnico por mais de uma proponente. 

10.3.6 Comprovação de vinculo entre o(s) responsável(is) técnico(s) e a proponente, através 
de: Contrato/Estatuto Social no caso de sócio/proprietário/Diretor, Carteira de Trabalho e Previdência So-
cial no caso de empregado; Contrato de Prestador de Serviços sem vinculo trabalhista e regido pela Le-
gislação Civil, ou ainda, Declaração de compromisso de vinculação futura, caso o licitante se sagre ven-
cedor do certame. 

10.3.7 Atestado(s) e/ou declaração(s) em nome da proponente, expedido(s) por pessoa jurídi-
ca de direito público ou privado, de execução de Obra de Pavimentação Poliédrica com no minimo 
11.500m2  (onze mil e quinhentos metros quadrados). 

10.3.7.1 — No atestado deverão constar no minimo as seguintes informações: Local da Obra, 
quantidade, data de inicio e término e n° da  ART  de Execução. 

10.4 Quanto à Qualificação Econômica Financeira: 
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10.4.1 prova de capacidade financeira conforme Anexo n'06, em anexo, apresentando as de-
monstrações contábeis do último exercício social. Deverão ser apresentados os  indices  de: 

- liquidez geral (LG); 
- liquidez corrente  (LC);  e 
- Solvência Geral  (SG),  

tais  indices  serão calculados conforme segue: 

LG = (AC + RLP) I (PC + PNC) 

LC = (AC /PC) 

SG = (AT) / (PC + PNC)  

onde: 

AC - ativo circulante 
PC - passivo circulante 
AP - ativo permanente 
RLP - realizável a longo prazo 
PNC - passivo não circulante 
AT - ativo total 

OBS: Os  indices  deverão ser apresentados com no máximo 2 (duas) casas decimais, desprezando-
se as demais. 

10.4.2 demonstrações financeiras do Ultimo exercício social já exigível por Lei, (balanço patrimo-
nial anual com demonstrações contábeis de resultados e notas explicativas) conforme o critério de cálculo 
adotado. 0 balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicação no Diá-
rio Oficial. 0(s) mesmo(s) deverá(ão) ser assinado(s) por contabilista registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade. Com  relação às demais formas societárias, o balanço patrimonial anual com as demonstra-
ções contábeis, devidamente assinado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade e 
o representante legal da empresa, deverá vir acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do 
Livro Diário, devidamente registrados e assinados. 

10.4.3 declaração expressa do responsável legal da proponente participante de que a mesma não 
se encontra inadimplente ou  ern  processo de falência ou concordata ou impedida de licitar e nem é objeto 
de quaisquer restrições ou notas desabonadoras junto ao orgão promotor da licitação (Anexo 17); 

10.4.4 comprovação do capital social de valor igual ou superior ao estabelecido no subitem 04.1. 

10.4.4.1 o valor do capital social poderá ser atualizado pela proponente para a data limite es-
tabelecida para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2) através de  indices  oficiais específicos 
para o caso; 

10.5 Declaração de que concorda com todas as condições estabelecidas no presente edital e 
documentos pertinentes, bem como, de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação, 
(Anexo n° 07) em anexo; 

10.6 — Consultas: 

10.6.1 — A Comissão Permanente de Licitações efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.qov.br/),  que engloba: TCU: 
Inideineos - Licitantes Inidõneos; CNJ/CNIA: Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de 
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de 
Empresas Iniclôneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de 
ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao ICE/PR 
https://servicos.tce.pr.qov.britceprimunicipal/ail/ConsultarlmpedidosVVeb.aspx;  

10.6.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 

10.6.3 - Constatada a existência de sanção, o licitante será convocado para manifestação 
previamente à sua desclassificação. 

10.6.4 - Mantida a sanção, a  CPL  reputará o licitante inabilitado por falta de condição de 
participação 

Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou por processo de 
cópia, autenticada em tabelião de notas ou pela Comissão Permanente de Licitações, na sessão de recebi-
mento das propostas, em confronto com o original, ou publicação em drgào de imprensa oficial, e deverão 
estar com prazo de validade em vigor. Quando o prazo de validade não estiver expresso no documento, o 
mesmo será aceito com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data limite estabelecida para 
o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2). 

11. PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE N° 2 

Envelope n° 2, devidamente fechado e inviolado, contendo os documentos abaixo relacionados: 

11.1 Proposta de Preços por lote 

Deverá ser apresentada uma proposta de preços para cada lote (modelo Anexo n° 08 e 08.1) deve-
rá ser apresentada, datilografada ou impressa por computador com tinta indelével, sem rasura e entrelinhas. 
A proposta de preços deverá ser elaborada considerando-se que o objeto será executado pelo regime de 
empreitada por preço global por lote a preços fixos e sem direito a reajustamento. A proposta deverá conter: 

a) razão social, endereço, telefone,  E-mail  e o CPNJ da proponente; 

b) nome do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva assinatura; 

c) data; 

d) preço global por lote do objeto em moeda brasileira corrente, grafado em algarismos; 

e) prazo de execução do objeto em dias; 

f) prazo de validade da proposta (mínimo de 60 dias), contados a partir da data limite estabelecida 
para o recebimento das propostas (envelopes n° 1 e n° 2), pela Comissão Permanente de Licitações. 

Em casos excepcionais, previamente á expiração do prazo original de validade da proposta, o licita-
dor poderá solicitar ás proponentes, uma prorrogação especifica no prazo de validade. A solicitação e as 
respostas deverão ser formuladas por escrito. No caso da proponente recusar-se a estender o prazo de 
validade da proposta, sua proposta será rejeitada. Caso a proponente concorde com a dilação do prazo 
solicitado, não será permitido modificar a respectiva proposta, nem ser motivo para arguir futuramente qual-
quer alteração de preços. 

11.2 Planilha Orçamentária 

Junto com a Proposta deverá ser apresentada uma planilha orçamentária por lote (Modelo 
Anexo n°09 e seguintes) impressa por computador (conforme modelo digital disponibilizado), sem rasura e 
entrelinhas, e deverá conter: 
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a) razão social; 
b) município, objeto e projeto; 
c) data; 
d) discriminação dos serviços, quantidades, unidades de medida, pregos unitários, 

preços subtotais e preço total. 
e) nome, RG n° e assinatura do responsável legal pela empresa, bem como o nome, nu-
mero do registro no CREA ou CAU e assinatura do responsável técnico. 

A proponente devera preencher as Planilhas Orçamentárias (compatível com a(s) plani-
lha(s) digital(is) apresentada(s) pelo Município). 

11.2.1 Descrição dos serviços e quantidades 

11.2.1.1 0 rol dos serviços (descrição dos serviços) e as quantidades serão fornecidas pelo licita-
dor. 0 rol de serviços e as quantidades fornecidas pelo licitador não poderão ser alteradas pela proponente. 
Também é vedada a inclusão ou subtração, pela proponente, de serviços e de quantidades, no rol de servi-
ços e de quantidades, fornecidas pelo licitador, sob pena de desclassificação. 

11.2.1.2 0 Contratante, se reserva o direito de, em qualquer ocasião, fazer alterações no projeto 
que impliquem a redução ou o aumento de volume dos serviços, nos limites permitidos pela legislação vi-
gente, baseando-se, para tanto, nas quantidades determinadas pela fiscalização e nos preços unitários 
apresentados na licitação, tudo devidamente precedido de indispensável justificativa técnica e de termo 
aditivo ao Contrato. 

11.2.2 Preços Unitários 

11.2.2.1 Os preços unitários deverão ser relacionados na Planilha de Serviços na coluna "preço 
unitário" e deverão ser apresentados para cada serviço, em conformidade com o projeto e compatível com a 
planilha apresentada, as especificações e as demais peças fornecidas pelo licitador. 

11.2.2.2 Deverão estar incluidos nos preços unitários: materiais, equipamentos, testes, aparelhos, 
ferramentas, instrumentos, materiais de consumo, mão-de-obra, dissídios coletivos, seguros em geral, en-
cargos de legislação social, trabalhista, previdenciária. infortúnio do trabalho, impostos, taxas, administra-
ção, lucro e quaisquer outras despesas necessárias não especificadas neste Edital, mas julgadas essenci-
ais à execução da(s) obra(s). 

11.2.2.3 A proponente deverá estar apta, quando solicitada pela Comissão Permanente de Licita-
ções, a apresentar uma detalhada composição de pregos unitários que demonstrem a viabilidade técnica e 
econômica do preço global proposto para a(s) obra(s). 

11.2.2.4 As composições de preços, referidas no subitem 11.2.2.3, deverão ser entregues por es-
crito ao presidente da Comissão Permanente de Licitações, no prazo improrrogável de 48 (quarenta e oito) 
horas após o recebimento da solicitação. 

11.2.2.5 Junto com a Proposta deverá ser apresentado também o Cronograma Físico Financeiro e o Calculo 
do BDI. (compatíveis com os arquivos digitais apresentados pelo Município). 

11.2.2.6 Também junto com a Proposta, deverá ser apresentado a PLE — Planilha de Levantamento de 
Eventos, elaborado pela proponente. que poderá ser ajustada posteriormente desde que anuído pelo Fiscal 
da Obra. (caso a proponente não apresente a PLE, não será desclassificada, contudo, deverá atender 
e seguir plenamente a PLE imposta pelo Município). 

12. DISPOSIÇÕES REFERENTES À PROPOSTA DE PREÇOS 
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12.1 A apresentação da proposta de preços na licitação  sera  considerada como evidência de que 
a proponente examinou completamente os projetos, as especificações, e demais documentos que os com-
parou entre si, e que obteve as informações necessárias e satisfatórias sobre qualquer ponto duvidoso an-
tes de preparar a sua proposta de preços, e que os documentos da licitação lhe permitiram preparar uma 
proposta de pregos completa e satisfatória. 

12.2 Fica entendido que os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e 
todos os documentos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe, que se mencione em 
um e se omita em outro  sera  considerado especificado e valido. 

12.3 Nenhuma reivindicação por parte da proponente para pagamento adicional  sera  conside- 
rada se decorrer de erro ou ma interpretação, pela mesma, do objeto do lote, do Edital, das peças gráficas, 
das especificações técnicas, memoriais e/ou dos demais documentos da licitação. 

13. RECEPÇÃO E ABERTURA DAS PROPOSTAS. 

13.1 No dia, na hora e no local fixado neste edital, a Comissão Permanente de Licitações recebe- 
ra os envelopes fechados e inviolados, de cada proponente; rubricara, juntamente com os representantes 
que assim o desejarem, o envelope n° 2, que contém a(s) proposta(s) de preço(s), para cada lote, e proce-
dera a abertura do envelope n° 1, que contem a documentação que  sera  submetida ao exame da Comis-
são Permanente de Licitações e das proponentes interessadas. 

13.2 Juntamente com o recebimento dos envelopes fechados e inviolados, o representante da 
proponente, se não for membro integrante da diretoria e querendo participar ativamente (com poderes legais 
para representar a proponente) da sessão, devera apresentar a Comissão Permanente de Licitações a car-
ta-credencial que lhe outorga poder legal junto à mesma, conforme Modelo n°01, em anexo, ou através de 
procuração passada em cartório. 

13.3 Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente sob pena de inabili- 
tação das proponentes que o mesmo representa. 

13.4 Na hora marcada para a entrega dos envelopes n° 1 e n° 2 e aberto o primeiro, mais ne- 
nhum  sera  recebido. 

13.5 Em nenhuma hipótese,  sera  concedido prazo para apresentação ou substituição de docu- 
mentos exigidos e não inseridos nos envelopes n° 1 e n° 2, ressalvados os erros e omissões sanáveis pre-
vistos no subitem 16.5. No entanto, é facultado a Comissão Permanente de Licitações a realização de dili-
gências destinadas a esclarecer a instrução do processo licitatório em qualquer fase da licitação, bem como 
poderá solicitar informações ou esclarecimentos complementares que julgar necessários e, ainda, solicitar o 
original de documento apresentado pela proponente, devendo esta apresenta-lo num prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, desde que não altere a substância de sua oferta. 

13.6 Após a rubrica dos documentos pela Comissão Permanente de Licitações e pelos presentes 
que assim o desejarem, a mesma cientificará aos interessados que o resultado da análise da HABILITA-
ÇÃO PRELIMINAR e a data da sessão de abertura dos envelopes n° 2 serão comunicados diretamente as 
proponentes através dos meios usuais de comunicação (edital,  e-mail  e publicação na imprensa oficial). 

13.7 Sera  lavrada ata circunstanciada da reunião de recepção e abertura das propostas (envelo- 
pe n° 1 e n° 2), que registrara as reclamações, observações e demais ocorrências, e  sera  assinada pela 
Comissão Permanente de Licitações e pelas proponentes presentes, que assim o desejarem. 

13.8 Caso a Comissão Permanente de Licitações conclua o exame dos documentos de habilita- 
ção de todas as proponentes participantes, na própria reunião de recepção e abertura das propostas, anun-
ciará o resultado da habilitação preliminar. Se todas as participantes renunciarem ao prazo para interposi- 
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çâo de recurso, quanto à fase de habilitação preliminar, mediante termo de renúncia ou manifestação ex-
pressa na respectiva ata, a Comissão Permanente de Licitações devolverá, mediante recibo ou protocolo, 
às proponentes inabilitadas os respectivos envelopes n° 2 fechados e inviolados e procederá à abertura dos 
envelopes n° 2 das proponentes habilitadas, 

14. ANALISE DOS DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO PRELIMINAR 

14.1 Não será habilitada a proponente que deixar de apresentar qualquer documento exigido ou  
ern  desacordo com este edital, exceto o do subitem 13.2, ressalvados os erros e omissões sanáveis previs-
tos no subitem 16.5. 

14.2 Qualquer documento, que estiver incompleto, com rasura e/ou com borrão e/ou com prazo 
de validade vencido, será considerado nulo e sem validade para esta licitação. 

14.3 Não serão aceitos protocolos em substituição a documentos. 

14.4 Serb  considerada habilitada a proponente cuja documentação atenda às exigências estabe- 
lecidas no edital. 

14.5 Se todas as proponentes forem inabilitadas, a Comissão Permanente de Licitações poderá 
fixar às proponentes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação. 

14.6 Sera  comunicada diretamente ás proponentes através dos meios usuais de comunicação 
(edital,  e-mail  e/ou outro) o resultado do exame da habilitação preliminar. 

15. ABERTURA DO ENVELOPE N° 2 - PROPOSTA DE PREÇOS 

15.1 Na data e hora fixada para a reunião de abertura dos envelopes n° 2, a Comissão Perma- 
nente de Licitações devolverá, mediante protocolo, ás proponentes inabilitadas os respectivos envelopes n° 
2 fechados e inviolados. Caso a proponente inabilitada não se fizer representar nesse ato, o envelope n° 2 
será devolvido, através dos meios convencionais, após a homologação da licitação. 

15.2 Na data e hora aprazada, a Comissão Permanente de Licitações procederá á abertura dos 
envelopes n° 2 das proponentes habilitadas, lendo em voz alta o nome da proponente, o objeto, o preço 
global por lote, o prazo de execução e o prazo de validade de cada proposta, que será rubricada pela Co-
missão Permanente de Licitações e pelos representantes das proponentes presentes que assim o deseja-
rem. 

15.3 Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas (envelopes n° 2), a Comissão 
Permanente de Licitações não poderá desclassificar as proponentes por motivos relacionados com a habili-
tação preliminar, salvo em razão de fato ou fatos supervenientes ou conhecidos após a análise dos docu-
mentos de habilitação preliminar. 

15.4 Será lavrada ata circunstanciada da reunião de abertura das propostas (envelope n° 2), que 
registrará as reclamações, observações e demais ocorrências, e será assinada pela Comissão Permanente 
de Licitações e pelas proponentes presentes, que o assim desejarem. 

16 JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

16.1 A Comissão Permanente de Licitações avaliará, julgará e classificará as propostas de pre- 
ços e elaborará um relatório de suas conclusões, o qual será encaminhado à autoridade competente para 
as demais providências. 
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16.2 0 critério a ser utilizado no julgamento das propostas será a da proposta de menor preço 
global por lote analisado, desde que cumprido o exigido no edital. 

16.3 Antes da avaliação detalhada, a Comissão Permanente de Licitações determinará se cada 
proposta está adequada aos termos dos documentos desta licitação. Para as finalidades ali previstas, uma 
proposta substancialmente adequada será aquela que se harmonizar com todos os termos e condições dos 
documentos dessa licitação, sem ressalva ou desvio material. Desvio ou ressalva material é a que afeta de 
modo substancial o objeto, a qualidade, o resultado da(s) obra(s) ou que limita, de modo conflitante com os 
termos do edital, os direitos do Contratante ou as obrigações da proponente, na forma do contrato e cuja 
retificação prejudicaria a posição competitiva de outras proponentes que apresentaram propostas substan-
cialmente adequadas. 

16.4 Uma proposta configurada como substancialmente não adequada será rejeitada e não po- 
derá ser adequada subsequentemente, mediante correção da não harmonização, pela proponente. 

16.5 A Comissão Permanente de Licitações poderá relevar, numa proposta, qualquer informali- 
dade, não harmonização ou irregularidade de natureza secundária que não constitua um desvio significati-
vo, contanto que essa relevância não prejudique ou afete a classificação relativa de qualquer proponente. 
Entende-se por informalidade, não harmonização ou irregularidade de natureza secundária que não consti-
tua um desvio significativo, geralmente omissões relacionadas com a verificação de dados ou informações 
de tipo histórico. Contudo, existem tipos de erros ou omissões básicas, que por sua gravidade, tradicional-
mente são considerados insanáveis. Servem de exemplo, entre outras: A falta de assinatura em documen-
tos, na proposta de preços, na planilha de serviços, no cronograma físico-financeiro e no cálculo do BDI, 
assinatura aposta por elemento não credenciado ou não habilitado. 

16.6 A Comissão Permanente de Licitações juntamente com a equipe de engenharia fará a con- 
ferência da planilha de serviços, que contem a descrição dos serviços, unidades, quantidades e preços uni-
tários. Constatado erro aritmético serão efetuadas as devidas correções, de acordo com o Edital. Para fins 
de rejeição, comparação e classificação das propostas de preços, prevalecerá o preço analisado e as even-
tuais adequações pertinentes, quer seja para mais ou para menos e. com  o assentimento da proponente, 
deverá ser considerado como aceito. Se a proponente não aceitar a correção do preço analisado, sua pro-
posta será rejeitada. 

16.6.1 Se existir erro aritmético na multiplicação da quantidade pelo preço unitário, o preço unitário 
prevalecerá a menos que, na opinião da Comissão Permanente de Licitações, exista um erro grosseiro e 
óbvio de pontuação decimal no preço unitário. Neste caso, o preço total/parcial cotado prevalecerá e o pre-
ço unitário será corrigido. 

16.6.2 Nos casos em que houver uma discrepância entre o valor do total indicado na planilha de 
serviços e o valor do total conferido, prevalecerá o valor conferido. 

16.6.3 Nos casos em que houver discrepância entre o prego global indicado na Proposta e o prego 
global analisado, prevalecerá o preço global analisado. 

16.7 Será desclassificada: 

16.7.1 a proposta elaborada em desacordo com o presente edital, a que proponha qualquer oferta 
de vantagens não previstas no edital, ou que apresentar preços ou vantagens baseadas nas ofertas das 
demais proponentes; 

16.7.2 a proposta que apresente pregos unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero; 
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16.7.3 a proposta que venha a ser considerada inexequível pela Comissão Permanente de Licita-
ções, quando for razoável concluir que a proponente não seria capaz de executar o contrato ao preço de 
sua oferta; 

16.7.3.1 Preços manifestamente inexequíveis são aqueles cuja viabilidade não possa ser de-
monstrada através de documentação que comprove a coerência dos custos dos insumos com os de merca-
do e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condi-
ções estas necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação. 

16.7.3.2 Consideram-se inexequíveis as propostas cujos preços globais por lote analisados se-
jam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 

a) preço global orçado pelo licitador. 

16.7.4 a proposta cujo preço analisado for superior ao preço máximo do lote, estabelecido no 
item 04; 

16.7.5 quando for evidente a inexistência de CONCORRÊNCIA ou a existência de conluio ou 
praticas de corrupção em licitações e/ou em execução de contratos, sujeitas as sanções previstas na legis-
lação. 

16.7.6 Se de acordo com o procedimento administrativo ficar comprovado que um representan-
te do licitador, servidor ou quem atue em seu lugar e/ou proponente incorreu em praticas corruptas contra-
rias aos mais altos níveis éticos, o licitador, poderá: 

a) rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo processo de aquisi-
ção ou contratação; 

b) declarar o proponente inelegivel, para participar em futuras licitações ou contratos financia-
dos com recursos advindos do Tesouro do Município de Chopinzinho-PR. 

16.7.7 A proponente vencedora devera permitir ao Município, ou a quem designe inspecionar ou 
realizar auditorias dos registros contábeis e financeiros, relacionados com a execução do contrato. 

16.8 No caso de haver divergência entre o preço global grafado em algarismos e o grafado por 
extenso, prevalecerá o grafado por extenso. 

16.9 À Comissão Permanente de Licitações é facultado propor, mediante parecer fundamentado, 
desclassificação de uma ou mais propostas de preços quando ocorrerem fato ou fatos supervenientes que 
justifiquem tal medida. 

16.10 Se todas as propostas de preços forem desclassificadas, a Comissão Permanente de Licita-
ções poderá fixar as proponentes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de outra proposta de 
preços. 

16.11 Ocorrendo empate no preço analisado entre duas ou mais propostas de preços, a Comissão 
Permanente de Licitações procederá ao sorteio, em sessão pública, para se conhecer a ordem de classifi-
cação. 

16.12 A classificação das propostas de preços  sera  comunicada diretamente as proponentes 
através dos meios usuais de comunicação (edital,  e-mail  e publicação na imprensa oficial). 

16.13 - Antes da classificação definitiva,  sera  assegurado como critério de desempate, a prefe- 
rência de contratação para as ME, EPP ou EIRELI. 
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16.14 - Considerar-se-6 empate quando as propostas apresentadas por microempresa, empresas 
de pequeno porte ou empresa individual de responsabilidade limitada sejam iguais ou até 10% (dez por 
cento) superiores â proposta de menor preço classificada, desde que esta não tenha sido apresentada por 
outra ME, EPP ou EIRELI. 

16.15 - Ocorrendo o empate acima descrito, a ME, EPP ou EIRELI melhor classificada poderá 
apresentar nova proposta de preço inferior à menor proposta classificada, na própria sessão se presente o 
representante com poder para ofertar nova proposta ou no prazo de 24 horas se não estiver presente. Uma 
vez apresentada nova proposta em valor inferior será considerada vencedora do certame e adjudicado o 
objeto em seu favor. 

17 - ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

17.1 - Até a assinatura do termo de contrato de empreitada, o licitador poderá desclassificar, por 
despacho fundamentado, qualquer proponente, sem que lhe caiba indenização ou ressarcimento e sem 
prejuízo de outras sanções cabíveis, havendo conhecimento de qualquer fato ou circunstância, anterior ou 
posterior ao julgamento da licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou 
administrativa. 

17.2 A execução da(s) obra(s)/serviço(s) dar-se-6 mediante termo de contrato de empreitada, a 
ser firmado entre o licitador e a proponente vencedora da licitação, após a homologação da licitação. 

17.3 A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de contrato de empreitada, 
conforme modelo n° 11, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da homologação do 
lote, sob pena de decair o direito de contratação, sujeitando-se, ainda, ás penalidades previstas em lei. 

17.4 É facultado ao licitador, quando a convocada não assinar o termo de contrato de empreitada, 
convocar as proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado ou solicitar a revogação da presente. 

17.5 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte 

17.6 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores/posteriores, as hipóteses 
de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

18 GARANTIA DE EXECUÇÃO E ADICIONAL 

18.1 A proponente vencedora, deverá apresentar na assinatura do termo de Contrato de Empreita-
da, a formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, que servirá de garantia à fiel 
observância das obrigações contratuais. 

18.6 0 valor da garantia de execução será obtido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor contratual, acrescido da garantia adicional se houver. 

18.7 0 recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser efetua-
da nos termos do  Art.  56, § 10, I, II e Ill da Lei n° 8.666/93. 

I - caução em dinheiro ou em títulos da divida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores económicos, conforme definido pelo Ministério da Fazen- 
da; (Redação dada pela Lei n° 11.079. de 2004)  
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II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  
Ill - fiança bancária. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 8.6.94) 

18.8 Qualquer majoração do valor contratual obrigara a contratada a depositar, nas mesmas moda-
lidades do item anterior, valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da alteração. No caso de 
redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o dese-
jar. 

18.9 A proponente perderá a garantia de manutenção da proposta quando: 

a) retirar os envelopes n° 1 — habilitação preliminar e/ou n° 2 — proposta de preços durante as fa-
ses do certame licitatório, sem justificativa aceita pela Comissão Permanente de Licitações: 

b) no caso de ser-lhe adjudicado o objeto licitado e não proceda, dentro do prazo estipulado, a as-
sinatura do Contrato de Empreitada ou ao recolhimento da garantia de execução. 

18.10 A contratada perderá a garantia de execução e a garantia adicional, se houver, quando: 

a) da inadimpléncia das obrigações e/ou rescisão unilateral do termo de Contrato de Empreitada; 
b) quando do não recebimento provisório e definitivo e/ou não aceitação pelo licitador da obra. 

18.11 A devolução da garantia de execução ou o valor que dela restar, dar-se-6 por requerimento 
mediante a apresentação de: 

a) termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de agua e/ou energia elétrica. As des-

pesas referentes ao consumo de agua e energia, durante a execução do objeto, são de inteira responsabili-
dade da contratada. 

19. RECURSOS 

19.1 É facultado a qualquer proponente formular reclamações e impugnações no transcurso das 
sessões públicas da licitação, para que constem em ata dos trabalhos. 

19.2 Na ata de abertura das propostas, poderão ser registradas observações feitas por parte das 
proponentes. Elas poderão ou não ser levadas em consideração pela Comissão Permanente de Licitações 
para efeito de julgamento. No prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da ata de abertura dos 
envelopes ou do conhecimento, pelas proponentes do resultado concernente a habilitação e/ou classifica-
ção, qualquer proponente poderá interpor recurso administrativo junto ao licitador. 

19.3 
terações 

Cabe a proponente observar o disposto no Artigo 109 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas  al- 

19.4 Os recursos interpostos fora do prazo não serão recebidos em face da preclusão da facul- 
dade processual. 

20 PRAZOS 

20.1 - A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto desta Licitação, 
inteiramente concluído em condições de aceitação e de utilização, conforme cronograma, no prazo máximo 
de: 
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20.1.1 - Lote 01: 870 (oitocentos e setenta) dias. 0 prazo de execução começa a ser 
contabilizado a partir da data da Ordem de Serviço. 

20.1.2 - A vigência dos Contratos  sera  de 1080 (um mil e oitenta) dias e iniciar-se-ão na 
data de sua assinatura podendo, por interesse do Município de Chopinzinho, ser prorrogado por Termo 
Aditivo, conforme dispõe Lei n° 8.666, de 1993 e alterações. 

20.2 - A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante vencedora, no 
período de 48 (quarenta e oito) horas antes de encerrado o prazo de execução contratual. 

20.3 - Os Prazos de execução e vigência podem ser prorrogados a qualquer tempo pela 
Contratante, por Termo Aditivo, conforme dispõe o Artigo n° 57, da Lei Federal n° 8.666, de 1993 e 
alterações. 

20.4 - A proponente vencedora  sera  convocada para assinar o Contrato de Empreitada, conforme 
Modelo n° 12, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da homologação da licitação, 
sob pena de decair o direito de contratação, sujeitando-se, ainda, as penalidades previstas em lei. 

20.5 - No ato da assinatura do Contrato, a proponente vencedora devera apresentar o Cronograma 
Físico Financeiro Executivo da obra. 

20.6 - 0 prazo de execução da(s) obra(s) poderá ser alterado, com expressa anuência do 
Contratante, nos seguintes casos: 

20.7 - Alteração do projeto e/ou especificações técnicas e/ou memoriais pelo Contratante, quando 
houver: (i) serviços extraordinários que alterem as quantidades,  (ii)  serviços complementares. obedecidos 
os dispositivos regulamentares,  (iii)  atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer 
subsidio a(s) obra(s) do lote, que estejam sob responsabilidade expressa do Contratante,  (iv)  por atos do 
Contratante que interfiram na execução contratual, (v) atos de terceiros que interfiram no prazo de execução 
ou outros devidamente justificados e aceitos pelo Contratante; 

20.8 - Por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros,  "lock out",  perturbações industriais, 
guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, quarentenas, avalanches, terremotos, 
enchentes, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a estes, desde que 
estes fatos tenham influência direta sobre a execução da(s) obra(s) e que fujam ao controle seguro de 
qualquer das partes interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência. A expressão "força maior" 
deve também incluir qualquer atraso causado por legislação, regulamentação ou atos governamentais, por 
ação ou omissão do Contratante, que venham causar atrasos a Contratada. Nenhuma parte sere 
responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de  forge  maior. 

20.9 - Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato por ordem do 
Contratante, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes, em relação ao contrato. Os 
atrasos provenientes de greves ocorridas na Contratada ou atrasos por parte de suas eventuais 
subcontratados não poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 

21 -PENALIDADES 

21.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
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21.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, 
nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 
(sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do 
Contrato; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor 
mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada dis-
torções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de res-
cisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente públi-
co. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato. quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apu-
ração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 
da Lei n° 8.666/93. 

21.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

21.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
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21.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebi-
mento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os crédi-
tos retidos. 

21.6- Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, ova-
or  correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

21.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

21.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

21.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato(s) e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados: 

21.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 

21.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

21.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

21.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

21.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação 
de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

22 -RESCISÃO 

22.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

22.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação 
ao CONTRATANTE; 

22.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE; 

22.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial do(s) Contrato(s), sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 

22.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

22.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a re-
ter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
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22.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 

22.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 

22.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o(s) Contrato(s) ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contra-
tado. 

22.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, 
quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

22.7.1 - A não execução dos serviços contratados; 

22.7.2 - Inexecução do objeto do(s) Contrato(s), sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

22.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato(s). 

22.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

22.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

22.8.2 - Manifestação do gestor do(s) Contrato(s) e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 

22.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do(s) Contrato(s); 

22.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

22.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

22.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

22.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação 
de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no item 22.7 deste Termo. 

23- GESTÃO, FISCALIZAÇÃO, ACEITAÇÃO, TESTES, RECEBIMENTO E POSSE DA OBRA 
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23.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente. 

23.2 - A gestão do(s) Contrato(s) ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, Engenheiro Agrô-
nomo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

23.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Talita 
Baseggio  Kaminski  Dalsasso, CPF: 059.345.999-76, CREA/PR: 101.449/D e Fiscal Substituto a cargo da 
Servidora Senhora Ana Kelle Malagutti, CPF: 074.076.199-48 — CREA/PR 134.259/D, estando sujeito á 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

23.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do(s) Contrato(s) as situa-
ções e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

23.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do(s) Contrato(s) proceder 
conforme os itens 21.7 e 22.8 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a se-
rem apurados. 

23.5- Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especi-
fico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  

23.6 - A Contratada deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e demais peritos envia-
dos pelo Contratante: 

a) inspecionem a qualquer tempo a execução da(s) obra(s) do lote; 
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; e 
c) verifiquem se estão disponíveis, na(s) obra(s) do lote, os veículos, as máquinas e os equipamentos 

disponibilizados pela Contratada. Caso fique constada a falta dos mesmos no(s) local(ais) da(s) obra(s), 
serão impostas as sanções previstas no contrato de empreitada. 

23.7 - No desempenho destas tarefas deverão os técnicos do Contratante contar com a total colaboração 
da Contratada. 

23.8 - A Contratada deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os locais 
de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do 
trabalho. 

23.9 - A Contratada deverá manter, no local da(s) obra(s), preposto aceito pelo Contratante para repre-
sentá-la na execução do contrato. 

23.10 - A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) um projeto completo, o qual deverá ficar 
reservado para o manuseio da fiscalização e do pessoal do órgão financiador da(s) obra(s). 

23.11 - A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) o Boletim Diário de Ocorrências - BDO. 
que deverá ser preenchido e rubricado pelo encarregado da Contratada e pela fiscalização diariamente. 
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23.12 - A execução de serviços aos domingos e feriados somente  sera  permitida com autorização 
prévia da fiscalização. 

23.13 - A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ás suas ex-
pensas, no total ou em parte, o(s) serviço(s) referente(s) 6(s) obra(s) do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da má execução ou má qualidade dos materiais empregados. 

23.14 - Caso a Contratada não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços pre-
vistos, o Contratante reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a 
hipótese mencionada, a então Contratada responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou ga-
rantias e/ou pagamento direto ficando, suspensa de firmar contrato pelo prazo de até 2 anos, bem como 
poderá ser declarada inidõnea, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes. 

23.15 - A proponente deverá atender  ãs  determinações da fiscalização no prazo máximo de 24 (vin-
te e quatro) horas, e prestar toda assistência e colaboração necessária. 

23.16 - A Contratada é obrigada entregar até 15 (quinze) dias à Contratante o resultado dos testes 
solicitados pela fiscalização e/ou supervisão. 

23.16.1 - As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da Contratada. 

23.17 - Assim que a execução da(s) obra(s) tenha sido concluida de conformidade com o contrato, 
será emitido termo de recebimento provisório assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunica-
ção da Contratada. 

23.18 - Após o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento provisório, será procedido o recebimen-
to definitivo, por comissão especificamente designada pelo Contratante, ocasião em que será lavrado termo 
de recebimento definitivo. 

23.19 - A aceitação da(s) obra(s) pelo Contratante se dará quando não houver qualquer pendência 
por parte da Contratada. 

23.20 - 0 recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade 
da(s) obra(s), nem a ético-profissional, pela perfeita execução do Contrato. 

23.21 - 0 Contratante toma posse do Canteiro de Obras e do objeto do Contrato dentro de 3 (três) 
dias da data da formalização do Termo de Recebimento Definitivo. 

24 - SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

24.1 A Contratada, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto ã negli-
gência ou descumprimento da Lei Federal n° 6.514 de 22/12/77, Portaria n° 3.214 de 08/06/78, Normas 
Regulamentares — NRs 01 a 36. 

24.2 A Contratada deverá priorizar os meios de proteção coletiva, conforme a indicação das Normas 
Regulamentadoras. 

24.3 A Contratada deverá instalar placas de indicação e/ou outros meios de informar e manter o lo-
cal sinalizado a fim de torná-lo o mais seguro possível. 

24.4 0 equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, con-
ter C.A. e a identificação da Contratada. 
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24.5 A Contratada não  sera  eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e 
coletiva de seus trabalhadores. 

24.6 Deverão ser observadas pela Contratada todas as condições de higiene e segurança necessá-
rias à preservação da integridade física de seus empregados, ao patrimônio do Contratante e de outrem, e 
aos materiais envolvidos na(s) obra(s), de acordo com as Normas Regulamentadoras - NRs aprovadas pela 
Portaria n° 3.214, de 08/06/78, Lei Federal n° 6.514, de 22/12/77. 

25. PLACAS DE OBRA, MATERIAIS, VEICULOS, MAQUINAS E EQUIPAMENTOS. 

25.1 As placas de obra(s) serão fornecidas e instaladas pela Contratada, em consonância com 
os modelos, especificações e locais de instalação estabelecidos pelo Contratante em até 10 (dez) dias 
contados a partir da data da assinatura do Contrato de Empreitada. 

25.2 Todos os materiais, veículos, máquinas e equipamentos de responsabilidade da Contratada, 
a serem utilizados na(s) obra(s) serão fornecidos pela Contratada com todos os custos de aquisição, de 
transporte, de armazenamento ou de utilização e deverão estar incluídos nos preços propostos. 

25.3 Todos os veículos, máquinas e equipamentos discriminados na relação de disponibilidade 
de veículos, máquinas e equipamentos (Modelo n° 04) deverão estar disponíveis na(s) respectiva(s) obra(s), 
sob pena de multa e rescisão contratual. 

25.4 Todos os materiais que forem utilizados na(s) obra(s) deverão ser da melhor qualidaae, 
obedecer as especificações técnicas, memoriais e serem aprovados pela fiscalização, antes de sua 
aquisição ou confecção. 

25.5 A responsabilidade pelo fornecimento, em tempo hábil, dos materiais, veículos, máquinas e 
equipamentos  sera,  exclusivamente, da Contratada. Ela não poderá solicitar prorrogação do prazo de 
execução, nem justificar retardamento na conclusão da(s) obra(s), em decorrência do fornecimento 
deficiente dos mesmos. 

26. PAGAMENTO 

26.1 - Os pagamentos serão realizados conforme medições dos serviços executados de acordo 
com as Planilhas de Levantamentos de Eventos - PLE. 

26.2 - Caso a medição não atinja o valor ou percentual estipulado para o período, o pagamento 
poderá não ser efetivado. 

26.3 - 0 pagamento  sera  efetuado em moeda brasileira corrente em até 30 (trinta) dias úteis após 
a apresentação correta da nota fiscal com detalhamento dos serviços executados, especificando o valor 
unitário e total e documentos pertinentes. 

26.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios mensais de-
vidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma 
equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos 
termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

26.5 - No caso em que o valor dos serviços executados for superior ao estabelecido nos crono- 
gramas, estes poderão ser faturados, desde que todos os serviços das parcelas mensais anteriores estejam 
concluídos de acordo com as Planilhas e Cronogramas. 
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a) a liberação da primeira parcela fica condicionada A apresentação de: 

- Ordem de serviço emitida pela Contratante; 
- alvará de Construção; 
- placa da obra fixada no local; 
- da guia da  ART  de execução pela Contratada; 
- a apresentação da matricula da obras junto ao INSS; 
- da quitação junto ao FGTS/CEF, através do  CRS.  
- relação de funcionários que trabalharão na obra, bem como a comprovação de Registro da CTPS. 

b) a liberação das demais parcelas ficam condicionadas A apresentação de: 

- Da comprovação dos recolhimentos dos encargos sociais relativas A matricula. 
- relação mensal dos recolhimentos dos direitos trabalhistas de todos os funcionários que trabalham 

na obra. 

c) a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação de: 

- Da Certidão Negativa de Débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
- do Visto de Conclusão da Obra; 
- do Termo de Recebimento Provisório da Obra. 
- Comprovação dos recolhimentos dos direitos trabalhistas de todos os funcionários que trabalha- 

ram na obra. 

26.6 - A não apresentação dos relatórios mensais (GFIP) de funcionários ensejará na retenção dos 
pagamentos. 

26.7 Os preços não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços. 

26.7.1 Somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  
65, II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisí-
veis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da em-
presa vencedora (contratada) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do for-
necimento poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Con-
trato. 

27. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES. 

27.1 DA CONTRATADA 

1 — Obriga-se a: (a) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação 
dos serviços executados bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 
(b) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, principalmente 
nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; (c) dar ciência 
fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão do objeto 
deste Contrato em partes ou no todo; (d) manter no local do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, 
Livro Diário de Ocorrência e Diário de Obra; (e) providenciar a matricula do objeto deste Contrato no INSS; 
(g) não manter em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou 
em serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
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2- Arcar com todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social ou tribu-
tária, de sua responsabilidade, incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato. 

3 - A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com a autorização pre-
via da fiscalização. 

4 - Permitir o livre acesso de servidores dos órgãos do CONCEDENTE (Min. Da Integração Nacio-
nal), do sistema de Controle Interno do Poder Executivo Estadual, bem como do Tribunal de Contas do Es-
tado do  Parana,  aos documentos e registros contábeis da Empresa. 

5 - Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras previstas no Contrato, 
Edital e na legislação pertinente, as seguintes: 

a) Executar o serviço através de pessoas id6neas e tecnicamente capacitadas; 

b) Dar ciência á Divisão de Planejamento e Projetos, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade verificada na execução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência: 

c) A LICITANTE VENCEDORA  sera  responsável e deverá responder, civil e criminalmente, por 
todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham direta 
ou indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados ao Município de Chopinzinho ou 
terceiros; 

d) A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, inte-
gral e exclusiva da LICITANTE VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implicações próxi-
mas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, o Código Civil e demais leis ou regulamentos 
vigentes e pertinentes, no Município, Estado e na União. 

e) Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação financeira, sem previa e 
expressa autorização do Município de Chopinzinho; 

f) Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exi-
gidas na licitação; 

g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Divisão de Planejamento e Projetos, 
cujas reclamações se obrigam a atender prontamente; 

h) Assumir todas as despesas referentes 6 pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou co-
nexas com o contrato, ficando, ainda para todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE VENCE-
DORA a inexistência de qualquer vinculo empregaticio entre seus empregados e/ou prepostos e o Mu-
nicípio de Chopinzinho; 

i) Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços sejam entregues intei-
ramente concluídos e acabados, em perfeitas condições de uso e funcionamento, conforme estipulados 
nas planilhas de serviços, no projeto de pavimentação aprovado pelo Município, nas especificações de servi-
ços para obras de pavimentação poliédrica e memórias de cálculos; 

j) Solicitar previamente diretamente ao Fiscal da Obra, os materiais, equipamentos, máquinas e ser-
viços necessários para a execução dos serviços preliminares e regularização do leito da estrada e obras 
civis tais como: terraplenagens, obtenção e transporte de cargas de terra (argila) para assentamento e en-
chimento, tapa buracos, bueiros, sarjetas, drenos, compactação do leito, compactação  pas  pedras e  etc.  
que são de responsabilidade da Contratante, para que os devidos compromissos sejam agendados junto 6 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos. 
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I) Observar e aplicar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de 
segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasi-
leira de Normas Técnicas (ABNT) e  NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 

m) Observar critérios de sustentabilidade ambiental dispostos nos  arts.  2° a 6° da Instrução Normati-
va STLI/MP n°01, de 19 de janeiro de 2010, no que couber. 

n) Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e mão-de-obra adequada e materiais 
novos e de primeira qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a execução; 

o) Manter no canteiro de obras cópia dos Projetos e Anotações de Responsabilidade Técnicas 
validas; 

p) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução das obras e dos serviços, inclusive 
quanto as redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a 
destruição ou danificação da obra, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do Termo de 
Recebimento Definitivo da Obra e a integral liquidação de indenização caso devida a terceiros; 

q) Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, responsabilidade esta que, 
na forma da lei, subsistirá mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos serviços executados; 

r) Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processo de sua utili-
zação, cabendo-lhe, inclusive, a execução das obras e dos serviços que não aceitos pela fiscalização de-
vam ser refeitos; 

s) Refazer os serviços, sem ônus para o Município de Chopinzinho, caso não atendam as es-
pecificações, de acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

t) Substituir o material incorporado ás obras, sem 6nus para o Município de Chopinzinho, ca-
so não esteja de acordo com os padrões de qualidade e durabilidade necessários: 

u) A LICITANTE VENCEDORA devera se responsabilizar pela guarda dos materiais e seus per-
tences dentro de seu canteiro de obras, dia e noite. 

v) A LICITANTE VENCEDORA deverá apresentar e fazer cumprir o Cronograma Físico-Financeiro 
Executivo. 

27.2 DA CONTRATANTE 

1 - A CONTRATANTE se obriga a: (a) fornecer todos os documentos e informações necessárias pa-
ra a total e completa execução do objeto do presente Contrato; (b) efetuar os pagamentos devidos a CON-
TRATADA na forma estabelecida neste Contrato; (c) garantir a CONTRATADA acesso a documentação 
técnica necessária para a execução do objeto do presente Contrato e (d) garantir a CONTRATADA acesso 
as suas instalações. 

2 - Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE VENCEDORA para 
execução dos serviços. 

3 - Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 
LICITANTE VENCEDORA. 

3 - Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar todos os serviços a serem efe-
tuados, avaliando se a LICITANTE VENCEDORA terá como atender as exigências. 

4 - Supervisionar e acompanhar diretamente todo o serviço da LICITANTE VENCEDORA. 
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28. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

28.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

28.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
C) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 

28.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determina-
do, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, cons-
tatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

28.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR. através de seu repre-
sentante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas 
e registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS 

29.1 0 licitador, se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou totalmente, sem 
que caiba à proponente o direito de qualquer reclamação ou indenização. 

29.2 0 licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando não acorrerem proponentes 
licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer ao objeto e/ou ao projeto e/ou as especificações, 

respectivamente, ou anular quando ficar evidenciado que tenha havido falta de competição e/ou conluio. 

29.3 A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável dos termos do edital e 
demais documentos licitatórios. 

29.4 A Comissão Permanente de Licitações, a seu exclusivo critério, poderá efetuar vistoria nas insta-
lações das proponentes durante a fase licitatória. 

29.5 0 Contratante, se reserva o direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a execução 
da(s) obra(s) do lote, mediante pagamento único e exclusivo dos trabalhos efetivamente executados, 
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através de medição e, quando for o caso dos materiais existentes no local da(s) obra(s), pelos custos de 
aquisição regularmente comprovados. 

29.6 A Contratada não poderá ceder o contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou 
jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do Contratante. 

29.6.1 Caso haja autorização expressa do Contratante para que a Contratada possa subcontratar 
serviços, esta subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada que continuará integral perante 
o Contratante, bem como não existirá vinculo entre o Contratante e a subcontratada, no entanto esta res-
ponde solidariamente com o subcontratante pela perfeição da prestação. 

29.7 Caberá à Contratada o pagamento ou o ressarcimento ao Contratante de todos os valores de 
multas aplicadas pela Delegacia Regional do Trabalho, CREA/CAU ou qualquer outra entidade em decor-
rência da execução do contrato. 

29.8 A Contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar ao Contratante ou a 
terceiros, por si ou seus representantes, na execução da(s) obra(s), ficando isento o Contratante de toda e 
qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos. 

29.9 Por determinação do Contratante a Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizer(em) na(s) obra(s), em até 25 °A) (vinte e cinco por 
cento) do preço inicial atualizado do Contrato.  (Art.  65, § 1°, da Lei n° 7.666/93). 

29.9.1 As supressões de serviços resultantes de acordos celebrados expressamente entre 
o Contratante e a Contratada poderão ultrapassar o limite estabelecido no subitem 29.9. 

29.10 Se no Contrato não houverem sido contemplados preços unitários para determinados serviços, 
esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no caput desta 
Cláusula. 

29.11 Qualquer objeto de valor histórico ou de outro interesse ou valor significativo que venha a ser 
descoberto em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do 
presente edital 6 de propriedade do Contratante. A Contratada deverá notificar à fiscalização tal descoberta 
e aguardar instruções sobre os procedimentos a serem seguidos. 

29.12 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-6 o dia do inicio e incluir-se-6 o 
do vencimento. 

29.13 Caso as datas previstas para a realização de eventos da presente licitação sejam declaradas 
feriado ou ponto facultativo, aqueles eventos serão realizados no primeiro dia  OW  subsequente. 

29.14 As marcas comerciais dos materiais constantes nos projetos, nas especificações técnicas, nos 
memoriais e nos orçamentos, quando citadas, são protótipos ciAmit

if 
 iais que servem, exclusivamente, para 

indicar o tipo de material a empregar. Portanto, serão  ace'  • - is com qualidade, característica e tipo 
equivalentes ou similares. 

opinzinho - PR, 04 de fevereiro de 2022. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

ñTRetipe M ae 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ANEXO N° 01 

CARTA-CREDENCIAL 

ik Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n° 1/2021. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVI-
MENTA-ÇÃO POLIEDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔ-
NIO COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVE-N10 N° 255/2021 - SEAB. 

Prezados Senhores, 

0 abaixo assinado, (inserir o nome completo),  carteira de identidade (inserir o número e  &gab  
emissor), CPF: , na qualidade de responsável legal pela proponente  (inserir nome da 
proponente),  CNPJ: , vem pela presente, informar a V. Sas  que o senhor  (inserir o nome 
completo),  carteira de identidade (inserir o número e órdão emissor), 6 a pessoa designada por nos para 
acompanhar a sessão de abertura e recebimento da documentação de habilitação e propostas de preços, 
para assinar as atas e demais documentos, e com poderes para renunciar prazos recursais a que se referir 
a licitação em epígrafe. 

Atenciosamente, 

Local e data. 

(assinatura do responsável legal) 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

ANEXO N° 02 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS  

Ref. : Edital de CONCORRÊNCIA n° 1/2021. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVI-
MENTA-00 POLIEDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔ-
NIO COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CON/Nit-NI° N° 255/2021 - SEAB. 

O signatário da presente, o senhor (inserir o nome completo),  CPF n° , repre- 
sentante legalmente constituído da proponente (inserir o nome da proponente),  CNPJ: , de- 
clara que a mesma recebeu toda a documentação relativa ao(s) lote(s) (inserir os números de lotes)  da 
CONCORRÊNCIA supramencionada. 

Local e data.  

(assinatura do responsável legal) 
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ANEXO N° 03 

ATESTADO DE VISITA  

Ref.:  Edital  de CONCORRENCIA n° 1/2021  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVI-
MENTA-00 POLIEDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔ-
NIO COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVE-N10 N° 255/2021 - SEAB. 

Declaramos que o Senhor(a) (inserir o nome completo),  CPF n°: (inserir o n° do CPF), representante da 
proponente (inserir o nome da proponente),  CNPJ: (inserir o número do CNPJ), devidamente credenci-
ado, visitou o local da execução da(s) obra(s), objeto da CONCORRENCIA em epígrafe, tomando conheci-
mento de todas as condições técnicas para a execução dos serviços e elaboração da Proposta de Preços. 

Local e data. 

(Nome, RG e CPF e assinatura do responsável legal do licitador). 

(Nome, n° CREA/CAU, e assinatura do Responsável Técnico habilitado da proponente ou pre-
posto/representante) 
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ANEXO N° 03.1 

DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPENSA DE VISITA  

Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n° 1/2021 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVI-
MENTA-00 POLIÉDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔ-
NIO COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVt-N10 N° 255/2021 - SEAB. 

0 representante legal da (inserir o nome da proponente), CNPJ: , Sr. (a) (inserir o nome 

do representante), devidamente habilitado, DECLARA que RENUNCIA ã Visita Técnica aos locais 

e/ou instalações do objeto licitado, de que tem pleno conhecimento das condições, complexidades e 

peculiaridades inerentes a natureza dos trabalhos e da obra, assumindo total responsabilidade por 

esse fato e informando que não o utilizara para quaisquer questionamentos futuros que ensejem even-

ças técnicas e/ou financeira para com a Contratante. 

Local e data. 

(CPF e RG, e assinatura do Responsável Legal da Proponente) 
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ANEXO 04 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE VEÍCULOS, MAQUINAS E EQUIPAMENTOS  

REF.:  EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 1/2021. 
MUNICÍPIO : Chopinzinho-PR.  
OBRA : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTA-00 POLIEDRICA ENTRE AS COMUNI-
DADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔNIO COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVE-N10 N° 255/2021 - SEAB. 

PROPONENTE: (inserir o nome da proponente) CNPJ: 

 

  

VEICULO / MÁQUINA! 
EQUIPAMENTO 

MARCA E 
MODELO 

FORMA DE AQUISIÇÃO 
(próprio, alugado,  etc...)  

ANO DE FABRICA- 
ÇÃO MiNIMO/ 

PLACA 

QUANT ESTADO DE MANU- 
TENÇÃO 

Declaramos outrossim, que os veículos, máquinas e equipamentos supra-relacionados e os demais veículos, máquinas e equipamentos básicos a execução de 
obra não listados, serão disponibilizados na(s) obra(s) na eventual contratação. 
Local e data. 

      

(nome, RG e CPF e assinatura do responsável legal) (nome, CREA/CAU n° e assinatura profissional habilitado) 
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ANEXO N°05 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n° 1/2021. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTA-00 POLIEDRICA ENTRE AS COMUNIDADES 
DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔNIO COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVE-N10 N° 255/2021 - SEAB. 

Razão Social: 
CNPJ: 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe, declaramos que o responsivel técnico pela(s) obra(s) do(s) lote(s), caso venhamos a vencer a referida lici- 
ta 6: 

Nome Especiali- 
dade 

CREA 
/CAU n° 

Data do registro Assinatura 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro técnico de profissionais permanentes, ou mantém 
com relacionamento e vinculo junto à empresa. 

Local e data.  

(nome, RG e CPF e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO N° 06 

CAPACIDADE FINANCEIRA 

A Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n° 1/2021. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVI-
MENTA-00 POLIEDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔ-
NIO COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVE-N10 N° 255/2021 - SEAB.  

Ravi° Social: 
CNPJ:  

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem á real situação da proponente. Esses  
indices  foram obtidos no balanço do Ultimo exercicio social. 

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, nos comprometemos 
a apresentar as demonstrações financeiras que comprovarão as demonstrações.  

SAO AS  DEMONSTRAÇÕES: 

Tipo de indice Valor em reais Índice 
Liquidez geral (LG) 

LG = (AC RLP)/ (PC + PNC) 

Liquidez corrente  (LC) 

LC  = (AC / PC) 

Solvência Geral (E)  

SG  = (AT) / (PC + PNC) 

AC - ativo circulante; RLP - realizável a longo prazo.; 
AP - ativo permanente; ELP - exigível a longo prazo. 
PC - passivo circulante; PNC - passivo não circulante 
AT - ativo total 

OBS: Os  indices  deverão ser apresentados com no máximo 2 (duas) casas decimais, desprezando- 
se as demais.  

Local e data. 

Representante legal Contador 
(nome, RG e CPF e assinatura) (nome, RG, CPF,  CRC  e assinatura,) 
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ANEXO N°07 

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVE- 
NIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

A Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n° 1/2021. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVI-
MENTA-ÇÂO POLIÉDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔ-
NIO COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVt-N10 N° 255/2021 - SEAB. 

0 signatário da presente, em nome da proponente (inserir o nome da proponente), 
CNPJ: , declara expressamente, que se sujeita ás condições estabelecidas no edital 
de CONCORRENCIA em consideração e dos respectivos modelos, adendos, e anexos e documen-
tos, que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto A qua-
lificação apenas das proponentes que hajam atendido as condições estabelecidas e demonstrem in-
tegral possibilidade de executar a(s) obra(s) e/ou os serviços. 

Declara, ainda, para todos os fins de direito, que inexistem fatos supervenientes im-
peditivos de qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 
32, parágrafo 2°, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações e que está ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data.  

(nome, RG e CPF e assinatura do responsável legal) 

• 

• 
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ANEXO N°08 

PROPOSTA DE PREÇOS (modelo) 

A Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n° 1/2021. 

LOTE 01 

RAZÃO SOCIAL: 
ENDEREÇO: 
CIDADE: TELEFONE:  E-MAIL:  
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: 
CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos A apreciação de V. s0 nossa proposta de preços relativa A CONTRA-
TAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTA-ÇÃO POLIt-
DRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔNIO COM 5.800,0 ME-
TROS DE EXTENSÃO — CONVÊ-N10 N° 255/2021 - SEAB. 
A, constante do Lote n° 01 (um) da licitação em epigrafe. 

0 preço global, fixo e sem reajuste, proposto para execução do objeto do Lote 01 6 de R$ inserir o 
valor da proposta) ( (inserir o valor por extenso)  ). 

0 prazo de execução do objeto 6 de (inserir o prazo de execução por extenso)  dias, contados a 
partir da emissão da ordem de serviço. 

0 prazo de validade da proposta de pregos 6 de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo de 
validade por extenso))  dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas (envelo-
pes n° 1 e n° 2) pela Comissão Permanente de Licitações. 

No preço proposto, estão incluidas todas as despesas com fretes, impostos, seguros, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, ART's, RRT's, visitas ao local dos serviços se ne-
cessário e todas as demais despesas necessárias A execução do respectivo objeto licitado, no prazo deter-
minado. 

Atenciosamente, 

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 

(Juntamente com a Proposta de Preços, deverá ser apresentado: Planilhas Orçamentárias, o Cro-
nograma Físico-Financeiro e o Cálculo do BDI, preenchidos em papel timbrado da empresa e as-
sinados pelo Representante Legal e o Responsável Técnico, conforme modelos fornecidos por es-
crito ou digitalmente pelo Município). 

(Também deverá ser apresentado junto com a Proposta, a Planilha de Levantamento de Eventos. 
Caso não seja apresentada a PLE, a proponente não será desclassificada, contudo deverá seguir 
plenamente a PLE imposta pelo Município). 
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ANEXO 08.1  

Quadro de Composição do BDI 
(para cada lote deverá ser apresentado o BDI especifico)  

Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n° 1/2021. 

Lote: (indicar o lote) 

OBJETO: (indicar o objeto do lote especifico). 

(Deverá ser preenchido e apresentado de acordo com o(s) arquivo(s) digital(is) disponibilizado(s) 
pelo Município) 

Data e local.  

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 
(nome, CPF e RG e assinatura do responsável Técnico) 

• 

• 
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ANEXO 08.2  

Planilha de Levantamento de Eventos - PLE  

Ref.:  Edital de CONCORRENCIA n° 1/2021. 

Lote: (indicar o lote) 

OBJETO: (indicar o objeto do lote especifico). 

(Deverá ser elaborado pela proponente) 

Data e local.  

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 
(nome, CPF e RG e assinatura do responsável Técnico) 
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ANEXO N°09 

A Comissão Permanente de Licitações  
Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n° 1/2021. 

PLANILHA ORÇAMENTARIA 
(Deverá ser apresentada para cada Lote) 

Lote: (indicar) 

OBJETO: (indicar o objeto do lote especifico). 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 

(Deverá ser preenchido e apresentado de acordo com o arquivo digital disponibilizado pelo Município) 

Local e data.  

(nome, CPF e RG e assinatura do responsável legal) 
(nome, CPF e RG e assinatura do responsável Técnico) 
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ANEXO N° 10 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
(Deverá ser apresentada para cada Lote) 

Referencia: CONCORRENCIA n° 1/2021 

Lote: (indicar) 

OBJETO: (indicar o objeto do lote especifico). 

RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 

(Deverá ser preenchido e apresentado de acordo com o arquivo digital disponibilizado pelo Município) 

Local e data. 

(nome, CPF e  PG  e assinatura do responsável legal) 
(nome, CPF e RG e assinatura do responsável Técnico) 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone  (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811,  Bairro  Sao Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA  

ANEXO N°11 

(MINUTA) CONTRATO N° **/2022 

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA(S) POR PREÇO GLOBAL A PREÇOS FIXOS E SEM REAJUSTE 
QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR. E A EMPRESA , NA FOR- 
MA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento particular o Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede nesta cidade, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro  Sao  Miguel, inscrito no 
CNPJ n° 76.995.414/0001-60, doravante denominada CONTRATANTE, representado neste ato pelo Prefeito 
senhor Edson Luiz  Cenci,  em pleno exercício de seu mandato e funções, residente e domiciliado nesta cidade, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 8.124.995-4/PR e do CPF/MF sob n° 009.378.889-40, e a Empresa 

, com sede na „ Bairro   , CNPJ n° 
 doravante denominada CONTRATADA, representado neste ato pelo(a) Senhor(a) 

, portador(a) da Cédula de Identidade RG n°  e do CPF/MF sob n° 
, tendo em vista a homologação do resultado do Processo Licitatário n° 158/2021, Modalidade 

CONCORRÊNCIA n° 1/2021, têm entre si justa e acordada a celebração do presente Contrato mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO E FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 0 Objeto do presente Contrato, licitado em conformidade com as normas da Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações, é a execução, sob regime de empreitada por preço global, a pregos fixos e sem reajuste, corres- 
pondente A OBJETO: , em consonância com os projetos, especificações técnicas, memoriais, 
demais peças e documentos de licitação fornecida pelo CONTRATANTE, objeto do Lote n° (---), da CON- 
CORRÊNCIA n° 1/2021. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 

2.1 Ficam integrados a este Contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos 
teores são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatórios, edital de licitação, projetos, especificações 
técnicas, memoriais, bem como a proposta, planilhas de serviços, relação de disponibilidade de veículos, má-
quinas e equipamentos, cronogramas fisico-financeiro e legislação pertinente 6 espécie. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1 0 prego global para a execução do objeto deste Contrato, a preço fixo e sem direito a reajuste é de 
R$   ), daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL". 

CLAUSULA QUARTA - DOS RECURSOS 

4.1 As despesas com a execução do(s) objeto(s) deste contrato serão custeadas com recursos munici-
pais, e serão empenhadas de acordo com a seguinte Dotação orçamentária: Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos: 05.01.267820008.1.029.4.4.90.51 (1200 F: 000 —(1775) F: 930). 

CLAUSULA QUINTA - DOS PRAZOS 
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5.1 - A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto desta Licitação, inteiramente 
concluído em condições de aceitação e de utilização, conforme cronograma, no prazo máximo de: 

5.1.1 - Lote 01: 870 (oitocentos e setenta) dias. 0 prazo de execução começa a ser 
contabilizado a partir da data da Ordem de Serviço. 

5.1.2 - A vigência dos Contratos será de 1080 (um mil e oitenta) dias e iniciar-se-ao na data de 
sua assinatura podendo, por interesse do Município de Chopinzinho, ser prorrogado por Termo Aditivo, 
conforme dispõe Lei n°8.666, de 1993 e alterações. 

5.2 - A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante vencedora, no período 
de 48 (quarenta e oito) horas antes de encerrado o prazo de execução contratual. 

5.3 - Os Prazos de execução e vigência podem ser prorrogados a qualquer tempo pela Contratante, por 
Termo Aditivo, conforme dispõe o Artigo n° 57, da Lei Federal n° 8.666, de 1993 e alterações. 

5.4 - A proponente vencedora será convocada para assinar o Contrato de Empreitada, conforme 
Modelo n° 12, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data da homologação da licitação, sob 
pena de decair o direito de contratação, sujeitando-se, ainda, As penalidades previstas em lei. 

5.5 - No ato da assinatura do Contrato, a proponente vencedora deverá apresentar o Cronograma 
Físico Financeiro Executivo da obra. 

5.6 - 0 prazo de execução da(s) obra(s) poderá ser alterado, com expressa anuência do Contratante, 
nos seguintes casos: 

5.7 - Alteração do projeto e/ou especificações técnicas e/ou memoriais pelo Contratante, quando 
houver: (i) serviços extraordinários que alterem as quantidades,  (ii)  serviços complementares, obedecidos os 
dispositivos regulamentares,  (iii)  atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsidio 
A(s) obra(s) do lote, que estejam sob responsabilidade expressa do Contratante,  (iv)  por atos do Contratante 
que interfiram na execução contratual, (v) atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou outros 
devidamente justificados e aceitos pelo Contratante; 

5.8 - Por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros,  "lock our',  perturbações industriais, 
guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, quarentenas, avalanches, terremotos, 
enchentes, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a estes, desde que 
estes fatos tenham influência direta sobre a execução da(s) obra(s) e que fujam ao controle seguro de qualquer 
das partes interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência. A expressão "força maior" deve 
também incluir qualquer atraso causado por legislação, regulamentação ou atos governamentais, por ação ou 
omissão do Contratante, que venham causar atrasos à Contratada. Nenhuma parte será responsável perante a 
outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior. 

5.9 - Enquanto perdurarem os motivos de força maior ou suspensão do contrato por ordem do 
Contratante, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes, em relação ao contrato. Os atrasos 
provenientes de greves ocorridas na Contratada ou atrasos por parte de suas eventuais subcontratados não 
poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 

CLAUSULA SEXTA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
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6.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente. 

6.2 - A gestão do(s) Contrato(s) ficara a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani, Engenheiro Agrônomo 
da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

6.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Talita Ba-
seggio  Kaminski  Dalsasso. CPF: 059.345.999-76, CREA/PR: 101.449/D e Fiscal Substituto a cargo da Servido-
ra Senhora Ana Kelle Malagutti, CPF: 074.076.199-48 — CREA/PR 134.259/D, estando sujeito a conferência 
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

6.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do(s) Contrato(s) as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 

6.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do(s) Contrato(s) proceder 
conforme os itens 16.7 e 23.8 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 

6.5- Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao 
processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando 
ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA SÉTIMA - DO INICIO DOS SERVIÇOS 

7.1 Os serviços deverão ser iniciados, no máximo no 15° (décimo quinto) dia contado a partir da data da 
emissão da Ordem de Serviço. 

7.2 Os Prazos de execução e vigência podem ser prorrogados a qualquer tempo pela Contratante, por 
Termo Aditivo, conforme dispõe o Artigo n° 57, da Lei Federal n° 8.666, de 1993 e alterações. 

7.3 Para que a CONTRATADA possa invocar os fatos capazes de justificar quaisquer atrasos, os mes-
mos deverão ser comunicados ao CONTRATANTE por escrito e devidamente comprovados, no período de 48 
(quarenta e oito) horas antes de encerrado o prazo de execução contratual. 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRAS PROVISÓRIAS 

8.1 A CONTRATADA deve submeter a fiscalização, os desenhos, especificações técnicas e memoriais 
propostos para as obras provisórias, que deverá aprová-los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 

Parágrafo Segundo - A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA 
pelo projeto de obras provisórias. 

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deve obter a aprovação de terceiros para o seu projeto de 
obras provisórias, onde requeridas. 
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CLAUSULA NONA - DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

9.1 Somente poderá ser admitida alteração do prazo, quando: 

I) (a) ocorrer alteração do projeto e/ou especificações pelo CONTRATANTE, (b) houver serviços extra-
ordinários que alterem as quantidades, (c) houver serviços complementares, obedecidos os dispositivos regu-
lamentares, (d) ocorrer atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsidio a(s) 
obra(s), que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE, (e) ocorrer atos do CONTRATANTE 
que interfiram na execução contratual, (f) ocorrer atos de terceiros que interfiram no prazo de execução ou ou-
tros devidamente justificados e aceitos pelo CONTRATANTE; 

II) ocorrer por motivos de força maior ou caso fortuito, entre outros,  "lock out",  perturbações indus-
triais, guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, quarentenas, avalanches, terremotos, 
enchentes, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a estes, desde que L..) 
estes fatos tenham influência direta sobre a execução da(s) obra(s) e que fujam ao controle seguro de qualquer 
das partes interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência. A expressão "força maior" deve, tam-
bém, incluir qualquer atraso causado por legislação, regulamentação ou atos governamentais, por ação ou 
omissão do CONTRATANTE, que venham causar atrasos à CONTRATADA. Nenhuma parte  sera  responsável 
perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior. 

Parágrafo Primeiro - Enquanto perdurarem os motivos do inciso II ou quando ocorrer a suspensão do 
Contrato por ordem do CONTRATANTE, cessam os deveres e responsabilidades de ambas as partes, em rela-
ção ao Contrato. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte de suas 
eventuais subcontratados não poderão ser alegados como decorrentes de força maior. 

Parágrafo Segundo - Para que a CONTRATADA possa invocar os fatos indicados no caput como ca-
pazes de justificar quaisquer atrasos, os mesmos deverão ser comunicados ao CONTRATANTE por escrito e 
devidamente comprovados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas do inicio da referida ocorrência. 

Parágrafo Terceiro - Os motivos invocados pela CONTRATADA serão julgados pelo CONTRATANTE 
após a constatação da veracidade da sua ocorrência. 

Parágrafo Quarto - Após a aceitação dos motivos evocados pela CONTRATADA poderá haver acordo 
entre as partes para uma eventual prorrogação do prazo. 

Parágrafo Quinto - Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou 
serviços previstos no projeto, especificações técnicas, memoriais e demais documentos integrantes da licitação, 
o CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a hipóte-
se mencionada, a CONTRATADA responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou garantias, e/ou 
pagamento direto ao CONTRATANTE, inclusive  sera  declarada iniclônea, ficando impedida de firmar Contrato 
pelo prazo de até 2 (dois) anos, conforme gravidade da infração e dos danos decorrentes. 

CLAUSULA DÉCIMA — DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

10.1 A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa 
física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito do CONTRATANTE. 

Parágrafo Primeiro - Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a uma ou 
mais pessoas físicas ou jurídicas, sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE e devera obrigatori-
amente reassumir a execução da(s) obra(s) no prazo máximo de 05 (cinco) dias, da data da aplicação da multa, 
sem prejuízo de outras sanções contratuais; 
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Parágrafo Segundo - Se eventualmente for concedida a subcontratação no todo ou em parte, pelo 
CONTRATANTE, não reduz nem elimina as responsabilidades e obrigações da CONTRATADA para com o 
CONTRATANTE, em decorrência deste Contrato, nem importará em estabelecer qualquer vinculo entre o 
CONTRATANTE e o subcontratado, no entanto esta responde solidariamente com o subcontratante pela perfei-
ção da prestação 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 

11.1 Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores/posteriores, as hipóteses de acrés-
cimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro - A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o 
CONTRATANTE e a CONTRATADA poderão ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo anterior. 

Parágrafo Segundo - Se no Contrato não houver sido contemplado preços unitários para determinados 
serviços, esses serão fixados mediante acordo entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no caput 
desta Clausula. 

Parágrafo Terceiro — Os serviços não previstos na planilha de quantitativos e preços, aprovada pelo 
Município, e necessários para a realização da obra, deverão der executados pela Contratante. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, DA ACEITAÇÃO E DA POSSE 

12.1 A Contratada deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e demais peritos en-
viados pelo Contratante: 

b) inspecionem a qualquer tempo a execução da(s) obra(s) do lote: 

b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; e 

c) verifiquem se estão disponíveis, na(s) obra(s) do lote, os veículos, as máquinas e os equipamentos 
disponibilizados pela Contratada. Caso fique constada a falta dos mesmos no(s) local(ais) da(s) obra(s), serão 
impostas as sanções previstas no contrato de empreitada. 

12.2 No desempenho destas tarefas deverão os técnicos do Contratante contar com a total colabo-
ração da Contratada. 

12.3 A Contratada devera manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em todos os locais 
de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do traba-
lho. 

12.4 A Contratada devera manter, no local da(s) obra(s), preposto aceito pelo Contratante para repre-
senta-la na execução do contrato. 

12.5 A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) um projeto completo, o qual deverá ficar reser-
vado para o manuseio da fiscalização e do pessoal do órgão financiador da(s) obra(s). 

12.6 A Contratada deve manter no canteiro de obra(s) o Boletim Diário de Ocorrências - BDO, que de-
verá ser preenchido e rubricado pelo encarregado da Contratada e pela fiscalização diariamente. 

12.7 A execução de serviços aos domingos e feriados somente  sera  permitida com autorização prévia 
da fiscalização. 
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12.8 A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, o(s) serviço(s) referente(s)  á(s)  obra(s) do contrato em que se verificarem vicios, defeitos 
ou incorreções resultantes da ma execução ou má qualidade dos materiais empregados. 

12.9 Caso a Contratada não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou serviços previstos, 
o Contratante reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. Ocorrendo a hipótese 
mencionada, a então Contratada responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou garantias e/ou 
pagamento direto ficando, suspensa de firmar contrato pelo prazo de até 2 anos, bem como poderá ser decla-
rada inid6nea, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes. 

12.10 A proponente deverá atender às determinações da fiscalização no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas, e prestar toda assistência e colaboração necessária. 

12.11 A Contratada é obrigada entregar até 15 (quinze) dias à Contratante o resultado dos testes soli-
citados pela fiscalização e/ou supervisão. 

12.11.1 As despesas com a execução dos testes são de inteira responsabilidade da Contratada. 

12.12 Assim que a execução da(s) obra(s) tenha sido concluida de conformidade com o contrato, será 
emitido termo de recebimento provisório assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação da 
Contratada. 

12.13 Após o prazo de 60 (sessenta) dias do recebimento provisório, será procedido o recebimento 
definitivo, por comissão especificamente designada pelo Contratante, ocasião em que será lavrado termo de 
recebimento definitivo. 

12.14 A aceitação da(s) obra(s) pelo Contratante, se dará quando não houver qualquer pendência por 
parte da Contratada. 

12.15 0 recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela qualidade da(s) 
obra(s), nem a ético-profissional, pela perfeita execução do Contrato. 

12.16 0 Contratante toma posse do Canteiro de Obras e do objeto do Contrato dentro de 3 (três) dias 
da data da formalização do Termo de Recebimento Definitivo. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL. 

13.1 0 valor da garantia de execução é de RS   ). (o valor será obtido pela aplicação de 5% 
(cinco porcento) sobre o valor contratual (homologado) acrescido da garantia adicional, se houver). 

13.2 A garantia de execução poderá ser efetuada por uma das seguintes formas: 

I - caução em dinheiro ou em titulos da divida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma es-
critural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central 
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
(Redação dada pela Lei n° 11.079. de 2004)  

II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)  
Ill - fiança bancária. (Redação dada pela Lei n° 8.883. de 8.6.94)  
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Parágrafo Primeiro: A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de 
empreitada sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da formalização da garantia 
de execução e da garantia adicional, se houver. 

Parágrafo Segundo: Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será 
acrescido pela aplicação de 5% (cinco porcento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução do 
valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o desejar. 

Parágrafo Terceiro: A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, 
ou o valor que dela restar, dar-se-6 mediante a apresentação de: 

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratual e o termo de recebimento definitivo; 
b) certidão negativa de débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica. 

Parágrafo Quarto: No caso de Rescisão do Contrato, a garantia de execução e a garantia adicional, se 
houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas pelo CONTRATANTE a titulo de indenização/multa. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO, TESTES, REUNIÕES DE GERENCIAMENTO E CO-
MUNICAÇÃO 

14.1 A fiscalização da execução dos serviços, objeto deste Contrato, será feita pelo CONTRATANTE 
através do profissional constante do Parágrafo Segundo da Cláusula Quinta deste contrato, qualificado e devi-
damente credenciado, com responsabilidades especificas. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deverá permitir que funcionários, engenheiros, especialistas e 
demais peritos enviados pelo CONTRATANTE e MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL: 

• inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto do presente Contrato; 
• examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir; 
• verifiquem se estão disponíveis no local da execução do objeto do presente Contrato os veícu-

los, máquinas e equipamentos, indicados na relação e no cronograma de utilização de veículos, máquinas e 
equipamentos, fornecidos pela CONTRATADA, sob pena de multa e, em caso de reincidência, na eventual 
rescisão contratual. 

Parágrafo Segundo - No desempenho destas tarefas, deverão os técnicos do CONTRATANTE, contar 
com a total colaboração da CONTRATADA. 

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança 
em todos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de 
segurança do trabalho. 

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra(s) um projeto completo e cópia 
das: especificações técnicas, memoriais, relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos, 
cronograma físico-financeiro, cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos e planilha de 
serviços os quais deverão ficar reservados para o manuseio da fiscalização e do pessoal do órgão financiador 
da(s) obra(s) 

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra(s) o Boletim Diário de Ocorrên-
cias - BDO, o qual, diariamente, deverá ser preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e pela 
fiscalização. 
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Parágrafo Sexto - A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com auto-
rização prévia da fiscalização. 

Parágrafo Sétimo - Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente 
defeitos, vícios ou incorreções não reveladas até o Recebimento Definitivo, deverá ser prontamente refeito, 
corrigido, removido, reconstruido e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiros para 
o CONTRATANTE. 

Parágrafo Oitavo - Entende-se por defeito, vicio ou incorreção oculta aquele resultante da má execu-
ção ou má qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas 
e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste 
normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou 
substituição do material rejeitado. 

Parágrafo Nono - Caso a CONTRATADA não execute, total ou parcialmente, qualquer dos itens ou 
serviços previstos, o CONTRATANTE reserva-se o direito de executá-los diretamente ou através de terceiros. 

a) Ocorrendo a hipótese mencionada, a então CONTRATADA responderá pelos custos, através de glo-
sas de créditos e/ou garantias e/ou pagamento direto, inclusive será declarada inidõnea. ficando suspensa de 
firmar Contrato pelo prazo de até 2 anos, conforme a gravidade da infração e dos danos decorrentes. Caberá, 
também, a aplicação do  Art.  87 da Lei Federal n° 8.666/93. 

Parágrafo Décimo - A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias os testes solicitados pela fiscalização e/ou vistoria. As despesas com a execução dos testes são de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. 

Parágrafo Décimo Primeiro - A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerencia-
mento um ao outro. A finalidade é revisar os planos para o trabalho remanescente e discutir os problemas po-
tenciais. 

Parágrafo Décimo Segundo - A fiscalização e a CONTRATADA devem elaborar ata dos assuntos tra-
tados nas reuniões de gerenciamento e distribuir copies aos participantes da reunião. A responsabilidade das 
partes na tomada de providências deve ser decidida pela fiscalização e informada por escrito a todos que parti-
ciparam da reunião. 

Parágrafo Décimo Terceiro - Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notifi-
cação tornar-se-á efetiva  epos  o seu recebimento. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

15.1 - Os pagamentos serão realizados conforme medições dos serviços executados de acordo com as 
Planilhas de Levantamento de Eventos - PLE. 

15.2 - Caso a medição não atinja o valor ou percentual estipulado para o período, o pagamento poderá 
não ser efetivado. 

15.3 - 0 pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente em ate 30 (trinta) dias úteis  epos  a 
apresentação correta da nota fiscal com detalhamento dos serviços executados, especificando o valor unitário e 
total e documentos pertinentes. 

15.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorri-
do de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, alem dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 
aplicáveis à caderneta de poupança. segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  10, F. 
da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
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15.5 No caso em que o valor dos serviços executados for superior ao estabelecido nos cronogramas, 
estes poderão ser faturados, desde que todos os serviços das parcelas mensais anteriores estejam concluídos 
de acordo com as Planilhas e Cronogramas. 

a) a liberação da primeira parcela fica condicionada á apresentação de: 

- Ordem de serviço emitida pela Contratante; 
- alvará de Construção; 
- placa da obra fixada no local; 
- da guia da  ART  de execução pela Contratada: 
- a apresentação da matricula da obras junto ao INSS; 
- da quitação junto ao FGTS/CEF. através do  CRS.  
- relação de funcionários que trabalharão na obra, bem como a comprovação de Registro da CTPS. 

b) a liberação das demais parcelas ficam condicionadas à apresentação de: 

- Da comprovação dos recolhimentos dos encargos sociais relativas à matricula. 
- relação mensal dos recolhimentos dos direitos trabalhistas de todos os funcionários que trabalham na 

obra. 

c) a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação de: 

- Da Certidão Negativa de Débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 
- do Visto de Conclusão da Obra; 
- do Termo de Recebimento Provisório da Obra. 
- Comprovação dos recolhimentos dos direitos trabalhistas de todos os funcionários que trabalharam na 

obra. 

15.6 A não apresentação dos relatórios mensais (GFIP) de funcionários ensejará na retenção dos pa-
gamentos. 

15.7 Os preços não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços. 

15.7.1 Somente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, 
II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (con-
tratada) e a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento poderá ser revi-
sada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato. 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 

16.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para cor-
reção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, 
rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
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16.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes pena-
lidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no 
item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contra-
to; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na en-
trega ou correção de vicios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distor-
ções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distor-
ções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos fi-
nanceiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do in-
teresse público, sem prejuizo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apura-
ção de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da 
Lei n° 8.666/93. 

16.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

• 



• 
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16.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 

16.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

16.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 

16.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

16.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fa-
tos a serem apurados; 

16.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato(s) e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuá-
ria e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 

16.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no pra-
zo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 

16.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Municipio; 

16.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

16.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrivel; 

16.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situa-
ções consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1 A CONTRATADA se obriga a: (a) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a 
conservação dos serviços executados bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente as recomendações 
da ABNT; (b) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, princi-
palmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; (c) dar ciência 
á fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão do objeto 
deste Contrato em partes ou no todo; (d) manter no local do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, 
Livro Diário de Ocorrência e Diário de Obra; (e) providenciar a matricula do objeto deste Contrato no INSS; (g) 
não manter em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em 
serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
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Parágrafo Primeiro - Correrão a conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza 
trabalhista, previdenciária, social ou tributária, de sua responsabilidade, incidentes sobre os serviços objeto 
deste Contrato. 

Parágrafo Segundo - A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com a 
autorização prévia da fiscalização. 

17.2 A CONTRATADA deverá permitir o livre acesso de servidores dos órgãos do CONCEDENTE (Min. 
da Integração Nacional), do sistema de Controle Interno do Poder Executivo Estadual, bem como do Tribunal 
de Contas do Estado do Paraná, aos documentos e registros contábeis da Empresa. 

17.3 Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras previstas no Contrato, 
Edital e na legislação pertinente, as seguintes: 

a) Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas; 

b) Dar ciência ã Divisão de Planejamento e Projetos, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade verificada na execução dos serviços, mesmo que estes não sejam de sua competência; 

c) A LICITANTE VENCEDORA será responsável e deverá responder, civil e criminalmente, por todos 
os danos, perdas e prejuizos que, por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham direta ou indi-
retamente provocar ou causar por si ou por seus empregados ao Município de Chopinzinho ou terceiros; 

d) A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a responsabilidade única, integral e 
exclusiva da LICITANTE VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implicações próximas ou 
remotas, sempre de conformidade com o contrato, o Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes e 
pertinentes, no Município, Estado e na União. 

e) Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação financeira, sem prévia e ex-
pressa autorização do Município de Chopinzinho; 

f) Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 

g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Divisão de Planejamento e Projetos, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente; 

h) Assumir todas as despesas referentes á pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou cone-
xas com o contrato, ficando, ainda para todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE VENCEDORA a 
inexistência de qualquer vinculo empregaticio entre seus empregados e/ou prepostos e o Município de 
Chopinzinho; 

i) Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços sejam entregues inteira-
mente concluidos e acabados, em perfeitas condições de uso e funcionamento, conforme estipulados nas pla-
nilhas de serviços, no projeto de pavimentação aprovado pelo Municipio, nas especificações de serviços para 
obras de pavimentação poliédrica e memórias de cálculos; 

j) Solicitar previamente diretamente ao Fiscal da Obra, os materiais, equipamentos, máquinas e servi-
ços necessários para a execução dos serviços preliminares e regularização do leito da estrada e obras civis tais 
como: terraplenagens, obtenção e transporte de cargas de terra (argila) para assentamento e enchimento, tapa 
buracos, bueiros, sarjetas, drenos, compactação do leito, compactação  pas  pedras e  etc,  que são de responsa- 
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bilidade da Contratante, para que os devidos compromissos sejam agendados junto à Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos. 

I) Observar e aplicar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de 
segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT) e  NR-18 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 

m) Observar critérios de sustentabilidade ambiental dispostos nos  arts.  2° a 6° da Instrução Normativa 
STLI/MP n° 01. de 19 de janeiro de 2010, no que couber. 

o) Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e mão-de-obra adequada e  materials  
novos e de primeira qualidade, na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a execução; 

p) Manter no canteiro de obras cópia dos Projetos e Anotações de Responsabilidade Técnicas vá-
lidas; 

q) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução das obras e dos serviços, inclusive quanto 
ás redes de serviços públicos, o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a destruição 
ou danificação da obra, estendendo-se essa responsabilidade até a assinatura do Termo de Recebimento 
Definitivo da Obra e a integral liquidação de indenização caso devida a terceiros; 

r) Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas instalações, responsabilidade esta que, na 
forma da lei, subsistirá mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos serviços executados; 

s) Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim como o processo de sua utiliza-
ção, cabendo-lhe, inclusive, a execução das obras e dos serviços que não aceitos pela fiscalização devam ser 
refeitos; 

t) Refazer os serviços, sem ônus para o Município de Chopinzinho, caso não atendam as especifi-
cações, de acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

u) Substituir o material incorporado às obras, sem ônus para o Município de Chopinzinho, caso 
não esteja de acordo com os padrões de qualidade e durabilidade necessários. 

v) A LICITANTE VENCEDORA deverá se responsabilizar pela guarda dos materiais e seus perten-
ces dentro de seu canteiro de obras, dia e noite. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

18.1 0 CONTRATANTE se obriga a: (a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para 
a total e completa execução do objeto do presente Contrato; (b) efetuar os pagamentos devidos à CONTRA-
TADA na forma estabelecida neste Contrato; (c) garantir à CONTRATADA acesso à documentação técnica 
necessária para a execução do objeto do presente Contrato e (d) garantir à CONTRATADA acesso ás suas 
instalações e. ainda: 

18.2 Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma da Lei n° 
8.666/93. 

18.3 Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE VENCEDORA para 
execução dos serviços. 
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18.4 Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 
LICITANTE VENCEDORA. 

18.5 Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar todos os serviços a serem efetu-
ados, avaliando se a LICITANTE VENCEDORA terá como atender as exigências. 

18.6 Supervisionar e acompanhar diretamente todo o serviço da LICITANTE VENCEDORA. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA - SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

19.1 A Contratada, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto A negligência 
ou descumprimento da Lei Federal n° 6.514 de 22/12/77, Portaria n° 3.214 de 08/06/78, Normas Regulamenta-
res — NRs 01 a36. 

19.2 A Contratada deverá priorizar os meios de proteção coletiva, conforme a indicação das Normas 
Regulamentadoras. 

19.3 A Contratada deverá instalar placas de indicação e/ou outros meios de informar e manter o local 
sinalizado a fim de torná-lo o mais seguro possível. 

19.4 0 equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente, conter 
C.A. e a identificação da Contratada. 

19.5 A Contratada não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e cole-
tiva de seus trabalhadores. 

19.6 Deverão ser observadas pela Contratada todas as condições de higiene e segurança necessárias 
preservação da integridade física de seus empregados, ao patrimônio do Contratante e de outrem, e aos ma-

teriais envolvidos na(s) obra(s), de acordo com as Normas Regulamentadoras - NRs aprovadas pela Portaria n° 
3.214, de 08/06/78, Lei Federal n° 6.514, de 22/12/77. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

20.1 Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços decorrentes 
deste Contrato e de responsabilidade da CONTRATADA, deverão e ser de primeira qualidade, cabendo ao 
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que julgar impróprios. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA obriga-se a disponibilizar, no local objeto deste Contrato, os ve-
ículos, as máquinas e os equipamentos estabelecidos pelos orçamentos, cronogramas e memoriais, apresenta-
dos na licitação. 

Parágrafo Segundo - A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiais, veículos, 
máquinas e equipamentos  set-A, exclusivamente, da CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto - Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determi-
nadas em referência á mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que os mesmos devem 
ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se destinam. 
No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas especificações técnicas e/ou memori-
ais como "similar" a qualquer padrão especial, o CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 

• 

• 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA SEGURANÇA DA OBRA 

21.1 A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste Contrato, nos termos do  art.  618 do 
Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o CONTRATANTE, por intermé-
dio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou espe-
cificações técnicas e/ou memoriais. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

22.1 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE ou 
a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados inclusive acidentes, mortes, perdas ou des-
truições parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com rela-
ção ao presente Contrato. 

CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 

23.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 

23.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, 
ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 

23.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveni-
ência e oportunidade do CONTRATANTE; 

23.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE 6 rescisão no caso de inexecução 
total ou parcial do(s) Contrato(s), sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 

23.2 — 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 
a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

23.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 
até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

23.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resul-
tante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

23.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

23.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o(s) Contrato(s) ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

23.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de al- 
guma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quan-
do verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
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23.7.1 - A não execução dos serviços contratados; 

23.7.2 - Inexecução do objeto do(s) Contrato(s), sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 

23.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato(s). 

23.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

23.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fa-
tos a serem apurados; 

23.8.2 - Manifestação do gestor do(s) Contrato(s) e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

23.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no pra-
zo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do(s) Contrato(s); 

23.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

23.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

23.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrivel; 

23.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situa-
ções consideradas urgentes e previstas no item 23.7 deste Termo. 

CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

24.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

24.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta".  oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta-: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artifici-
ais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva". causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
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e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações 
de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 

24.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envol-
vimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusi-
vas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

24.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que 
o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou 
pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros re-
lacionados à licitação e 6 execução do Contrato. 

CLAUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

25.1 Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em 
vigor.  

CLAUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES 

26.1 - 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao con-
trato se aderirá passando a dele fazer parte. 

26.2 - Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores/posteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES 

27.1 Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem como 
dos demais documentos vinculados ao presente Contrato. 

CLAUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

28.1 Qualquer objeto de valor histórico ou de outro interesse ou valor significativo que venha a ser des-
coberto em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do presente 
edital é de propriedade do CONTRATANTE. A CONTRATADA deverá notificar à fiscalização tal descoberta e 
aguardar instruções sobre os procedimentos a serem seguidos. 

CLAUSULA VIGÉSIMA NONA - DO FORO 

29.1 As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro 
da Comarca do CONTRATANTE, Estado do Paraná. 

29.2 Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento, em 4 (quatro) vias de igual teor, com as 
testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais. 
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Chopinzinho — PR, . de  de 2022.  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 
CONTRATANTE CONTRATADA 

Gestor do Contrato 

Fiscal do Contrato 

Fiscal Substituto 

Testemunhas: 

Nome: Nome: 
CPF: CPF: 
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EXTRATO DO CONTRATO N° **/2022 

CONTRATANTE: Município de Chopinzinho, Estado do Paraná, com sede à Rua Miguel Procápio Kurpel, 
3.811, inscrito no CNPJ/MF n°76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo seu Pre-
feito, em pleno exercício de seu mandato e funções, Edson Luiz  Cenci,  portador da Cé-
dula de Identidade RG n° 3.533.5934 e do CPF/MF sob n° 518.894.719-68, e 

CONTRATADO(A):  com sede na , inscrita no CNPJ n° 
 neste ato representada pelo Senhor , portador da 

Cédula de Identidade n°  e do CPF/MF  

Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n°1/2021. 

OBJETO: 

VALOR: R$ ) As despesas com a execução da(s) obra(s) correrão a conta 
dos recursos do Município, na seguinte Dotação Orçamentária: Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 
05.01.267820008.1.029.4.4.90.51 (1200 F: 000 —(2292) F: 792). 

APLICAÇÃO DE MULTA: Compete 6 Divisão de Tesouraria do CONTRATANTE a aplicação de multas. 

PRAZO DE EXECUÇÃO: Conforme cronograma será de 870 (oitocentos e setenta) dias contatos a partir da 
emissão da ordem de serviço. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 1080 (mil e oitenta) dias a partir da data de assinatura. 

FORO: Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná. 

Chopinzinho,  de  de 2022.  

Municipio de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  
CONTRATANTE 

 

CONTRATADA 
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ANEXO N° 12 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE — MODELO 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR 

Declaramos, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no edital, que 
a empresa (denominação da Pessoa Jurídica), inscrita no CNPJ sob o n° _  
é  (optar por: microempresa ou empresa de pequeno porte), nos termos do enquadra-
mento previsto na Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, cujos termos 
declaramos conhecer na integra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de 
desempate no procedimento licitatório n° . (inserir número) — CONCORRÊNCIA n ° (inserir número), realizado 
pelo Município de Chopinzinho — PR. 

(LOCAL E DATA)  

(Assinatura do representante legal da empresa) 

(Carimbo do CNPJ) 

(Apresentar a declaração em papel timbrado da licitante) 
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ANEXO 13 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO  
ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  

ART.  90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante)  inscrita no CNPJ sob n° , com sede a 
Rua , n° , no Município , Estado  neste ato representada pelo 
Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n°  
DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida 
empresa NA° possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em 
linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive o 
órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta a 
que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se civil, 
administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa carac-
terizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do STF. 
Acórdão n° 2745/2010 do TOE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendimento firmado no TJPR 
Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatário sob a modalidade 
 n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis 

técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  90  da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a declarante comuni-
que ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as alterações no 
quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) previs-
ta(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, responsável téc-
nico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TOE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou com 
carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

Parentesco: 
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Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
10 Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (à) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)rfio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (a) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos øarentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1* Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mae do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (à) 
3* Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

e 

• 
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ANEXO 14 

PROJETO BÁSICO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

EXECUÇÃO DE OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA 

1. INTRODUÇÃO 
Este projeto visa a contratação de empresa especializada para Execução de Obra 

de Pavimentação Poliédrica entre as Comunidades do Samambaial e Capitel Santo 

Antonio. 

2. JUSTIFICATIVA 
A contratação de uma empresa especializada em execução de Obra de 

Pavimentação Poliédrica faz-se necessária visto que a Prefeitura Municipal não 

dispõem de equipe e equipamentos especializados para execução de tais serviços, 

objeto de contratação. 

3. OBJETO 
Material e mão de obra para Execução de Obra de Pavimentação Poliédrica 

conforme projetos, memoriais e planilha técnica. 

4. DETALHAMENTO DO OBJETO 
4.1. Local de execução dos serviços: 

4.1.1. Comunidades de Samambaial a Capitel Santo Antonio. 

4.1.2. Responsável Técnico pela DPLAN: 

4.1.2.1. Fiscal da Obra — Talita Baseggio  Kaminski  Dalsasso. 

4.1.2.2. Fiscal Substituto — Ana Kelle Malagutti. 

5. HABILITAÇÃO ESPECÍFICA 

5.1. As empresas que concorrerem ao Objeto desta Licitação deverão possuir: 

5.1.1 Atestado de Capacidade Técnica que comprove a capacidade 

técnica operacional para execução de: 

a) Execução de Obra de Pavimentação Poliédrica 11.500m2  (onze mil e 

quinhentos metros quadrados). 

b) No atestado deverão constar no mínimo as seguintes informações: local 

da obra, quantidade, data de inicio e termino e no da  ART  de execução. 
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5.1.2 Engenheiro Civil ou Arquiteto,  a ser indicado corno responsável 

técnico da obra,  que possua Certidão de Acervo Técnico  (CAT),  

emitida pelo Conselho de Classe competente, referente à execução de 

obra de Pavimentação Poliédrica. 

5.2. É recomendável a visita técnica ao local da obra pelas empresas que vierem a 
participar do processo licitatório, mediante agendamento, ou declaração 

formal de que abre mão desta prerrogativa assumindo as responsabilidades 

inerentes a este fato. 

5.3. Disponibilidade de Máquinas, Veículos e Equipamentos: A licitante 

deverá ter disponibilidade da totalidade do maquinário necessário para 

execução das obras. 

5.4. Quanto à Qualificação Econômica Financeira: 

5.4.1 Qualificação Financeira exigida de acordo com a Instrução 
Normativa 003/2018 do TCU. 

5.4.2 A comprovação da situação financeira da empresa  sera  constatada 
mediante obtenção de  indices  de Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  resultantes da aplicação das 

fórmulas: 

- Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

)/( Passivo Circulante + Passivo Não Circulante); Minimo 1,00, 

- Solvência Geral  (SG)=  (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo 

não Circulante); Mínimo 1,00 e 

- Liquidez Corrente  (LC)  = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante) 

Mínimo 1,00. 

6. A LICITANTE VENCEDORA 

6.1. Deverá ser vinculada ao CREA ou CAU. 

6.2. Deverá constar na relação de funcionários da GFIP (Guia de Recolhimento do 

FGTS E informações a Previdência Social) 

6.3. Deverá apresentar Cronograma Físico Financeiro Executivo. 

7. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
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7.1. Os serviços serão supervisionados e fiscalizados durante toda a execução do 

contrato, por profissional da Divisão de Planejamento e Projetos, com a 

devida determinação para fiscalização da obra e com livre acesso a todas as 

informações e andamento das etapas. 

8. ESTIMATIVA FINANCEIRA 

8.1. Valor Global da Obra 1.251.701,23 (um milhão, duzentos e cinquenta e 

um mil, setecentos e um reais e vinte e três centavos). 

9. FORMA DE PAGAMENTO 

9.1. Os pagamentos serão realizados conforme medições dos serviços 

executados de acordo com a Planilha. 

9.2. Caso a medição não atinja o valor ou percentual estipulado para o período, o 

pagamento poderá não ser efetivado. 

9.3. A Licitante Vencedora deverá enviar Nota Fiscal com detalhamento dos 

serviços, especificando o valor unitário e total. 

9.4. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota 

fiscal. 

10. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

10.1. Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA, além de outras 

previstas no Contrato, Edital e na legislação pertinente, as seguintes: 

10.1.1. Executar o serviço através de pessoas idôneas e tecnicamente 

capacitadas; 

10.1.2. Dar ciência à DPLAN, imediatamente e por escrito, de qualquer 

anormalidade verificada na execução dos serviços, mesmo que estes 

não sejam de sua competência; 

10.1.3. A LICITANTE VENCEDORA será responsável e deverá responder, 

civil e criminalmente, por todos os danos, perdas e prejuízos que, 
por dolo ou culpa no cumprimento do contrato, venham direta ou 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n°3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

indiretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados 6 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho ou terceiros; 

10.1.4. A existência e a atuação da FISCALIZAÇÃO em nada diminuirão a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da LICITANTE 
VENCEDORA no que concerne aos serviços e suas implicações 
próximas ou remotas, sempre de conformidade com o contrato, 
Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes e pertinentes, 
no Município, Estado e na União. 

10.1.5. Não caucionar ou utilizar o presente termo para qualquer operação 
financeira, sem prévia e expressa autorização da Prefeitura 
Municipal de Chopinzinho; 

10.1.6. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.7. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela DPLAN, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente; 

10.1.8. Assumir todas as despesas referentes 6 pessoal e quaisquer outras 
oriundas, derivadas ou conexas com o contrato, ficando, ainda para 
todos os efeitos legais, declaradas pela LICITANTE VENCEDORA a 
inexistência de qualquer vinculo empregaticio entre seus 
empregados e/ou prepostos e a Prefeitura Municipal de 
Chopinzinho; 

10.1.9. Cumprir o escopo, de modo que, no prazo estabelecido, os serviços 
sejam entregues inteiramente concluídos e em perfeitas condições 
de uso; 

10.1.10. Observar e aplicar, na execução dos serviços, as leis, os 
regulamentos, as posturas, inclusive de segurança e medicina do 
trabalho e de segurança pública, bem como as normas da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e  NR-18 do 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 

10.1.11. Providenciar, as suas expensas, junto às repartições 
competentes, o necessário licenciamento dos serviços, as 
aprovações respectivas e as Anotações ou Registro de 
Responsabilidade Técnica. 
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10.1.12. Fornecer e utilizar na execução dos serviços equipamentos e 
mão-de-obra adequada e materiais novos e de primeira qualidade, 
na quantidade, qualidade e em tempo hábil para a execução; 

10.1.13. Manter no canteiro de obras cópia dos Projetos e 
Anotações/Registros de Responsabilidade Técnicas válidas; 

10.1.14. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução das 
obras e dos serviços, inclusive quanto às redes de serviços públicos, 
o uso indevido de patentes, e, ainda, por fatos de que resultem a 
destruição ou danificação da obra, estendendo-se essa 
responsabilidade até a assinatura do Termo de Recebimento 
Definitivo da Obra e a integral liquidação de indenização caso devida 
a terceiros; 

10.1.15. Pelo perfeito e eficiente funcionamento de todas as suas 
instalações, responsabilidade esta que, na forma da lei, subsistirá 
mesmo após a aceitação provisória ou definitiva dos serviços 
executados; 

10.1.16. Pela qualidade e a quantidade dos materiais empregados, assim 
como o processo de sua utilização, cabendo-lhe, inclusive, a 
execução das obras e dos serviços que não aceitos pela fiscalização 
devam ser refeitos; 

10.1.17. Fornecer, na entrega da obra, todos os projetos atualizados 
com todas as alterações porventura efetuadas durante a execução 
da obra; 

10.1.18. Refazer os serviços, sem ônus para a Prefeitura Municipal de 
Chopinzinho, caso não atendam as especificações, de acordo com a 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); 

10.1.19. Substituir o material incorporado às obras, sem ônus para a 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho, caso não esteja de acordo 
com os padrões de qualidade e durabilidade necessários; 

10.1.20. A LICITANTE VENCEDORA deverá se responsabilizar pela 
guarda dos materiais e seus pertences dentro de seu canteiro de 
obras, dia e noite. 
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10.1.21. Todos os serviços de retirada de entulhos e restos de materiais 

decorrentes da obra são de responsabilidade da LICITANTE 

VENCEDORA. 

10.2. DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

10.2.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente 

designados, na forma da lei no. 8.666/93; 

10.2.2. Permitir o livre acesso dos funcionários e contratados da LICITANTE 

VENCEDORA para execução dos serviços; 

10.2.3. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pelos funcionários da LICITANTE VENCEDORA; 

10.2.4. Convidar a LICITANTE VENCEDORA para reuniões e repassar 
todos os serviços a serem efetuados, avaliando se a LICITANTE 
VENCEDORA terá como atender as exigências; 

10.2.5. Supervisionar e acompanhar os serviços da LICITANTE 

VENCEDORA; 

11. EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

11.1. 0 prazo de execução, da obra será 870 (oitocentos e setenta) dias para. 0 

prazo de execução começa a ser contabilizado a partir da data da Ordem de 

Serviço 

11.2. A obra deverá ser iniciada no prazo máximo de 15 dias após a emissão da 

ordem de serviço. 

11.3. 0 prazo de vigência do contrato será de 1080 (mil e oitenta) dias, 

contabilizados da data da assinatura do contrato. 

11.4. Havendo interesse da Contratante, ambos os prazos poderão ser 

prorrogados por Termo Aditivo, conforme dispõe Lei no 8.666, de 1993 e 

alterações. 

11.5. A prorrogação do prazo de execução deve ser manifestada pela Licitante 

Vencedora, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas antecedente ao 

término do prazo de execução contratual. 

12. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
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12.1. 0 Critério de Julgamento será pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

Chopinzinho, 24 de setembro de 2021. 

Jovani Martins 

Chefe de Divisão de Planejamento e Projetos 

Ana Kelle Malaguti 

Engenheira Civil 
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ANEXO 15 

MEMORIAL DESCRITIVO 
PAVIMENTAÇA0 POLIEDRICA 
Obra: Pavimentação poliédrica em estradas rurais municipais 
Proprietário: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR 
Local: Estrada Rural, localizada na Comunidade Capital Santo Antônio. 
Extensão P1-P2: 5.800,00 metros 
Ponto Inicial do Trecho: 25°51'59.78S 52°33'35.81"0 
Ponto Final do Trecho: 25°54'35.12"S 52°34'51.96"0 
1. GENERALIDADES 
O pavimento poliédrico é o que se caracteriza por um revestimento flexível de pedras 
irregulares, cravadas de topo, por percussão, justapostas, assente sobre um colchão de solo coesivo, 
confinado lateralmente por cordões de pedra e rejuntado com solo coesivo. 
2. ExEcuçÃo 
2.1 Terraplanagem e Drenagem 
Para efeito desta, consideram-se concluidas essas fases. A seção transversal deve ficar de 
acordo com as figuras 1, 2 e 3 em anexo. O município efetuara estes serviços preliminarmente ao 
inicio da obra. 
2.2 Preparo do Subleito 
a) 0 subleito deverá inicialmente ser escarificado, patrolado e compactado, tomado as formas 
de perfil transversal, greide e alinhamentos indicados no projeto. 
b) Onde o subleito não apresenta condições favoráveis à compactação como: baixo suporte, 
material saturado, o material existente devera ser retirado e substituido com material 
selecionado de modo a conseguir-se um bom suporte. 
C) As operações de compactação são as mesmas exigidas na técnica do solo estabilizado — 
DER/PR — ES — P 07/91. 
d) Para inclinações do perfil longitudinal até 3%, o perfil transversal devera possuir 4% 
inclinação. Para inclinações do perfil longitudinal maiores que 3%, o perfil transversal poderá 
ser reduzido a 3% inclinação. 
e) Devera ser executada superelevação da plataforma da pista em curvas horizontais, 
utilizando-se a taxa  maxima  de 4% e comprimento fictício de transição antes 
do inicio da 
curva de 30 metros para distribuição da superelevação, de acordo com as figuras 5 e 6 em 
anexo. 
Para efeito desta, consideram-se concluídas essas fases. O município efetuara estes serviços 
preliminarmente ao inicio da obra. 
2.3 Abertura de Valas para Colocação de Cordão Lateral 
a) Após o preparo do subleito de acordo com o perfil e as dimensões estabelecidas no projeto, 
procede-se a abertura das valas longitudinais localizadas nos bordos da plataforma de 
pavimentação. 
b) As valas laterais serão abertas manualmente através de picaretas e cortadeiras e o material 
resultante da escavação deverá ser depositado na lateral, fora da plataforma de 
pavimentação. 
c) O fundo das valas deverá ser regularizado e apiloado para corrigir o recalque produzido pelo 
apiloamento. Poderá ser usado o material da própria vala que  sera  por sua vez apiloado. A 
operação  sera  repetida até atingir o nível desejado. 
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,323  

A marcação da vala será definida topograficamente obedecendo ao alinhamento, perfil e 
dimensões estabelecidas no projeto. 
2.4 Cordão de Pedra 
Os cordões deverão ser de material pétreo (derrames basálticos, diques de diabásio) de 
acordo com as especificações aqui contidas no que diz respeito ao controle de execução. 
Os cordões deverão ser de pedra com seção aproximadamente retangular, dimensões 
minimas de 0,15m no piso, 0,35m na altura e 0,45m no comprimento, apresentando superfície plana 
no piso (tanto quanto possível), conforme figura 8. Sua finalidade principal é de proteger os bordos do 
pavimento. 
Serão assentados no fundo da vala lateral e suas arestas superiores rigorosamente 
alinhadas. 
Os cordões deverão ficar cerca de 0,15m acima do subleito preparado e coincidente com a 
superfície do revestimento. De modo geral, o material pétreo utilizado no cordão será o mesmo 
utilizado na pavimentação. 
2.5 Contenção Lateral 
Após a colocação dos cordões, obedecendo ao alinhamento indicado no projeto, será 

executada a contenção lateral, que consiste na colocação do solo no próprio 
local formando um 

triangulo de 0,15m de altura por 1,00m de base atrás dos cordões a fim de proteger o mesmo devido 
a algum deslocamento transversal. Essa porção de solo deverá ser compactada através de soques 
manuais ou do rolo compactador quando da fase final da compactaçâo da pedra e deverá ser 
corrigida de modo que a contenção após concluida coincida com a superfície do revestimento. 
2.5.1 Plantio de Cidreira 
Após a colocação dos cordões e a execução da contenção lateral, deverão ser plantadas a 
cada 20 cm planta do tipo cidreira nos bordos da pista conforme projeto. 
2.6 Preparo da Base (Colchão de Solo) 
Concluída a contenção lateral, será depositado um solo argiloso sobre o subleito compactado, 
ou outro solo coesivo que atenda ás especificações minimas para a base de solo estabilizado, e 
espalhado manualmente de modo a atingir uma espessura  minima  de 0,15m e coincidente com o piso 
do meio fio. 
Esse colchão de solo argiloso ou outro aprovado, terá a espessura variável de 0,15m 
0,20m, com finalidade de corrigir pequenos defeitos do subleito. 
2.7 Assentamento da Pedra Irregular 
Sobre o colchão de solo preparado, o "encarregado" fará o piqueteamento das canchas com 
o espaçamento de 1,00 m no sentido transversal e de 5,00 m até 10,00 m no sentido longitudinal de 
modo a conformar o perfil projetado. Assim, as linhas mestras formam um reticulado, facilitando o 
trabalho de assentamento e evitando desvios em relação aos elementos do projeto. Nessa marcação, 
o "encarregado" verifica a declividade transversal e longitudinal, e no caso das curvas, verifica as 
inclinações da superelevação para posterior assentamento da pedra. 
Inicia-se então o assentamento das pedras com as faces de rolamento cuidadosamente 
escolhidas, entrelaçadas e bem unidas de modo que não coincidam as juntas vizinhas, ficando as de 
forma alongada em sentido transversal ao eixo da pista tomando cuidado para que o espaçamento 
entre pedras não fique maior que 1,0 cm. 
As juntas que ficarem maiores deverão ser preenchidas com lascas de pedras, deixando-se 
sempre bem visíveis e limpas as faces de rolamento. 
Algumas medidas cautelares deverão ser observadas quanto às dimensões da pedra irregular 
como: 
a) Seção de topo circunscrito variando de 5,0 cm à 10,0 cm; 
b) Altura de 13,0 cm à 17,0 cm: 

c) Consumo médio por metro quadrado de 45 a 55 pedras. 
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2.8 Rejunte de Pedra 
Concluído o assentamento, é espalhada uma camada de solo (o mesmo utilizado no colchão) 
sobre as pedras, com espessura de aproximadamente 3,00 cm. Com auxilio de vassouras, rodos e 
vassourões é feita a varredura, possibilitando desse modo, o melhor preenchimento dos vazios entre 
as pedras assentadas. 
2.9 Com pactação 
Rejuntadas as pedras irregulares, o calçamento deverá ser devidamente compactado com 
rolo compressor liso de 03 rodas ou do tipo tanden de porte médio com peso minimo de 10 t. A 
rolagem devera progredir dos bordos para o eixo nos trechos em tangente (retas), e do bordo interno 
para o externo nos trechos em curva. 
Esta rolagem deve ser uniforme de modo que cada passada atinja metade da outra faixa de 
rolamento, até a completa fixação do calçamento, isto 6, não se observe nenhuma movimentação das 
pedras pela passagem do rolo. 
Qualquer irregularidade ou depressão que venham surgir durante a compactação, deverá ser 
corrigida, renovando ou recolocando as pedras irregulares com maior ou menor adição de material no 
colchão, e em quantidades suficientes á completa correção do defeito verificado. 
Para a conclusão da compactação deverá ser espalhada sobre a superfície de rolamento uma 
camada de recobrimento complementar em torno de 2,00 cm de pó de pedra para a rolagem final. 0 
material que ficar por excesso será retirado pela ação do tráfego ou das chuvas. 
Após a rolagem final, o pavimento está apto para receber o tráfego. 
3. CONTROLE 
No que tange aos serviços de calçamento de pedras irregulares, exigem-se os seguintes 
controles: 
a) 0 pavimento pronto deverá ter a forma definida pelo alinhamento, perfis, dimensões e seções 
transversais típicas estabelecidas pelo projeto. 
b) Durante todo o período de construção do pavimento e até o seu acabamento definitivo não 
permitida a passagem de animais e veículos automotores sobre o mesmo. 
c) A pavimentação não deverá ser executada quando o material do colchão estiver 
excessivamente molhado (saturado). 
d) Todo material a ser empregado deverá ser previamente verificado e aprovado pelo fiscal da 
prefeitura. 
e) 0 solo utilizado no colchão deverá obedecer a parâmetros como: 
IP 6 (indice de plasticidade)  
LL  5 25 (limite de Liquidez) 

Expansão < 1% 

f) Quando for utilizado p6 de pedra poderá ser aplicada a seguinte faixa de granulometria: 
Peneiras: 
8 - 100% 
16- 65% - 90% 
30 - 40% - 60% 
50 - 25% - 42% 
100- 15% a 30% 
200- 10% a 20% 
g) 0 material pétreo utilizado na execução do cordão de pedra e de pavimentação deverá 
obedecer as seguintes especificações: 

1 — indice de Abrasão Los Angeles • 40% 
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2 — Ensaio de durabilidade em ciclos com sulfato de sódio apresentar desgaste • 15%. 
4. EQUIPAMENTOS 
- Trator de esteira de porte médio. 
- Carregador frontal. 
- Motoniveladora. 
- Caminhão basculante. 
- Caminhão pipa. 
- Rolo vibratório ou tolo tanden ou rolo estático de 03 rodas, com peso minimo de 10 t 
(rolo médio). 
- Ferramentas manuais: carrinhos de mão, pás, picaretas, enxadas, soquetes, 
martelos, marretas, cortadeiras, piquetes, nível de pedreiro e linha de  nylon  n° 100. 
5. CONSDERAÇÕES FINAIS 
A obra deverá ser entregue limpa, isenta de resíduos de solo e pedras nos bordos da pista. 
Chopinzinho, 25 de Junho de 2021. 
ANA KELLE MALAGUTI 

Eng° CIVIL CREA-PR 134.259/D 
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ANEXO 16 
DECLARAÇÃO QUE  Nat)  EMPREGA MENORES 

Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n° 1/2021. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ExEcugÃo DE OBRA DE PAVIMENTA-
ÇÃO POLIÉDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO  ANTONIO  COM 
5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVt-N10 N° 255/2021 - SEAB. 

O signatário da presente, em nome da proponente (inserir o nome da proponente), 
CNPJ: , declara expressamente, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de 
pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou in-
salubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condi-
ção de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

Local e data. 

(CPF e RG, e assinatura do Responsável Legal da Proponente) 

• 



• 
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ANEXO N°17 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO SE ENCONTRA INADIMPLENTE OU EM PROCESSO DE 
FALÊNCIA OU CONCORDATA 

Comissão Permanente de Licitações  

Ref.:  Edital de CONCORRÊNCIA n° 1/2021. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTA-
ÇÃO POLIÉDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO ANTÔNIO COM 
5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVt-N10 N° 255/2021 - SEAB. 

O signatário da presente, em nome da proponente (inserir o nome da proponente), 
CNPJ: , declara expressamente, para todos os fins de direito, que não esta inadimplente 
ou em processo de falência ou concordata ou impedida de licitar e nem é objeto de quaisquer restrições 
ou notas desabonadoras junto ao Órgão promotor da licitação. 

Local e data.  

(nome, RG e CPF e assinatura do responsável legal) • 



AVISO DE LICITAÇA0 
Município de CHOPINZINHO/PR. Modalidade: Concorrência. Edital n° 1/2021. Data da Licitação: Dia 15 de 
março de 2022. as 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação de Empresa Especializada Para Execução de 
Obra de Pavimentação Poliédrica Entre as Comunidades de Samambaial e Capitel Santo Antônio com 
5.800,0 Metros de Extensão — Convênio N° 255/2021 - Seab. Gênero: Obras Públicas. Valor máximo: RS 
1.251.701,23. 0 Edital e a Pasta Técnica encontram-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho-PR, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procdpio Kurpel, n° 3.811 — 
Chopinzinho-PR, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.proov.br  - Informações pelo telefone: (46) 
3242-8614. Chopinzinho-PR, 18 de agosto de 2.021. Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 
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MUNICÍPIO DE BOA ESPERANÇA  DC  
PARANÁ 

Pregão Eletrônico N°  
Processo N°  025/: 

Objeto: Contratação de empresa espec 
palestras presenciais sobre: auto conher 
extraordinário e técnicas para narração de 
Secretaria de Educação e Cultura,  contort  
Termo de Referenda. 

ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS / 
18/02/2022. 

DOCUMENTO CERTIFICADO 

CÓDIGO LOCALIZADOR: 73103422 
Documento emitido em 07/02/2022 11:27:15. 

Diário Oficial Com.  Ind.  e Serviços 
N° 11107 1 07/02/2022 1 PAG. 34 

Para verificar a autenticidade desta página, basta  inform  
Código Localiza dor no  site  do DIOE. 

www.imprensaoficial.prgov.4 

e Apoio. nomeado  pole  Portaria n° 73/2021  dc  19 
os interessados que. em conformidade com a Lei 
fará realizar as 09h00m1n do dia 22 de fevereiro 
.o A Rua 17 de dezembro. n° 149. Centro, Pregão 

de Preço para eventual aquisição de Tintas e 
: Menor Preço. Obs O Edital deverá ser retirado 

c informações poderão ser obtidas 
na sede da prefeitura, sito A Rua 17 de dezembro, 

12h0Omin e das 13h30inin is 17h3Omin, der a 
acaocalifornia()hotmail conj. Califórnia. 04 de 
ceti Turini  Junior.  Diretor de licitação c contratos. 

10079/2022 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: Dia 18/02/2022, 08h31 min. ate As 
08h59min. 

INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: dia 18/02/2022, com 
inicio es 09h00rnin. 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: Pregão Eletrônico N°019/2022.  

Site:  www.boaescierancadoiauaco.or.gov.br  Fone: (46) 3537-1208 - 
Fax: (46) 3537 - 1158 

OPERADORA: www.b11.0ro.br  

REFERENCIA DE TEMPO:  Horan°  de  Brasilia  - DF 

BOA ESPERANCA DO IGUACU, 04 de fevereiro de 2022. 
RENATO GRASSI 
Pregoeiro 
GIVANILDO TRUMI 
Prefeito 

9911/2022 

I Cafezal do Sul 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL 
Toma público, que se acha aberta no setor de licitações, as 
licitação abaixo relacionada: 
PROCESSO N° 5/22 
Tomada de Preços: N°  3/22 
Objeto Contratação de empresa  pail  efetuar Pavimentação Poliedrica com Blocos 
Sextavados em treco rural - Estrada  SS°  Roque, celebrado entre Estado do  Parana,  
por sua Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento c o Munielpio de 
Cafezal do Sul, Convénio n°219/2019  SEAR.  
www.caferaldosul.nr.gov.bnportaltransparenciailicideoes 
ABERTURA: no dia 08/03/22 ate is 08:45 hrs 
Mais informações pelo telefone (44)3655 MOO ou  e-mail:  

licitacao*.afezaldosul.pr.gov.br. de 08h as 11h e de 14h as 16h 

9727/2022  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL 
Torna público, que se acha aberta no setor  dc  licitações, as 
licitação abaixo relacionada: 
PROCESSO N° 3/22 
Tomada de Pregos: N° 01/22 
Objeto Contratação de empresa para efetuar Recapeamento Asfaltien, celebrado 
mire Secretaria  dc  Infraestrutura e  Logistics  - SEIL e o Município de Cafezal do Sul, 
com a intervencia do Departamento de Estradas de Rodagem - DER, Convênio n° 
04/2022-SE1L. 
www.caferaldosul.pr.eov.briportaltransparencielicitacoes 
ABERTURA: no dia 04/03/22 are as 08:45  bra  
Mais informaçOes pelo telefone (44) 3655 8000 ou  e-mail:  

licititcaolectiferaldosul.prgov.br. de 080 as Ilh e de 14h as 16h 

9724/2022  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL 
Toma público, que se acha aberta no setor de licitações, as 
licitação abaixo relacionada: 
PROCESSO N' 4/22 
Tomada de Preços: tsr 2/22 
Objeto Contratação de empresa para efetuar Pavimentação AstlItica, celebrado entre 
Ministerio do Desenvolvimento Regional, representada pela Caixa Econômica 
Federal c o Município de Cafezal do Sul, Convenio n° 908791/2020. 
www cafezaldosul nr,gov br/nortaltransgarencia/licitacoes 
ABERTURA: no dia 07/03/22 ate ás 08:45 hrs 
Mais informações pelo telefone (44)3655 8000 ou c-mail:  

licitacao(ajcafrzaldosul.pr.gov.br, de 08h as 11h e de 14h as 16h 

9725/2022 

I California  

AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO LICITATORIO N' 005/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO N" 003/2022 

O Municipio de Califórnia, Estado do  Parana,  através do Pregoeiro Sr. Daniel Lucas 

Cascavel 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N. 006/2022 

Objeto: Registro de preços, com vigência de 06 (seis) meses,  pars  future e 
eventual contratação de serviços  dc  fornecimento de marmitas para os diversos 
Órgãos da Administração Pública. Sessão Pública: 18 de fevereiro de 2022, is 
09h00mIn. Local: www.nov.becomnras. UASG N.° 987493. Tipo: Menor 
Prego. Valor Total da Licitação: RS 1.817.062,90. 0 Edital de licitação e demais 
documentos relativos ao certame estio disponiveis para acesso a qualquer hora e 
por qualquer interessado no Portal do Cidadão do Municlpio de Cascavel: 
Jurps:Icascavel.atende.net (Serviços Fornecedores > Licitações). Cascavel-PR, 
04 de fevereiro de 2022. Jose Carlos Zamboni, Pregoeiro. 

9931/2022 

Chopinzinho 

REPUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO 
Município de CHOPINZINHO/PR. Modalidade: Concorrência. Edital n° 1/2021. 
Data da Licitação: Dia 15  dc  março  dc  2022. as 09:00 (novel horas. Objeto: 
Contratação de Empresa Especializada Para Execução de Obra de Pavimentação 
Poliedrica Entre as Comunidades de Samambaial c Capitcl Santo Antônio com 
5.800,0 Metros  dc  Extensão - Convênio N" 255/2021 -  Scab.  Género: Obras 
Públicas. Valor  maxima:  RS 1.251.701,23.0 Edital e a Pasta Técnica encontram-se 
a disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho-PR. Divisão  
dc  Licitações c Contratos. Rua Miguel Procôpio Kurpel, n°3.811 - Chopinzinho-
PR, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  - Informações pelo 
telefone: (46) 3242-8614. Chopinzinho-PR. 18  dc  agosto de 2.021. Edson Luiz  
Cenci  - Prefeito 

9943/2022 

I Coronel Vivida 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO N° 10/2022 

TIPO MENOR PREÇO  POR LOTE 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS, SENDO 02 (DUAS) ENSILADE1RAS E 02 
(DUAS) CARRETAS AGRÍCOLAS, PARA ATENDIMENTO AOS 
AGRICULTORES FAMILIARES DO MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - 
PR, DECORRENTE DO CONVÉNIO FIRMADO ENTRE 0 MUNICÍPIO DE 
CORONEL VIVIDA E 0 MAPA - MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
PECUARIA E ABASTECIMENTO. CONVÊNIO Isr 919271/2021 - 
PROPOSTA N* 034312/2021.  Wino  do cadastro das propostas: a partir das 
08h0Omin do dia 08 de fevereiro de 2022 até is 08h00min do dia 21 de fevereiro 
de 2022. Abertura das propostas  apes  as 081100inin do dia 21 de fevereiro de 
2022. Inleio da disputa de preços is 09h30min do dia 21 de fevereiro de 2022. 
VALOR MÁXIMO TOTAL: R$ 199.000.00. Prazo de entrega: 30  than.  Os 
procedimentos para acesso ao Pregão Eletrônico estão disponíveis no  site  
vAvw.licitacoes-e.com.br  O edital esta disponível nos  sites  
www.coronelvivida  or  gov.br  ou www.licitacoes-e.com.br. Informações: (46) 
3232-8300. Coronel Vivida. 04 de fevereiro de 2022.  Juliano  Ribeiro, Presidente 
da  CPL.  

9940/2022 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL  OF,  PREGÃO PRESENCIAL N' 11/2022 

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM - LICITAÇÃO COM AMPLA 
CONCORRÊNCIA PARA OS ITENS IV° 01, 02 E 03 E COM 
PARTICIPAÇÃO ME E EPP PARA OS ITENS N°04 E 05 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE MARMITAS PARA TODAS AS SECRETARIAS E 
LANCHES PARA OS FUNCIONÁRIOS DA UNIDADE DE PRONTO 
ATENDIMENTO - UPA 24 HORAS. LOCAL E HORÁRIO: Praga Angelo 
Mczzomo, s/n, eredenciamento e entrega dos envelopes: até as 09:00h do dia 22 
de fevereiro de 2022. Abertura dos envelopes: as 09:01h do dia 22 de favereiro 
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Edição n°8073 

Linha escolar n° 07 PORTO FANOR- Itinerário 
conforme mapa anexo. Veículo Necessário para 
transporte coletivo de passageiros com capacidade  
minima  de 24 lugares e ano de fabricação igual ou 
superior 2003 com autorização para transporte 
escolar expedida pelo DETRAN/PR. Total de 
Quilômetros diários 198,42. Horário manhã coleta, 
meio dia entrega e coleta, tarde coleta e entrega, 
noite entrega. 
VALOR: 0 valor unitário a ser pago pelo quilometro 
rodado sere de R$ 4,69 (sessenta e nove reais). 
DOTAÇÃOORÇAMENTARIA: 
09.02.2.023.3.3.90.33.00.00.00(298/299/300/301/30 
2/303/304), 09.02.2.025.3.3.90.33.00.00.00 
(312/313/314/315/316/317). 
EXECUÇA0:12 (doze) meses 
VIGÊNCIA: 13 (treze) meses 
DATA DE ASSINATURA: 31 de janeiro de 2022 
PUBLIQUE-SE 
DIVISÃO DE CONTRATOS 

EXTRATO DO CONTRATO N.° 019/2022 
REFERENTE PREGÃO PRESENCIAL N.° 
096/2021 - PMM 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MANGUEIRINHA 

IIIIN  

R 
TRATADA: VALDIR LUIZ RZEZNIK - 

ANSPORTES - ME W07.186.483/0001-00 
OBJETO: Contratação de empresas para realizar o 
Transporte Escolar Municipal do ano letivo de 2022. 
Linha escolar n° 20 CAMPINA BELA- Itinerário 
conforme mapa anexo. Veiculo Necessário para 
transporte coletivo de passageiros com capacidade  
minima  de 24 lugares e ano de fabricação igual ou 
superior 2003 com autorização para transporte 
escolar expedida pelo DETRAN/PR. Total de 
Quilõmetros diários 155,60 Horário manhã coleta, 
meio  die  entrega e coleta, tarde entrega. 
VALOR: 0 valor unitário a ser pago pelo qullometro 
rodado sere de R$ 4,69 (sessenta e nove  reels).  
DOTAÇÃOORÇAMENTARIA: 
09.02.2.023.3.3.90.33.00.00.00(298/299/300/301/30 
2/303/304), 09.02.2.025.3.3.90.33.00.00.00 
(312/313/314/315/316/317). 
EXECUÇA0:12 (doze) meses 
VIGÊNCIA: 13 (treze) meses 
DATA DE ASSINATURA: 31 de janeiro de 2022 

PUBLIQUE-SE 
DIVISA0 DE CONTRATOS 

EXTRATO DO CONTRATO N.° 007/2022 
REFERENTE PREGÃO PRESENCIAL N.° 
096/2021 - PMM 

NTRATANTE: MUNICÍPIO DE MANGUEIRINHA 
R 

CONTRATADA: CLARISSE DANIELA STEIL 
TRANSPORTES W38.346.293/0001-36 
OBJETO: Contratação de empresas para realizar o 
Transporte Escolar Municipal do ano letivo de 2022. 
Linha escolar n° 19  SAO  JOAO- Itinerário conforme 
mapa anexo. Veículo Necessário para transporte 
coletivo de passageiros com capacidade  minima  de 
9 lugares e ano de fabricação igual ou superior 
2005 com autorização para transporte escolar 
expedida pelo DETRAN/PR. Total de Quilômetros 
diários 129,20. Horário manhã coleta, meio dia 
entrega e coleta, tarde entrega. 
VALOR: 0 valor unitário a ser pago pelo quilometro 
rodado,  sera  de R$ 3,90 Ores reais e noventa 
centavos). 
DOTAÇÃOORÇAMENTARIA: 
09.02.2.023.3.3.90.33.00.00.00(298/299/300/301/30 
2/303/304), 09.02.2.025.3.3.90.33.00.00.00 
(312/313/314/315/316/317). 
EXECUÇA0:12 (doze) meses 
VIGÊNCIA: 13 (treze) meses 
DATA DE ASSINATURA: 31 de janeiro de 2022 
PUBLIQUE-SE 
DIVISÃO DE CONTRATOS 
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MUNICIPIO DE CLEVELANDIA - ESTADO DO PARARA 
DECRETO IP 3922922 

A  PREFEITA  MUNICIPAL DE CLEVELANDIA 00 uxte 00 1.401 stets c3.301. logest o 
omfoTnAtisde  com  e cm 0100e a Ur Mghwea Go LlumciPe 

DECRETk  
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GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CLEVELANIXA. ESTADO 00 PARANÁ, IDA 
03 DE FEVEREIRO DE 2022. 
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MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
INTENÇÃO DE ANULAÇÃO DE PROCESSO LICITATORIO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N' 105/2021 - PROCESSO 
N.230/2021 

OBJETO:  Emplaning°  de Registro de Preços pane futor* c eventual 
aquisiçilojaquetas (uniformes (scolares). para distribuiclo aos alunos 
regularmente matriculados no Pré-Escola e no F.nrino Fundamental 
da  Redo  Municipal de  Emeriti  de Pato Branco, para 00 00706 ktevos de 
2021 c 2022. atendendo as necessidades da Secretaria do Faluea(ao 0  
Culture.  Considerando giec a Adminiseraçao Municipal deflagrou 
prtiCeSsn licitateno na modalidade  Preset°  Eletronico n" 105/2021, 
P0I5C44040 n" 230,2021,  con  30  dc  setembm  tic  2021, objetivando a  
Enplaning°  de Registm de Preços  pant  futuro e eventual aquisivio 
jaquems (uniformes escolares). para distribuiplo aos  attains  
regulannente matriculados na Pré-Escola c no Ensino Fundamental 
da Rede Municipal de Ensino de  FAA/  Branco, para 0010104 110141110 de 
2021 e 2022, atendendo os necessidadca 4100 Secret:Ma  dc  Educacaii c 
Cultura. Considerando soliciunio  administrative  proferida através 
do Memo:undo e 21/2022, expedido pela Secretaria Municipal de 
F.ducnio e Cultura, protocolada sob número 44550912022. 
requerendo a anulado do processo licitatorio na modalidade Preglo 
Eletreinico n• 105/2021. cm ruzgo de  problem.  existentes no 
descritivo do item licitado, enfatizando que o 010010 do corpo  do 
jaqueta é divergente do tecido das mangas 0 te pantone selecionado 
a  cur  da antiga KCSIZIO, 1160 correspondendo ao produto pretendido 
pela Secretaria ora solicitante; Considerando o prinelpio dl 
legalidade e do uutotutela upliciveis à Administrnio Pública, 
segundo os quuis cabem a esta. nos  tunnies  do Súmula 473 do STF, 
"Anular  gem  próprios aros simutdo eivados de vicios  gate us Ionian  
ileguis, porque  del. Olio  se originuen direitos Adosinisuurdo 
manifesta a intemio  dc  ANULAÇÃO do Processo Licidatorio. 
modalidade Preggo Eletrénico e 105/2021. Em atendimento AO 

dispoato no  art.  49, § 3*, da Lei Federal 8.60/93.  Beane  os 
interessasho intimados,  an  querendo se manifestur. apresentar dele.» 
prévia no  pram  de 05  Mince)  dias eiteis. emitados da publienio 
desre.  Palo Blanco,  *04 02 de reverciro de 2021. ROBSON CANTU 
PREFEITO 

UNICIPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO CONTRATO N° 1912022. INEXIGIBILIDADE 
08/2022 PROCESSO N. 2872022. PARTES, Munielpio de Pato 
Branco.  CNN  N. 76.995.440,0001-54 e EMANCIPAR 
.4SSESSORI.i E CONSULTOR IA LTIM.  CRP)  bl• 
14.839.123/0001-25. OBJETO: Conerataçgo de  ammo  especializada 
para prestaggo de serviços de assessmic  en)  mendimento ao Plano de 
Reordenamento  du  Rode de Serves...  dc  Acolleimento para Criang.. 
Adolescentes e  Invent.  PMo profissionais que  amain  nas Casas de 
Acolhiniento Institucional  parr  Crianças e Adolescentes. ('asa Abrigo 
Esperança e Centro de Pronior,alo Humana  Infant°  Juvenil. atendendo 
as necessidades da Secretaria Municipal de Assuiténeis Social. 
VALOR: RS 14.650,00. PRA/A) DE VIGANCIA: 210 dias. 
130TACAO: 564-0513.  Pam  Branco. 02 de Fevereiro de 2022. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Município de CHOPINZINHO/PR. Modalidade: Concorréncia. Edital n° 1/2021. Data 
da Licitação: Dia 15 de março de 2022, as 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação de 
Empresa Especializada Para Execução de Obra de Pavimentação Poliedrica Entre as 
Comunidades de Samambaial e Capitel Santo Antônio com 5.800,0 Metros de Extensão 
— Convênio N° 255/2021—Seab. Gênero: Obras Públicas. Valor máximo: R$ 1.251.701,23. 
0 Edital e a Pasta Técnica encontram-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho-PR, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procopio 
Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho-PR, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov. 
br—Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. Chopinzinho-PR, 18 de agosto de 2.021. 
Edson Luiz  Cenci—Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 05/02/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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O 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINFIO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO REPUBLICAÇÃO DIÁRIO  -CC  - EDITAL 1-2021 • 

PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA SAMAMBAIAL 

REPUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO 
Município de CHOPINZINHO/PR. Modalidade: Concorrência. 
Edital n° 1/2021. Data da Licitação: Dia 15 de marg.:, de 2022, 
as 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação de  Empress  
Especializada Para Execução de Obra  dc  Pavimentação 
Poliédrica Entre as Comunidades  dc  Samambaial e Capitcl 
Santo Antônio com 5.800,0 Metros de Extensão — Convénio N° 
255/2021 -  Scab.  Gênero: Obras Públicas. Valor máximo: RS 
1.251.701,23. 0 Edital e a Pasta Técnica encontram-se 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de 
Chopinzinho-PR, Divisão  dc  Licitações c Contratos, Rua 
Miguel Procôpio Kurpel, n" 3.811 — Chopinzinho-PR, e no 
endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br  - Informações 
pelo telefone: (46) 3242-8614. 

Chopinzinho-PR, 18 de agosto de 2.021. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:5665EB61 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municipios do  Parana  
no dia 07/02/2022. Edição 2450 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
Mtps://www.diariomunicipal.com.beamp/ 
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inTormaçoes uerals 

Entidade Executora MUNIdPIO DE CHOPINZINHO 

Anos 2021 

No licitação/dispensa/inexigibilidade* 1  

Modalidade* Concorrência 

Número edital/processo* 158/2021 

Recursos provenientes de organismos internacionals/multilaterals de credito 

Instituição Financeira 

Contrato de Empréstimo 

Descrição Resumida do Objeto" Contratação de Empresa Especializada para Execução de Obra de Pavimentação 

Poliédrica entre as Comunidades de Samambaial e Capitel Santo Antônio com 

5.800,0 Metros de Extensão - Convênio no 255/2021 - SEAB. 

Forma de Avaligão 

Dotação Orçamentária* 

Preço máximo/Referência de prego - 

R$* 

Menor Preço 

0501267820008102944905122920 

1.251.701,23 

Data de Lançamento do Edital 

Data da Abertura das Propostas 

NOVA Data da Abertura das Propostas 

Data de Lançamento do Edital 

Data da Abertura das Propostas 

11/11/2021 

15/12/2021 

15/03/2022 

Data Regtstro 

Data Registro 07/02/2022  

HA itens exclusivos para EPP/ME? Não 

Ha cota de participação para EPP/ME? Não Percentual de participação: 0,00 

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?  

HS  prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? 

07/02/2022 10:00 Mural de Licitações Municipais 

TCEPR  
Voltar 

Detalhes processo licitatório 

Data Cancelamento 

Etna* WA* 

CPF: 54646251949 (Iaggsa) 

   

https://servicosice.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/AMUDetalhesProcessoCompra.aspx 1/1 
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ATA DE REUNIÃO DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES N° 1 E N°2 

REFERÊNCIA: CONCORRÊNCIA N° 1/2021 

Aos quinze dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e dois, as nove horas, em sessão pública, sob 
presidência do Senhor André Felipe Moraes e membros o Senhor  Helder  Felipe Klassen e a Senhora 
Neide Marinez Caldato, reuniu-se a Comissão de Licitação designada pelo Decreto n° 506/2021, para 
proceder ao recebimento dos envelopes n° 1 e n° 2, entregues pelas proponentes interessadas na execução 
do objeto da Concorrência n° 1/2021. Aberta a sessão pelo Senhor presidente no horário determinado no 
Edital, verificou-se que não se apresentou nenhuma proponente. Dessa forma o Presidente declarou o 
Certame como DESERTO, obedecidas as prerrogativas da Lei n° 8666/93 se deu por encerrada a sessão, 
de cujos trabalhos eu Giliane Teles Forlin, lavrei a presente ata que lida e achada conforme, vai assinada 
por mim e pelos membros da Comissão Permanente de Licitações. 

missão de Licitação André Felipe Moraes — Presidente  

Helder  Felipe Klassen — Membro 

Neide Marinez Caldato— Membro 

O  
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DECLARAÇÃO DE LICITAÇÃO DESERTA 

Processo Administrativo: 158/2021 

CONCORRÊNCIA: n° 1/2021 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ExEcupÃo DE OBRA DE 
PAVIMENTAÇÃO POLIEDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL SANTO  
ANTONIO  COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVÊNIO N° 255/2021 - SEAB. 

Em face da não aquiescência de interessados na licitação em epígrafe, conforme Ata 

lavrada pela Comissão Permanente de Licitações, DECLARO DESERTA a licitação, deste modo 

encerrando o processo. 

Chopinzinho, 15 de março de 2022. 

EdsOn Luiz  Cenci  
Prefeito 
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Sudoeste do  Parana  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

DECLARAÇÃO DE LICITAÇÃO DESERTA 

Processo Administrativo: 158/2021 - CONCORRÊNCIA: n°1/2021 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA 
DE PAVIMENTAÇÃO POLIÊDRICA ENTRE AS COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E 
CAPITEL SANTO  ANTONIO  COM 5.800,0 METROS DE EXTENSÃO — CONVÊNIO N° 
255/2021—SEAB. Em face da não aquiescência de interessados na licitação em epigrafe, 
conforme Ata lavrada pela Comissão Permanente de Licitações, DECLARO DESERTA a 
licitação, deste modo encerrando o processo. 
Chopinzinho, 15 de março de 2022. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 18/03/2022. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPIN ZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECLARAÇA0 LICITAÇÃO DESERTA  CC  01-2021 

DECLARAÇÃO DE LICITAÇÃO DESERTA 
Processo Administrativo: 158/2021 
CONCORRÊNCIA: n° 1/2021 
Objeto: CONTRATAÇÂO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
PAVIMENTAÇÃO POLIÊDRICA ENTRE AS 
COMUNIDADES DE SAMAMBAIAL E CAPITEL 
SANTO  ANTONIO  COM 5.800,0 METROS DE 
EXTENSÃO — CONVÊNIO N° 255/2021 - SEAB. 
Em face da não aquiescência de interessados na licitação em 
epígrafe, conforme Ata lavrada pela Comissão Permanente de 
Licitações, DECLARO DESERTA a licitação, deste modo 
encerrando o processo. 

Chopinzinho, 15 de março de 2022. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Ident1ficador:75B51ED1 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 18/03/2022. Edição 2479 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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